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Sumário Executivo

Contexto e objetivos do estudo

O atual contexto de crise financeira e económica, que conheceu o seu início 
em 2007, veio estimular a elaboração de documentos estratégicos e prospetivos 
por parte de múltiplas entidades internacionais e nacionais. Não obstante a 
sua diversidade, todos eles salientam a necessidade de uma transição para novos 
modelos de desenvolvimento socioeconómico, no sentido não só de ajudar a superar 
a atual crise mas também de evitar as externalidades ecológicas associadas ao 
modelo de crescimento económico prevalecente nas últimas décadas.
Qual o grau de adesão dos portugueses às propostas apresentadas? Reconhecerão 
eles a necessidade de modelos de desenvolvimento socioeconómico alternativos 
e mais sustentáveis? E, em caso afirmativo, o que pensam sobre a natureza, 
a intensidade e as características dessa mudança, as prioridades a assumir em 
diversos domínios relacionados com a economia ou os instrumentos e os agentes 
mais relevantes para estimular a mudança desejada? E o que estão dispostos 
a sacrificar em nome dessa mudança? Em suma, como veem os portugueses a 
economia do futuro e a forma de a construir?
O objetivo deste estudo é ajudar a responder a estas questões, revelando as 
atitudes e as opiniões de três universos – População em geral, Empresários e 
Autarcas – face a opções contrastantes sobre a economia do futuro, aferindo 
o seu grau de adesão às referidas propostas de mudança e tentando, ainda, 
perceber se as atitudes e as opiniões expressas se associam a valores e a carac-
terísticas particulares dos inquiridos. 

Quadro de referência e métodos

Foram utilizados dois instrumentos de recolha primária de dados: um inquérito 
por questionário – aplicado a amostras representativas dos três universos – e, 
de forma complementar, um workshop deliberativo de debate, que envolveu 
um leque diversificado de participantes.
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A construção do inquérito por questionário, a principal fonte dos dados 
recolhidos e dos resultados obtidos, alicerçou -se num quadro teórico de refe-
rência composto por três elementos:

• As agendas de transição em direção a duas respostas alternativas às atuais 
crises económica e ecológica e à perspetiva prevalecente de crescimento 
económico nas últimas décadas – a economia do crescimento verde e a mudança 
global (ou global (ou global economia do bem-estar)economia do bem-estar)economia do bem-estar  – que permitiram uma leitura seletiva 
de vinte documentos prospetivos selecionados e a identificação de aspe-
tos-chave para aferir a adesão dos inquiridos a diferentes discursos de 
referência;
• O modelo de valores materialistas e pós-materialistas de Ronald Inglehart 
(1977), tendo como finalidade compreender em que medida as atitudes 
e as opiniões sobre a economia do futuro expressas pelos inquiridos do 
universo População se associam, de forma preferencial, a determinados 
valores sociais;
• O conceito de estratégias de mudança para a sustentabilidade e as teorias da 
gestão da transição, procurando identificar os atores, os instrumentos e as 
opções de gestão considerados mais relevantes para estimular a transição 
para o tipo desejado de economia do futuro. 

Resultados e principais conclusões

Os resultados do inquérito permitiram identificar as opções que mais unem 
e as que mais dividem os respondentes dos três universos e definir perfis-tipo 
dentro de cada um deles. 

No que respeita à dimensão dos valores sociais, destacam-se as seguintes 
ideias:

• A crise parece estar a promover a adesão de largas camadas da população 
a valores materialistas: assiste-se, no atual contexto, à prevalência de um 
perfil que combina valores materialistas e pós-materialistas. Se, por um 
lado, partilhamos as preocupações características das sociedades com 
níveis elevados de modernização, por outro, a atual situação de insta-
bilidade socioeconómica veio reafirmar, de forma transversal a vários 
grupos sociodemográficos, a importância de dimensões materialistas 
como o crescimento económico ou o controlo dos preços;
• O crescimento económico e a participação na vida coletiva assumem-se como 
a combinação de valores que mais mobiliza os portugueses: a participação na 
economia e na política nacionais e o crescimento económico afirmam-
-se como duas condições interativas consideradas fundamentais para a 
construção de uma economia do futuro mais sustentável;
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Foi ainda possível identificar a existência dos seguintes fatores consensuais
relativos à economia do futuro entre os três universos:

• A construção de uma nova economia no futuro, isto é, a alteração do modelo 
de desenvolvimento socioeconómico e das formas de produção e de 
consumo prevalecentes, é considerada inevitável; é considerada inevitável; é considerada inevitável
• O conhecimento científico, a melhoria da qualificação dos recursos 
humanos e o papel das PME – no fundo, fatores de continuidade face à 
economia do crescimento – surgem também, de forma transversal, como 
elementos considerados fulcrais para a construção da economia do futuro;
• O consenso alargado em torno da necessidade de limitar a exploração de 
recursos finitos e de alterar os padrões de trabalho e de vida – sobretudo 
trabalhar menos horas para ter mais tempo livre e poupar mais – indicia, 
por outro lado, a emergência de novas preocupações.

Evidenciaram-se, simultaneamente, vários aspetos distintivos entre os 
três universos:

• População: é o universo cuja visão sobre a economia do futuro é mais influen-
ciada pela atual crise, situação manifestada, por exemplo, por recorrentes 
preocupações com a criação de emprego, com a contenção dos preços para 
o consumidor e com a redução das desigualdades sociais e territoriais;
• Empresários: revelam uma maior tendência para valorizar os aspetos 
de mudança relacionados com a esfera económica e privada, como, por 
exemplo, a atribuição de um maior peso relativo ao lucro como principal 
finalidade da economia, a importância de atrair investimento estrangeiro 
e de aumentar as exportações ou o apelo a uma maior liberdade de ação 
por parte das empresas;
• Autarcas: os inquiridos deste universo mostraram uma maior propensão 
para valorizar a importância dos produtos locais, do seu próprio papel na 
economia e da qualificação das redes e infraestruturas rodoviárias, como 
fatores de construção da economia do futuro. As componentes ideológica 
e pragmática apresentam um maior peso nas respostas fornecidas por 
este universo, que parece ser também o mais influenciado por discursos 
politicamente corretos.

Os três universos apresentam ainda significativos fatores de divergência 
interna, que permitem a sua diferenciação em vários perfis-tipo: 

• População: de quase 40% dos inquiridos, 10% não revelam qualquer ideia 
sobre a economia do futuro e 30% não são capazes de imaginar uma eco-
nomia diferente da prevalecente antes da atual crise. Trata-se sobretudo 
de mulheres idosas com baixos níveis de escolaridade e de rendimento. 
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Os restantes inquiridos defendem uma economia do futuro diferente 
da atual, afirmando estarem dispostos a suportar os custos subjacentes 
a essa mudança. De entre estes, o principal fator diferenciador é a atitude 
em relação à atração de investimento estrangeiro e ao aumento das expor-
tações baseados na diminuição de salários, sendo possível distinguir dois 
perfis-tipo. Um primeiro (24%), mais favorável a este tipo de medidas e, 
em geral, à liberalização da economia, é constituído principalmente por 
homens, com uma concentração significativa nos que se classificam poli-
ticamente como sendo de centro-direita. A este perfil-tipo contrapõe-se 
um outro (29%), associado a valores e a atitudes pós-materialistas, que 
inclui sobretudo jovens urbanos do sexo masculino com níveis de esco-
laridade e de rendimento médios ou elevados, que se opõe a uma maior 
internacionalização da economia apoiada na desvalorização salarial. 
• Empresários: quase 17% dos Empresários não mostraram capacidade 
de propor uma economia do futuro diferente da atual. O posicionamento 
face à atração de investimento estrangeiro e ao aumento das exportações e os 
mercados alvo das empresas são os principais fatores distintivos no interior 
deste universo. Identificou-se um perfil-tipo (30%) que defende uma 
mudança assente na crescente globalização e liberalização da economia, 
ao qual se opõe um outro (29%) que defende uma economia mais centrada 
na valorização dos contextos locais, no ambiente e na equidade social e, 
ainda, na expansão de novos estilos de vida e de formas sustentáveis de 
produção e de consumo. Numa posição intermédia em relação a esses 
dois perfis-tipo emerge um terceiro (20%), para o qual a economia deve 
conciliar vários dos aspetos anteriores, privilegiando uma ótica “glocal”1. 
Destaca-se aqui, apenas, a importância moderada das empresas de serviços 
na perspetiva mais favorável à globalização e liberalização da economia 
e das empresas com 10 a 50 pessoas ao serviço entre os que defendem 
uma economia glocal;
• Autarcas: quase 9% destes não apresentaram qualquer visão alternativa 
para a economia do futuro. Também aqui se individualiza um subgrupo 
(23%) que defende uma maior liberalização e internacionalização da 
economia. A presença de autarquias com lideranças políticas do PSD 
é predominante neste perfil-tipo. A importância relativa atribuída às 
autarquias ou ao Estado e a opinião sobre qual deverá ser a principal 
orientação da economia (mercado ou sociedade) são os outros fatores de 
divisão interna. Apenas neste universo se destaca um perfil-tipo (15%) 
que defende uma economia baseada na nacionalização de setores fun-
damentais e no forte apelo a um maior protecionismo e a uma maior 
regulação dos mercados financeiros.

1.  Ótica “glocal”: atribuição de 
importância tanto à presença 
nos mercados globais como à 
valorização dos recursos e dos 
mercados locais.
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As divergências identificadas podem, assim, ser posicionadas em torno 
dos seguintes aspetos: i) a (in)capacidade de visionar uma economia diferente; 
ii) a oposição ou a articulação entre globalização e localismo; iii) a oposição 
entre liberalização económica e protecionismo; iv) a importância atribuída 
a objetivos de equidade social e territorial; v) a valorização relativa do cres-
cimento económico e da qualidade de vida dos cidadãos como fim último da 
economia; e vi) a associação a soluções inovadoras de produção e de consumo, 
próximas de um perfil de valores pós-materialistas.

Finalmente, no que se refere aos graus de adesão dos inquiridos às agen-
das de transição de referência, verifica-se que os perfis-tipo mais próximos 
da economia do crescimento verde têm uma expressão significativa nos três 
universos, enquanto os que englobam aspetos relevantes da economia do bem-
-estar possuem maior saliência entre a População e os Empresários. No geral, 
os perfis-tipo do universo dos Autarcas parecem ajustar-se menos do que os 
outros dois universos aos dois discursos de referência (a economia verde e a 
economia do bem-estar).
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Capítulo 1
Introdução

Como veem os portugueses a economia do futuro? O que pensam sobre a 
necessidade de mudar a atual economia, a direção a tomar para garantir um 
novo modelo de desenvolvimento socioeconómico, as prioridades a assumir 
em diversos domínios relacionados com a economia ou com os instrumentos 
e com os agentes mais importantes para estimular as mudanças desejadas? 
Estas são algumas das questões a que procuraremos responder.

Existem múltiplas formas de tentar esclarecer as interrogações colocadas. 
Neste caso, considerámos dois pontos de partida. 

O primeiro diz respeito aos universos estudados: a População em geral, 
os Empresários e os Autarcas. A análise comparada das atitudes e das opiniões, 
quer entre estes três universos quer entre subconjuntos de um mesmo uni-
verso, permitirá entender melhor o que une e separa os portugueses no que 
se refere ao modo como encaram a economia do futuro.

O segundo ponto de partida relaciona-se com o quadro de referência a 
partir do qual serão analisadas as atitudes e as opiniões dos universos estu-
dados, em relação a escolhas alternativas sobre a economia do futuro. Essas 
escolhas foram deduzidas a partir da análise de conteúdo de vinte documen-
tos estratégicos e prospetivos produzidos no atual contexto de crise (ou seja, 
posteriores a 2007) por organizações internacionais, empresariais, académicas, 
da sociedade civil e de governos nacionais. Esses documentos têm em comum 
a defesa da necessidade de novos modelos de desenvolvimento socioeconó-
mico, mas as orientações e as opções propostas são bastante diversificadas. 
De forma a dar sentido a essa diversidade, os documentos foram analisados à 
luz da distinção, hoje bastante debatida nos meios académicos, entre econo-
mia do crescimento2 (almost-business as usual (almost-business as usual ( ), crescimento verde (almost-business as usual), crescimento verde (almost-business as usual greening), crescimento verde (greening), crescimento verde ( ) e greening) e greening
mudança global (all-changemudança global (all-changemudança global ( ). Os defensores da primeira perspetiva defendem all-change). Os defensores da primeira perspetiva defendem all-change
situações de relativa continuidade em relação ao modelo prevalecente nas 
últimas décadas; os subscritores da segunda preconizam a reforma da atual 
economia através de uma melhor gestão dos meios, sobretudo os de natureza 
escassa, sem, no entanto, colocar em causa os fins da economia hoje predo-
minantes; finalmente, os apoiantes da terceira perspetiva ambicionam uma 

2.  A definição de economia do 
crescimento utilizada remete 
para uma versão não totalmente 
business as usual da economia. business as usual da economia. business as usual
Trata-se, por outro lado, de 
uma “quase continuidade” 
em relação ao modelo de 
desenvolvimento económico 
dominante, caracterizada por 
algumas mudanças qualitativas, 
ainda assim insuficientes para 
a sua consideração como uma 
mudança de paradigma.
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transformação mais profunda da economia e da sociedade, inclusive no que 
se refere aos fins prosseguidos.

A aplicação de um inquérito por questionário, estruturado em função 
dos resultados da referida análise de conteúdo, a amostras representativas da 
População, dos Empresários e dos Autarcas do continente permitiu carac-
terizar as atitudes e as opiniões dos inquiridos em relação às várias opções 
colocadas. Os resultados obtidos salientaram as opções que unem e as que 
dividem os respondentes de cada um dos universos e levaram à identificação 
e caracterização de perfis-tipo. Estes perfis-tipo indiciam que coexistem nos 
três universos, ainda que com incidências desiguais, visões distintas sobre a 
economia do futuro. Num extremo, colocam-se aqueles que não conseguem 
imaginar qualquer futuro ou que têm grande dificuldade em idealizar uma 
economia diferente da atual ou, mais corretamente, da que prevalecia antes 
da crise iniciada em 2007/8. Ou seja, para os inquiridos destes subgrupos não 
existe, na verdade, qualquer agenda de mudança a favor de um novo modelo de 
desenvolvimento socioeconómico. No outro extremo, colocam-se os subgrupos 
que defendem explicitamente a necessidade de uma nova economia, uns a partir 
de uma visão próxima ou mesmo coincidente com a perspetiva da economia do 
crescimento verde, outros com posições tendencialmente convergentes com a 
perspetiva da economia do bem-estar, outros ainda com posições intermédias 
entre essas duas visões ou cujo posicionamento é difícil, pela especificidade 
ou pela natureza genérica das respostas dadas.

O objetivo desta análise é revelar as atitudes e as opiniões dos inquiridos 
face a opções contrastantes sobre a economia do futuro, tentar perceber se elas 
se associam a valores e a características particulares dos inquiridos e colocar em 
debate público os resultados obtidos. Enquanto autores, não nos cabe julgar 
as várias posições detetadas. Mas o conhecimento do grau de adesão revelado 
pelos inquiridos em relação a diferentes opções e prioridades sobre a economia 
do futuro, em geral, e a alguns aspetos específicos sobre uma economia mais 
sustentável no nosso país, em particular, é fundamental para qualquer debate 
sobre a construção da economia do futuro em Portugal. 

Os resultados obtidos devem ser encarados como um ponto de partida 
para um debate mais amplo, que leve em conta o que une e o que divide os 
portugueses em matérias decisivas para repensar a economia do futuro e que 
pondere as razões e as condições de construção de agendas de transição a 
favor de um modelo de desenvolvimento socioeconómico mais sustentável 
em Portugal.

É importante salientar que o que se pretende medir não é o grau de 
conhecimento dos inquiridos. Não é nosso objetivo descobrir o que os por-
tugueses sabem sobre economia ou sobre os impactos das diferentes opções 
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económicas que lhes são apresentadas no questionário. As perceções e as 
opiniões constroem-se ao longo de um processo em que intervêm diferentes 
fontes de informação. Por exemplo, quando se questiona o universo População 
sobre temas tão importantes para a vida quotidiana, como sejam a crise eco-
nómica, o emprego, a educação, o preço dos bens essenciais ou o que esperar 
do futuro, é de prever que (quase) todos tenham uma opinião. Mais ou menos 
elaboradas ou fundamentadas, essas opiniões constituem um barómetro dos 
discursos e das atitudes referentes a essas dimensões. 

Sem dúvida que um estudo desta natureza ganharia muito se pudesse 
integrar uma perspetiva comparativa. Num contexto de crise à escala europeia, 
poder comparar as perceções dos portugueses com as de cidadãos de outros 
países europeus permitiria certamente uma leitura mais rica dos resultados. 
Infelizmente, essa comparação não foi possível, pois não encontrámos qualquer 
estudo semelhante realizado noutro país do qual pudéssemos adaptar as per-
guntas, o que atesta, inclusivamente, o caráter inovador do presente trabalho. 

Pelas mesmas razões, este estudo não permite avaliar se as perceções e 
as opiniões agora recolhidas representam alguma mudança relativamente ao 
passado. A consequência mais grave desta limitação é o facto de não podermos 
analisar efetivamente o efeito da crise económica nas opções dos inquiridos. 
É possível avançar algumas hipóteses, mas na realidade não temos dados sufi-
cientes para esclarecer em que medida aquilo que as pessoas pensam neste 
momento é o reflexo da influência que a crise económica teve, e continua a 
ter, nas suas vidas e na forma como olham para o futuro.

Os capítulos que se seguem enquadram teórica e metodologicamente o 
inquérito às atitudes e às opiniões dos três universos (População, Empresários 
e Autarcas) sobre a economia do futuro, apresentam e discutem os resultados 
obtidos e sugerem algumas ilações que é possível retirar a partir da análise 
desses resultados.

Assim, no capítulo 2, intitulado Agendas de Transição, apresentamos e 
justificamos a seleção dos documentos de referência, organizamos esses docu-
mentos em função do tipo de resposta que dão às crises económica e ecológica 
a partir das categorias economia do crescimento (almost-business as usual), almost-business as usual), almost-business as usual
crescimento verde (greeningcrescimento verde (greeningcrescimento verde ( ) e mudança global (greening) e mudança global (greening all-change) e mudança global (all-change) e mudança global ( ), e comparamos essas all-change), e comparamos essas all-change
categorias com a classificação dos discursos ambientais proposta por Dryzek 
(2005). Esta classificação permite, a partir da economia hoje prevalecente, 
identificar duas agendas de transição principais: a economia do crescimento 
verde e a economia do bem-estar.

No capítulo 3 apresentamos o conjunto de critérios e de procedimentos 
utilizados para estruturar e para operacionalizar o questionário dos inquéritos 
aos três universos estudados: População, Empresários e Autarcas. Partindo das 
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agendas de transição identificadas no capítulo anterior, do modelo de valores 
materialistas e pós-materialistas proposto por Inglehart (1977) e do debate 
teórico sobre estratégias de mudança para a sustentabilidade, organizámos 
o questionário por dimensões analíticas e domínios de mudança, definindo, 
para cada um deles, um conjunto de questões que procuram avaliar o grau de 
adesão dos inquiridos em relação a diferentes tipos de mudança da economia. 
O questionário inclui ainda um bloco com variáveis de caracterização das 
amostras da População (aspetos sociodemográficos), dos Empresários e dos 
Autarcas. O capítulo termina com a apresentação dos critérios de constituição 
das amostras para os três universos.

Os três capítulos seguintes analisam os resultados do inquérito por ques-
tionário às atitudes e às opiniões dos três universos sobre a economia do futuro.

O capítulo 4 visa esclarecer se, na População, existe alguma relação entre 
os valores dos inquiridos e as atitudes e as opiniões que expressaram sobre a 
economia do futuro. Esta eventual relação é avaliada a partir de duas questões 
iniciais: i) em que medida a estrutura teórica dos valores materialistas e pós-
-materialistas proposta por Inglehart (1977) é reproduzida empiricamente 
nas respostas dos inquiridos?; e ii) até que ponto situações de maior vulnera-
bilidade económica e social estão associadas a uma maior adesão aos valores 
materialistas? Estas duas questões são complementadas por uma terceira: 
iii) estarão as opções relativas à economia do futuro e as atitudes face a um 
desenvolvimento económico mais sustentável relacionadas com o tipo de 
valores a que as pessoas aderem?

No capítulo 5 é efetuada uma análise comparada dos resultados globais 
dos três universos inquiridos, com o objetivo de identificar as principais 
convergências e as principais divergências em relação à economia do futuro, 
à direção e à intensidade da mudança desejada e aos agentes e aos instrumen-
tos considerados necessários para estimular um desenvolvimento económico 
mais sustentável em Portugal. O que une e o que separa estes três universos? 
Esta é a questão central deste capítulo.

No capítulo 6 complementa-se a análise anterior, colocando agora o foco 
de atenção nas diferenciações internas de cada um dos três universos estudados. 
Existem diferenciações relevantes no seio de cada um deles? É possível definir 
distintos perfis-tipo para a População, para os Empresários e para os Autarcas? 
E, em caso afirmativo, as clivagens entre os perfis-tipo de cada um dos uni-
versos são idênticas ou refletem características específicas desses universos?

O capítulo 7 baseia-se nos resultados de um workshop deliberativo envol-
vendo participantes com perfis sociodemográficos e profissionais diversifica-
dos, realizado com o objetivo de aprofundar a recolha de informação efetuada 
através dos inquéritos por questionário e de suscitar um debate aberto sobre 
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duas questões: i) qual a direção desejável da mudança, isto é, o que deve ser a 
economia no futuro?; e ii) como estimular a mudança desejada, ou seja, quais 
as formas de concretizar as mudanças identificadas na questão anterior? Os 
participantes selecionaram oito temas prioritários, que se desdobram numa 
componente prospetiva (o que deve ser?) e numa outra operativa (como fazer?), 
enriquecendo os resultados obtidos através do inquérito por questionário.

Finalmente, no último capítulo são apresentadas as principais conclusões 
e identificadas algumas das implicações delas decorrentes do ponto de vista 
de futuras agendas de investigação e de ação.

O relatório integra ainda três anexos: o questionário do inquérito efe-
tuado aos três universos (anexo 1), as fichas relativas aos vinte documentos 
selecionados para análise (anexo 2) e as questões debatidas no workshop deli-
berativo (anexo 3).
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Capítulo 2
Agendas de Transição

2.1 Contextualização

Em 2007, os países mais ricos do mundo ocidental entraram num período de 
instabilidade e de turbulência. Uma nova crise financeira, ampla e profunda, 
alastrou dos Estados Unidos da América para a Europa e, em poucos meses, 
para o resto das economias do mundo. Os seus impactos fizeram-se sentir 
para além do setor financeiro, afetando a chamada economia real e a vida de 
milhões de pessoas. 

Esta situação estimulou a elaboração de documentos estratégicos e pros-
petivos por parte de múltiplas organizações, muitas delas de âmbito interna-
cional. Embora diversificados, todos eles sublinham a necessidade de uma 
transição para novos modelos de desenvolvimento socioeconómico, de forma 
a superar a atual crise económica e a evitar os impactos ecológicos negati-
vos associados ao modelo de crescimento prevalecente nas últimas décadas. 
Ou seja, todos eles defendem a necessidade de superar as crises económica e 
ecológica através de mudanças guiadas por novas conceções do papel e das 
prioridades da economia.

Qual o grau de adesão dos portugueses a distintas propostas de mudança 
apresentadas após 2007, isto é, já no contexto das recentes crises financeira 
– da economia real – e ecológica, visando favorecer a transição para novos 
modelos de desenvolvimento socioeconómico? Reconhecem os portugueses 
a necessidade de modelos de desenvolvimento económico alternativos e mais 
sustentáveis? Em concreto, procuraremos conhecer as atitudes e as opinões 
de três universos – População, Empresários e Autarcas – sobre questões como 
as razões dessa mudança (porque mudamos?), a sua natureza (em que sentido 
devemos mudar?), as suas características (o que mudamos?), a sua intensidade 
(quanto devemos mudar?) ou os custos a pagar pelas mudanças desejadas (o que 
aceitamos sacrificar em nome da mudança?).



24

2.2 Seleção dos documentos de referência

A primeira tarefa consistiu na identificação e na análise qualitativa do con-
teúdo de um conjunto de documentos que, explícita ou implicitamente, pro-
põem soluções para as crises económica e ecológica, vistas numa ótica de 
interdependência. O material inicialmente selecionado para análise era com-
posto por 29 documentos produzidos por organizações multilaterais, governos 
nacionais, organizações empresariais e sociedade civil, incluindo think tanks
e a academia (quadro 2.1). Os documentos analisados referem-se ao período 
entre 2008, ano do pico da crise financeira, e 2012, data do vigésimo aniversário 
da Conferência das Nações Unidas no Rio de Janeiro, UNCSD: «The Future 
We Want» (UN, 2012). No que se refere à cobertura geográfica, os documen-
tos são provenientes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) e de quatro macrorregiões geopolíticas: União Europeia, 
América Latina, África e Ásia-Pacífico.

Quadro 2.1 Documentos analisados (organizados por ordem alfabética de entidades) 

N.º Ano Entidade Documento Tipo (1) Escala (2) Foco (3)

24 2010 Africa Progress Panel (APP) Africa progress report 2010: from agenda to 
action. Turning resources into results for people

SP / SC I E / S / A

25 2012 Backhaus et al. (authors) Sustainable lifestyles: today’s facts and 
tomorrow’s trends

IC I E / S / A

28 2010 Bartolini (author) Manifesto per la felicità [Happiness manifesto] IC I / N E / S / A

7 2009 Commission on the Measurement 
of Economic Performance and 
Social Progress (CMEPSP)

Report by the comission on the measurement of 
economic performance and social progress («Stiglitz 
report»)

IC I E / S / A

26 2010 Economic Commission for Latin 
America (ECLAC)

Time for equality – closing gaps, opening trails G I E / S

3 2010 European Commission (EC) Europe 2020: A strategy for smart, sustainable and 
inclusive growth

G C E / S / A

21 2009 European Commission 
and International Labour 
Organisation, International 
Institute for Labour Studies

Green stimulus measures G I E

13 2010 European Council (EUCO) Conclusions: European Council, Brussels, 17 June 
2010 and 12 October 2010

G C E

10 2011 German Advisory Council on Global 
Change (WBGU)

World in transition: A social contract for 
sustainability. Summary for policy -makers

G / SP / 
SC

I E / S / A

15 2010 Green Growth Republic of Korea Framework act on low carbon G I E / S / A

19 2010 Gunter Pauli (author) The blue economy: 10 years, 100 innovations, 
100 million jobs. Report to the club of Rome

IC I E

20 2012 International Labour Organization 
(ILO)

Working towards sustainable development: 
opportunities for decent work and social inclusion in 
a green economy

G I E / S
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N.º Ano Entidade Documento Tipo (1) Escala (2) Foco (3)

11 2011 Istituto di Studi per l’Integrazione 
dei Sistemi (ISIS) (and others)

Paradigm shifts modelling and innovative approaches 
(PASHMINA): Scenario beyond growth

IC C E / S / A

17 2010 Istituto di Studi per l’Integrazione 
dei Sistemi (ISIS) (and others)

Paradigm shifts modelling and innovative approaches 
(PASHMINA): Scenario low carbon economy

IC C E / S / A

5 2010 McKinsey and Company McKinsey global survey results: how companies 
manage sustainability

SP / SC I E

22 2009 Meyer -Ohlendorf et al. (authors) Economic stimulus in Europe – accelerating 
progress towards sustainable development?

IC I E

29 2012 Mujica (politician) Discurso do Presidente do Uruguai, José Pepe 
Mujica na Rio+20

G I / N E / S / A

8 2009 Netherlands Environment 
Assessment Agency (NEAA)

Getting into the right lane for 2050: A primer for EU 
debate

G C S / A

6 2009 New Economics Foundation (NEF) The great transition: A tale of how it turned out right SP / SC I E / S / A

9 2009 Organization for Economic Co-
-operation and Development 
(OECD)

Green growth: Overcoming the crisis and beyond G I E / S / A

18 2011 Organization for Economic Co-
-operation and Development 
(OECD)

Towards green growth G I E / S / A

23 2009 Organization for Economic 
Co -operation and Development 
(OECD)

Declaration on green growth G I E

16 2009 Presidential Commission on Green 
Growth (Republic of Korea)

Road to our future: green growth: national strategy 
and fi ve -year plan (2009 -2013)

G I E / S / A

12 2012 United Nations (UN) The future we want G I S / A

14 2008 United Nations Economic and 
Social Commission for Asia and the 
Pacifi c (UNESCAP)

Greening growth in Asia and the Pacifi c. Follow up 
to the world summit on sustainable development: 
taking action on the regional implementation plan 
for sustainable development in Asia and the Pacifi c, 
2006 -2010

G I E / S / A

1 2009 United Nations Environment 
Programme (UNEP)

Global green new deal. Policy brief G I E / S / A

2 2011 United Nations Environment 
Programme (UNEP)

Towards a green economy. Pathways to sustainable 
development and poverty eradication. A synthesis for 
policy makers

G I E / S / A

27 2010 Vários autores Degrowth declaration of the Paris 2008 
conference

IC I E / S / A

4 2010 World Business Council for 
Sustainable Development 
(WBCSD)

Vision 2050: The new agenda for business SP / SC I E

Notas:

1 Tipo: G – Governo | SP/SC – Setor Privado e Sociedade Civil | IC – Investigação Científi ca.

2 Escala: I – Internacional | C – Comunitária | N – Nacional.

3 Foco: E – Empresarial | S – Social | A – Ambiental.

Para os documentos em itálico ver fi chas -resumo incluídas no anexo 2.
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2.3 Categorização dos documentos analisados

A análise qualitativa do conteúdo dos 29 documentos do quadro 2.1 permite 
classificar as propostas de resposta às crises económica e ecológica em três 
categorias-tipo: i) pacotes de estímulo nacional, de economia do crescimento 
(almost business-as-usual); ii) propostas para tornar a economia mais verde, almost business-as-usual); ii) propostas para tornar a economia mais verde, almost business-as-usual
crescimento verde (greeningcrescimento verde (greeningcrescimento verde ( ); e iii) propostas para uma transformação socioeco-greening); e iii) propostas para uma transformação socioeco-greening
nómica, mudança global (all-changenómica, mudança global (all-changenómica, mudança global ( ). Cada uma destas propostas caracteriza-se, all-change). Cada uma destas propostas caracteriza-se, all-change
e distingue-se das restantes, por um objetivo principal, um paradigma socioe-
conómico e uma conceção de progresso específicos, conforme assinalado na 
figura 2.1 (para uma análise mais aprofundada, ver Bina, 2013a).

Figura 2.1 Respostas às crises económica e ecológica: categorias -tipo

Economia do crescimento
Reiniciar o sistema

de mercado

Crescimento verde
Economia de baixo carbono

Crescimento eficiente

Mudança global
Prosperidade para além

do crescimento
Desaceleração, estádio
estável (estacionário)

Crescimento económico (PIB)

Progresso como crescimento

Mainstream /
Elementos neoclássicos

/ keynesianos

Ciência, tecnologia

Progresso como crescimento
eficiente

Mainstream /
Economia ambiental

Ecocentrismo transformador
Movimentos radicais

Progresso como bem-estar
e felicidade

Economia ecológica

Os 29 documentos analisados (quadro 2.1) podem ser agrupados de acordo 
com as três categorias-tipo anteriormente referidas. No quadro 2.2 propõe-se 
uma distribuição dos documentos por essas categorias, construída com base na 
análise qualitativa dos seus conteúdos. Foi adicionada uma quarta categoria, 
designada intermédia, em virtude do difícil posicionamento de algumas dessas 
fontes em relação às categorias-tipo crescimento verde (greeningfontes em relação às categorias-tipo crescimento verde (greeningfontes em relação às categorias-tipo crescimento verde ( ) e mudança greening) e mudança greening
global (all-changeglobal (all-changeglobal ( ).all-change).all-change

Fonte: Bina (2013a)
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Quadro 2.2 Documentos analisados por categorias -tipo de resposta às crises 

económica e ecológica

Economia do 
crescimento Crescimento verde Intermédia Mudança global

EC and IILS (2009) 
Green stimulus 
measures

Meyer -Ohlendorf et 
al. (2009) Economic 
stimulus in Europe – 
accelerating progress 
towards sustainable 
development?

EC (2010) Europe 2020 A strategy for smart, 
sustainable and inclusive growth

EUCO (2010) Conclusions [June & October], Conclusions [June & October], Conclusions [June & October]
European Council, Brussels

ILO (2012) Working towards sustainable 
development: opportunities for decent work 
and social inclusion in a green economy

ISIS et al. (2010) Paradigm shifts modelling and 
innovative approaches (PASHMINA): Scenario low 
carbon economy

McKinsey & Co (2010) McKinsey global survey 
results: How companies manage sustainability

NEEA (2009) Getting into the right lane for 2050: 
A primer for EU debate

OECD (2009a) Declaration on green growth

OECD (2009b) Green growth: Overcoming the 
crisis and beyond

OECD (2011b) Towards green growth

ROK -PCGG (2009) Road to our future: Green 
growth. National Strategy

ROK -PCGG (2009) Framework act on low carbon

UN (2012) The Future We Want. Resolution 
adopted by the general assembly

UNEP (2009) Global green new deal – policy brief

UNEP (2011) Towards a green economy

APP (2010) Africa 
Progress Report 
2010: From agenda 
to action. Turning 
resources into results 
for people

Backhaus et al. 
(2012) Sustainable 
lifestyles: Today’s 
facts and tomorrow’s 
trends

ECLAC (2010) Time 
for equality – closing 
gaps, opening trails

Stiglitz et al. 
(2009) Report by 
the commission on 
the measurement of 
economic performance 
and social progress

UNESCAP (2008) 
Greening growth in 
Asia and the Pacifi c

AAVV (2010) Degrowth declaration 
of the Paris 2008 conference

Bartolini (2010) Manifesto per la 
felicità [Happiness manifesto]

Flipo and Schneider (2008)
Proceedings of the First International 
Conference on Economic De -Growth 
for Ecological Sustainability and 
Social Equity

ISIS et al. (2010) Paradigm shifts 
modelling and innovative approaches 
(PASHMINA): Scenario beyond 
growth

Mujica (2012) Discurso do Presidente 
do Uruguai, José Pepe Mujica na 
Rio+20

NEF (2009) The great transition 
– A tale of how it turned out right

Pauli (2010) The blue economy: 
cultivating a new business model for a 
time of crisis

WBGU (2011) World in transition – 
a social contract for sustainability

2.4 As categorias-tipo de resposta às crises económica e 
ecológica à luz da classificação dos discursos de Dryzek

Tendo como objetivo enquadrar a análise e interpretação dos documentos referi-
dos no quadro 2.1 e a categorização proposta na figura 2.1, iremos agora explorar 
a relação entre as categorias-tipo consideradas e a classificação de Dryzek (2005) 
relativa aos discursos ambientais e ao modo como estes se relacionam com 
diferentes agendas socioeconómicas e de desenvolvimento3. Dryzek identificou 
duas dimensões-chave (os eixos da figura 2.2) que influenciam a interação entre 
o ser humano e a natureza. Por um lado, o tipo de apelo à mudança em relação 
às condições criadas pelo modelo de desenvolvimento industrial ainda hoje 
dominante, que pode ser de pendor mais reformista ou mais radical. Por outro 
lado, a dimensão propositiva dos discursos, cuja natureza é suscetível de ser 
diferenciada entre alternativas prosaicas (pouco profundas) e soluções imagina-
tivas face às opções sócio-industriais e político-económicas hoje prevalecentes. 

Fonte: adaptado de Bina (2013a)

3.  O termo “discursos” é usado 
aqui para referir as premissas, os 
juízos de valor e as justificações 
que «constroem significados e 
relações, ajudando a definir o 
senso comum e o conhecimento 
considerado legítimo» (Dryzek, 
2005: 9).



28

Figura 2.2 Relação entre a classifi cação dos discursos ambientais de Dryzek 

e as categorias -tipo de resposta às crises económica e ecológica
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Assim, segundo Dryzek (2005), os discursos que são ao mesmo tempo 
reformistas e prosaicos representam uma abordagem conservadora, incre-
mental e pouco intensa no tocante à mudança face ao paradigma vigente. 
Pelo contrário, os discursos de natureza simultaneamente radical e imagina-
tiva correspondem a uma abordagem progressista, rápida e de longo alcance, 
visando a mudança do paradigma vigente. De acordo com a classificação de 
Dryzek (2005:15), os discursos reformistas e prosaicos estão próximos do 
conteúdo da categoria-tipo economia do crescimento (almost business as usual)
(ver figura 2.2). Da mesma forma, as tipologias sustentabilidade e radicalismo 
verde, correspondentes às propostas e aos discursos de mudança imaginativos 
e reformistas, no primeiro caso, e imaginativos e radicais, no segundo, apre-
sentam uma ligação clara com as categorias-tipo crescimento verde (greeningsentam uma ligação clara com as categorias-tipo crescimento verde (greeningsentam uma ligação clara com as categorias-tipo crescimento verde ( ) greening) greening
e mudança global (all-changee mudança global (all-changee mudança global ( ). As duas dimensões propostas por Dryzek (2005) all-change). As duas dimensões propostas por Dryzek (2005) all-change
(os eixos na figura 2.2) ilustram a possibilidade de ocorrerem situações inter-
médias entre as categorias-tipo anteriores e ajudam a localizar e a explicar o 
posicionamento dos vários documentos categorizados como “intermédios” 
no quadro 2.2.

Fonte: Bina (2013a)
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2.5 Meios e fins, persistência e mudança 

Uma das diferenciações mais importantes entre as várias respostas às crises 
económica e ecológica anteriormente referidas relaciona-se com a forma como 
os fins e os meios são concetualizados e enquadrados. Essa diferenciação tem 
implicações quer para a noção instrumental de mudança de paradigma quer 
para as propostas de transição para um novo modelo de desenvolvimento 
socioeconómico (capítulo 3).

A mudança dos discursos prosaicos para os imaginativos e dos reformistas 
para os radicais implica obrigatoriamente um questionamento tanto dos fins 
como dos meios do paradigma socioeconómico dominante. 

Na categoria economia do crescimento, a persistência do paradigma é 
garantida através de mudanças incrementais no que respeita aos meios, visando 
uma economia de consumo mais sustentável, porque mais preocupada com a 
redução de desperdícios (Bina, 2013a). No entanto, esta perspetiva não ques-
tiona os fins, ou seja, os conceitos subjacentes à noção linear e unidirecional 
de progresso, como, por exemplo, a importância do crescimento material e 
permanente. 

Também o discurso da economia do crescimento verde não pretende 
mudar o atual paradigma socioeconómico e os seus fins. No entanto, esta 
perspetiva atribui grande importância à necessidade de corrigir aspetos que 
considera estarem errados nesse paradigma, incluindo os mecanismos de 
mercado que o determinam. O seu caráter de meio (ou ferramenta) para 
um fim é confirmado no documento Rio+20 (ONU, 2012: §56), no qual se 
afirma a consideração da «economia do crescimento verde (…) como uma das 
mais importantes ferramentas disponíveis para alcançar o desenvolvimento 
sustentável». O crescimento verde – e, por isso, eficiente – é, sem dúvida, 
urgente e essencial como um meio ou como uma ferramenta (NEEA, 2009). 
No entanto, considerá-lo apenas como tal é insuficiente para evitar os efeitos 
nefastos decorrentes dos crescentes níveis de complexidade intrinsecamente 
relacionados com muitas das inovações tecnológicas destinadas a aumentar 
a eficiência e a produtividade. O discurso da mudança global é, pois, o único 
que defende a necessidade de alteração simultânea dos fins e dos meios da 
economia (Bina, 2013a). 

A partir da análise e da categorização das diferentes propostas de reso-
lução das crises económica e ecológica em curso e, ainda, do significado e dos 
discursos subjacentes a cada uma das categorias-tipo de resposta a essas crises, 
de acordo com a classificação de Dryzek (2005), foi possível identificar diferen-
tes agendas de transição. O material recolhido a partir da análise qualitativa 
dos 29 documentos iniciais constituiu a base de construção dessas agendas. 
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2.6 Os dois discursos principais de mudança: economia 
do crescimento verde e economia do bem-estar

Tomando como referência a categorização proposta anteriormente (figura 
2.1), considerámos que coexistem atualmente dois discursos principais de 
mudança: o da economia do crescimento verde e o da mudança global. 

O primeiro não rompe de forma radical com o modelo business-as-usual, business-as-usual, business-as-usual
mas diferencia-se dele pelo facto de incorporar uma preocupação explícita 
com o ambiente, centrada na procura de um crescimento caracterizado por 
um uso mais eficiente dos recursos e visando uma maior competitividade da 
economia (figuras 2.1 e 2.2). 

O segundo discurso adota a perspetiva da prosperidade para além do cres-
cimento económico e o paradigma socioeconómico da economia do bem-estar. 
O modelo da mudança global afasta-se de uma visão estritamente centrada na 
economia, funda-se numa crítica à economia de mercado, baseia-se no princípio 
de que há limites à exploração dos recursos disponíveis e defende a necessidade 
de uma alteração profunda a partir da revisão dos fins prosseguidos.

Os conteúdos do questionário aplicado aos três universos baseiam-se 
em boa medida na distinção entre estas duas perspetivas de mudança. Por 
facilidade de comunicação, a categoria “mudança global” foi redenominada 
“economia do bem-estar”, adotando-se a nomenclatura aplicada a um dos 
cenários desenvolvidos no projeto PASHMINA sobre a economia no futuro 
(ISIS et al., 2011).

2.6.1 Economia do crescimento verde

O discurso aqui designado por economia do crescimento verde defende que a 
sustentabilidade ambiental é compatível com a sustentabilidade económica e 
constitui uma base essencial quer para soluções de desenvolvimento socioe-
conómico globalmente ganhadoras (win-win) quer para a criação de ciclos win-win) quer para a criação de ciclos win-win
virtuosos de progresso e de prosperidade. A economia do crescimento verde 
é apresentada como motor de crescimento, gerando emprego, combatendo a 
pobreza, contribuindo para o bem-estar e para a equidade social e reduzindo 
significativamente os riscos ambientais e a escassez ecológica (ISIS et al., 
2011; UNEP, 2011).

As expressões “crescimento verde” e “economia verde” são hoje utilizadas 
de forma articulada e aplicam-se a um conjunto vasto de subdiscursos. Como 
relembra Bina (2013a), estes diversos subdiscursos incidem desde o âmbito mais 
localizado das ecoindústrias e da produção amiga do ambiente às economias 
de baixo teor de carbono ou à redefinição da base económica de uma região 
(EC, 2010; EUCO, 2010; OCDE, 2009) ou de um país (RoK-PCGG, 2009). 
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Não obstante a variedade dos documentos sobre a economia do crescimento 
verde (Bina e La Camera, 2011; Jänicke, 2012), a categoria do crescimento 
verde anteriormente descrita tende a combinar elementos de modernização 
ecológica e de gestão da transição (Mol et al., 2009). No entanto, e apesar 
das alterações propostas, esta perspetiva não se aproxima verdadeiramente 
da dimensão imaginativa-radical de Dryzek (figura 2.2, quadrante inferior 
direito), que se encontra presente nos documentos integrados nas categorias 
“intermédia” e “mudança global / economia do bem-estar”.

De acordo com a perspetiva da economia do crescimento verde, o obje-
tivo principal da economia é atingir um crescimento eficiente em termos da 
utilização dos recursos naturais disponíveis, assegurando, ao mesmo tempo, 
o nível mais baixo possível de emissões de dióxido de carbono, de forma a 
beneficiar toda a sociedade e a reduzir os níveis de pobreza existentes. 

O paradigma socioeconómico subjacente ao conceito de economia do 
crescimento verde baseia-se no paradigma técnico-científico, ou seja, a eco-
nomia do crescimento verde advoga um crescimento apoiado no uso eficiente 
dos recursos e das tecnologias. Como argumenta Bina (2013a), esta perspetiva 
coloca a ênfase na escassez de recursos e na otimização da sua gestão através 
da inovação tecnológica, refletindo, em larga medida, a abordagem de índole 
económica em que se baseia. Citando Robbins (1935), que defende que a riqueza 
não se define primordialmente pelas suas propriedades substantivas mas sim 
pelo facto de ser intrinsecamente escassa, a autora relembra-nos que a ideia 
de escassez faz parte do coração da teoria económica neoclássica. Nesta pers-
petiva, um dos papéis essenciais da economia é a gestão da escassez e o apoio 
às escolhas efetuadas pelos agentes em função dessa escassez (Bina, 2013a). 

Quanto à sua filosofia, a economia do crescimento verde representa, 
sobretudo, uma tentativa de melhorar o paradigma económico vigente e não 
tanto uma alternativa a esse paradigma. Na sua essência, continua fortemente 
dependente dos mecanismos de mercado, do grande volume de investimento 
em inovação e, ainda, da aposta em tecnologias verdes e no desenvolvimento de 
lógicas de produção e de consumo também verdes. Este último aspeto é crucial: 
as pessoas continuam a ser consideradas como consumidores, dissociadas do 
seu contexto social ou natural. A ênfase desta perspetiva continua a incidir 
numa sociedade de consumo e na promoção material, e não na promoção, 
imaterial, do bem-estar.

A economia do crescimento verde corresponde a uma agenda discursiva 
que tem mobilizado, sobretudo, as grandes agências e as grandes instituições 
internacionais, alguns governos e as elites políticas. Em teoria, a economia 
do crescimento verde enquanto princípio orientador busca um equilíbrio, de 
difícil obtenção, entre melhorar e mudar o paradigma de desenvolvimento 
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económico hoje prevalecente. A filosofia implícita a essa melhoria consiste 
na aposta numa maior eficiência quanto à produção económica, isto é, numa 
melhor utilização dos meios disponíveis, pressupondo que este procedimento 
conduzirá a uma economia de consumo mais sustentável. 

Esta perspetiva não coloca em causa o fim último da economia tal como 
é hoje predominantemente considerado, ou seja, o progresso entendido como 
crescimento material. É verdade que existe um discurso sobre a necessidade de 
uma mudança mais profunda do paradigma socioeconómico predominante, 
através da alteração de aspetos considerados disfuncionais. Mas quando se 
pronunciam sobre a origem da atual crise, os defensores desta perspetiva 
colocam o essencial da explicação dessa situação e da sua superação numa 
melhor gestão dos meios da economia, sem pôr em causa os seus fins (Bina e 
La Camera, 2011). 

A questão que se coloca neste contexto é sobre se as atuais propostas de 
promoção de uma economia mais verde (economia do crescimento verde) se 
podem constituir como uma oportunidade para a mudança no sentido de um 
desenvolvimento sustentável mais forte no decorrer do século xxi ou se, pelo 
contrário, se irá assistir à consolidação da uma interpretação “fraca” dessa 
mudança, demasiado próxima do modelo reformista-prosaico de economia 
do crescimento (almost-business as usualdo crescimento (almost-business as usualdo crescimento ( ) (figura 2.1). almost-business as usual) (figura 2.1). almost-business as usual

É contudo importante sublinhar a crescente generalização da ideia, 
fomentada pelo discurso sobre a economia do crescimento verde, de que a 
subvalorização do capital natural tem implicações que vão muito para além 
da ineficiência económica, podendo daí resultar consequências fortemente 
negativas para a qualidade do crescimento no que diz respeito ao bem-estar 
humano (OECD, 2011a). Existe um crescente interesse em pensar a sustenta-
bilidade ambiental e económica para além da agenda de consumo sustentável 
e do papel das inovações e dos fatores culturais e tecnológicos (WBGU, 2011). 
Anuncia-se, mesmo, que é tempo de proceder a uma grande transformação: a 
construção de uma nova narrativa baseada numa perspetiva sem precedentes 
em relação a todas as dimensões do desenvolvimento sustentável (IISD, 2012).

2.6.2 Economia do bem-estar

Na perspetiva da economia do bem-estar há duas finalidades recorrentes: a 
prosperidade para além do crescimento económico e a estabilidade da eco-
nomia dos estados. Oriundo maioritariamente da academia, de think tanks, da 
sociedade civil e de organizações não governamentais, o paradigma socioeco-
nómico da economia do bem-estar tem um caráter transformador e afasta-se 
de uma visão estritamente centrada na economia, fundando-se numa crítica 
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à economia de mercado – inspirada por Karl Polanyi (2001 [1944]) – e incor-
porando elementos mais recentes de questionamento da própria condição do 
ser humano. O conceito de homo economicus torna-se, assim, objeto de crítica 
e de investigação renovada (Bartolini, 2010; Bina e Vaz, 2011; Ingebrigtsen e 
Jakobsen, 2009). 

Neste paradigma, o progresso é medido, antes de mais, pelo bem-estar 
e pela felicidade dos seres humanos. A lógica de sustentabilidade económica 
assenta no princípio de que há limites para a exploração dos recursos dispo-
níveis. O planeta é um bem finito, pelo que a ênfase de um futuro modelo 
de desenvolvimento económico deve ser colocada nos limites dos recursos 
disponíveis e não apenas na gestão da sua escassez. Em concordância, a origem 
das crises é entendida como um problema associado aos fins que orientam 
a produção económica e não ao mero fracasso dos meios a que se recorre. 
A economia do bem-estar considera os limites finitos do planeta quanto aos 
recursos e defende a necessidade de uma profunda alteração, tendo por base 
a revisão tanto dos fins prosseguidos como da lógica atualmente prevalecente 
de progresso económico.

Em suma, enquanto a perspetiva da economia do crescimento verde con-
centra os seus esforços na revitalização do paradigma de progresso económico 
atualmente prevalecente através da reanimação dos mercados, do aumento 
de eficiência e do recurso inteligente à tecnologia, a visão aqui designada por 
economia do bem-estar defende a mudança radical do paradigma atualmente 
predominante, concetualizando a atividade económica a partir do ideal de 
progresso humano, e não o inverso (Bina, 2013a). A autora vai mais longe ao 
propôr uma ilustração gráfica desta dicotomia discursiva, expressa de acordo 
com os três pilares tradicionais do modelo do desenvolvimento sustentável: 
ambiente, sociedade e economia (figura 2.3) (Bina, 2013b).

Recordando as categorias-tipo da figura 2.1 e as classificações baseadas 
na obra de Dryzek (2005), as perspetivas da economia do crescimento verde 
e da economia do bem-estar têm em comum o facto de ambas corresponde-
rem a alternativas imaginativas em relação ao modelo económico hoje domi-
nante. Ao mesmo tempo, contudo, opõem-se no que diz respeito à natureza 
da mudança que visam promover: se a economia do crescimento verde é ten-
dencialmente reformista, a economia do bem-estar é, de acordo com a matriz 
de raciocínio de Dryzek, bem mais radical.
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Figura 2.3 Dicotomia discursiva – agendas de transição
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É nesta dicotomia que residem as duas principais alternativas que polari-
zam as agendas de transição de referência para um desenvolvimento económico 
mais sustentável. É também esta dicotomia que melhor ilustra o statu quo da 
discussão sobre as três dimensões do desenvolvimento sustentável (social, 
económica e ambiental) (figura 2.3). Se, por um lado, o comportamento da 
generalidade dos decisores políticos nos leva a antecipar a prevalência da 
natureza reformista da perspetiva da economia do crescimento verde até ao 
ponto de esta se tornar dominante (ainda que numa versão prosaica, no sentido 
atribuído por Dryzek, 2005), por outro lado sobem de tom, no âmbito político, 
os argumentos a favor de uma “grande transformação” (IISD, 2012). Como 
refere um responsável ministerial, «não basta mexer nas mudanças do carro, 
é também essencial mudar de faixa de rodagem» (OECD, 2012: 4).

Fonte: Bina (2013b)
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Capítulo 3
Inquérito à População, aos Empresários e aos Autarcas

3.1 Introdução

A identificação de dois discursos principais de mudança, alternativos ao modelo 
de desenvolvimento económico atualmente prevalecente mas divergentes 
entre si, oferece um quadro concetual útil para analisar as opções relativas 
a diferentes cenários de evolução da economia. Tendo como objetivo aferir 
empiricamente o grau de adesão dos portugueses a distintas visões sobre a 
economia do futuro, foi desenvolvido um inquérito por questionário a aplicar 
a três universos: População, Empresários e Autarcas. No presente capítulo 
expomos o processo de construção desse questionário e os critérios que pre-
sidiram à sua aplicação.

Na secção 3.2 justificamos a estrutura e os conteúdos do questionário, 
explicitando o modo como as agendas de transição identificadas no capítulo 2, 
a dimensão dos valores sociais da População e as estratégias de mudança para 
a sustentabilidade têm tradução na formulação das questões colocadas. Estas 
três componentes permitem compreender a organização final do questionário.

Na secção 3.3 identificamos as principais opções metodológicas subja-
centes à aplicação do inquérito por questionário.

3.2 Conteúdo do questionário

3.2.1 Componente “agendas de transição”

A distinção entre fins e meios (O’Neill, 2012) é um fator essencial para a iden-
tificação de diferentes agendas de transição (capítulo 2 e anexo 2). De facto, é a 
importância atribuída aos fins e aos meios, bem como às noções de persistência 
e de mudança de paradigma que ajuda a distinguir as propostas constantes 
dos documentos listados (ver capítulo 2, quadros 2.1 e 2.2). Neste sentido, os 
aspetos relativos às agendas de transição foram estruturados em três partes 
(quadro 3.1):
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i) Fins últimos: que sociedade queremos?; 
ii) Fins intermédios: que economia queremos?; 
iii) Domínios de análise da mudança e suas principais dimensões.

O anexo 2 inclui, sob a forma de fichas individuais, a informação resul-
tante do preenchimento dos aspetos referidos no quadro 3.1 para cada um 
dos vinte documentos selecionados (ver capítulo 2). Estes documentos foram 
escolhidos de entre um total de 29 inicialmente analisados, com base em três 
critérios: i) representatividade dos dois discursos principais de mudança: 
economia do crescimento verde e economia do bem-estar; ii) diversidade 
geográfica; e iii) diversidade de entidades responsáveis pelos documentos.

Quadro 3.1 Agendas de transição: operacionalização (ver também anexo 2)

Finalidades 
da economia

1 Fins últimos (que sociedade queremos?)

2 Fins intermédios (que economia queremos?)

Domínios de análise 
da mudança

1 Ambiente e Economia

2 Ciência e Economia

3 Estado e Economia

4 Mercado e Economia

5 Modelo territorial e Economia

6 Sociedade e Economia

7 Modelo empresarial e Economia

Para cada um destes domínios foram consideradas as seguintes dimensões:

a) Características do novo modelo económico proposto

b) Instrumentos

c) Atores

Efetuada a análise dos documentos à luz das duas agendas de transição 
consideradas, foi possível resumir os temas centrais e os objetivos subjacentes 
à mudança da perspetiva business-as-usual para as perspetivas da economia do business-as-usual para as perspetivas da economia do business-as-usual
crescimento verde (greeningcrescimento verde (greeningcrescimento verde ( ) ou da economia do bem-estar greening) ou da economia do bem-estar greening (all-change) (ver 
capítulo 2, figura 2.1). O quadro 3.2 sintetiza esses temas e objetivos, indicando 
exemplos de propostas de mudança.
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Quadro 3.2 Exemplos de propostas para promover a mudança a favor de uma nova 

economia do futuro

Temas e objetivos 
principais

Exemplos de propostas 

Valores sociais • Papel e objetivos dos governos, da sociedade e da economia

Reequilíbrio entre 
atividades mercantis e 
não mercantis

• Redução geral da atividade económica

• Redução do consumo de recursos

• Mudança da noção de consumidores para a de utilizadores

• Mudança de foco da quantidade para a qualidade

• Ciência e tecnologia

Redistribuição • Rendimentos

• Bens

• Tempo

• Carbono / recursos

Setor dos bens de uso 
comum

• Incremento dos bens comuns, naturais e antrópicos

• Maior incidência na gestão efi ciente

• Maior incidência na gestão sustentável

Subsidiariedade 
(económica e territorial)

• Reforço do poder dos governos locais

• Localismo (especialmente no setor alimentar)

•  Autossufi ciência (resiliência), redução das interdependências quanto 
ao comércio de bens e produtos

• Economia informacional em rede (ciência e tecnologia)

Temas e objetivos 
principais

Exemplos de propostas 

Aumentar o positivo, 
reduzir o negativo 
(externalidades e 
fi scalidade)

• Incremento das externalidades positivas

• Redução das externalidades negativas

• Sistemas inteligentes de fi scalidade

• Reforma ecológica dos sistemas de fi scalidade

Requalifi cação • Aumento das oportunidades locais (coesão)

• Ciência e tecnologia

Resiliência e bem -estar • Comunidades locais (economia relacional)

• Tempo versus rendimento

Novos fóruns 
deliberativos

• Debate / discussão democrática

• Participação ativa dos cidadãos

• Esfera pública organizada em rede

• Ciência e tecnologia

3.2.2 Componente “valores sociais”

A par da componente “agendas de transição”, a mais importante para a defi-
nição dos conteúdos do questionário, procurámos aferir a relação existente 
entre o grau de adesão a essas agendas e a identificação com determinados 
valores sociais.
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Em traços gerais, a investigação sobre valores assenta no pressuposto de 
que estes representam motivações básicas ou princípios fundamentais que 
orientam vários aspetos da vida das pessoas. Desta forma, a análise dos valores 
permite estudar diferenças individuais entre as atitudes que os indivíduos 
assumem nas suas opções de vida, a relação que mantêm com os outros ou o 
papel que consideram ter na sociedade, entre muitos outros aspetos.

Contudo, outro pressuposto que orienta a investigação no domínio dos 
valores sociais é a ideia de que a importância que uma sociedade em geral 
confere aos valores também reflete os princípios fundamentais que orientam 
essa sociedade, o que permite o estudo dos valores partilhados em diferentes 
países e culturas. Isto é, além de os valores serem crenças duradouras que 
guiam a vida das pessoas, são também princípios-guia de uma sociedade. Esta 
perspetiva orientou os trabalhos de Ronald Inglehart, o qual, em 1977, sugeriu 
que estava a ter lugar uma «revolução silenciosa» nas sociedades industriais 
avançadas, simultaneamente visível através da transformação do leque de 
prioridades valorativas dessas sociedades e resultante das mudanças que se 
observavam na socialização das gerações mais recentes.

No caso particular da Europa, o argumento de Inglehart (1977) baseia-se 
na hipótese de que as gerações que cresceram em países destruídos pela guerra 
e cujas vidas se desenrolaram em cenários marcados pela escassez dariam priori-
dade aos valores que promovem a garantia da sobrevivência individual e social. 
Em contrapartida, as gerações que nasceram em sociedades já recompostas, 
nas quais a sobrevivência deixou de ser a prioridade suprema, desenvolveram 
um conjunto de valores orientados para a necessidade de pertença e para a 
satisfação de necessidades intelectuais e estéticas. 

É neste contexto de desenvolvimento das sociedades industriais que surge 
a distinção entre valores materialistas e pós-materialistas. Esta tipologia cria 
uma organização hierárquica de objetivos sociais de acordo com um modelo 
em cuja base se encontram as prioridades valorativas centradas na satisfação 
de necessidades básicas e no crescimento económico e na coesão social e, no 
topo, as preocupações intelectuais e estéticas, a procura de qualidade de vida 
e o interesse pela participação nos processos de tomada de decisão, quer em 
contexto laboral quer no âmbito do sistema político.

Quando os países ultrapassam a carência económica, as preocupações 
com a segurança, com a ordem e com o crescimento económico vão dando 
lugar à valorização da autorrealização, da participação cívica e da proteção do 
ambiente. Assim, e de acordo com o modelo de Inglehart (1977), dar prioridade 
ao primeiro tipo de preocupações corresponde à adesão aos valores materia-
listas, enquanto atribuir maior importância ao segundo tipo corresponde à 
identificação com os valores pós-materialistas. Vários estudos, desenvolvidos 
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não só por Inglehart mas também por outros autores (e. g.não só por Inglehart mas também por outros autores (e. g.não só por Inglehart mas também por outros autores (  Welzel e Inglehart, 
2005; Frazen e Meyer, 2010), fornecem evidência empírica suficiente para 
validar este modelo.

Ao contrário das atitudes – que correspondem a avaliações sobre obje-
tos ou situações específicas e que podem, como tal, mudar rapidamente – os 
valores são, por definição, motivações transversais, ou seja, não dependentes 
de objetos ou de situações específicas. Um elemento que caracteriza tanto os 
valores individuais (por exemplo, a identificação com o princípio da merito-
cracia) como os valores sociais (por exemplo, a consideração de que a sociedade 
em que vivemos deve garantir a liberdade de expressão) é a sua estabilidade. 
Os valores não são imutáveis, mas precisam de tempo para mudar e para que 
essa mudança possa ser identificada. A transição de uma orientação maiorita-
riamente materialista para uma orientação pós-materialista não é, assim, um 
processo imediato. Aliás, quer em Portugal quer nos restantes países euro-
peus, o perfil maioritário caracteriza-se por integrar valores materialistas e 
pós-materialistas. Por outras palavras, não há qualquer país que seja maiori-
tariamente pós-materialista. Contudo, é possível admitir que o contexto de 
crise que se tem vindo a viver nos últimos cinco anos pode ter influenciado 
as orientações valorativas dos portugueses e, consequentemente, as opções 
económicas e sociais que estes consideram prioritárias para o país.

Para medir valores materialistas (M) e pós-materialistas (PM) foram 
incluídos no questionário à População oito do total de doze indicadores que 
compõem o instrumento de medida de valores desenvolvido por Inglehart 
(1977). Perante dois conjuntos de quatro objetivos nacionais, foi pedido aos 
inquiridos que selecionassem a opção que consideravam ser a principal prio-
ridade para o país e, seguidamente, a segunda prioridade (quadro 3.3). 

O primeiro conjunto reúne os seguintes indicadores: “manter a ordem no 
país” (M), “dar aos cidadãos maior capacidade de participação nas decisões do 
governo” (PM), “combater o aumento dos preços” (M) e “defender a liberdade 
de expressão” (PM).

O segundo grupo é composto pelos seguintes indicadores: “manter um 
elevado nível de crescimento económico” (M), “garantir forças armadas fortes 
para defesa do país” (M), “procurar que as pessoas tenham mais participação 
no modo como são conduzidas as empresas e as autarquias” (PM) e “tornar as 
nossas cidades e o nosso campo bonitos” (PM).
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Quadro 3.3 Indicadores relativos aos valores sociais (inquérito à População)

Pergunta Indicadores utilizados

Da seguinte lista de objetivos 
nacionais, qual deveria ser a 
primeira prioridade do país, isto 
é, a coisa mais importante a fazer? 
E qual deveria ser a segunda 
prioridade do nosso país?

Pr
im

ei
ro

 
co

nj
un

to

Manter a ordem no país

Dar aos cidadãos maior capacidade de participação nas decisões do governo

Combater o aumento dos preços

Defender a liberdade de expressão

Se
gu

nd
o 

co
nj

un
to

Manter um elevado nível de crescimento económico

Garantir forças armadas fortes para defesa do país

Procurar que as pessoas tenham mais participação no modo como são conduzidas 
as empresas e as autarquias

Tornar as nossas cidades e o nosso campo bonitos

3.2.3 Componente “estratégias de mudança para a sustentabilidade”

A terceira componente do questionário refere-se às estratégias de mudança a 
favor de um desenvolvimento económico mais sustentável. 

As transições são processos de mudança, contínuos e graduais, de aspetos 
estruturais de uma sociedade ou de um subsistema da sociedade. Correspondem 
a um conjunto de mudanças interligadas que se reforçam mutuamente mas 
que têm lugar a diferentes níveis e em distintos domínios (Rotmans et al., 
2001:16): tecnologia, economia, instituições, comportamentos, práticas, cultura, 
ecologia, sistema de valores, entre outros. Estes processos de mudança não são 
uniformes nem determinísticos e caracterizam-se por grandes diferenças no 
que diz respeito à sua escala e ao intervalo temporal durante o qual ocorrem.

A questão principal que se coloca neste contexto é, então, como desen-
cadear e gerir estas transições. 

Para responder a esta questão importa, em primeiro lugar, compreender 
os processos e os motivos através dos quais as dinâmicas insustentáveis de 
desenvolvimento socioeconómico evoluíram. Posteriormente, e a partir da 
análise destes processos, podemos delinear estratégias de transição para a 
sustentabilidade e formular as políticas públicas necessárias para a sua con-
cretização (Lawhon e Murphy, 2012).

O objetivo fundamental das teorias da gestão das transições para a sus-
tentabilidade é, portanto, a criação de estratégias eficazes de governança das 
relações sociedade-ambiente tendo em vista a promoção do desenvolvimento 
sustentável ou, mais concretamente, de modos de produção e de consumo mais 
sustentáveis (Markard et al., 2012). Aos governos cabe um papel importante 
no que se refere ao ritmo, à escala, à direção e à concretização das transições 
para a sustentabilidade (Shove e Walker, 2007).

O debate sobre as estratégias de transição para a sustentabilidade tem 
ganho uma relevância crescente (por exemplo, NEF, 2009; OECD, 2011; etc.). 
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Os documentos referidos ilustram a perspetiva, que tem vindo a acentuar-se na 
última década, que advoga o papel das políticas públicas de longo prazo como 
instrumento fundamental para atingir a mudança de comportamentos sociais 
(Voß et al., 2009). Os mesmos documentos têm atribuído uma atenção crescente à 
restruturação de sistemas sociais-chave, como a educação ou a saúde, decorrendo 
daí diversas propostas alternativas de desenvolvimento socioeconómico que se 
distanciam do que é comummente referido como trajetórias business as usual. 

Alguns autores consideram que as transições para a sustentabilidade 
devem incluir não só visões prospetivas de longo prazo, mas também proces-
sos experimentais de aprendizagem de curto prazo (Voß et al., 2009), numa 
lógica de governança reflexiva e de aprendizagem contínua. Esta visão con-
trasta com a cultura hiper-reguladora e com a abordagem determinística de 
desenvolvimento socioeconómico hoje preponderantes nas políticas públicas 
prevalecentes nas economias ocidentais (Meadowcroft, 1999). 

As teorias sobre a gestão das agendas de transição para a sustentabilidade 
(Voß et al., 2009) visam, acima de tudo, promover e viabilizar a mudança social 
a longo prazo, e não planeá-la e controlá-la. Contudo, esta visão choca com 
práticas tecnocráticas e culturas institucionais fortemente enraizadas nas 
organizações, nomeadamente públicas, que não raro bloqueiam o desenvol-
vimento de soluções de governança inovadoras.

Os indicadores sobre estratégias de mudança para a sustentabilidade 
encontram-se exclusivamente no questionário aos Empresários e aos Autarcas 
(figura 3.1), através de algumas perguntas sobre atores, instrumentos e opções 
de gestão para estimular um desenvolvimento económico mais sustentável 
em Portugal (anexo 1). Estas questões visam caracterizar diferentes soluções 
de governança da transição para novos modelos de desenvolvimento socioe-
conómico (quadro 3.4). 

Quadro 3.4 Indicadores relativos às estratégias de mudança para a sustentabilidade 

(inquérito a Empresários e a Autarcas)

Dimensões Perguntas do questionário aplicado a Empresários e a Autarcas

Atores 21.  Dos seguintes tipos de entidades, qual considera ser o mais importante para 
estimular um desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal?

24.  Dos seguintes tipos de cooperação, qual considera ser o mais importante para 
estimular um desenvolvimento mais sustentável em Portugal?

Instrumentos 27.  E dos seguintes instrumentos de regulação económica, qual considera ser 
o mais importante para estimular um desenvolvimento económico mais 
sustentável em Portugal? 

Opções 
de gestão

31.  Das seguintes opções de gestão empresarial, qual considera ser a mais importante 
para estimular um desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal?

33.  E das seguintes opções de gestão autárquica, qual considera ser a mais importante 
para estimular um desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal?
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O valor acrescentado da reflexão sobre as estratégias de mudança e as teorias 
sobre a gestão de agendas de transição para a sustentabilidade prende-se com 
a elaboração de recomendações quanto às políticas públicas, tendo em vista a 
emergência de modelos de desenvolvimento socioeconómico mais sustentáveis. 

3.2.4 Organização do questionário

A comparação das respostas da População, dos Empresários e dos Autarcas 
constitui o elemento central da metodologia adotada. Neste sentido, foi admi-
nistrado aos três universos um questionário com vários módulos comuns 
no que respeita às variáveis de avaliação da adesão à mudança a favor de um 
desenvolvimento económico mais sustentável. A estruturação dessas variáveis 
no inquérito baseou-se nas orientações identificadas nos documentos analisa-
dos (capítulo 2), que permitiram definir as agendas de transição de referência. 
As variáveis de caracterização de cada um dos universos inquiridos foram 
adequadas às especificidades desses universos. Na caixa 3.1 são apresentadas 
as variáveis e as dimensões de análise consideradas, assim como os aspetos 
comuns e distintivos dos três questionários.

Caixa 3.1 O questionário: variáveis utilizadas

1. Indicadores de avaliação de adesão 
à mudança: excetuando as questões 
relativas aos principais agentes e 
instrumentos de mudança, que pela sua 
especificidade foram aplicadas apenas 
a Empresários e a Autarcas, todas as 
dimensões consideradas são comuns aos 
questionários dos três universos. Foram 
consideradas as seguintes dimensões:

i) Finalidades da economia: qual deve 
ser o principal objetivo da economia?
ii) Intensidade da mudança: a 
economia deve ou não mudar e, 
no primeiro caso, qual o grau de 
mudança considerado necessário?
iii) Direção da mudança, 
diferenciando -se duas subdimensões:
• As atitudes face ao que se 
perspetiva serem as características 
mais relevantes da economia no 
futuro, confrontando aspetos 
como a internacionalização da 

economia, a distribuição igualitária 
da riqueza ou a proteção do 
ambiente e dos recursos naturais, 
com potenciais contrapartidas, 
como a subida de preços e de 
impostos ou a descida de salários;
• As atitudes sobre o que significa 
“viver bem” no futuro, avaliando o 
equilíbrio desejado entre dimensões 
como a remuneração salarial e o tempo 
livre ou o consumo e a poupança.
iv) Prioridades por domínios: são 
avaliadas, neste âmbito, as opções 
consideradas prioritárias para 
diversos domínios de mudança: 
• Ambiente e Economia: 
condições inerentes à concessão 
de autorizações para a exploração 
de recursos naturais;
• Ciência e Economia: 
importância atribuída à ciência 
na economia do futuro;
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• Estado e Economia: principais 
papéis do Estado na economia;
• Mercado e Economia: 
preponderância relativa 
conferida às organizações de 
solidariedade social, ao Estado, 
às PME e às grandes empresas no 
funcionamento dos mercados;
• Sociedade e Economia: 
contributo que as pessoas devem 
dar para um desenvolvimento 
económico mais sustentável;
• Território e Economia: importância 
relativa atribuída às cidades, à 
distribuição regionalmente igualitária 
do investimento, às atividades 
agrícolas e à melhoria das condições 
de acessibilidade rodoviária.
v) Estratégias de gestão da mudança 
para a sustentabilidade (agentes 
e instrumentos de mudança): 
Incluem -se nesta dimensão 
as seguintes categorias:
• Principais tipos de entidades, 
formas de cooperação e instrumentos 
de regulação económica que 
favorecem um desenvolvimento 
económico mais sustentável;
• Opções de gestão autárquica 
mais relevantes, complementando 
as questões anteriores sobre as 
prioridades relativas ao domínio 
Estado e Economia no que se 
refere ao papel das autarquias 
e dos contextos locais;

• Opções de gestão empresarial 
mais relevantes, introduzindo 
as opiniões de Empresários e de 
Autarcas sobre a relação entre o 
modelo empresarial e a economia.

2. Variáveis de caracterização:
utilizadas para o controlo da qualidade 
da amostra e para a caracterização e 
explicação dos padrões qualitativos e 
quantitativos de adesão à mudança. 
Foram consideradas as seguintes 
especificidades para cada universo:

i) População: indicadores de 
caracterização sociodemográfica 
(sexo, idade, grau de escolaridade, 
rendimento individual e familiar, 
situação face à profissão, 
posicionamento político), territorial 
(região / NUTS II e dimensão 
do concelho de residência) e de 
valores (dimensão “cultura” na sua 
relação com o desenvolvimento 
económico, traduzindo a importância 
relativa atribuída a valores 
materialistas e pós -materialistas);
ii) Empresários: setor de atividade, 
dimensão da empresa (i. e., número 
de pessoas ao serviço) e variáveis 
territoriais (região / NUTS II e 
dimensão do concelho da sede);
iii) Autarcas: partido político, 
região (NUTS II) e dimensão do 
concelho (número de habitantes).

As variáveis referentes às estratégias de gestão da mudança (i. e., atores, 
instrumentos e opções de gestão da mudança) são exclusivas do questionário 
aplicado aos Autarcas e aos Empresários. Quanto aos indicadores represen-
tativos dos valores predominantes, as variáveis utilizadas, oriundas maiori-
tariamente de outros módulos do questionário aplicado no contexto da rede 
de investigação International Social Survey Programme (ISSP), são utilizadas 
unicamente no inquérito à População (figura 3.1).
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A seleção destas variáveis foi estabelecida tendo em vista a construção de 
grupos tipológicos de perfis sociais de adesão à mudança a favor de modelos 
de desenvolvimento económico mais sustentáveis. Assim, aos indicadores 
sobre valores sociais (V28, V29, V30, V90), presentes no ISSP, acrescentaram-se 
outros exclusivos deste estudo, referentes às atitudes dos respondentes face à 
possível direção da mudança, à ponderação entre salário e tempo livre, entre 
consumo e poupança, e entre rendimento e impostos, colocados numa ótica de 
potenciais custos da mudança. Saliente-se que apenas as variáveis exclusivas 
deste estudo foram integradas no inquérito aos Autarcas e aos Empresários.

Figura 3.1 Construção do questionário do inquérito à População, 

aos Empresários e aos Autarcas

População (sociodemografia e valores sociais)

Autarcas

Empresários

Direção da Mudança

Economia no futuro ISSP V67, 68 e 70

Viver bem no futuro ISSP V66

Finalidades da Economia ISSP V69

Intensidade da Mudança ISSP V77

Domínios da Mudança

Ambiente e Economia ISSP V74

Ciência e Economia ISSP V76

Estado e Economia ISSP V73

Mercado e Economia ISSP V72

Sociedade e Economia ISSP V71

Território e Economia ISSP V75

Gestão da Mudança

Atores SURVS 21 e 24

Instrumentos SURVS 27

Opções de Gestão SURVS 31 e 33

Caracterização

Valores Sociais

Agendas de
Transição

Perfis Sociais
de Adesão
à Mudança

Estratégias de
Mudança para a

Sustentabilidade
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3.3 Operacionalização do inquérito

Após a caracterização dos conteúdos essenciais do questionário, apresentamos as 
principais opções metodológicas relacionadas com a aplicação do inquérito aos 
três universos estudados no que se refere: i) ao processo de constituição inicial 
das amostras; ii) à operacionalização empírica das técnicas de amostragem e de 
inquirição; e iii) à caracterização das amostras finais no que respeita às variáveis 
referentes às características individuais e socioestruturais, em relação às quais é 
possível confrontar os valores obtidos com dados oficiais (do Instituto Nacional 
de Estatística, INE) sobre os universos de análise considerados.

3.3.1 Amostragem e recolha de dados

As características particulares de cada um dos três universos, incluindo a 
sua dimensão, obrigaram à adoção de métodos distintos de amostragem e de 
recolha dos dados. 

No caso da População, a obtenção de informação foi efetuada através da 
administração presencial de um questionário estruturado, aplicado como um 
módulo temático de um inquérito mais vasto, realizado no contexto do ISSP. 
Desta circunstância deriva a definição do universo População como o conjunto 
dos indivíduos com 18 ou mais anos residentes em Portugal continental.

De forma a assegurar a possibilidade de realização de inferências esta-
tísticas a partir da amostra constituída, a seleção das unidades de amostra-
gem e dos inquiridos baseou-se na aplicação de um método de amostragem 
probabilístico e aleatório. As especificidades da sua operacionalização estão 
sintetizadas na caixa 3.2. O trabalho de campo decorreu entre novembro 
de 2012 e março de 2013, tendo sido coordenado pelo Centro de Estudos e 
Sondagens de Opinião da Universidade Católica (CESOP) e supervisionado 
por membros da equipa deste estudo.

Caixa 3.2 Método de amostragem e seleção dos inquiridos do universo População

Passo 1: seleção dos domicílios a inquirir
O domicílio foi definido como 
a unidade de amostragem. Foi 
selecionada, num primeiro momento, 
a amostra das localidades de Portugal 
continental nas quais seriam 
realizados os inquéritos. Essa escolha 
ocorreu de forma proporcional 
e aleatória, tendo resultado na 
definição de 101 localidades. 

Foram selecionados, para cada 
localidade, um ou vários pontos de 
amostragem (até um máximo de três, 
dependendo da população residente 
na localidade), também escolhidos de 
forma aleatória, constituídos enquanto 
nós de início de uma rota de recolha de 
dados e de realização de entrevistas.

A definição das rotas baseou -se 
na aplicação homogénea de um passo 
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sistemático na seleção dos lares. Foi 
aplicada uma contagem, variável entre 
localidades em função da sua dimensão 
populacional, de tal modo que, em cada 
localidade, fosse escolhido um por cada 
cinco a vinte agregados. Este método 
permitiu atribuir a cada domicílio igual 
probabilidade de ser selecionado.
Passo 2: seleção dos inquiridos
Selecionados os domicílios importava 
proceder à escolha dos entrevistados 
dentro de cada agregado familiar. 
Utilizou -se a denominada “regra 
do último aniversariante”, que 
determina que o inquirido seja, de 
entre os constituintes do agregado 

considerados elegíveis, aquele cujo 
aniversário fosse o mais recente 
à data do primeiro contacto.
Passo 3: controlo de qualidade
Além do acompanhamento direto 
de cada entrevistador, foi efetuada 
a verificação telefónica e presencial 
da correção dos procedimentos 
anteriores (cumprimento da 
rota, seleção dos domicílios e dos 
inquiridos, verificação das respostas 
e das recusas). As entrevistas a 
verificar foram selecionadas de modo 
a que todas as regiões e todos os 
entrevistadores fossem considerados.

Contrariamente ao procedimento utilizado em relação ao universo 
População, a recolha dos dados referentes a Empresários e a Autarcas foi efe-
tuada através da aplicação de um questionário estruturado via Internet, utili-
zando a plataforma online Survs. A aplicação dos inquéritos a estes dois grupos 
profissionais durou cerca de três meses, decorrendo entre março e maio de 2013. 

No que respeita aos Empresários, a amostra foi constituída a partir da base 
de dados de empresas do INE. Os dados mais recentes disponíveis reportavam a 
2010. Foram consideradas as empresas com dez ou mais trabalhadores ao serviço 
e com sede em Portugal continental, o que totalizou cerca de 45 mil empresas. 
Foram contactadas, numa primeira fase, 9804 empresas, correspondentes àquelas 
cujo endereço eletrónico estava disponível na referida base de dados. 

A baixa taxa de resposta obtida determinou que, cerca de um mês após o 
lançamento do primeiro inquérito, fossem extraídos manualmente, e de forma 
aleatória, 1196 endereços de e-mail adicionais, elevando para 11 mil o total de 
empresas contactadas por esta via. 

Com o objetivo de diminuir desvios de amostragem decorrentes da aplica-
ção inicial do inquérito e aumentar a taxa de resposta (reduzindo, desta forma, 
a taxa de recusa), foram realizadas entrevistas telefónicas a partir do final do 
segundo mês de inquirição. Os destinatários dos contactos telefónicos foram 
selecionados de forma aleatória de entre as empresas já contactadas e perten-
centes a segmentos da amostra que se encontravam sub-representados. Ainda 
assim, dos 577 inquéritos finais, 511 (cerca de 89%) foram efetuados online. 

A amostra considerada para os Autarcas foi o universo dos 278 municípios 
de Portugal continental. Foram contactados, através do seu endereço eletró-
nico, os gabinetes da presidência dessas autarquias. Embora o inquérito fosse 



47

dirigido primariamente aos presidentes de câmara municipal, possibilitou-se 
que, em alternativa, este pudesse ser respondido pelos vereadores responsáveis 
pelo pelouro da economia.

O quadro 3.5 apresenta a síntese dos resultados do processo de inquirição 
dos três universos, mostrando as dimensões finais das amostras correspondentes 
e, ainda, as respetivas margens de erro e taxas de resposta.

Quadro 3.5 Síntese dos resultados do processo de inquirição aos três universos

População Empresários Autarcas

Universo 8 251 086 44 662 278

Amostra bruta 2056 11 000 278

Amostra efetiva 1022 577 82

Taxa de resposta 50% 5,3% 29,5%

Margem de erro* 3,0% 4,1% 9,1%

3.3.2 Caracterização das amostras finais dos três universos

Explicadas as opções metodológicas que presidiram à definição das amostras, 
à operacionalização empírica das técnicas de amostragem e de inquirição e à 
construção do questionário, importa proceder à apresentação das amostras 
finais, com destaque para as variáveis sociodemográficas, em relação às quais 
os valores obtidos podem ser confrontados com os dados oficiais referentes aos 
universos de análise considerados. Torna-se, assim, possível atestar a qualidade 
das amostras e identificar desvios decorrentes da aplicação dos respetivos 
processos de amostragem. As variáveis que dizem respeito aos valores sociais 
serão alvo de apresentação e de tratamento específicos, no capítulo 4. 

O quadro 3.6 apresenta as características da amostra referente ao universo 
População, no que diz respeito às variáveis sexo, idade, grau de escolaridade 
e região de residência, comparando-as com os dados dos Censos 2011 (INE, 
2012). A sua análise permite identificar a existência de pequenos desvios entre 
a distribuição obtida e os valores dos Censos 2011. É de realçar a sobrerre-
presentação de respondentes do sexo feminino e de indivíduos idosos, estes 
últimos em detrimento do segmento com idade inferior a 25 anos. No que 
se refere ao grau de escolaridade, existe uma sobreconcentração de respon-
dentes com a frequência do 2.º ou do 3.º graus do ensino básico na amostra. 
A correção destes pequenos desvios obrigou ao uso de ponderadores para as 
variáveis mencionadas. Observa-se que a amostra se encontra em equilíbrio 
com os dados dos Censos 2011 em relação à distribuição territorial da popu-
lação por NUTS II.

* Para um nível de confi ança de 95%.

Fontes: 

População – XV Recenseamento Geral 
da População (INE, 2012);

Empresários – Base de dados 
de empresas 2010 (INE, 2011);

Autarcas – Associação Nacional 
de Municípios Portugueses (ANMP).
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Quadro 3.6 População: comparação da amostra com o respetivo universo de análise

Indicadores

Amostra Universo

N.º % N.º %

Sexo

Masculino 427 41,78 3 879 820 47,02

Feminino 595 58,22 4 371 266 52,98

Total 1022 100,00 8 251 086 100,00

Idade

De 18 a 24 anos 61 5,96 767 078 9,30

De 25 a 64 anos 692 67,71 5 546 220 67,22

65 ou + anos 266 26,03 1 937 788 23,48

Total 1022 100,00 8 251 086 100,00

Grau de 
escolaridade

< 1.º ciclo EB 60 5,87 626 141 7,59

1.º ciclo EB 308 30,14 2 560 612 31,03

2.º / 3.º ciclo EB 287 28,08 2 000 051 24,24

Ens. Secundário 188 18,40 1 535 205 18,61

Ens. Terciário 179 17,51 1 529 077 18,53

Total 1022 100,00 8 251 086 100,00

Região 
(NUTS II)

Norte 383 37,47 3 007 823 36,45

Centro 232 22,70 1 938 815 23,50

Lisboa 278 27,20 2 300 053 27,88

Alentejo 78 7,64 633 691 7,68

Algarve 51 4,99 370 704 4,49

Total 1022 100,00 8 251 086 100,00

Os quadros 3.7 e 3.8 permitem um exercício analítico semelhante ao 
anterior para os grupos Empresários e Autarcas, respetivamente.

O quadro 3.7 evidencia que a amostra se encontra em equilíbrio com o 
universo dos Empresários no que respeita ao setor de atividade económica. 
No tocante aos escalões de dimensão, existe uma sobrerrepresentação das 
médias e das grandes empresas (com mais de 50 trabalhadores), em detrimento, 
sobretudo, das que têm menos de 20 trabalhadores ao serviço. A frequência 
mais elevada de empresas de maior dimensão na amostra foi uma opção meto-
dológica que se justifica pela sua maior capacidade potencial de influenciar 
a alteração dos modelos de desenvolvimento económico. Adicionalmente, e 
face à estrutura dimensional do tecido empresarial nacional, a serem manti-
das as respetivas proporções entre a amostra e o universo, a presença destas 
empresas (em especial de 250 ou mais trabalhadores) teria de ser residual, 
com óbvio prejuízo para a análise. Territorialmente, as empresas da região 
Norte encontram-se subrepresentadas, sobretudo a favor das que têm sede 
no Centro e no Alentejo.

Fontes:

Amostra – Levantamento próprio 
(trabalho de campo no âmbito do ISSP, 
2012 -13)

Universo – XV Recenseamento Geral da 
População (INE, 2012)
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Quadro 3.7 Empresários: comparação da amostra com o respetivo universo de análise

Indicadores

Amostra Universo

N.º % N.º %

Escalão de 
número de 
pessoas ao 

serviço

Entre 10 e 19 224 38,82 25 046 56,08

Entre 20 e 49 175 30,33 13 222 29,60

Entre 50 e 249 130 22,53 5533 12,39

250 ou mais 48 8,32 861 1,93

Total 577 100,00 44 662 100,00

Setor de 
atividade 

económica*

Produção 183 31,72 13 954 31,24

Construção 101 17,50 7917 17,73

Comércio e 
afi ns

174 30,16 13 366 29,93

Outros serviços 119 20,62 9425 21,10

Total 577 100,00 44 662 100,00

Região 
(NUTS II)

Norte 178 30,84 17 827 39,92

Centro 154 26,69 9505 21,28

Lisboa 169 29,29 13 002 29,11

Alentejo 47 8,15 2352 5,27

Algarve 29 5,02 1976 4,42

Total 577 100,00 44 662 100,00

A amostra dos Autarcas (quadro 3.8) encontra-se em equilíbrio com o 
universo considerado no que respeita às variáveis “partido político” e “dimen-
são populacional do concelho”, o que valida a realização de extrapolações 
estatísticas em relação a esse universo, apesar do menor número global de 
respondentes e das maiores margens de erro associadas em relação aos outros 
dois universos estudados. O mesmo não se verifica do ponto de vista territo-
rial, ocorrendo uma sobrerrepresentação de autarquias da região Norte em 
prejuízo dos municípios das NUTS II, Centro e Alentejo.

*Descodifi cação da classifi cação em 
setores de atividade económica usada 
(inspirada em CAE; rev. 3.1): 

a) Produção: inclui as classes A: 
«Agricultura, produção animal, caça, 
fl oresta e pesca»; B: «Indústrias 
extrativas»; e C: «Indústrias 
transformadoras»;

b) Construção: classe F: «Construção»;

c) Comércio e afi ns: inclui as classes 
G: «Comércio por grosso e a retalho; 
reparação de veículos automóveis 
e motociclos» e I: «Alojamento, 
restauração e similares»;

d) Outros serviços: atividades terciárias 
não incluídas nas classes anteriores.

Fontes: 

Amostra – Levantamento próprio 
(trabalho de campo realizado em 2013)

Universo – Base de dados de empresas 
2010 (INE, 2011)
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Quadro 3.8 Autarcas: comparação da amostra com o respetivo universo de análise

Indicadores

Amostra Universo

N.º % N.º %

Partido 
político*

PSD / CDS-PP 37 45,12 124 44,60

PS 36 43,90 122 43,88

PCP-PEV / BE 9 10,98 32 11,50

Total 82 100,00 278 100,00

Dimensão 
populacional do 

concelho

Menos de 5000 8 9,77 29 10,40

De 5000 
a 19 999

37 45,12 130 46,80

De 20 000 
a 99 999

28 34,15 96 34,50

100 000 ou mais 9 10,98 23 8,30

Total 82 100,00 278 100,00

Região 
(NUTS II)

Norte 34 41,46 86 30,93

Centro 26 31,70 100 35,98

Lisboa 5 6,10 18 6,47

Alentejo 12 14,64 58 20,87

Algarve 5 6,10 16 5,76

Total 82 100,00 278 100,00

* Os autarcas com uma candidatura 
não partidária (grupos de cidadãos / 
independentes) foram classifi cados de 
acordo com o seu posicionamento ou 
fi liação política em anteriores eleições.

Fontes: 

Amostra – Levantamento próprio 
(trabalho de campo realizado em 2013)

Universo – Associação Nacional de 
Municípios Portugueses (ANMP); 
eleições autárquicas de 2009
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Capítulo 4
Valores sociais e atitudes da População 

face à economia do futuro

4.1 Introdução

Existirá alguma relação entre os valores sociais e as atitudes que os inquiridos 
expressam sobre a economia do futuro? Este capítulo tem como objetivo escla-
recer esta questão a partir do modelo teórico de Inglehart (1977) apresentado 
anteriormente (capítulo 3). Encontra-se organizado em três partes.

Na primeira parte apresentam-se as principais tendências observadas nas últi-
mas duas décadas no que se refere à forma como os portugueses aderem a valores 
materialistas e pós-materialistas e à importância que atribuem a cada um deles. 

A segunda parte é dedicada à análise dos resultados do inquérito à 
População à luz destes valores e visa responder a duas questões: 

i) Em que medida a estrutura teórica dos valores materialistas e pós-
-materialistas proposta por Inglehart é reproduzida empiricamente nos 
resultados do inquérito realizado?
ii) Até que ponto situações de maior vulnerabilidade económica e social 
estão associadas a uma maior adesão aos valores materialistas?
Finalmente, na terceira parte, procuramos responder à questão central 

deste capítulo: 
iii) Estarão as opções relativas à economia do futuro e as atitudes face 
a um desenvolvimento económico mais sustentável relacionadas com o 
tipo de valores a que as pessoas aderem?

4.2 Os efeitos de contexto na formação de prioridades valorativas

As particularidades do contexto de crise que se vive atualmente em Portugal 
e que se reflete nos diversos cenários do quotidiano dos portugueses convi-
dam a uma análise da evolução dos valores que reflita o período pré-crise e o 
confronto com o momento atual. Como referimos anteriormente, os valores, 
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sejam culturais ou individuais, são estáveis, levam tempo a sedimentar e pre-
cisam, por isso, de tempo para se transformarem. Isto não quer dizer que 
os valores são imunes aos contextos. Enquanto avaliações do que é bom ou 
mau, desejável ou indesejável, os valores estão necessariamente ancorados em 
contextos individuais, económicos e sociais, e adaptam-se às mudanças e às 
transformações que neles ocorrem.

Dados do European Values Study (EVS) permitem ver como evoluiu a 
hierarquização e a saliência dos valores em Portugal nas últimas duas décadas. 
Ao contrário do inquérito agora aplicado, no EVS estão disponíveis apenas 
quatro indicadores relativos ao que os inquiridos consideram prioritário para 
o país: dois indicadores de valores materialistas – manter a ordem e controlar 
os preços – e dois de valores pós-materialistas, nomeadamente a participação 
dos cidadãos nas decisões do governo e a garantia de liberdade de expressão.

A figura 4.1 mostra a evolução, nos últimos 20 anos, da hierarquização dos 
valores em Portugal. Até 2010 a ordem das prioridades manteve-se constante, 
sendo os dois objetivos principais de cariz materialista (controlo dos preços e 
manutenção da ordem) seguidos dos dois valores pós-materialistas (participação 
nas decisões do governo e liberdade de expressão). Contudo, houve mudanças 
quanto à saliência. Entre 1990 e 1999 os valores materialistas não sofreram 
alterações expressivas, o que já não acontece com os valores pós-materialistas: 
a preocupação com a participação dos cidadãos nas decisões do governo regista 
um aumento considerável, ao passo que a importância atribuída à liberdade 
de expressão sofre a tendência inversa. 

Figura 4.1 Mudança da saliência dos valores ao longo de cerca de 20 anos em Portugal
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As flutuações observadas entre 1990 e 2013 sugerem que o atual contexto 
de crise económica, que já se começava a sentir em 2008 (ano de realização do 
inquérito do EVS), poderá ter feito passar o valor mais próximo da garantia do 
bem-estar material como principal objetivo nacional (controlar os preços) de 
63% de adesão em 1999 para 84% em 2008. Os resultados agora obtidos sugerem 
que cinco anos de crise podem ter provocado alterações não só quanto à saliên-
cia dos valores mas, inclusivamente, quanto à sua hierarquização. O controlo 
dos preços mantém-se em primeiro lugar, mas decresce substancialmente de 
importância, retomando uma adesão semelhante à de 1999. Por outro lado, 
a necessidade de manter a ordem mantém-se em torno dos 50% de adesão, 
enquanto a participação nas decisões do governo e a garantia de liberdade de 
expressão aumentam visivelmente a sua importância, a primeira mantendo 
a tendência crescente que vinha a registar e a segunda aproximando-se da 
posição que ocupava em 1999.

Tendo em conta apenas estes quatro indicadores, parece possível afir-
mar que, num contexto de crise económica com repercussões sociais muito 
sérias, os valores pós-materialistas se tornam mais salientes. Não dispomos 
de dados que nos permitam aprofundar esta leitura, mas podemos ensaiar 
uma interpretação sociológica à luz dos pressupostos teóricos do modelo de 
Inglehart. Tendo em conta o curto período de tempo em causa (2008-2013), 
a alteração de prioridades verificada não representa necessariamente uma 
mudança estrutural de valores sociais, podendo ser apenas um exemplo do 
efeito que contextos particulares exercem sobre o que as pessoas consideram 
ser prioritário para a sociedade. Neste sentido, o que os respondentes poderão 
estar a querer transmitir é que o momento de crise que se vive hoje exige, 
mais do que nunca, uma maior participação dos cidadãos quanto à tomada de 
decisão política e quanto à sua intervenção no debate público, o que explicaria 
também o aumento da importância atribuída à liberdade de expressão. Isto 
é particularmente interessante para o caso português, visto tratar-se de um 
dos países europeus em que se registam índices mais elevados de distância em 
relação ao poder e índices mais baixos de mobilização política e de associati-
vismo, ou seja, uma menor participação cívica no geral. 

A análise dos valores sociais associada às atitudes e às opiniões que as 
pessoas têm em relação ao que deverá ser o futuro da economia reveste-se 
de um interesse ainda maior se considerarmos o presente contexto de crise. 
Vivemos momentos de escassez e de insegurança, e a satisfação de necessidades 
básicas (emprego, habitação, alimentação, saúde) voltou a ser uma prioridade. 
Assim, a primeira pergunta que se coloca é sobre até que ponto os indivíduos 
em situações económicas ou sociais mais vulneráveis revelam maior adesão 
aos valores materialistas do que os restantes inquiridos. 
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Contudo, e ao contrário de há 40 anos, Portugal conta agora com uma 
população escolarizada, composta por gerações nascidas e socializadas na 
democracia e nos princípios da igualdade e da cidadania. Até que ponto esta 
combinação se reflete nas orientações axiológicas da população portuguesa, e 
em que medida estão essas orientações relacionadas com a forma como a eco-
nomia do futuro é equacionada, são perguntas a que procuraremos responder.

4.3 Materialismo e pós-materialismo no Portugal de hoje

Conforme apresentado no capítulo 3, no questionário à População os valores 
sociais foram medidos através de oito dos indicadores do modelo de valores 
desenvolvido por Inglehart (1977). Aos inquiridos eram apresentados dois 
conjuntos de quatro objetivos nacionais, correspondentes a valores materialis-
tas e pós-materialistas, sendo-lhes pedido primeiro que escolhessem de entre 
cada conjunto aquele que consideravam ser o mais importante para Portugal 
e, a seguir, o segundo mais importante. 

Uma vez que a conjugação dos indicadores revelava uma matriz maiori-
tariamente composta por indivíduos com características mistas, isto é, com 
orientações simultaneamente materialistas e pós-materialistas, decidimos 
analisar os valores separadamente e não enquanto elementos das duas dimen-
sões de valores. Assim, para cada valor atribuímos o peso 2 se este tivesse sido 
escolhido como primeira prioridade, 1 se tivesse sido escolhido como segunda 
prioridade e 0 se não tivesse sido escolhido. 

4.3.1 Como se organizam os valores?

Uma primeira análise dos oito valores sociais evidencia, antes de mais, um 
padrão organizativo compatível com o modelo teórico subjacente. A sua repre-
sentação num plano bidimensional mostra como os valores se organizam coe-
rentemente, não só em termos da oposição materialismo / pós-materialismo 
como também na proximidade entre valores da mesma dimensão (figura 4.2).
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Figura 4.2 Representação gráfi ca dos valores materialistas e pós -materialistas

(análise multidimensional) 
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É contudo de realçar a proximidade, em dois casos, entre dois pares de 
valores materialistas e pós-materialistas: garantir forças armadas fortes e tornar 
as cidades e o campo bonitos; e manter um elevado nível de crescimento eco-
nómico e promover a participação das pessoas nas empresas e nas autarquias. 
O primeiro par corresponde aos valores menos mencionados e o segundo aos 
valores mais referidos como prioritários para o país.

Além de verificar a forma como os valores sociais se organizam, é também 
importante perceber a sua hierarquização. A figura 4.3 mostra a percentagem 
de inquiridos que escolheram cada um dos valores sociais como primeira ou 
como segunda prioridade para o país. Do lado dos valores materialistas, as 
prioridades organizam-se da seguinte forma: primeiro a promoção de um 
elevado crescimento económico (assinalado por quase 87% dos inquiridos), 
seguido pela necessidade de controlar os preços (61%), pela manutenção da 
ordem (48%) e, por fim, pela existência de forças armadas fortes que garantam 
a segurança do país (19%). Note-se como o crescimento económico se mostra 
muito mais importante do que os restantes valores materialistas. 

Se em 2008 o controlo dos preços reunia o consenso de 84% dos portu-
gueses inquiridos, em 2013 esse apoio decresce para 61%, passando a ocupar 
globalmente a terceira posição (a segunda, se considerarmos apenas os valo-
res materialistas) e dando lugar ao crescimento económico como principal 
prioridade para o país.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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Figura 4.3 Hierarquização dos valores materialistas
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Relativamente aos valores pós-materialistas, aqueles que apontam para a 
importância atribuída à participação dos cidadãos nos processos de tomada de 
decisão, quer no âmbito económico quer no político, são os mais mencionados 
(com 71% e 59% respetivamente), seguidos da promoção da liberdade de expressão 
(24%) e da necessidade de tornar as cidades e o campo bonitos (15%) (figura 4.4).

À semelhança do que verificámos no caso dos valores materialistas, 
também aqui se regista uma alteração na ordem das prioridades. Em 2008 
a participação nas decisões do governo seguia-se ao controlo dos preços e à 
manutenção da ordem; em 2013, passa a ser mais importante do que esta última. 

Figura 4.4 Hierarquização dos valores pós -materialistas
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Não sabemos ao certo as razões que levaram as pessoas a responder de uma 
determinada maneira, nem o que estavam a pensar quando escolheram este ou 
aquele valor como o mais (ou o menos) importante. Contudo, podemos admitir 
que o decréscimo da relevância atribuída à garantia de liberdade de expressão 
não reflete necessariamente uma diminuição absoluta da importância deste 
objetivo, mas apenas da saliência relativa de que este se reveste no conjunto 
das quatro opções. Note-se que não era pedido aos inquiridos que manifes-
tassem o grau de adesão a todos os valores, ou que os ordenassem quanto à 

Fonte: Inquérito MuVe (2013)

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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importância. A obrigatoriedade de escolher apenas dois de cada conjunto 
não permite saber a importância que os inquiridos atribuem aos valores não 
escolhidos, apenas nos informa que são menos importantes para eles. Podemos, 
como tal, interpretar o lugar ocupado pela liberdade de expressão não tanto 
no sentido de as pessoas não acharem que é um valor importante, mas antes 
de considerarem que, do leque de opções disponíveis, não é uma prioridade. 

No que diz respeito à ênfase dada à importância de assegurar o cresci-
mento económico, podemos admitir que esta advém de diferentes fontes, não 
sendo, por certo, menosprezável o impacto da exposição aos meios de comu-
nicação social e a permanente referência à questão económica nas soluções 
apresentadas para a saída da crise.

Temos então, em suma, uma prioridade materialista mais expressiva 
(crescimento económico), seguida por uma materialista (controlo dos preços) 
e duas pós-materialistas muito próximas em grau de importância (participa-
ção dos cidadãos nas empresas e nas autarquias; participação dos cidadãos no 
sistema político e na economia). 

4.3.2 Quem valoriza o quê?

De acordo com os pressupostos teóricos do modelo de Inglehart (1977), a adesão 
aos valores materialistas será tendencialmente mais expressada pelas pessoas em 
situações de maior fragilidade social e económica. A ser assim, espera-se, de um 
modo geral, que os indivíduos menos escolarizados, desempregados, mais idosos 
e com rendimentos mais baixos manifestem uma maior adesão aos valores mate-
rialistas do que os mais escolarizados, empregados, mais novos e com rendimentos 
mais elevados, tendencialmente mais ligados aos valores pós-materialistas.

A análise das correlações do quadro 4.1 permite confirmar algumas das 
hipóteses colocadas. No caso dos valores materialistas, verifica-se que dois deles 
seguem o padrão teoricamente esperado: a manutenção da ordem e a existência 
de forças armadas fortes apresentam correlações positivas e significativas com a 
idade, e negativas e significativas com a escolaridade e com o rendimento indi-
vidual. Ou seja, os mais velhos, menos escolarizados e com níveis mais baixos de 
rendimentos dão mais importância aos dois valores que apontam para a necessi-
dade de segurança do que os mais jovens, mais escolarizados e com rendimentos 
mais elevados. O crescimento económico não segue o mesmo padrão: apesar 
de ser menos importante para os mais novos, a sua importância aumenta com 
a escolaridade e com o rendimento. Por outro lado, a importância atribuída ao 
controlo dos preços diminui com a escolaridade e com o rendimento4.

A situação perante o trabalho também distingue a adesão dos indi-
víduos aos valores pós-materialistas. Os reformados juntam-se aos menos 

4.  Note-se que esta correlação 
é fraca e tem um nível de 
significância mais baixo.
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escolarizados, aos mais velhos e aos detentores de rendimentos mais baixos 
na adesão aos valores que representam a necessidade de segurança (manter a 
ordem e garantir forças armadas fortes para a defesa do país). 

A importância do crescimento económico, apesar de apresentar per-
centagens de adesão muito altas nos três grupos, é praticamente unânime no 
grupo dos trabalhadores. A importância atribuída ao controlo dos preços não 
apresenta variações consoante a situação na profissão.

Relativamente à importância atribuída aos valores pós-materialistas 
verifica-se que a participação nas empresas e nas autarquias é mais valorizada 
pelos mais novos, pelos mais escolarizados e pelos detentores de maiores 
rendimentos. A liberdade de expressão é valorizada por todas as pessoas de 
igual forma e as preocupações de caráter estético, que teoricamente estariam 
do lado dos valores pós-materialistas, são mais referidas pelas pessoas que 
manifestam maior adesão aos valores materialistas. São os mais velhos, os 
menos escolarizados e aqueles que têm rendimentos mais baixos que tendem 
a escolher este valor como prioritário. Esta constatação sugere que as moti-
vações que estão na base da seleção deste valor de natureza estética podem 
não estar relacionadas com as preocupações ambientais associadas ao perfil 
pós-moderno, mas sim a um perfil ruralista de “regresso ao passado”, mais 
coerente com as orientações materialistas.5

Quadro 4.1 Adesão aos valores materialistas e pós -materialistas segundo a idade, 

o nível de escolaridade e o rendimento individual (correlações de Pearson)6

Idade Escolaridade5

Rendimento 
individual6

Valores materialistas

Crescimento económico -0,10** 0,14*** 0,18***

Controlar os preços 0,05 -0,10** -0,05

Manter a ordem 0,23*** -0,17*** -0,07*

Forças armadas fortes 0,23*** -0,24*** -0,19***

Valores pós -materialistas

Participação nas empresas e nas autarquias -0,29*** 0,27*** 0,11**

Participação nas decisões do governo -0,34*** 0,32*** 0,14***

Liberdade de expressão 0,05 -0,06 0,01

Cidades e campo bonitos 0,15*** -0,19*** -0,14***

Os inquiridos que se encontram a trabalhar dão mais importância à parti-
cipação cívica dos cidadãos do que os desempregados e do que os reformados, 
enquanto estes dois grupos valorizam mais a promoção de cidades e de um 
campo bonitos do que aqueles que estão a trabalhar.

5.  A escolaridade foi medida 
numa escala de 17 níveis 
correspondentes à classificação 
do ISCED (Classificação 
Internacional Normalizada da 
Educação).

6.  O rendimento individual foi 
medido de acordo com os decis 
de rendimento da população 
portuguesa em 2010, segundo o 
Inquérito às Condições de Vida e 
Rendimento (ICOR) do Instituto 
Nacional de Estatística.

Níveis de confi ança: *p<0,05; **p<0,01; 
***p<0,001 

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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De uma forma geral, isto é, agregando os valores em duas grandes dimen-
sões – materialismo e pós-materialismo – verifica-se que a idade tem um efeito 
positivo na adesão aos valores materialistas (rpositivo na adesão aos valores materialistas (rpositivo na adesão aos valores materialistas ( =0,21***) e negativo na adesão aos 
valores pós-materialistas (r=-0,30***) e a escolaridade um efeito negativo no 
materialismo (rmaterialismo (rmaterialismo ( =-0,19***) e positivo no pós-materialismo (r=-0,19***) e positivo no pós-materialismo (r=-0,19***) e positivo no pós-materialismo ( =0,26***). Apesar de 
não estar relacionado com a adesão ao materialismo, o rendimento associa-se 
positivamente aos valores pós-materialistas (r=0,10**).

Quadro 4.2 Adesão aos valores materialistas e pós -materialistas segundo a situação 

perante o trabalho (%)

A trabalhar Desempregado Reformado Teste do quiquadrado (sig.)

Valores materialistas

Crescimento económico 91,1 85,2 77,9 ***

Controlar os preços 60,3 58,4 63,4 ns

Manter a ordem 43,0 42,4 61,2 ***

Forças armadas fortes 13,9 10,7 34,3 ***

Valores pós -materialistas

Participação nas empresas e nas autarquias 79,7 77,6 53,7 ***

Participação nas decisões do governo 69,7 64,5 42,5 ***

Liberdade de expressão 24,5 27,5 22,2 ns

Cidades e campo bonitos 11,4 19,3 17,6 ***

Estes resultados permitem responder às duas primeiras perguntas que 
colocamos inicialmente:

i) Os dados recolhidos reproduzem a estrutura teórica de valores mate-
rialistas e pós-materialistas proposta por Inglehart (1977);
ii) Os indivíduos com perfis mais associados a situações de maior vulne-
rabilidade económica e social, ou seja os menos escolarizados, os mais 
velhos e os reformados, apresentam uma maior adesão aos valores mate-
rialistas do que os mais escolarizados, os mais jovens e aqueles que têm 
níveis mais elevados de rendimento. De forma interessante, o rendimento 
não surge associado de modo consistente à adesão ao materialismo. No 
entanto, verificamos que quanto maior o nível de rendimento maior a 
adesão aos valores do pós-materialismo.

*p<0,05; **p<0,01; ***p<0,001 

Fonte: Inquérito MuVe (2013)



60

4.4 Influência dos valores nas atitudes face à economia do futuro

Tendo como pano de fundo o que a População considera serem as prioridades 
para Portugal nos próximos anos, vejamos como elas se refletem nalgumas 
atitudes relativamente à economia do futuro. 

A principal conclusão que retirámos é que existe uma relação pouco mar-
cada entre as prioridades valorativas e as atitudes face à economia do futuro. 
De uma forma geral, os inquiridos manifestaram um elevado grau de consenso 
relativamente às opções apresentadas no que toca aos diversos enquadramentos 
da economia no futuro. Pudemos, contudo, identificar algumas diferenças 
consoante a adesão a valores materialistas ou pós-materialistas.

4.4.1 Valores e definição das finalidades da economia

Para 50% dos inquiridos a criação de emprego é a principal função da economia. 
Seguem-se, com percentagens muito próximas (26% e 21% respetivamente), 
a garantia da qualidade de vida dos cidadãos e a diminuição das desigualdades 
sociais e regionais. A garantia de lucro como finalidade principal da economia 
apenas foi assinalada por 3% dos inquiridos (figura 4.5), razão pela qual excluí-
mos este objetivo das análises seguintes. Também não incluímos na análise o 
valor estético (cidades e campo bonitos), por não haver razões teóricas que o 
associem às finalidades da economia aqui analisadas.

Figura 4.5 Valores e fi nalidades da economia
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De forma a facilitar a leitura da relação entre prioridades valorativas e 
finalidades da economia, realizámos uma análise categorial de componentes 
principais. Pudemos, desta forma, ver quais os valores que estão mais próximos 
ou mais distantes das diferentes finalidades da economia (figura 4.6).

No que toca à organização dos valores, verificamos que os dois quadrantes da 
esquerda reúnem os valores pós-materialistas, com duas preocupações que estão 
teoricamente associadas a este tipo de valores: a diminuição das desigualdades 

Fonte: Inquérito MuVe (2013).
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sociais (princípio da equidade) e a garantia da qualidade de vida (princípio do bem-
-estar). É de realçar o facto de a importância de garantir o crescimento económico, 
um valor teoricamente definido como materialista, surgir mais próximo destes 
valores pós-materialistas do que dos restantes valores materialistas, refletindo, 
uma vez mais, o perfil misto da População. É ainda de destacar a associação entre 
dois pares de valores sociais / prioridades da economia: por um lado, a proximi-
dade entre liberdade de expressão e qualidade de vida e, por outro, a proximidade 
entre crescimento económico e diminuição das desigualdades sociais.

Figura 4.6 Valores e fi nalidades da economia (análise multidimensional)
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De forma complementar, os dois quadrantes da direita mostram que quem 
considera que a prioridade da economia é criar emprego apenas está próximo do 
valor materialista orientado para o controlo do aumento dos preços. Esta proxi-
midade é concomitante com as preocupações de sobrevivência em momentos de 
escassez económica. Observa-se, ainda, que os valores materialistas de manter a 
ordem e garantir forças armadas fortes não estão associados com nenhuma das 
opções apresentadas aos inquiridos sobre as finalidades da economia.

4.4.2 Valores e opções ambientais

As preocupações ambientais são um dos domínios que teoricamente fazem 
parte da orientação pós-materialista. Contudo, uma vez que a preservação 
do ambiente surge, no inquérito, associada à criação de postos de trabalho, 
a própria pergunta acaba por gerar um confronto entre valores materialistas 
(criação de emprego) e pós-materialistas (proteção do ambiente). Este con-
fronto é percetível nas respostas.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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Se compararmos aqueles que acham que as licenças de exploração dos 
recursos naturais devem ser sempre concedidas com os que acham que nunca 
devem ser concedidas, verificamos que apenas a adesão a três valores introduz 
diferenças importantes nas respostas: os que consideram prioritária a partici-
pação dos cidadãos nas decisões do governo são mais restritivos, enquanto os 
que acham que manter a ordem e garantir forças armadas fortes são medidas 
prioritárias tendem a mostrar uma atitude mais permissiva (figura 4.7).

Figura 4.7 Autorizar a exploração de recursos naturais nunca ou sempre, segundo 

valores sociais
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Figura 4.8 Condicionantes de autorização de exploração de recursos naturais, segundo 

valores sociais
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Fonte: Inquérito MuVe (2013)

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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A comparação entre os dois grupos intermédios também revela diferenças 
interessantes. Os que assinalam uma maior adesão aos valores sociais que pro-
movem a participação dos cidadãos tendem a considerar que a autorização de 
exploração dos recursos naturais deve depender sobretudo dos danos ambien-
tais causados. Os que consideram que a concessão de licenças de exploração 
deve depender sobretudo da criação de postos de trabalho apresentam o padrão 
oposto, isto é, uma maior adesão aos valores materialistas ligados ao controlo 
dos preços e à importância das forças armadas (figura 4.8).

4.4.3 Valores sociais e papel do Estado

Esta dimensão é medida através de dois blocos de perguntas, por intermé-
dio dos quais se pedia aos inquiridos que referissem a primeira e a segunda 
prioridades que o Estado deve considerar na sua ação tendo em vista a eco-
nomia do futuro. 

As opções apontam para duas grandes visões: um Estado facilitador, 
capaz de garantir que as empresas podem desenvolver as suas atividades livre-
mente ou de reforçar o papel das câmaras municipais, e um Estado regulador, 
que assegure que as empresas cumprem a lei, que regule o funcionamento 
dos mercados financeiros ou que defina as prioridades económicas do país. 
Dado que grande parte dos inquiridos escolheu uma opção de cada uma das 
visões, a análise dos valores será feita apenas no que concerne à primeira 
escolha dos inquiridos.

De uma forma geral, não se observam, neste caso, diferenças expressivas 
na hierarquização dos valores, reproduzindo-se a tendência geral já observada. 
É, no entanto, possível identificar algumas particularidades.

Relativamente à adesão a valores pós-materialistas, a importância atri-
buída à participação nas empresas e nas autarquias é mais saliente nos que 
acham que o Estado deve ter um papel essencialmente regulador. Contudo, 
aqueles para quem a participação dos cidadãos nas decisões do governo é o 
objetivo nacional mais relevante tendem a privilegiar a definição das priori-
dades económicas do país como principal papel do Estado.

O perfil misto da População revela-se uma vez mais nesta análise: quem 
acha que o reforço do papel das câmaras municipais deve ser a medida mais 
importante para construir uma economia mais sustentável dá igual importância 
ao crescimento económico (M) e à participação dos cidadãos nas empresas e 
nas autarquias (PM), sugerindo que, em seu entender, crescimento económico 
e participação nas empresas e nas autarquias são duas dinâmicas interativas.
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Quadro 4.3 Adesão aos valores e prioridades da economia (%)

Garantir 
empresas

livres

Assegurar que 
as empresas 

cumprem a lei

Regular os 
mercados 

fi nanceiros

Estabelecer 
as prioridades 
económicas

Reforçar papel 
das CM

Valores materialistas

Crescimento económico 91,6 85,6 95,4 92,8 72,5

Controlar os preços 55,9 68,9 61,2 62,1 59,7

Manter a ordem 57,3 51,2 41,7 44,9 37,3

Forças armadas fortes 18,7 23,7 15,5 11,2 25,2

Valores pós -materialistas

Participação nas empresas e nas autarquias 69,6 69,9 80,8 81,1 72,8

Participação nas decisões do governo 53,5 56,9 66,8 73,1 67,1

Garantir a liberdade de expressão 28,2 23,1 28,9 19,4 30,0

Cidades e campo bonitos 18,5 17,0 7,2 10,5 20,6

4.5 Síntese

A análise dos valores enquanto fatores determinantes das opções relativas à 
economia do futuro visava responder a três perguntas: 

i) Em que medida a estrutura teórica dos valores materialistas e dos pós-
-materialistas é reproduzida empiricamente nos resultados do inquérito 
efetuado aos três universos em estudo?
ii) Até que ponto situações de maior vulnerabilidade económica e social 
estão associadas a uma maior adesão aos valores materialistas?
iii) Estarão as opções relativas à economia do futuro e as atitudes face 
a um desenvolvimento económico mais sustentável relacionadas com o 
tipo de valores a que as pessoas aderem?

Uma primeira análise dos resultados obtidos permitiu-nos identificar 
uma estrutura dos valores sociais globalmente coerente com a proposta de 
Inglehart (1977), com os valores materialistas e pós-materialistas mais próximos 
entre si. No entanto, no segundo passo dessa análise verificámos que existe 
uma alternância entre valores materialistas e pós-materialistas no que toca 
à saliência ou à importância desses valores. O crescimento económico surge 
assim na primeira posição, a participação dos cidadãos nas empresas e nas 
autarquias na segunda, o controlo dos preços na terceira, a participação nas 
decisões do governo na quarta e a manutenção da ordem na quinta. Seguem-se 
os restantes três valores (liberdade de expressão, forças armadas fortes e cidades 
e campo bonitos) também numa ordem alternada.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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Estamos, assim, perante um perfil que mistura valores materialistas e 
pós-materialistas e que é coerente com o contexto socioeconómico que vive-
mos atualmente. Por um lado, partilhamos as preocupações características das 
sociedades que já atingiram níveis elevados de modernização, nomeadamente 
no que toca à escolaridade da população, à difusão e ao acesso à informação, 
ao acesso à saúde e à relevância dos aspetos estéticos e da qualidade de vida. 
Por outro lado, regressámos a momentos em que a sobrevivência de muitos é 
já incerta. Estas situações de rutura efetiva ou potencial quanto a um futuro 
muito próximo não afetam apenas os segmentos da população que se encon-
tram em posições de maior desvantagem económica e social, sendo, pelo con-
trário, transversais a fatores como a idade, o nível de escolaridade e a situação 
perante o trabalho, ainda que com intensidades distintas. 

Pusemos inicialmente como hipótese que as pessoas que apresentem 
perfis que as podem colocar em situações de maior risco económico e social 
tenderiam a manifestar uma (ainda) maior saliência dos valores materialistas. 
Esta hipótese foi parcialmente confirmada no que se refere aos menos esco-
larizados e aos mais velhos. No entanto, e de uma forma geral, o rendimento 
não surgiu associado à adesão aos valores materialistas, mas pudemos veri-
ficar que à medida que aumenta o rendimento tende também a aumentar a 
importância atribuída aos valores pós-materialistas. Os reformados mostraram 
também uma maior adesão aos valores materialistas do que os indivíduos que 
se encontram a trabalhar e do que os desempregados. Esta diferença relativa-
mente aos desempregados leva-nos a supor que a maior adesão dos reformados 
aos valores materialistas pode estar relacionada principalmente com o fator 
idade e não tanto com a situação perante o trabalho.

As divergências são mais claras do lado dos valores pós-materialistas. 
A liberdade de expressão é, de entre estes valores sociais, o único que não 
apresenta diferenças significativas consoante a idade, o nível de escolaridade, 
o rendimento ou a situação perante o trabalho. Os mais novos e os mais esco-
larizados (independentemente da sua situação perante o trabalho) dão maior 
importância à participação social e política dos cidadãos. A relevância atri-
buída a tornar as cidades e o campo bonitos, que teria como objetivo traduzir 
preocupações estéticas e ambientalistas características do perfil pós-moderno, 
mostraram-se aqui mais próximas daqueles que dão mais importância aos 
valores materialistas de manter a ordem e de ter forças armadas fortes. Esta 
relação foi sendo recorrente ao longo da análise dos resultados, sugerindo que, 
de facto, este indicador poderá estar a medir um “regresso ao passado”, mais 
congruente com o perfil sociológico daqueles que o partilham.

Podemos então concluir que o ressurgimento dos valores materialistas 
– crescimento económico e controlo dos preços – não está necessariamente 
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associado aos grupos de maior vulnerabilidade social, mas sim à constatação 
generalizada de que, num contexto de crise como o atual, é prioritário garantir 
que todos possam dispor dos meios para viver de acordo com os modos de vida 
que caracterizam as sociedades democráticas.

No que diz respeito à influência dos valores nas atitudes face à economia 
do futuro tendo em vista um desenvolvimento mais sustentável, as principais 
conclusões das análises realizadas apontam para a adesão aos valores pós-mate-
rialistas poder estar tendencialmente mais associada a opções que impliquem 
a participação dos cidadãos na vida coletiva. No entanto, esta participação na 
economia e na política nacionais deverá ser acompanhada por um elevado 
crescimento económico (valor materialista igualmente partilhado por todos). 

Esta análise evidencia a necessidade de contextualizar os modelos teó-
ricos (também eles construídos em contextos sociais específicos), de forma 
a considerar as dinâmicas sociais nas quais os valores e as atitudes são pro-
duzidos. No caso em análise, podemos sugerir que o princípio subjacente ao 
modelo proposto por Inglehart (1977) – segundo o qual, uma vez satisfeitas, 
as preocupações de sobrevivência dariam lugar às considerações de natureza 
cívica – se altera em contextos particulares. No atual contexto, parece verificar-
-se a coexistência das duas preocupações. Ou seja, o regresso a momentos de 
escassez económica e de luta pela sobrevivência não parece estar a substituir 
completamente os valores sociais associados à conquista, entretanto alcançada, 
de qualidade de vida e de realização pessoal.
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Capítulo 5
População, Empresários e Autarcas: atitudes face 
à mudança para uma economia mais sustentável

5.1 Introdução

O que pensam os portugueses sobre a economia no futuro? Como se posicio-
nam em relação às duas agendas de transição anteriormente referidas, uma 
em direção a uma economia do crescimento verde e outra a favor de uma 
economia do bem-estar? Haverá grandes divergências de opinião quanto à 
necessidade, à orientação e à intensidade da mudança a favor de novos modelos 
de desenvolvimento socioeconómico ou, pelo contrário, verificam-se conver-
gências significativas quer entre os três universos quer no interior de cada 
um deles? Existindo divergências relevantes, o que separa os portugueses: as 
suas características demográficas (género, idade) e sociais (níveis de instrução 
e de rendimento), a sua atividade profissional, o seu posicionamento polí-
tico? E caso se verifiquem convergências fortes, quais os domínios ou aspetos 
que conseguem reunir maior consenso? Que sacrifícios estão os portugueses 
disponíveis para fazer, a favor de uma economia mais sustentável? E quem 
consideram reunir melhores condições para liderar as mudanças necessárias? 
Estes são exemplos de questões a que tentaremos responder ao longo deste 
capítulo, através da apresentação e da análise das respostas ao inquérito por 
questionário aplicado no final de 2012 e no início de 2013 a três universos: 
População, Empresários e Autarcas. São, aqui, identificados e comparados 
os principais padrões de convergência e de divergência verificados entre as 
respostas desses três universos, no que respeita às finalidades da economia 
e à intensidade, à direção, aos agentes e aos instrumentos de mudança em 
relação à economia do futuro. Procuramos, deste modo, conhecer as atitudes 
e as opiniões de cada um desses universos no que diz respeito à economia do 
futuro, em geral, e ao desenvolvimento económico sustentável no nosso país, 
em particular.
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5.2 Resultados

5.2.1 Finalidades da economia: entre criar emprego 
e garantir a qualidade de vida dos cidadãos

Foi perguntado à População, aos Empresários e aos Autarcas qual consideravam 
ser, de uma lista de quatro opções, o principal objetivo da economia (figura 5.1).

A garantia da qualidade de vida dos cidadãos é a principal preocupação 
de Autarcas (56%) e de Empresários (45%), enquanto a População, refletindo 
por certo aquela que será uma das suas principais preocupações dos indivíduos 
no atual contexto de crise, destaca em especial a criação de emprego (52%).

Figura 5.1 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «Qual o principal 

objetivo da economia?»
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A diminuição das desigualdades sociais e regionais é valorizada sobretudo 
por Autarcas – quase 30% atribuem-lhe primazia, duplicando o valor obtido 
para os Empresários –, o que poderá decorrer do papel que lhes cabe enquanto 
agentes do poder político local.

A obtenção de lucro é considerada como a principal finalidade da eco-
nomia por perto de 18% dos Empresários. Ainda que não muito elevado, este 
resultado não deixa de ser significativo face à importância quase residual 
atribuída ao lucro como principal finalidade da economia pela População e 
pelos Autarcas (nunca superior a 3%).

O cruzamento estatístico entre as respostas a esta questão e à pergunta 
sobre a intensidade da mudança da economia (ver secção 5.2.2) permite perceber 
a existência de alguma heterogeneidade de opiniões entre os Empresários: os 
que salientam o lucro acima de outras opções são, simultaneamente, os que 
defendem que a economia no futuro deve ser semelhante à atual e os que 
desvalorizam o papel potencial da economia como fator de diminuição das 
desigualdades sociais e regionais.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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5.2.2 Intensidade da mudança: inevitavelmente 
a caminho de uma economia diferente?

Aos inquiridos dos três universos foi perguntado se a economia do futuro deve-
ria ser exatamente igual, semelhante ou diferente da atual, diferenciando-se, 
nesta última possibilidade, dois graus de intensidade da mudança (figura 5.2).

Figura 5.2 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «De uma forma 

geral, a economia no futuro deverá ser…»
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Mais de 90% dos respondentes reconhecem a necessidade de mudanças em 
direção a uma economia diferente da atual. Cerca de um quarto dos inquiridos 
afirmaram, mesmo, que a economia do futuro deverá ser completamente dife-
rente da atual. Estes resultados são transversais aos três universos estudados, 
indicando padrões de resposta convergentes. A inevitabilidade de termos de 
caminhar para uma economia diferente da atual alcança um consenso sur-
preendente, pelo elevado apoio que reúne em todos os universos inquiridos. 
Contudo, e como veremos mais à frente, as razões que justificam essa posição 
e as ilações que dela são retiradas estão longe de ser coincidentes.

5.2.3 Direção da mudança: atitudes em relação 
à economia do futuro e a viver bem no futuro

Atitudes em relação à economia no futuro: quais os custos aceitáveis da mudança?
A avaliação das atitudes dos inquiridos dos três universos foi efetuada 

através de opções referentes a objetivos da economia tendo como contraponto 
as potenciais implicações dessas ações no que se refere ao aumento de preços 
e de impostos ou de diminuição de salários. Ou seja, tentámos identificar o 
tipo de sacrifício que os portugueses estão dispostos a aceitar em nome de 
uma economia do futuro mais sustentável. 

Aos inquiridos foi pedido que indicassem o seu grau de concordância ou 
de discordância em relação a várias afirmações, cujas hipóteses de resposta 

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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eram: «discordo totalmente» (1), «discordo» (2), «concordo» (3) ou «concordo 
totalmente» (4).

A figura 5.3 sintetiza os resultados obtidos. O gráfico mostra as médias 
das respostas para cada um dos universos estudados, calculadas de acordo com 
a pontuação acima explicitada. A sua análise permite efetuar comparações 
entre os graus relativos de concordância ou de discordância com as propostas 
sobre a economia no futuro por parte dos três universos.

Figura 5.3 Análise comparada da média das respostas às atitudes em relação 

à economia no futuro
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Embora revelando intensidades de concordância distintas, os padrões 
de aceitação relativa das diferentes questões são globalmente convergentes 
entre os distintos universos. Assim, aspetos como a valorização dos produtos 
locais ou a produção com menores impactos ambientais, mesmo que à custa 
de preços mais elevados, tendem a reunir maior aceitação do que propostas 
como o incremento das exportações ou do investimento estrangeiro que 
impliquem salários mais baixos.

Em geral, a População manifesta níveis de concordância e de aceitação 
inferiores em relação às várias alternativas formuladas nos restantes uni-
versos. Mais de metade dos cidadãos inquiridos não concordaram com seis 
das nove propostas avançadas. Os efeitos sociais da atual crise (desemprego, 
precarização dos vínculos laborais, encargos fiscais e financeiros crescentes 

Fonte: Inquérito MuVe (2013) 
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sobre as famílias, etc.) são uma possível explicação para a maior resistência a 
mudanças que envolvam o aumento de preços e de impostos ou a diminuição 
de salários, demonstrando uma menor disponibilidade para aceitar novos 
sacrifícios a favor de ganhos futuros.

Empresários e Autarcas são quase unânimes7 em aceitar preços mais ele-
vados a favor da necessidade de produzir com menores impactos ambientais 
e de valorizar a produção local e próxima dos consumidores. Ainda que com 
níveis de concordância mais baixos, é também nestas questões (juntamente 
com a referente à distribuição igualitária da riqueza) que a População apre-
senta mais respostas concordantes.

De forma similar, quase 80% dos Empresários e dos Autarcas defendem 
que as empresas devem depender menos de subsídios, mesmo que essa situa-
ção implique um aumento dos preços. Apenas 40% da População expressou a 
mesma opinião. Pelo contrário, a dependência em relação aos bancos parece 
ser encarada com menor resistência, com mais de metade dos inquiridos a afir-
marem que não se deve depender menos dos bancos mesmo que tal implique 
um aumento de impostos.

O aumento das exportações e a atração de investimento direto estrangeiro 
tendo por base a redução de salários recolhem um maior apoio por parte dos 
Empresários do que dos restantes universos, evidenciando-se, por outro lado, 
um maior empenho em soluções locais por parte dos Autarcas e, sobretudo, 
da População.

Centrando a análise nas contrapartidas decorrentes das mudanças a efe-
tuar, parece haver evidência suficiente para afirmar que a subida dos preços é 
a que mais suscita divergências entre os três universos em análise. A População 
(os consumidores), universo mais afetado pelo aumento dos preços dos pro-
dutos e dos serviços, mostra uma maior resistência a medidas tomadas nesse 
sentido. As alternativas que envolvem diminuir salários ou aumentar impostos 
são pouco acolhidas pelos três universos inquiridos.

A análise de diferenças internas nas opiniões referentes à internacio-
nalização da economia permite identificar, para os Autarcas, a existência de 
uma correlação moderada (ainda que significativa) entre o relevo atribuído 
à atração de investimento estrangeiro e a dimensão populacional das autar-
quias inquiridas: é nos concelhos de maior dimensão, onde se localizam as 
maiores empresas e as mais orientadas para a exportação de produtos e de 
serviços, que se verifica um maior apoio a essa proposta por parte dos Autarcas. 
Pelo contrário, os Autarcas mais à esquerda (em especial, os do PCP-PEV) 
dão prioridade a objetivos como o fortalecimento da economia nacional e a 
substituição das importações, mostrando uma menor concordância com os 

7.  Percentagens sempre 
superiores a 80% e médias acima 
de 2,0, o que revela não só uma 
forte concordância mas também 
frequências elevadas da opção 
«concordo totalmente».
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objetivos de internacionalização da economia do que os que se posicionam 
politicamente mais à direita (PSD).

Atitudes em relação a viver bem no futuro: mudar hábitos de consumo, 
poupar mais e trabalhar menos horas?

Numa primeira questão é analisada a importância atribuída à mudança 
dos hábitos de consumo e das formas de produção das sociedades e das econo-
mias atuais, sendo ainda avaliadas as principais motivações que devem presidir 
a essas modificações (figura 5.4). 

Figura 5.4 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «Para viver bem 

no futuro devemos…»

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Autarcas

Empresários

População
Manter os hábitos de consumo e as formas
de produção atuais

Mudá-los de forma a gastar menos energia

Mudá-los de forma a preservar melhor o ambiente

Mudá-los para satisfazer as necessidades
das pessoas    

Mais de 95% dos respondentes reconhecem a necessidade de mudar os 
hábitos de consumo e as formas de produção atuais, sendo este padrão gene-
ralizado para os três universos inquiridos. As opiniões divergem, sobretudo, 
nas razões apontadas para essa mudança. Para os Empresários, a motivação 
mais importante é a preservação do ambiente. Pelo contrário, metade dos 
Autarcas aponta a satisfação das necessidades das pessoas como a principal 
razão para a mudança, resposta certamente influenciada pelo seu papel de 
servir a população. No caso da População as opiniões dividem-se, com as opções 
em causa a recolher entre 35% e 40% das respostas, com ligeiro pendor para a 
satisfação das necessidades das pessoas. A mudança visando a diminuição dos 
gastos energéticos só reúne o apoio de cerca de 10% dos Autarcas e de 20% dos 
Empresários e da População.

É igualmente importante analisar a relevância relativa atribuída pelos 
inquiridos a elementos como o tempo livre, o consumo ou a poupança para 
o que consideram como viver bem no futuro (figura 5.5).

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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Figura 5.5 Análise comparada das frequências de resposta às questões: «Para viver bem 

no futuro devemos…»: trabalho versus lazer (Figura 5.5A) e consumo versus poupança 

(Figura 5.5B)

Figura 5.5A
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Figura 5.5B

Ganhar mais e consumir mais, mesmo
que se poupe menos

Ganhar mais mas consumir menos,
para poder poupar mais
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Embora os inquiridos dos três universos defendam que viver bem no 
futuro implicaria trabalhar menos horas de forma a ter mais tempo livre, 
Autarcas e Empresários revelam uma maior unanimidade face a essa ideia 
(cerca de 80%) do que a População (perto de 60%), universo por certo mais 
preocupado, na atual conjuntura económica e social, com o (des)emprego e 
com os rendimentos individuais e familiares.

Uma maior convergência entre os três universos é observável na relação 
entre consumo e poupança, com a maioria dos inquiridos (cerca de 80%) a 
afirmar que viver bem no futuro implica consumir menos e poupar mais. 
Os impactos da atual crise, assim como a generalização neste contexto da 
ideia de “consumo acima das nossas possibilidades”, parecem influenciar estes 
padrões de resposta.

Uma análise das correlações entre as respostas a estas questões e um con-
junto de variáveis de caracterização sociodemográfica permite perceber, para 
o caso da População, que os indivíduos mais jovens, mais qualificados e com 
níveis salariais mais elevados – e, portanto, potencialmente menos apreensivos 
com a sua situação laboral e com os efeitos socioeconómicos da crise – tendem 
a atribuir uma maior relevância ao tempo livre e ao lazer, mesmo que o seu 
incremento implique trabalhar menos horas e, potencialmente, não ganhar 
nem consumir mais do que atualmente.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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5.2.4 Direção da mudança: prioridades por domínios

Ambiente e Economia: condicionar obrigatoriamente a exploração de recursos 
naturais ao tipo de danos criados no ambiente?

Os respondentes dos três universos foram questionados acerca das con-
dições que devem nortear a concessão de autorizações para a exploração de 
recursos naturais (figura 5.6).

Mais de metade dos respondentes (50%, no caso da População) afirmou 
considerar que a exploração de recursos naturais nunca deve ser autorizada 
se provocar danos ambientais, independentemente do grau desses danos ou 
do número de novos postos de trabalho criados.

Para quase 35% dos Empresários e para 40% dos Autarcas, essa autorização 
deve depender sobretudo do tipo de danos ambientais provocados. O número 
de novos postos de trabalho revela-se menos importante para estes dois grupos 
profissionais. Pelo contrário, para a População, as duas anteriores condicio-
nantes apresentam graus de relevância semelhantes (cerca de 20% cada).

A importância atribuída pela População ao emprego, já identificada 
em dimensões anteriores, manifesta-se também neste caso, na medida em 
que 9% dos inquiridos afirmam que a autorização da exploração de recursos 
naturais deve ser sempre concedida desde que crie postos de trabalho. Mesmo 
considerando as margens de erro das amostras dos três universos em estudo, 
este valor não pode deixar de ser destacado, em comparação com o resultado 
obtido para Autarcas (4%) e Empresários (2%). De novo, parece verificar-se 
uma maior sensibilidade aos efeitos da crise por parte da População.

Figura 5.6 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «No futuro, 

a autorização da exploração de recursos naturais deve…»
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Ciência e Economia: uma economia cada vez mais baseada na ciência?

População, Empresários e Autarcas foram também inquiridos sobre o con-
tributo da ciência para a economia do futuro. Os resultados encontram-se 
expressos na figura 5.7.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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A maioria dos respondentes dos três universos (≥A maioria dos respondentes dos três universos (≥A maioria dos respondentes dos três universos (  95%) reconhece que a 
ciência pode contribuir para alterar a economia. Os Autarcas parecem ser os 
mais otimistas em relação a esse papel potencial, com 62% dos inquiridos a 
afirmar que a ciência é a base da economia do futuro, opinião partilhada por 
não mais do que 48% da População e 45% dos Empresários. 

Embora os Autarcas sejam no geral os que mais valorizam o papel da 
ciência, uma análise intragrupo revela que existem diferenciações importan-
tes que podem ser explicadas, de forma estatisticamente significativa, pela 
dimensão dos concelhos de residência dos inquiridos. Assim, representantes de 
municípios de menor dimensão – porventura em virtude do seu maior distan-
ciamento em relação às instituições de produção de conhecimento científico 
– são mais otimistas em relação ao papel da ciência na economia do futuro, 
com as opiniões mais moderadas a provirem de municípios mais populosos.

Ainda no que diz respeito aos Autarcas, e comparando as respostas a esta 
questão e à que se refere à intensidade da mudança (secção 5.2.2), verifica-se 
uma correlação estatisticamente significativa entre os Autarcas que afirmam 
que a ciência será a base da economia do futuro e aqueles que defendem que 
a economia deverá ser completamente diferente da atual. Para estes Autarcas, 
o reconhecimento da necessidade de uma maior intensidade de mudança é, 
pois, acompanhado por uma maior crença no papel que a ciência pode desem-
penhar como motor da economia do futuro.

Figura 5.7 Análise comparada das frequências de resposta à questão relativa ao 

domínio Ciência e Economia: «Com qual das afi rmações está mais de acordo…»
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Estado e Economia: a relação que mais divide opiniões?

Um terceiro domínio de mudança diz respeito à relação entre Estado e 
Economia. Foi perguntado, de uma lista de cinco, quais os dois papéis do 
Estado mais importantes para a economia do futuro. O perfil das respostas 
obtidas encontra-se expresso na figura 5.8, constituída por dois gráficos: i) as 
frequências referentes à opção selecionada em primeiro lugar, ou seja, o papel 

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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mais importante atribuído ao Estado (5.8A); e ii) a soma das frequências refe-
rentes às duas opções escolhidas pelos inquiridos (5.8B).

Para os Autarcas, a definição das prioridades económicas do país e o reforço 
do papel das câmaras municipais (este último assumindo particular relevância 
para as autarquias de menor dimensão) revestem-se de superior importância. 
A regulação dos mercados financeiros é a terceira opção mais considerada, o que 
parece refletir atitudes mais favoráveis a intervenções reguladoras associadas 
à atual crise económica. Importa assinalar, no entanto, que essa preocupação 
com os mercados financeiros e a sua regulação não é transferida para a esfera 
das empresas, já que apenas 10% (e 25% no total das duas respostas) dos Autarcas 
inquiridos destacam a importância de assegurar que as empresas cumpram a lei. 

Pelo contrário, os Empresários salientam como função mais relevante do 
Estado a garantia de que as empresas possam desenvolver livremente as suas 
atividades. A definição das prioridades económicas do país pelo Estado recolhe 
o apoio de cerca de 50% destes inquiridos. O reforço do papel das câmaras 
municipais é remetido para último plano, com uma frequência inferior a 10%. 
Assim, mais do que desempenhar funções reguladoras (dos mercados e, acima de 
tudo, das próprias empresas), os Empresários defendem que o Estado deve ter 
uma ação liberalizadora e de enquadramento estratégico no âmbito nacional.

Figura 5.8 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «Na economia 

do futuro, qual deverá ser o papel mais importante do Estado?»
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Como noutras dimensões, a População mostra uma maior heterogeneidade 
nas respostas fornecidas. No entanto, é atribuída uma ligeira preponderância à 
função fiscalizadora do Estado no que diz respeito ao cumprimento da lei por 
parte das empresas (25% como papel mais importante; quase 45% no somatório 
das duas opções), seguida pela definição das prioridades económicas do país.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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Os resultados obtidos sugerem dois comentários finais. Por um lado, esta 
é a questão que mais divide os inquiridos, quer de universos diferentes quer do 
mesmo universo. Por outro lado, as apreciações efetuadas parecem traduzir, mais 
do que noutros domínios, as perspetivas e os interesses específicos de cada um 
dos universos. Assim, os Autarcas realçam a necessidade de o Estado assumir 
um papel descentralizador e subsidiário, enquanto as empresas requerem uma 
ação liberalizadora e, apenas secundariamente, reguladora dos mercados. Por 
seu turno, a População – possivelmente influenciada pelos recentes impactos 
sociais e económicos, e respetiva ressonância mediática, da liberalização dos 
mercados, do setor bancário e mesmo da atividade empresarial (por exemplo, 
a privatização de empresas públicas e os custos das parcerias público-privadas) – 
revê-se mais num Estado fiscalizador. Neste contexto de marcada diversidade de 
opiniões, o papel do Estado na definição das prioridades económicas do país é a 
opção que acaba por reunir maior consenso entre os três universos inquiridos.

Mercado e Economia: PME, os agentes líderes da mudança?

A relação entre mercado e economia foi avaliada através de uma questão cujas 
alternativas de resposta colocavam em concorrência o peso relativo a atribuir 
às empresas privadas, à esfera pública e às organizações de solidariedade social 
na economia do futuro (figura 5.9).

A maioria dos respondentes concede uma importância superior ao 
papel das pequenas e médias empresas (PME) em detrimento das grandes 
empresas, com frequências relativas a oscilar entre os 56% (Autarcas) e os 59% 
(Empresários), ocupando a População uma posição intermédia (58%).

Uma percentagem relativamente significativa de Autarcas (24%) e de 
Empresários (31%) revelou-se favorável à atribuição de uma maior prepon-
derância às empresas privadas em detrimento do Estado. Já os inquiridos do 
universo População parecem ser menos favoráveis a uma alternativa deste 
tipo: apenas 13% mencionam esta opção.

A População é, aliás, o universo que reúne menores frequências nas 
opções relativas à esfera privada, sobretudo no que se refere às empresas de 
maior dimensão. No total, o apoio a empresas privadas em geral, e às PME 
em particular, ronda os 70%, um valor inferior ao dos Autarcas (80%) e ao dos 
Empresários (90%).

As organizações de solidariedade social são remetidas para uma posição 
secundária pelos três universos. Ainda assim, é de destacar o valor de 11% 
atribuído pela População, sobretudo se confrontado com as percentagens 
quase residuais de Autarcas (4%) e de Empresários (2%), que, claramente, não 
consideram estas entidades agentes económicos relevantes.
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A nacionalização de setores fundamentais da economia, remetendo o 
papel das grandes empresas para uma posição periférica, constitui-se como a 
opção mais relevante para percentagens equivalentes da População (18%) e dos 
Autarcas (16%). Estes valores são relativamente superiores ao dos Empresários 
(7%), defensores sobretudo do seu próprio papel na economia.

Figura 5.9 Análise comparada das frequências de resposta à questão relativa ao 

domínio Mercado e Economia: «A economia no futuro deverá…»
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Sociedade e Economia: entre a educação / formação 
profissional e a iniciativa individual?

A avaliação das opiniões dos inquiridos sobre qual deve ser o principal contri-
buto individual das pessoas, enquanto membros da sociedade, para um desen-
volvimento económico mais sustentável no futuro foi utilizada para analisar 
as prioridades de mudança respeitantes ao domínio Sociedade e Economia 
(figura 5.10).

Aproximadamente metade da População (51%) e dos Empresários (48%) 
aponta o investimento na educação e na formação profissional como o prin-
cipal contributo potencial das pessoas para um desenvolvimento económico 
sustentável no futuro. Essa opinião é expressa por apenas 33% dos Autarcas. 
Para estes, o empreendedorismo e o emprego próprio assumem um papel 
cimeiro, recolhendo 40% das respostas, um valor superior ao dos outros uni-
versos estudados (31% para a População e apenas 25% para os Empresários).

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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Figura 5.10 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «O principal 

contributo que as pessoas devem dar para um desenvolvimento económico sustentável 

no futuro é…»
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A adoção de padrões de consumo mais amigos do ambiente é salientada 
por cerca de um quarto dos Empresários e dos Autarcas. No entanto, só 11% 
da População reconhece esse contributo como prioritário, o que revela a maior 
importância que os inquiridos deste universo atribuem, na atual conjuntura, 
a fatores de valorização profissional e de emprego.

O investimento na cultura e em atividades de solidariedade social é reme-
tido para uma posição subalterna pelos três universos estudados. Ainda assim, 
e à imagem do que se verifica noutros domínios (por exemplo, Mercado e 
Economia), é a População – potencialmente beneficiária e, como tal, mais 
sensível à importância da intervenção social desenvolvida por instituições 
do terceiro setor – que mais valoriza as iniciativas e organizações de solida-
riedade social, com uma frequência de 7%, face a 1% e 2%, respetivamente, de 
Autarcas e de Empresários.

Uma análise intragrupo permite identificar algumas tendências adicionais 
para Autarcas para e Empresários. Os Autarcas do PSD e os Empresários do 
setor da construção tendem a valorizar mais a criação de emprego próprio e 
a iniciativa individual. Pelo contrário, os Autarcas do PCP-PEV, e também, 
embora em menor grau, os do PS, e os Empresários de outros serviços8, em 
alguns casos ligados a profissões técnicas e liberais, ou seja, com maior neces-
sidade de recursos humanos qualificados, salientam sobretudo a aposta na 
educação e na formação profissional.

Território e Economia: equidade territorial, a grande prioridade?

Foram colocadas quatro questões às quais os inquiridos respondiam indicando 
a sua posição numa escala de concordância com quatro opções: «discordo 
totalmente» (1), «discordo» (2), «concordo» (3) e «concordo totalmente» (4). 
A figura 5.11 sintetiza os resultados obtidos. O gráfico apresenta as médias 
das respostas, calculadas a partir dos valores acima referidos.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)

8.  Outros serviços: atividades 
terciárias não incluídas nas 
classes G: «Comércio por 
grosso e a retalho; reparação 
de veículos automóveis e 
motociclos» e I: «Alojamento, 
restauração e similares» da CAE 
rev. 3.1. 
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Figura 5.11 Análise comparada das respostas ao domínio Território e Economia: 

média das respostas
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A análise do gráfico anterior permite efetuar comparações sobre os graus 
relativos de adesão dos três universos a cada uma das propostas apresentadas.

Mesmo com diferentes intensidades, os níveis de aceitação das quatro 
questões são semelhantes para os três universos. A necessidade de investir por 
igual em todas as regiões do país congrega os maiores níveis de concordância, 
seguida da importância de impedir a expansão física das cidades. Pelo contrá-
rio, a maioria dos respondentes não apoia a concentração de investimento nas 
cidades ou o investimento na melhoria da rede de estradas.

Uma exceção a esta última tendência diz respeito aos Autarcas, com quase 
50% a assinalar a importância de investir na melhoria da rede de estradas, opi-
nião partilhada por não mais do que 38% da População e 28% dos Empresários. 
Esta é, aliás, a opção que maior divergência provoca entre os três universos. 
Os elevados encargos municipais com as infraestruturas rodoviárias concelhias 
e a relevância política conferida à realização de obras públicas pelos Autarcas 
concorrem, certamente, para essas diferenças. 

A concentração dos investimentos nas cidades origina as maiores clivagens 
dentro de cada universo. Apenas 13% dos Empresários, 21% dos Autarcas e 
28% da População manifestaram o seu acordo com essa opção. No que res-
peita à importância atribuída ao equilíbrio inter-regional dos investimentos, 
a População é o universo que demonstra maiores preocupações redistributivas, 
com cerca de 90% de respostas favoráveis, face a não mais do que 70% para 
Autarcas e para Empresários.

No que diz respeito aos Autarcas, verifica-se uma distinção estatistica-
mente significativa relacionada com a dimensão populacional dos concelhos. 
De facto, os Autarcas dos municípios de maior dimensão expressam um menor 
acordo em relação à necessidade de melhorar a rede de estradas e de assegurar 
uma distribuição regional mais equitativa do investimento. Estes resultados 

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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parecem apoiar a justificação avançada anteriormente sobre os encargos muni-
cipais com as redes rodoviárias locais. Refletindo a sua posição hierárquica 
superior na estrutura territorial nacional, os Autarcas dos concelhos de maior 
dimensão populacional são também aqueles que revelam uma maior adesão à 
necessidade de centralização dos investimentos nas cidades.

5.2.5 Agentes e instrumentos de mudança

Tipos de entidades: as PME… mas também os poderes políticos e os indivíduos?

Os questionários aplicados a Autarcas e a Empresários incluem, ainda, um 
quinto bloco temático, constituído por cinco questões através das quais se 
procuram identificar os principais agentes e instrumentos de mudança a favor 
de um desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal. 

Uma dessas questões incide sobre as entidades promotoras dessa mudança, 
cujos resultados são apresentados na figura 5.12. Esta é constituída por dois 
gráficos: i) as frequências referentes à opção selecionada em primeiro lugar 
(5.12A); e ii) a soma das frequências referentes às duas opções escolhidas pelos 
inquiridos (5.12B).

Figura 5.12 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «Dos 

seguintes tipos de entidades, qual considera ser o mais importante para estimular um 

desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal?»

Figura 5.12A Figura 5.12B
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As PME são consideradas as entidades mais relevantes por ambos os grupos 
(67% para os Empresários; 48% para os Autarcas). No total, 90% dos Empresários e 
quase 80% dos Autarcas mencionaram as PME como um dos agentes prioritários 
para estimular um desenvolvimento mais sustentável em Portugal.

Excetuando a anterior convergência, são claras as distinções entre os 
dois grupos. Para os Autarcas, as entidades mais relevantes para estimular 

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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alterações no modelo de desenvolvimento económico são o governo (cerca 
de 20% como primeira alternativa, 60% no somatório das três entidades prio-
ritárias) e as autarquias locais (70% no cumulativo), ou seja, as entidades que 
representam o poder político. Os Empresários destacam, além das PME, o papel 
da iniciativa individual (12% e 55%, respetivamente) e, em menor escala, das 
grandes empresas e do governo (mais de 40% no somatório das três entidades 
mais valorizadas).

As organizações não governamentais (ONG) e os sindicatos foram as 
entidades menos consideradas. A União Europeia, ligeiramente mais referida 
pelos Autarcas do que pelos Empresários, faz ainda assim parte das respostas 
de quase um quarto dos inquiridos.

Tipos de cooperação: com as universidades e… com os próprios?

Empresários e Autarcas foram ainda inquiridos acerca dos tipos de cooperação 
mais relevantes para promover um desenvolvimento económico mais susten-
tável em Portugal (figura 5.13, constituída por dois gráficos, o primeiro dos 
quais com as frequências correspondentes à primeira opção e o segundo com 
o somatório das três respostas selecionadas como prioritárias).

A cooperação entre empresas e universidades assume primazia nas esco-
lhas de Empresários e de Autarcas, quer como elemento mais importante 
(percentagens em torno dos 40%), quer na soma das três opções prioritárias 
(70% para os Empresários e 82% para os Autarcas). Estes resultados confirmam 
o relevo atribuído à ciência no domínio Ciência e Economia, anteriormente 
analisado, sendo, de novo, os Autarcas quem atribui maior importância ao 
papel das universidades na construção da economia do futuro.

Como se verificou nas respostas relativas à identificação das entidades 
consideradas mais relevantes para promover a mudança a favor de uma econo-
mia mais sustentável, ambos os grupos tendem a valorizar o seu próprio papel 
como agentes de mudança. Assim, os Autarcas salientam a cooperação entre 
empresas e autarquias locais (61% no somatório), entre empresas e governo e 
entre diferentes níveis de administração. Pelo contrário, os Empresários evi-
denciam a cooperação entre empresas (63% no total), entre pessoas inovadoras 
(47% de menções totais) e entre empresas e governo (40% no cumulativo).

Também de forma similar ao que se verificou nas respostas relativas à 
identificação das entidades mais relevantes para promover mudanças favoráveis 
a um desenvolvimento económico mais sustentável, e confirmando o que já 
havia sido apurado em relação a outros domínios (por exemplo, Mercado e 
Economia ou Sociedade e Economia), tanto os Empresários como os Autarcas 
remetem o papel das ONG para uma posição subalterna.
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Figura 5.13 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «Dos seguintes 

tipos de cooperação, qual considera ser o mais importante para estimular um 

desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal?»

Figura 5.13A Figura 5.13B
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Tipos de instrumentos de regulação: isenções e crédito 
de valor ambiental, os instrumentos decisivos?

Nos inquéritos a Empresários e a Autarcas figurava também uma questão 
referente aos instrumentos de regulação considerados mais eficazes para esti-
mular um desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal (figura 
5.14, que inclui, à imagem das figuras anteriores, dois gráficos).

As opiniões dos dois grupos são aqui, em geral, coincidentes. Ambas 
enfatizam o reforço de isenções promotoras da produção e do consumo sus-
tentáveis acima das outras alternativas (40% como primeira opção; 80% nas 
três prioridades). A criação de linhas de crédito para atividades com elevado 
valor acrescentado e a reestruturação de setores em crise para atividades mais 
verdes, respetivamente a segunda e a terceira opções com um maior número 
de referências, reúnem também elevadas percentagens de adesão por parte 
dos dois grupos. Os três instrumentos de regulação mais consensuais apresen-
tam assim um teor marcadamente proativo, superando as medidas de índole 
punitiva ou penalizadora.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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Figura 5.14 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «Dos seguintes 

tipos de instrumentos de regulação económica, qual considera ser o mais importante 

para estimular um desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal?»

Figura 5.14A Figura 5.14B
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Também quanto às opções menos votadas é visível a convergência de 
opiniões entre Empresários e Autarcas. Desta forma, a abolição de barreiras 
ao comércio de tecnologias limpas ou de baixo carbono e, em especial, a intro-
dução ou o reforço de taxas ambientais figuram, consistentemente e com 
percentagens semelhantes, como as duas opções de resposta menos valorizadas.

A maior diferença entre Empresários e Autarcas reside na importância 
atribuída ao impedimento da atribuição de isenções a atividades ambiental-
mente negativas, um instrumento regulador de caráter sobretudo punitivo, 
claramente mais valorizado pelos Empresários.

Opções de gestão empresarial: mais qualidade e mais investimento verde?

Foram ainda formuladas duas questões relativas às opções de gestão empresarial 
e autárquica consideradas mais eficazes para promover um desenvolvimento 
económico mais sustentável em Portugal (figura 5.15, gráficos A e B). 

Os dois grupos assinalam a aposta na qualificação da produção e dos 
serviços e a reorientação do investimento para atividades mais sustentáveis 
como as práticas de maior importância. Ainda assim, a primeira destas pos-
sibilidades assume uma preponderância superior para os Empresários (39% 
consideram-na a opção mais relevante; 65% recomendam-na em primeiro ou 
em segundo lugar). A segunda alternativa é mais valorizada pelos Autarcas 
(33% e 61%, respetivamente).

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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Figura 5.15 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «Das seguintes 

opções de gestão empresarial, qual considera ser a mais importante para estimular um 

desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal?»

Figura 5.15A Figura 5.15B
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A flexibilização dos horários e das formas de trabalho assume também 
uma posição de destaque para os Empresários, o que pode ser interpretado 
como revelador da importância atribuída ao tempo livre e ao bem-estar dos 
trabalhadores enquanto fatores catalisadores da sua produtividade ou, pelo 
contrário, como um instrumento que permite viabilizar modalidades de con-
tratação menos vinculativas para as empresas. Contrariamente, esta opção 
não recebe atenção equivalente por parte dos Autarcas, já que não ultrapassa, 
enquanto prioridade, os 15% de respostas (figura 15.5A).

A reafetação do emprego a favor de atividades mais sustentáveis e a 
introdução de mecanismos de repartição da propriedade e dos lucros pelos 
trabalhadores foram, para ambos os grupos, as duas opções menos considera-
das, atingindo frequências relativas semelhantes. A última destas opções foi 
a menos mencionada, não tendo reunido o voto cumulativo de mais de 20% 
dos inquiridos (figura 15.5B). No entanto, e embora não existam diferenças 
internas estatisticamente significativas para qualquer dos grupos, importa 
assinalar o facto de mais de metade dos Autarcas do PCP-PEV terem escolhido 
esta opção em primeiro lugar.

Opções de gestão autárquica: valorizar a produção local, a grande prioridade?

Também as opções de gestão autárquica foram alvo de inquirição a Empresários 
e a Autarcas (figura 5.16, gráficos A e B).

Fonte: Inquérito MuVe (2013) 
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Figura 5.16 Análise comparada das frequências de resposta à questão: «Das seguintes 

opções de gestão autárquica, qual considera ser a mais importante para estimular um 

desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal?»
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A valorização da produção e do comércio locais é, para os dois grupos 
(e em especial para os Empresários), a opção de gestão autárquica mais referida, 
recolhendo os votos prioritários de mais de 67% dos Empresários e de 50% dos 
Autarcas. Considerando as percentagens cumulativas, os valores anteriores 
sobem para 85% (Empresários) e 74% (Autarcas). Mais uma vez, a importância de 
incentivar as economias locais (e, indiretamente, as PME) aparece aqui salientada.

O desenvolvimento de processos locais de participação e de democra-
cia deliberativa assume relevância sobretudo para os Autarcas, refletindo a 
penetração de discursos favoráveis a formas mais participativas de gestão e 
de governança envolvendo os agentes do poder político. Por outro lado, a 
gestão baseada em eco-orçamentos, com um cariz mais técnico e emulativo 
das práticas de gestão empresarial, recolhe sobretudo o apoio dos Empresários. 

A consideração das alterações climáticas como uma política transversal 
a todos os departamentos municipais é a opção que reúne menos referências, 
cifrando-se, para ambos os grupos, em torno dos 10% como primeira opção e 
dos 20% na soma das duas prioridades.

Fonte: Inquérito MuVe (2013)
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5.3 Síntese: principais convergências e divergências

A análise comparada dos resultados dos inquéritos à População, aos Empresários 
e aos Autarcas permitiu identificar uma série de aspetos convergentes (com 
diferenças das frequências de resposta inferiores a 2%) e divergentes (com dife-
renças relativas superiores a 20%) no que respeita às atitudes e às opiniões dos 
três universos em relação à economia do futuro, à intensidade e à direção da 
mudança desejada (incluindo as atitudes em relação a viver bem e à economia 
do futuro e as respetivas prioridades por domínio) e às estratégias de gestão 
da mudança para a sustentabilidade, ou seja, aos agentes e aos instrumentos 
considerados necessários para estimular um desenvolvimento económico mais 
sustentável em Portugal. 

A figura 5.17 sistematiza graficamente essas convergências e divergências. 
São representados três padrões de atitudes e de opiniões: 

i) Atitudes e opiniões polarizadas por um determinado universo, apresen-
tadas no interior dos retângulos referentes, respetivamente, à População, 
aos Empresários e aos Autarcas;
ii) Atitudes e opiniões comuns aos três universos inquiridos, colocadas 
no interior da elipse central;
iii) Atitudes e opiniões partilhadas por dois universos, colocadas na elipse 
exterior entre os retângulos referentes aos universos em causa.

Tendo sido aplicadas apenas a Empresários e a Autarcas, as questões 
relativas aos principais agentes e instrumentos da mudança (dimensão refe-
rente às estratégias de gestão da mudança para a sustentabilidade) não foram 
consideradas na figura 5.17.



88

Figura 5.17 Atitudes e opiniões em relação a um desenvolvimento económico mais 

sustentável: síntese das principais convergências e divergências entre População, 
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Há quatro convergências particularmente relevantes entre os três uni-
versos inquiridos.

Em primeiro lugar, o reconhecimento quase unânime, porventura cata-
lisado pelo atual contexto de crise, do esgotamento do modelo de desenvolvi-
mento económico vigente, que se traduz na defesa generalizada da necessidade 
de mudança da economia atual (figura 5.4) e de acautelar a exploração dos 
recursos naturais (figura 5.6).

Em segundo lugar, os inquiridos dos três universos assumem, embora 
com diferentes graus de flexibilização e intensidade, a necessidade de intro-
duzir alterações nas formas de trabalho e nas relações individuais e sociais 
associadas às dimensões consumo e poupança (figura 5.5). A crise e a ideia por 
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muitos interiorizada (e mediatizada) de “consumo acima das possibilidades” 
contribuem, provavelmente, para estes resultados.

Em terceiro lugar, a ciência e as universidades são consideradas, de forma 
quase unânime, como um fator-chave para a construção da economia do futuro 
(figura 5.7), o que revela a tendência para se encararem os avanços técnicos 
e científicos de uma forma otimista e naturalmente positiva. Neste âmbito, 
e embora não reunindo um consenso tão forte, também o papel da educação 
e da formação profissional é valorizado pelos inquiridos, em especial pela 
População e pelos Empresários.

Finalmente, é ainda comum à População, aos Empresários e aos Autarcas 
a importância atribuída às PME enquanto agentes a privilegiar nos mercados, 
em particular, e na economia no futuro, em geral (figura 5.9). 

Podemos sintetizar os aspetos comuns aos três universos dizendo que é 
generalizadamente reconhecida a necessidade de alterar o modelo de desenvol-
vimento económico e as formas de produção e de consumo atualmente prevale-
centes, apostando mais no conhecimento científico, na qualificação dos recursos 
humanos e nas PME. Esta é a constelação de fatores que une os portugueses.

Paralelamente, existem pontos de divergência importantes entre os três 
universos.

As divergências mais marcadas dizem respeito à principal finalidade da 
economia (figura 5.1), ao papel desempenhado pelo Estado (figura 5.8), às atitudes 
sobre a economia no futuro (figura 5.3) e à relação entre o modelo territorial e 
a economia (figura 5.11). Estes são os fatores que mais dividem os portugueses.

As principais opiniões divergentes entre Empresários e Autarcas parecem 
decorrer, pelo menos parcialmente, dos interesses e dos objetivos associados 
à atividade que desenvolvem. Assim, os Autarcas surgem, em geral, como os 
principais defensores dos agentes e dos produtos locais, do papel das autarquias 
e dos demais agentes políticos na economia e da importância de se atender 
à promoção do bem-estar e à qualidade de vida das pessoas, e à diminuição 
das desigualdades sociais e territoriais. Por seu turno, os Empresários, mais 
do que os restantes universos, destacam a necessidade de internacionalizar 
e liberalizar a economia, atribuem um maior relevo ao papel das empresas e 
valorizam a obtenção de lucro como objetivo principal da economia. 

As opiniões expressas pela População focam-se sobretudo na importância 
de criar e garantir emprego, considerada a principal finalidade da economia 
(figura 5.1) e, se possível, de manter os atuais níveis salariais e de preços. 
A equidade territorial e social e a satisfação das necessidades das pessoas são 
bastante valorizadas, mesmo que, para tal, tenha de se sacrificar a valorização 
dos produtos e das entidades locais ou a preservação do ambiente e dos recursos 
naturais. O atual contexto de crise económica e financeira e de desemprego 
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parece assim, e em maior escala do que para os dois grupos profissionais, condi-
cionar as atitudes e as opiniões expressas pela População. Esta influência pode 
ocorrer de forma direta, como no caso da relevância atribuída ao emprego e 
aos salários, ou indireta, como sucede, por exemplo, na falta de confiança nos 
mercados, no apelo a uma atuação mais fiscalizadora do Estado (figura 5.8) ou 
na defesa da diminuição do consumo em benefício da poupança (figura 5.5).

Também o maior conservadorismo e a maior resistência à mudança nas 
atitudes da População (figura 5.3) – e mesmo, embora em menor grau, dos 
restantes grupos –, expresso por baixos níveis de aceitação de várias das pro-
postas de mudança avançadas, pode refletir o atual contexto de crise. A con-
firmação dessa hipótese significaria que o presente período de crise não está 
a ser considerado por muitos como uma oportunidade para a definição e para 
a concretização de mudanças.

Empresários e Autarcas pronunciaram-se, ainda, sobre os principais 
agentes e instrumentos de mudança em Portugal (secção 5.2.5). Também aqui 
os interesses associados à atividade que desenvolvem parecem explicar os 
padrões de resposta, em particular no que diz respeito às principais entidades 
e aos principais tipos de cooperação que podem estimular, no futuro, uma 
economia mais sustentável no nosso país. No entanto, é de realçar que ambos 
os grupos convergem na atribuição de primazia às PME (entidades) e às uni-
versidades (cooperação), consolidando tendências verificadas anteriormente. 
Relativamente convergentes são também as opiniões em relação aos instru-
mentos de regulação mais eficazes (reforço das isenções para a produção e 
para o consumo sustentáveis e concessão de crédito para atividades de elevado 
valor ambiental) e às principais opções de gestão empresarial (reorientação do 
investimento para atividades mais sustentáveis e para a aposta na qualidade) 
e autárquica (estímulo à produção e ao comércio locais).

Tomadas no seu conjunto, as atitudes e as opiniões dos inquiridos dos 
três universos parecem sugerir uma adesão significativa a elementos de uma 
agenda de crescimento económico verde, embora coexistindo com opções 
próximas de outras agendas, umas mais conservadoras e outras mais radicais. 

Identificadas as principais convergências e divergências entre os três 
universos quanto a atitudes e a opiniões em relação à economia do futuro, 
importa agora perceber se ocorrem diferenciações internas relevantes em cada 
um deles. Essa análise mais fina permitirá esclarecer se existem subgrupos, 
dentro de cada um dos universos, com posições próximas das categorias-tipo 
de resposta às crises económica e ecológica (quadro 2.2). A definição de per-
fis tipológicos internos a cada um dos três universos estudados constitui o 
objetivo do capítulo seguinte.
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Capítulo 6
População, Empresários e Autarcas: 

definição de perfis-tipo

6.1 Introdução

No capítulo 5 identificaram-se as atitudes e as opiniões convergentes e diver-
gentes entre os três universos estudados: População, Empresários e Autarcas. 
Mas nenhum destes universos é homogéneo. Existirão diferenças de atitudes 
e de opiniões relevantes no interior de cada um deles? E, caso existam, haverá 
alguma relação entre essas diferenças e as diversas perspetivas sobre o futuro 
da economia inicialmente apresentadas, ou seja, a economia do crescimento 
(almost-business as usual(almost-business as usual( ), a economia do crescimento verde (almost-business as usual), a economia do crescimento verde (almost-business as usual greening), a economia do crescimento verde (greening), a economia do crescimento verde ( ) e a eco-greening) e a eco-greening
nomia do bem-estar (all-changenomia do bem-estar (all-changenomia do bem-estar ( )? E em que medida aderem os inquiridos de all-change)? E em que medida aderem os inquiridos de all-change
cada um dos universos considerados a essas perspetivas?

A resposta a este conjunto de questões baseou-se em duas análises com-
plementares. Numa primeira fase, procurámos definir perfis-tipo para os 
inquiridos de cada um dos universos. Numa segunda fase, tentámos averiguar 
em que medida esses perfis-tipo se aproximam das agendas de mudança asso-
ciadas às várias perspetivas acima referidas.

A metodologia seguida para identificar e caracterizar os perfis-tipo no 
interior de cada um dos universos inquiridos encontra-se sumariamente des-
crita na caixa 6.1. 

Caixa 6.1 Defi nição de perfi s -tipo: metodologia

Passo 1. Definição de variáveis 
ativas e de variáveis ilustrativas
A metodologia utilizada pressupõe 
a distinção entre variáveis ativas 
e variáveis ilustrativas.

Classificaram -se como 
variáveis ativas as modalidades de 

resposta às 24 questões comuns 
aos inquéritos à População, aos 
Empresários e aos Autarcas 
relativas às seguintes dimensões:

i) Finalidades da economia
ii) Intensidade da mudança
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iii) Direção da mudança: atitudes 
em relação à economia do futuro
iv) Direção da mudança: atitudes 
em relação a viver bem no futuro
v) Direção da mudança / prioridades 
por domínios: Ambiente e 
Economia, Ciência e Economia, 
Estado e Economia, Mercado e 
Economia, Sociedade e Economia, 
e Território e Economia.

Identificaram -se, assim, 
114 variáveis ativas.

As modalidades de resposta 
relativas às restantes questões foram 
classificadas como variáveis ilustrativas. 
Dado que os três inquéritos não são 
totalmente coincidentes, o total de 
variáveis ilustrativas para cada um 
dos universos inquiridos é distinto: 
113 modalidades de resposta relativas 
a 14 questões, no caso da População; 
125 modalidades de resposta e 18 
questões, no caso dos Empresários; 
119 modalidades de resposta e 17 
questões, no caso dos Autarcas.

Passo 2. Análise fatorial de 
correspondências múltiplas 
baseada nas variáveis ativas
Este segundo passo consiste na 
aplicação de uma análise fatorial de 
correspondências múltiplas (ACM) 
às variáveis ativas. As variáveis 
ilustrativas não interferem na ACM, 
sendo exclusivamente descritivas. 
Tendo em conta o número de 

indivíduos em análise, e de forma 
a tornar os resultados obtidos mais 
robustos, optou -se por considerar 
também como ilustrativas todas as 
variáveis ativas com uma frequência 
inferior a 1%. Retiveram -se, assim, 
das 114 variáveis ativas iniciais, 70 
modalidades de resposta para a ACM.

Passo 3. Agregação dos indivíduos 
por graus de semelhança
O terceiro passo da metodologia 
utilizada consiste na aplicação de 
uma análise de classificação mista 
(métodos de classificação: centros 
móveis e hierárquico ascendente), 
em que os indivíduos de cada um dos 
universos são agrupados de acordo 
com o grau de semelhança que 
apresentam entre si em função das 
70 variáveis ativas consideradas.

Passo 4. Definição de perfis -tipo
Os subgrupos resultantes do processo 
de agregação desenvolvido no passo 
anterior permitem identificar perfis-
-tipo a partir das variáveis ativas 
e ilustrativas que se encontram 
significativamente sobrerrepresentadas 
em cada um deles (isto é, com um valor-
-teste superior a 2, o que garante, com 
95% de confiança, que a sua inclusão no 
subgrupo não é devida ao acaso). Estas 
variáveis conferem, simultaneamente, 
unidade ao subgrupo e distinção em 
relação aos restantes subgrupos do 
mesmo universo de inquiridos.

Como resultado da análise efetuada, foram identificados quatro perfis-
-tipo principais9 para os universos População e Empresários e cinco para o 
universo Autarcas. A cada um desses perfis-tipo foi atribuída uma designação 
que procura sintetizar as características que o distinguem dos restantes perfis-
-tipo do mesmo universo (caixa 6.2).

9.  Não foram considerados 
os subgrupos com um peso 
relativo inferior a 2% do total 
de inquiridos do respetivo 
universo, por duas razões: 
i) importância diminuta, 
sem representatividade 
estatisticamente significativa; 
e, em alguns casos, ii) manifesta 
incoerência entre várias das 
respostas ao inquérito por parte 
dos respondentes incluídos 
nesses subgrupos.
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Caixa 6.2 Designação dos perfi s -tipo principais identifi cados para cada 

um dos universos inquiridos

População: principais perfis -tipo
• Liberalismo Glocal
• Localismo Socioecológico
• Crescimento Económico
• Marginalização Social

Empresários: principais perfis -tipo
• Liberalismo Económico
• Glocalismo

• Localismo Socioecológico
• Statu Quo

Autarcas: principais perfis -tipo
• Equidade Social
• Intervencionismo
• Equidade Territorial
• Liberalismo Económico
• Statu Quo

Apresentam-se, de seguida, os perfis-tipo principais definidos para os 
universos analisados. Para cada universo, essa apresentação é feita em duas 
etapas. Em primeiro lugar, analisamos a representação gráfica (dendrograma) 
que sintetiza as grandes oposições que diferenciam os vários subgrupos identi-
ficados. Em segundo lugar, caracterizamos os perfis-tipo principais a partir das 
variáveis ativas e ilustrativas sobrerrepresentadas. Estas duas etapas permitem 
responder à primeira das questões colocadas no início deste capítulo: existem 
diferenciações relevantes no interior de cada um dos universos inquiridos, 
isto é, População, Empresários e Autarcas?

6.2 Resultados

6.2.1 População

A análise dos resultados do inquérito à População conduziu à definição de 
quatro subgrupos principais, correspondendo a quatro perfis-tipo desig-
nados, respetivamente, por Liberalismo Glocal, Localismo Socioecológico, 
Crescimento Económico e Marginalização Social. Uma leitura descendente 
do dendrograma representado na figura 6.1 permite identificar as sucessivas 
oposições que diferenciam estes vários subgrupos entre si.

Caixa 6.3 Como ler os dendrogramas das fi guras 6.1, 6.2 e 6.3

Os dendrogramas das figuras 6.1, 6.2 e 
6.3 representam graficamente os grandes 
subgrupos que resultam da agregação 
sucessiva dos indivíduos inquiridos 

de cada universo em função das 
semelhanças que apresentam entre si.

A leitura descendente de cada um 
dos dendrogramas permite identificar 
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as grandes clivagens que vão dando 
origem a sucessivas subdivisões. 

A representação gráfica adotada 
inclui a indicação das variáveis que 
mais contribuem para essas subdivisões 
até à definição dos subgrupos que 
correspondem aos perfis -tipo principais 
de cada universo. A diferença entre 
o somatório do peso percentual dos 
subgrupos considerados para cada 

universo e 100% traduz a importância 
relativa dos indivíduos que não 
foram incluídos em qualquer dos 
subgrupos principais, por apresentarem 
características muito particulares e não 
terem uma expressão estatisticamente 
significativa. Esse valor residual é de 
7,8% no caso da População, 3,5% no 
que se refere aos Empresários e 3,7% 
no que diz respeito aos Autarcas.

Figura 6.1 População: subgrupos principais

Sabe / responde

Sim

Sim

Liberalismo
Glocal

1

[24,0%]

Localismo
Socioecológico

2

[28,9%]

Crescimento
Económico

3

[30,1%]

Marginalização
Social

4

[9,2%]

Não

Não

Não sabe / não responde

Mais 
investimento 
estrangeiro

e exportações 
com baixa
de salários

Mercado
Ambiente

Local

Economia
nacional 
apoiada

Menos dependência da banca

Menor impacto no ambiente

Menos apoio às empresas

Mais produtos locais

Menor consumo de recursos

Proibir baixar salários

Tendo em conta as respostas ao inquérito, a primeira oposição no seio do 
universo População autonomiza um subgrupo relativamente pequeno (P2, com 
cerca de 9% dos inquiridos), face a todos os restantes inquiridos (P1). Aquele 
subgrupo caracteriza-se por incluir indivíduos que têm em comum o facto 
de não terem respondido à maioria das questões sobre o futuro. A clivagem 
mais profunda entre os inquiridos do universo População é, pois, a que opõe 
os que não conseguem imaginar o futuro (P2) aos que têm uma opinião sobre 
a economia do futuro (P1).

A segunda oposição, interna a P1, destaca o subgrupo P1.2 (com cerca 
de 30% dos inquiridos). Este subgrupo tem como característica distintiva o 
facto de ter dificuldade em imaginar uma economia do futuro que seja dis-
tinta da realidade atual (ou, talvez mais corretamente, distinta da situação 
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prevalecente antes da crise iniciada em 2007/8). Pelo contrário, os indivíduos 
que integram o subgrupo P1.1 partilham a convicção de que a economia do 
futuro será necessariamente diferente, devendo prosseguir objetivos de bom 
funcionamento do mercado, de salvaguarda ambiental e de valorização das 
potencialidades da economia e da escala local.

Finalmente, este subgrupo P1.1 subdivide-se em dois conjuntos tendo 
por base a aceitação ou a rejeição da ideia de que a economia no futuro exige 
maior capacidade de atrair investimento estrangeiro e de exportar, mesmo que 
essa opção implique baixar salários. Embora P1.1.1 e P1.1.2 tenham em comum 
a convicção de que é necessário construir uma economia distinta da atual, a 
economia do futuro é formulada a partir de referenciais contrastados: mais 
baseada em objetivos de liberalização económica no primeiro caso (P1.1.1); 
mais sensível a questões sociais no segundo (P1.1.2).

Uma visão conjugada destas várias oposições permite identificar quatro 
subgrupos principais e caracterizar os respetivos perfis-tipo.

Caixa 6.4 Como ler os quadros 6.1 a 6.13

Os quadros 6.1 a 6.13 incluem a 
informação que permite caracterizar o 
perfil -tipo de cada um dos subgrupos 
principais dos três universos inquiridos.

Os quadros incluem apenas 
as variáveis sobrerrepresentadas 
no respetivo subgrupo, isto é, as 
que apresentam um valor -teste 
superior a 2. Essa informação está 
organizada em sete grandes entradas 
(em linha) e em duas colunas.

As grandes entradas referem-
-se aos temas considerados nos 
inquéritos: i) finalidades da economia; 
ii) intensidade da mudança; iii) direção 
da mudança em termos de atitudes 
face à economia do futuro e a 
viver bem no futuro; iv) direção da 
mudança em relação às prioridades 
a atribuir por domínios; v) agentes 
e instrumentos de mudança (apenas 
para Empresários e Autarcas); 
vi) valores sociais (apenas População); 
e vii) características estruturais 
(sociodemográficas / empresariais / 

autárquicas e territoriais). As entradas 
i) a iv) correspondem às variáveis ativas 
e as restantes a variáveis ilustrativas.

Na coluna da esquerda constam 
as variáveis ativas ou ilustrativas 
que se aplicam a mais de metade dos 
indivíduos incluídos em cada subgrupo 
(“modalidades prevalecentes”). 
A percentagem junto das variáveis 
indica o peso relativo dos membros 
do subgrupo que optam por 
uma determinada modalidade de 
resposta ou que apresentam uma 
dada característica. Por exemplo, 
o quadro 6.1 indica que 98% dos 254 
indivíduos incluídos no subgrupo 
Liberalismo Glocal defendem que a 
economia do futuro deve valorizar 
mais os produtos locais, mesmo que 
isso implique preços mais elevados.

Na coluna da direita estão as 
variáveis ativas ou ilustrativas que, 
embora não se apliquem a mais de 
metade dos membros do subgrupo, aqui 
se concentram de forma significativa 
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(modalidades minoritárias expressivas). 
Por exemplo, o quadro 6.1 mostra 
que apenas 7% dos membros do 
subgrupo consideram que a finalidade 
principal da economia é garantir o 
lucro a quem investe. Contudo, 55% 
dos inquiridos que optaram por esta 
resposta encontram -se integrados 
neste subgrupo. Para facilitar a 
leitura, assinalam -se em itálico as 
variáveis em relação às quais pelo 
menos 40% das respostas do total 
de inquiridos do respetivo universo 
(População, Empresários ou Autarcas) 
se concentram nesse subgrupo.

Os espaços em branco significam 
que não há qualquer modalidade 
de resposta sobrerrepresentada em 
relação ao aspeto em causa, porque as 

respostas dadas ou são próximas da 
média ou se dispersam por múltiplas 
opções. Quanto maior for o número 
de células preenchidas, mais definido e 
distintivo é o perfil -tipo identificado. 

Os vários subgrupos identificados 
têm graus de definição bastante 
distintos. Em alguns casos, os respetivos 
perfis -tipo baseiam -se num número 
alargado de variáveis, tanto ativas como 
ilustrativas: são subgrupos com maior 
grau de coerência interna e de distinção 
face aos restantes subgrupos. Noutros 
casos, pelo contrário, os subgrupos 
definem -se a partir de um conjunto 
de variáveis mais restrito em termos 
de número e mais limitado no que se 
refere aos domínios de caracterização.

População: perfil-tipo 1. Liberalismo Glocal

O quadro 6.1 inclui as variáveis ativas e ilustrativas sobre representadas neste 
subgrupo (isto é, com um valor-teste superior a 2). 

O que caracteriza os inquiridos incluídos neste subgrupo da População? 
São sobretudo as atitudes assumidas em relação à economia do futuro que o 
distinguem: uma economia mais glocal, mais verde e com preocupações sociais, 
mesmo que isso implique preços mais elevados, aumento de impostos ou até 
diminuição de salários. Este subgrupo concentra, também, percentagens sig-
nificativas dos que possuem uma visão claramente material sobre viver bem 
no futuro: ganhar mais para consumir mais, mesmo que isso implique traba-
lhar mais horas e poupar menos. O subgrupo concentra, ainda, um número 
relevante de respostas que salientam o papel da ciência, das empresas e da 
iniciativa individual na construção da economia do futuro.

Curiosamente, este conjunto de atitudes e de opiniões não surge associado 
a perfis específicos do ponto de vista dos valores sociais ou de características 
sociodemográficas e territoriais, à exceção das variáveis minoritárias expres-
sivas “sexo masculino” e “posição política de centro direita”.
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Quadro 6.1 População: caracterização do perfi l -tipo 1. Liberalismo Glocal

População perfil -tipo 1. Liberalismo glocal (total de indivíduos: 245 – 24,0 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Garantir o lucro a quem investe (7%).
Intensidade da mudança A economia do futuro deverá ser completamente 

diferente da atual (31%).
Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Valorizar os produtos locais, mesmo que 
implique preços mais elevados (98%).

Mais exportação, mesmo que implique diminuir 
salários (83%).

Produzir com menos impactos negativos no 
ambiente, mesmo que implique preços mais 
elevados (81%).

Economia a depender menos dos bancos, mesmo 
que implique aumentar impostos (80%).

Mais investimento estrangeiro, mesmo que 
implique diminuir salários (78%).

Garantir uma distribuição igualitária da riqueza, 
mesmo que implique mais impostos (73%).

Diminuir subsídios e apoios às empresas, mesmo 
que implique preços mais elevados (66%).

Proibir que empresas baixem salários, mesmo 
que implique aumentar preços (65%).

Produzir mais com menos recursos, mesmo que 
implique preços mais elevados (54%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Trabalhar mais horas, para ganhar mais e consumir 
mais (43%).

Ganhar mais e consumir mais, mesmo poupando 
menos (24%).

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por 
domínios

Ambiente e 
Economia

Autorização de exploração de recursos naturais 
deve depender do tipo de danos criados no 
ambiente (25%).

Ciência e 
Economia

A ciência é a base da economia do futuro (50%). A ciência tem uma importância crescente para 
a economia (36%).

Estado e 
Economia

Garantir que as empresas cumpram a lei (33%).

Garantir que as empresas desenvolvam livremente 
a sua atividade (28%).

Mercado e 
Economia

Mais importância para as empresas privadas (19%).

Sociedade e 
Economia

Valorizar a iniciativa individual e o 
empreendedorismo (39%).

Território e 
Economia

É necessário impedir a expansão das cidades 
(71%).

É necessário investir na rede de estradas (43%).

É necessário investir sobretudo nas cidades (26%).
Valores sociais
Características 
sociodemográfi cas 
e territoriais

Sexo masculino (49%).

Posição política: centro direita (13%).

Notas:

1. Todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

2. As modalidades minoritárias expressivas assinaladas em itálico correspondem a situações em que pelo menos 40% das respostas do total 
de inquiridos do universo População que referiram essa modalidade estão concentradas neste subgrupo.
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População: perfil-tipo 2. Localismo Socioecológico

Embora partilhando diversos aspetos com o subgrupo anterior, nomeada-
mente no que se refere a algumas atitudes em relação à economia do futuro, 
os indivíduos deste segundo perfil-tipo do universo População revelam uma 
postura mais orientada por preocupações ambientais, sociais e, genericamente, 
de melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, de equidade e de valorização 
dos fatores imateriais de prosperidade e de desenvolvimento (tempo livre, 
educação, etc.). Revelam, igualmente, uma postura crítica em relação quer 
às situações de dependência da economia face ao sistema bancário quer ao 
funcionamento dos mercados financeiros.

Quadro 6.2 População: caracterização do perfi l -tipo 2. Localismo Socioecológico

População perfil -tipo 2. Localismo socioecológico (Total de indivíduos: 295 – 28,9 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Garantir a qualidade de vida dos cidadãos (38%).

Diminuir as desigualdades sociais e regionais (28%).

Intensidade da mudança A economia do futuro deverá ser diferente 
da atual (66%).

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Valorizar os produtos locais, mesmo que 
implique preços mais elevados (88%).

Produzir com menos impactos negativos no 
ambiente, mesmo que implique preços mais 
elevados (86%).

Não atrair investimento estrangeiro, se implicar 
diminuir salários (85%).

Não exportar mais, se implicar diminuir salários 
(84%).

Garantir uma distribuição igualitária da riqueza, 
mesmo que implique mais impostos (59%).

Proibir que empresas baixem salários, mesmo 
que implique aumentar preços (52%).

Diminuir subsídios e apoios às empresas, mesmo 
que implique preços mais elevados (51%).

Economia depender menos dos bancos, mesmo 
que implique aumentar impostos (48%).

Produzir mais com menos recursos, mesmo que implique 
preços mais elevados (41%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Trabalhar menos horas, para ter mais tempo livre 
(80%).

Mudar hábitos de consumo e formas de produção, para 
preservar o ambiente (47%).
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População perfil -tipo 2. Localismo socioecológico (Total de indivíduos: 295 – 28,9 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por 
domínios 

Ambiente e 
Economia

Autorização de exploração de recursos naturais 
nunca deve ser concedida se provocar danos 
irreparáveis no ambiente (60%).

Ciência e 
Economia

Estado e 
Economia

Regular os mercados fi nanceiros (45%).

Garantir que as empresas desenvolvam livremente 
a sua atividade (17%).

Reforçar papel das câmaras municipais (33%).

Defi nir as prioridades económicas do país (17%).

Mercado e 
Economia

Mais importância às pequenas e médias 
empresas (63%).

Sociedade e 
Economia

Investir na educação e formação profi ssional 
(58%).

Adotar padrões de consumo mais amigos do ambiente
(17%).

Território e 
Economia

Não é necessário investir sobretudo nas cidades 
(84%).

Não é necessário investir na rede de estradas (68%).

Valores sociais Crescimento económico (76%).

Participação das pessoas nas empresas 
e autarquias (63%).

Participação dos cidadãos nas decisões do governo 
(49%).

Características 
sociodemográfi cas 
e territoriais

População município:> 100 mil hab. (64%).

Trabalhador remunerado (59%).

Sexo masculino (48%).

Região Lisboa (37%).

Região Lisboa, municípios grande dimensão (35%).

Idade 18 – 24 anos (10%).

Idade 25 – 39 anos (27%).

Região Norte, municípios de grande dimensão (21%).

Escolaridade: Ensino terciário (29%).

Escolaridade: Ensino secundário (24%).

Rendimento do agregado: > 2084 € (15%).Rendimento do agregado: > 2084 € (15%).Rendimento do agregado: > 2084 €

Rendimento: 1418 – 2917 € (13%).Rendimento: 1418 – 2917 € (13%).Rendimento: 1418 – 2917 €

Notas:

1. Todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

2. As modalidades minoritárias expressivas assinaladas em itálico correspondem a situações em que pelo menos 40% das respostas do total de 
inquiridos do universo População que referiram essa modalidade estão concentradas neste subgrupo.

Ao contrário do que sucede no perfil-tipo anterior, neste caso, a visão 
predominante associa-se a perfis específicos de valores sociais (com realce 
para a componente de participação cívica nas empresas e nas autarquias) e de 
características sociodemográficas e territoriais (população urbana assalariada, 
jovem e com níveis relativamente elevados de instrução e de rendimento). Em 
comum com o perfil-tipo anterior destaca-se apenas a sobrerrepresentação de 
elementos do sexo masculino.
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População: perfil-tipo 3. Crescimento Económico

Contrastando com os dois perfis-tipo precedentes, que defendem a constru-
ção de um futuro distinto da realidade atual, os indivíduos incluídos neste 
subgrupo parecem estar sobretudo preocupados com a degradação dos atuais 
(ou do passado recente) níveis materiais de vida e de consumo. A direção da 
mudança, nas suas diversas dimensões, surge, assim, fortemente condicionada 
por duas preocupações complementares: criar emprego e evitar o aumento 
de preços e de impostos, mesmo que este último objetivo implique custos 
ambientais (produzir consumindo mais recursos e com danos ambientais, não 
limitar a expansão das cidades, etc.) ou sociais (aumento das desigualdades) 
e uma menor valorização dos produtos locais. 

Quadro 6.3 População: caracterização do perfi l -tipo 3. Crescimento Económico

População perfil -tipo 3. Crescimento económico (Indivíduos: 308 – 30,1 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Criar emprego (66%).

Intensidade da mudança

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Não produzir mais com menos recursos, 
se implicar preços mais elevados (92%).

Não atrair investimento estrangeiro, se implicar 
diminuir salários (89%).

Aumentar subsídios e apoios às empresas, desde 
que implique preços mais baixos (89%).

Não exportar mais, se implicar diminuir salários 
(88%).

Economia a depender mais dos bancos, se isso 
permitir baixar os impostos (82%).

Empresas devem poder baixar salários (81%).

Produzir com mais impactos negativos no 
ambiente, desde que implique preços mais 
baixos (81%).

Não garantir uma distribuição igualitária 
da riqueza, se implicar mais impostos (65%).

Não valorizar os produtos locais, se implicar 
preços mais elevados (55%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Ganhar mais e consumir menos, para poupar 
mais (81%).

Trabalhar mais horas, para ganhar mais e consumir 
mais (46%). 
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População perfil -tipo 3. Crescimento económico (Indivíduos: 308 – 30,1 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por 
domínios

Ambiente e 
Economia

Autorização de exploração de recursos naturais deve 
depender do número de postos de trabalhos a criar (29%).depender do número de postos de trabalhos a criar (29%).depender do número de postos de trabalhos a criar

Ciência e 
Economia

Estado e 
Economia

Garantir que as empresas cumpram a lei (33%).Garantir que as empresas cumpram a lei (33%).Garantir que as empresas cumpram a lei

Mercado e 
Economia

Nacionalizar setores fundamentais da economia 
(22%).

Sociedade e 
Economia

Investir na cultura e na solidariedade social (13%).Investir na cultura e na solidariedade social (13%).Investir na cultura e na solidariedade social

Território e 
Economia

É necessário investir por igual em todas 
as regiões do país (91%).

Não é necessário impedir a expansão das cidades 
(40%). 

Valores sociais Combater preços (36%).

Crescimento económico (24%).

Forças armadas (10%).

Características 
sociodemográfi cas 
e territoriais

Sexo feminino (65%).

Norte (50%).

Rendimento: <458 € (41%).

Escolaridade: 1.º ciclo (40%).

Posição política: centro esquerda (33%).

Rendimento: 459 – 625 € (26%).Rendimento: 459 – 625 € (26%).Rendimento: 459 – 625 €

Região Norte, concelhos de média dimensão (25%).

Rendimento do agregado: 626 – 833 € (16%).

Notas:

1. Todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

2. As modalidades minoritárias expressivas assinaladas em itálico correspondem a situações em que pelo menos 40% das respostas do total 
de inquiridos do universo População que referiram essa modalidade estão concentradas neste subgrupo.

Ganhar mais e conseguir poupar surgem, assim, como componentes 
essenciais da noção de viver bem no futuro, mesmo que, para atingir esses 
objetivos, seja necessário consumir menos. 

Também a aceitação de situações de maior dependência em relação à 
banca e de maior intervenção por parte do Estado deve ser interpretada à 
luz dessa situação: 82% dos indivíduos incluídos neste subgrupo aceitam 
que a economia dependa mais da banca, desde que essa opção permita baixar 
os impostos; e 22% defendem a nacionalização dos setores fundamentais da 
economia, de modo a garantir preços mais baixos ao consumidor. 

Entre os indivíduos incluídos neste subgrupo salientam-se os valores 
sociais de natureza materialista, associados quer à melhoria dos níveis de vida 
(combater aumento de preços, promover crescimento económico) quer, ainda 
que de forma menos marcada, à ideia de ordem (papel das forças armadas). 
Do ponto de vista das características sociodemográficas e territoriais, destaca-se 
um perfil constituído por mulheres da região Norte, com baixos níveis de ren-
dimento e de escolaridade e um posicionamento político de centro-esquerda.
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População: perfil-tipo 4. Marginalização Social 

Este último perfil-tipo distingue-se dos anteriores por incluir indivíduos com 
incapacidade ou com dificuldade de se pronunciarem sobre as diversas dimen-
sões relativas às finalidades da economia e à intensidade e direção da mudança 
no que se refere à economia do futuro. Essa posição está bem ilustrada pela 
ocorrência sistemática da categoria de resposta «não sabe / não responde».

Quadro 6.4 População: caracterização do perfi l -tipo 4. Marginalização Social

População perfil -tipo 4. Marginalização social (Total de indivíduos: 94 – 9,2 %)

Dimensão Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Não sabe / não responde.

Intensidade da mudança Não sabe / não responde.

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação à economia 
do futuro

Não sabe / não responde.

Em relação a viver bem 
no futuro

Não sabe / não responde.

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por 
domínios

Ambiente e Economia Não sabe / não responde.

Ciência e Economia Não sabe / não responde.

Estado e Economia Não sabe / não responde.

Mercado e Economia Não sabe / não responde.

Sociedade e Economia Não sabe / não responde.

Território e Economia Não sabe / não responde.

Valores sociais Forças armadas (28%)

Cidades e campo bonitos (14%)

Características sociodemográfi cas e 
territoriais

Sexo feminino (70%).

Idade: 65 ou mais anos (61%).

Rendimento: <458 € (57%).

Reformado (56%).

Escolaridade: 1.º ciclo (51%).

Região Centro (44%).

Nenhuma escolaridade (25%).

Rendimento do agregado: <458 € (25%).

Rendimento do agregado: 459 – 625 € (23%).

Região Alentejo (17%).

Região Centro, concelhos de grande dimensão (23%).

Região Centro, concelhos de média dimensão (17%).

Região Alentejo, concelhos de pequena dimensão 
(10%).

Nota: todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

Os indivíduos integrados neste último subgrupo têm um perfil muito 
claro: pessoas do sexo feminino, idosas, com níveis de rendimento e de esco-
laridade muito baixos, residindo sobretudo nas regiões Centro e Alentejo.
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6.2.2 Empresários

A figura 6.2 traduz o modo como se posicionam, em termos relativos, os qua-
tro subgrupos principais de Empresários correspondentes aos perfis-tipo 
identificados na caixa 6.2: Liberalismo Económico, Glocalismo, Localismo 
Socioecológico e Statu Quo.

A oposição mais relevante para o universo Empresários estrutura-se em 
torno da aceitação (E1) ou rejeição (E2) da opção de atrair mais investimento 
estrangeiro e exportar mais, mesmo que isso signifique salários mais baixos. 

Cada um desses grupos subdivide-se, por sua vez, em torno de outras opo-
sições. Em E2 a principal oposição refere-se à defesa (E2.1) ou à rejeição (E2.2) 
da ideia de o Estado poder proibir que as empresas baixem salários. A subdivisão 
interna a E1 não se baseia essencialmente numa variável, como no caso ante-
rior, mas sim num conjunto de variáveis que revelam uma ponderação distinta 
entre a lógica de funcionamento global dos princípios do mercado (mais forte 
em E1.1) e a importância atribuída à escala local e à criação de emprego (E1.2).

Figura 6.2 Empresários: subgrupos principais

Sim

Sim

Liberalismo
Económico

1

[30,2%]

Glocalismo

2

[19,9%]

Localismo
Socioecológico

3

[29,1%]

Statu Quo

4

[17,3%]

Não

Não

Mais investimento estrangeiro
e exportações com baixa de salários

Proibir baixar 
salários

Apresentam-se de seguida as principais características dos quatro subgru-
pos identificados.

Empresários: perfil-tipo 1. Liberalismo Económico

Este subgrupo, que reúne cerca de 30% dos empresários inquiridos, defende 
mudanças significativas, baseadas no reforço da globalização da economia, 
num maior protagonismo e numa maior autonomia da iniciativa privada, 
num crescimento mais verde e na flexibilização do mercado de trabalho (des-
valorização salarial desde que contribua para a internacionalização da eco-
nomia; diminuição do total de horas de trabalho). Os inquiridos incluídos 
neste subgrupo não são, no entanto, sensíveis a objetivos de equidade social 
ou territorial, sobretudo se implicarem aumento de impostos.
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Quadro 6.5 Empresários: caracterização do perfi l -tipo 1. Liberalismo Económico

Empresários perfil -tipo 1. Liberalismo económico (Total de indivíduos: 174 – 30,2 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Garantir a qualidade de vida dos cidadãos (57%).

Intensidade da mudança
A economia do futuro deverá ser diferente da 
atual (79%).

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Produzir com menos impactos negativos no 
ambiente, mesmo que implique preços mais 
elevados (97%).

Diminuir subsídios e apoios às empresas, mesmo 
que implique preços mais elevados (91%).

Mais exportação, mesmo que implique diminuir 
salários (88%).

Mais investimento estrangeiro, mesmo que 
implique diminuir salários (86%).

Não garantir uma distribuição igualitária 
da riqueza, se implicar mais impostos (67%).

Empresas devem poder baixar salários (66%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Trabalhar menos horas, para ter mais tempo 
livre (87%).

Ganhar mais e consumir menos, para poupar 
mais (86%).

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por domínios

Ambiente e 
Economia

Autorização de exploração de recursos naturais 
deve depender do tipo de danos criados no 
ambiente (45%). 

Ciência e 
Economia

Estado e 
Economia

Garantir que as empresas cumpram a lei (30%).

Regular os mercados fi nanceiros (32%).

Reforçar papel das câmaras municipais (46%).

Garantir que as empresas desenvolvam livremente a 
sua atividade (29%.)

Mercado e 
Economia

Mais importância para as empresas privadas 
(54%).

Sociedade e 
Economia

Território e 
Economia

Não é necessário investir na rede de estradas 
(84%).

Não é necessário impedir a expansão das 
cidades (59%).

Não é necessário investir por igual em todas 
as regiões do país (53%).
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Empresários perfil -tipo 1. Liberalismo económico (Total de indivíduos: 174 – 30,2 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Agentes e 
instrumentos 
da mudança

Entidades e 
cooperação

Cooperação empresas – universidades (44%).

Cooperação entre empresas (31%).

Instrumentos 
de regulação 
e opções de 
gestão

Regulação: Isenções fi scais que promovam padrões 
de produção e consumo sustentáveis (49%).

Gestão empresarial: Orientação da produção para 
a qualidade, em detrimento da quantidade (47%).

Gestão das autarquias: Promover produção 
e comércio locais (24%).

Gestão das autarquias:

Desenvolver sistemas de gestão baseados em eco-
-orçamentos (19%).

Características empresariais 
e territoriais

Atividade económica: Outros Serviços (27%).

Notas:

1. Todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

2. As modalidades minoritárias expressivas assinaladas em itálico correspondem a situações em que pelo menos 40% das respostas do total 
de inquiridos do grupo Empresários que referiram essa modalidade estão concentradas neste subgrupo.

O facto de quase 60% dos empresários que integram este subgrupo con-
siderarem que a finalidade principal da economia é garantir a melhoria da 
qualidade de vida dos cidadãos tem tradução em objetivos como a aposta na 
qualidade dos produtos (em detrimento da quantidade) e a adoção de padrões 
mais sustentáveis tanto de produção como de consumo.

Esta visão é transversal aos vários tipos de empresas inquiridas, sendo a 
única característica distintiva a sobrerrepresentação de empresas de outros 
serviços (isto é, serviços exceto comércio, restauração e hotelaria): perto de 
um quarto das empresas incluídas neste subgrupo, que correspondem, no 
entanto, a cerca de 40% de todas as empresas de outros serviços inquiridas.

Empresários: perfil-tipo 2. Glocalismo

Embora partilhem vários aspetos com o perfil-tipo anterior, em particular no 
que se refere à aposta no reforço da globalização da economia, os responsáveis 
pelas empresas incluídas neste subgrupo defendem um caminho diferente, 
mais centrado em objetivos de criação de emprego (enquanto principal fina-
lidade da economia), de valorização dos produtos e atores locais (autarquias, 
PME) e de equidade social e territorial. Esta posição associa-se a uma presença 
muito forte de empresas de pequena e média dimensão: perto de metade das 
empresas deste subgrupo têm menos de 20 pessoas ao serviço e quase 90% 
possuem menos de 50.
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Quadro 6.6 Empresários: caracterização do perfi l -tipo 2. Glocalismo

Empresários perfil -tipo 2. Glocalismo (Total de indivíduos: 115 – 19,9 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Criar emprego (87%).

Intensidade da mudança

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Valorizar os produtos locais, mesmo 
que implique preços mais elevados (94%).

Mais investimento estrangeiro, mesmo 
que implique diminuir salários (87%).

Mais exportação, mesmo que implique diminuir 
salários (83%).

Depender menos dos bancos, mesmo 
que implique aumentar impostos (74%).

Proibir que empresas baixem salários, mesmo 
que implique aumentar preços (63%).

Produzir mais com menos recursos, mesmo que 
implique preços mais elevados (62%).

Garantir uma distribuição igualitária da riqueza, 
mesmo que implique mais impostos (58%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Trabalhar mais horas, para ganhar mais e consumir 
mais (46%).

Mudar hábitos de consumo e formas de produção, 
para gastar menos energia (34%).

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por domínios

Ambiente e 
economia

Ciência e 
economia

Estado e 
Economia

Reforçar papel das câmaras municipais (54%). Garantir que as empresas desenvolvam livremente 
a sua atividade (48%).

Mercado e 
Economia

Mais importância às pequenas e médias 
empresas (69%).

Sociedade e 
Economia

Valorizar a iniciativa individual 
e o empreendedorismo (38%). 

Território e 
Economia

É necessário investir por igual em todas 
as regiões do país (86%).

É necessário impedir a expansão das cidades (70%).

Agentes e 
instrumentos 
da mudança

Entidades e 
cooperação

PME (80%)

Instrumentos 
de regulação 
e opções de 
gestão

Gestão das autarquias:

Promover produção e comércio locais (83%)

Gestão das autarquias:

Desenvolver sistemas de gestão baseados 
em eco -orçamentos (50%)

Características empresariais 
e territoriais

Pessoas ao serviço: 10 -19 (48%).

Pessoas ao serviço: 20 -49 (40%). 

Notas:

1. Todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

2. As modalidades minoritárias expressivas assinaladas em itálico correspondem a situações em que pelo menos 40% das respostas do total 
de inquiridos do grupo Empresários que referiram essa modalidade estão concentradas neste subgrupo.
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A valorização simultânea das escalas global e local não será estranha ao 
elevado peso de PME neste subgrupo. E será também, por certo, esta forte 
presença de empresas de pequena e de média dimensão que explica a sobrer-
representação dos empresários que identificam viver bem no futuro com a 
necessidade de trabalhar mais horas para ganhar e consumir mais (perto de 
metade dos inquiridos incluídos neste subgrupo) e que valorizam a iniciativa 
individual e o empreendedorismo no que se refere à relação entre sociedade 
e economia (quase 40%). 

Empresários: perfil-tipo 3. Localismo Socioecológico

Como no perfil-tipo 1 (Liberalismo Económico), a maior parte dos empre-
sários deste subgrupo consideram que a finalidade principal da economia é 
garantir a qualidade de vida dos cidadãos. Também o caminho proposto para 
a economia do futuro coincide em alguns aspetos, como sucede, por exemplo, 
em relação à preocupação com os impactos negativos no ambiente ou à defesa 
de uma menor dependência das empresas em relação a subsídios e a apoios, 
mesmo que isso implique um aumento de preços. 

Os empresários deste subgrupo divergem, no entanto, radicalmente do 
perfil-tipo liberalismo económico em relação a aspetos sociais, em particular 
no que se refere à possibilidade, que rejeitam, de diminuir salários e agravar 
desigualdades na repartição da riqueza ou de incrementar as exportações e o 
investimento estrangeiro com base em processos de desvalorização salarial. 
Predomina, pois, uma perspetiva socioecológica, que defende a existência de 
limites não só ambientais mas também sociais aos processos de globalização 
das economias.
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Quadro 6.7 Empresários: caracterização do perfi l -tipo 3. Localismo Socioecológico

Empresários perfil -tipo 3. Localismo socioecológico (Total de indivíduos: 168 – 29,1 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Garantir a qualidade de vida dos cidadãos (54%).

Intensidade da mudança

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Produzir com menos impactos negativos no ambiente, 
mesmo que implique preços mais elevados (100%).

Não atrair investimento estrangeiro, se implicar 
diminuir salários (96%).

Valorizar os produtos locais, mesmo que implique 
preços mais elevados (94%).

Não exportar mais, se implicar diminuir salários (93%).

Proibir que empresas baixem salários, mesmo que 
implique aumentar preços (85%).

Diminuir subsídios e apoios às empresas, mesmo que 
implique preços mais elevados (80%).

Garantir uma distribuição igualitária da riqueza, mesmo 
que implique mais impostos (64%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Trabalhar menos horas, para ter mais tempo livre (92%).

Mudar hábitos de consumo e formas de produção, 
para preservar o ambiente (59%).

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por domínios

Ambiente e 
Economia

Ciência e 
Economia

A ciência é a base da economia do futuro (63%).

Estado e 
Economia

Mercado e 
Economia

Mais importância às pequenas e médias empresas (72%).

Sociedade e 
Economia

Investir na educação e formação profi ssional (56%).

Território e 
Economia

Não é necessário investir sobretudo nas cidades (93%).

É necessário impedir a expansão das cidades (62%).

Agentes e 
instrumentos 
da mudança

Entidades e 
cooperação

Cooperação empresas – universidades (45%). 

Instrumentos 
de regulação 
e opções de 
gestão

Regulação:

Linhas de crédito para atividades de elevado 
valor ambiental (25%).valor ambiental (25%).valor ambiental

Regulação:

Isenções fi scais que promovam padrões de 
produção e consumo sustentáveis (24%).

Gestão das autarquias:

Desenvolver processos locais de democracia 
deliberativa (18%).

Características empresariais 
e territoriais

Notas:

1. Todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

2. As modalidades minoritárias expressivas assinaladas em itálico correspondem a situações em que pelo menos 40% das respostas do total de 
inquiridos do grupo Empresários que referiram essa modalidade estão concentradas neste subgrupo.
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Por outro lado, este subgrupo é bastante coeso no que se refere às priorida-
des atribuídas, em cada um dos domínios considerados, no sentido de estimular 
mudanças em direção ao futuro desejado: importância da ciência e das universi-
dades, das PME, da educação e da formação profissional e das áreas não urbanas. 
As respostas que valorizam instrumentos favoráveis a formas de produção e de 
consumo ambientalmente mais sustentáveis (linhas de crédito específicas, isen-
ções fiscais), embora envolvendo apenas um quarto dos empresários incluídos 
neste subgrupo, concentram-se aqui de forma significativa. O mesmo sucede, 
embora de forma menos marcada, com os que defendem a necessidade de as 
autarquias desenvolverem processos locais de democracia deliberativa.

A perspetiva que caracteriza globalmente este subgrupo não se associa 
a características particulares das empresas ou da sua localização.

Empresários: perfil-tipo 4. Statu Quo

Embora quase 50% dos empresários integrados neste subgrupo afirmem que a 
economia no futuro deverá ser completamente diferente da atual, as respostas 
dadas às dimensões que identificam quer a direção quer os agentes e os ins-
trumentos da mudança desejada não só não permitem identificar o caminho a 
percorrer, como parecem rejeitar qualquer mudança que implique o aumento 
de preços e de impostos e mesmo, no caso do investimento estrangeiro e das 
exportações, a diminuição de salários.
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Quadro 6.8 Empresários: caracterização do perfi l -tipo 4. Statu Quo

Empresários perfil -tipo 4. Statu quo (Total de indivíduos: 100 – 17,3 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Criar emprego (49%). 

Intensidade da mudança
A economia do futuro deverá ser 
completamente diferente da atual (47%). 

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Não produzir mais com menos recursos, se isso 
implicar preços mais elevados (85%).

Depender mais dos bancos, se isso implicar 
baixar os impostos (81%).

Não atrair investimento estrangeiro, se implicar 
diminuir salários (78%).

Empresas devem poder baixar salários (78%).

Aumentar subsídios e apoios às empresas, desde 
que implique preços mais baixos (73%).

Não garantir uma distribuição igualitária da 
riqueza, se implicar mais impostos (68%).

Não exportar mais, se implicar diminuir salários 
(66%).

Não valorizar os produtos locais, se isso implicar 
preços mais elevados (49%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Trabalhar mais horas, para ganhar mais e 
consumir mais (38%).

Ganhar mais e consumir mais, mesmo poupando 
menos (33%).

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por domínios

Ambiente e 
Economia

Ciência e 
Economia

Estado e 
Economia

Mercado e 
Economia

Sociedade e 
Economia

Território e 
Economia

É necessário investir por igual em todas 
as regiões do país (79%).

Agentes e 
instrumentos 
da mudança

Entidades e 
cooperação

Instrumentos 
de regulação 
e opções de 
gestão

Gestão empresarial: reafetação de emprego 
a atividades mais sustentáveis (17%).

Características empresariais 
e territoriais

Nota: todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.
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Ao contrário dos subgrupos anteriores, não existe, portanto, uma agenda 
explícita de mudança, mas antes a formulação de um conjunto de restrições 
que impeçam o agravamento das atuais condições materiais de vida e, ainda, 
a presença forte de uma representação de viver bem no futuro associada à 
possibilidade de ganhar e de consumir mais. Este contraste entre o reconhe-
cimento da necessidade de uma economia do futuro completamente diferente 
da atual e a ausência de qualquer agenda de mudança parece refletir, de forma 
(aparentemente) paradoxal, a incapacidade de imaginar um (desejado) futuro 
distinto do previsível à luz do funcionamento atual da economia. Ou seja, 
na verdade as respostas dadas refletem mais a insatisfação face à realidade 
atual do que a existência de um projeto de mudança guiado por uma visão 
estratégica sobre o futuro.

Como no caso anterior, a perspetiva que caracteriza globalmente este 
subgrupo não se associa a características particulares das empresas ou da sua 
localização.

6.2.3 Autarcas

Para o universo dos autarcas foram identificados cinco perfis-tipo princi-
pais: Equidade Social, Intervencionismo, Equidade Territorial, Liberalismo 
Económico e Statu Quo. A figura 6.3 permite identificar as sucessivas clivagens 
que dão origem a esses cinco perfis-tipo.

Figura 6.3 Autarcas: subgrupos principais
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A primeira grande clivagem no seio deste universo decorre da importância 
relativa atribuída às questões ambientais e à produção local, destacando-se 
um pequeno subgrupo (A2), que inclui menos de 9% dos autarcas inquiridos, 
caracterizado pelo pouco relevo conferido a essas questões numa agenda de 
construção da economia do futuro.

O grande conjunto A1, por seu turno, subdivide-se em dois subconjuntos, 
um com maior orientação social (A1.1) e um outro com uma orientação de 
mercado mais forte (A1.2). 

Estes subconjuntos subdividem-se igualmente em dois. No primeiro caso 
(A1.1), é a importância relativa atribuída às autarquias (A1.1.1) ou ao Estado 
(A1.1.2) que justifica a autonomização de dois subgrupos distintos. No segundo 
caso (A1.2), é a posição de rejeição ou de apoio em relação à opção de atrair 
investimento estrangeiro e exportar mais, mesmo que isso implique salários 
mais baixos, que explica a partição em dois subconjuntos: A1.2.1 (contra essa 
posição) e A1.2.2 (a favor).

Caracterizam-se, de seguida, os cinco subgrupos principais que resulta-
ram da análise efetuada.

Autarcas: perfil-tipo 1. Equidade Social

Este subgrupo, que inclui cerca de um quarto dos autarcas inquiridos, distin-
gue-se claramente dos restantes por considerar que a qualidade de vida dos 
cidadãos é a principal finalidade da economia e por defender que as câmaras 
municipais devem ter um papel essencial na dinamização da economia. Esta 
perspetiva associa-se a preocupações sociais, traduzidas em opções como proi-
bir que as empresas baixem salários ou como assegurar uma distribuição mais 
igualitária da riqueza, mesmo que essas medidas impliquem, respetivamente, 
preços e impostos mais elevados.
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Quadro 6.9 Autarcas: caracterização do perfi l -tipo 1. Equidade Social

Autarcas perfil -tipo 1. Equidade social (Total de indivíduos: 20 – 24,4 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Garantir a qualidade de vida dos cidadãos (80%).

Intensidade da mudança

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Proibir que empresas baixem salários, mesmo que 
implique aumentar preços (100%).

Garantir uma distribuição igualitária da riqueza, 
mesmo que implique mais impostos (80%).

Depender menos dos bancos, mesmo que 
implique aumentar impostos (75%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Direção da 
mudança por 
domínios 

Ambiente e 
Economia

Ciência e 
Economia

Estado e 
Economia

Reforçar papel das câmaras municipais (85%). Regular os mercados fi nanceiros (40%). 

Mercado e 
Economia

Sociedade e 
Economia

Território e 
Economia

Não é necessário investir por igual em todas 
as regiões do país (55%).

Agentes e 
instrumentos 
da mudança

Entidades e 
cooperação

Instrumentos 
de regulação 
e opções de 
gestão

Regulação:

Linhas de crédito para atividades de elevado valor 
ambiental (50%).

Características das 
autarquias e territoriais

Notas:

1. Todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

2. As modalidades minoritárias expressivas assinaladas em itálico correspondem a situações em que pelo menos 40% das respostas do total de 
inquiridos do universo Autarcas que referiram essa modalidade estão concentradas neste subgrupo.

A preocupação com questões sociais, que ocupa um lugar cimeiro, é acom-
panhada pela defesa de uma maior independência futura da economia face à 
banca, pelo apelo a uma maior regulação dos mercados financeiros e, secun-
dariamente, pela valorização de atividades de elevado valor ambiental. 

Esta perspetiva não se associa preferencialmente a características espe-
cíficas das autarquias ou da sua localização.
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Autarcas: perfil-tipo 2. Intervencionismo

Este subgrupo, o segundo menos expressivo (15% dos autarcas inquiridos), carac-
teriza-se pela defesa de uma economia do futuro muito diferente da atual, através 
da nacionalização de setores fundamentais da economia e da manutenção de 
subsídios e de apoios às empresas como condição de manutenção dos preços ao 
consumidor. Estes autarcas atribuem grande relevância à regulação quer ambiental 
(licenciamento de exploração de recursos naturais) quer dos mercados financeiros.

Quadro 6.10 Autarcas: caracterização do perfi l -tipo 2. Intervencionismo

Autarcas perfil -tipo 2. Intervencionismo (Total de indivíduos: 12 – 14,6 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia

Intensidade da mudança
A economia do futuro deverá ser completamente 
diferente da atual (58%).

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Não depender menos de subsídios e de apoios, se isso 
implicar preços mais elevados (67%).

Em relação a viver 
bem no futuro

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por domínios

Ambiente e 
Economia

Autorização de exploração de recursos naturais nunca 
deve ser concedida se provocar danos irreparáveis no 
ambiente (92%).

Ciência e 
Economia

Estado e 
Economia

Regular os mercados fi nanceiros (58%).

Mercado e 
Economia

Nacionalizar setores fundamentais da economia (67%).

Sociedade e 
Economia

Território e 
Economia

Agentes e 
instrumentos 
da mudança

Entidades e 
cooperação

Instrumentos 
de regulação e 
opções de gestão

Características das autarquias 
e territoriais

Nota: todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

Esta perspetiva, como a anterior, não se associa de forma preferencial a 
qualquer característica das autarquias ou da sua localização.
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Autarcas: perfil-tipo 3. Equidade Territorial

Os autarcas incluídos neste subgrupo partilham, sobretudo, uma posição crítica 
face aos efeitos sociais negativos decorrentes dos processos de globalização da 
economia, através da atração de investimento estrangeiro ou do reforço das 
exportações. Ao objetivo de equidade social adicionam, no entanto, preocupa-
ções de equidade espacial (necessidade de investir em todas as regiões do país 
e de não restringir esse investimento às cidades) e de preservação ambiental 
(consideração dos danos ambientais nas decisões de concessão de autorização 
à exploração de recursos e importância de produzir mais com menos recursos).

Embora apenas cerca de 30% dos autarcas incluídos neste subgrupo o 
refiram, concentram-se aqui, de forma significativa, aqueles que definem a 
criação de emprego como a principal finalidade da economia e ainda os que 
defendem que a cooperação entre indivíduos inovadores é um fator funda-
mental de mudança a favor da economia do futuro.

Quadro 6.11 Autarcas: caracterização do perfi l -tipo 3. Equidade Territorial

Autarcas perfil -tipo 3. Equidade territorial (Total de indivíduos: 21 – 25,6 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia Criar emprego (33%).

Intensidade da mudança

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Não exportar mais, se implicar diminuir salários (85%).

Não atrair investimento estrangeiro, se implicar diminuir 
salários (85%).

Produzir mais com menos recursos, mesmo que implique 
preços mais elevados (67%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por domínios

Ambiente e 
Economia

Autorização de exploração de recursos naturais deve 
depender do tipo de danos criados no ambiente (76%).

Ciência e 
Economia

Estado e 
Economia

Mercado e 
Economia

Sociedade e 
Economia

Território e 
Economia

É necessário investir por igual em todas as regiões do país 
(100%).

Não é necessário investir sobretudo nas cidades (95%).
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Autarcas perfil -tipo 3. Equidade territorial (Total de indivíduos: 21 – 25,6 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Agentes e 
instrumentos 
da mudança

Entidades e 
cooperação

Indivíduos (29%). Indivíduos (29%). Indivíduos (

Instrumentos 
de regulação 
e opções de 
gestão

Características das 
autarquias e territoriais

Notas:

1. Todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

2. As modalidades minoritárias expressivas assinaladas em itálico correspondem a situações em que pelo menos 40% das respostas do total de 
inquiridos do universo Autarcas que referiram essa modalidade estão concentradas neste subgrupo.

Como nos dois perfis-tipo anteriores, esta perspetiva é transversal a 
diferentes tipos de autarquias, não se associando de forma preferencial a 
qualquer das suas características.

Autarcas: perfil-tipo 4. Liberalismo Económico

Os autarcas deste subgrupo, o terceiro mais numeroso e com um peso relativo 
próximo dos subgrupos 1 e 3 (todos com valores entre 23% e 26%), não con-
cordam entre si no que se refere às finalidades da economia e à intensidade da 
mudança, mas são convergentes quanto à direção que a economia deve tomar: 
maior abertura ao exterior, recurso à banca desde que não acompanhado por 
um agravamento de impostos, flexibilização salarial, maior protagonismo 
por parte das empresas privadas e maior reconhecimento social da iniciativa 
individual e do empreendedorismo. 

Ao mesmo tempo, a maioria dos autarcas deste subgrupo reconhece a exis-
tência de limites à exploração de recursos naturais e defende que viver melhor 
no futuro deverá significar ganhar mais mas também consumir menos, poupar 
mais e adotar formas de consumo e de produção mais amigas do ambiente. Esta 
perspetiva sugere a necessidade de conciliar a melhoria dos níveis materiais 
de vida com dimensões de bem-estar relacionadas com o reforço da qualidade 
ambiental. Ao contrário do perfil-tipo anterior, as preocupações de natureza 
social não têm expressão para estes autarcas.

Este subgrupo associa-se de forma relevante a municípios liderados por 
autarcas do PSD.
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Quadro 6.12 Autarcas: caracterização do perfi l -tipo 4. Liberalismo Económico

Autarcas perfil -tipo 4. Liberalismo económico (Total de indivíduos: 19 – 23,2 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia

Intensidade da mudança

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Mais investimento estrangeiro, mesmo que 
implique diminuir salários (84%).

Depender mais dos bancos, se isso implicar 
baixar os impostos (84%).

Mais exportação, mesmo que implique 
diminuir salários (79%).

Empresas devem poder baixar salários (68%).

Em relação 
a viver bem 
no  futuro

Ganhar mais e consumir menos, para poupar 
mais (100%).

Mudar hábitos de consumo e formas de 
produção, para preservar o ambiente (63%).

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por domínios

Ambiente e 
Economia

Autorização de exploração de recursos 
naturais nunca deve ser concedida se provocar 
danos irreparáveis no ambiente (79%).

Ciência e 
Economia

Estado e 
Economia

Mercado e 
Economia

Mais importância para as empresas privadas 
(53%).

Sociedade e 
Economia

Valorizar a iniciativa individual e o 
empreendedorismo (74%).

Território e 
Economia

Agentes e 
instrumentos 
da mudança

Entidades e 
cooperação

Instrumentos 
de regulação 
e opções de 
gestão

Características das autarquias 
e territoriais

Partido político: PSD (68%).

Nota: todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

Autarcas: perfil-tipo 5. Statu Quo

Este subgrupo de autarcas, bastante minoritário (menos de 9% dos inquiridos), 
apresenta características comparáveis às do perfil-tipo 4 dos Empresários, 
que designámos igualmente por Statu Quo. Na verdade, também neste caso as 
respostas dadas pelos inquiridos não indiciam qualquer proposta de agenda 
para o futuro. As atitudes identificadas em relação à dimensão economia do 
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futuro refletem uma postura meramente reativa, de recusa de qualquer ini-
ciativa que contribua para aumentar impostos e preços. 

Quadro 6.13 Autarcas: caracterização do perfi l -tipo 5. Statu Quo

Autarcas perfil -tipo 5. Statu quo (Total de indivíduos: 7 – 8,5 %)

Dimensão

Modalidades sobrerrepresentadas (valor teste >2)

Modalidades prevalecentes
(> 50% dos indivíduos do subgrupo) Modalidades minoritárias expressivas

Finalidades da economia

Intensidade da mudança

Direção 
da mudança: 
atitudes

Em relação 
à economia 
do futuro

Não garantir uma distribuição igualitária 
da riqueza, se implicar mais impostos (100%).

Não produzir mais com menos recursos, 
se implicar preços mais elevados (100%).

Produzir com mais impactos negativos no 
ambiente, desde que implique preços mais 
baixos (86%).

Não valorizar os produtos locais, se implicar 
preços mais elevados (57%).

Em relação 
a viver bem 
no futuro

Direção 
da mudança: 
prioridades 
por domínios

Ambiente e 
Economia

Ciência e 
Economia

Estado e 
Economia

Mercado e 
Economia

Mais importância para as organizações 
de solidariedade social (29%).de solidariedade social (29%).de solidariedade social

Sociedade e 
Economia

Território e 
Economia

Agentes e 
instrumentos 
da mudança

Entidades e 
cooperação

Instrumentos 
de regulação 
e opções 
de gestão

Características das autarquias 
e territoriais

População do município: <5000 hab. (43%).

Notas:

1. Todas as percentagens são calculadas em relação ao total de indivíduos do subgrupo.

2. As modalidades minoritárias expressivas assinaladas em itálico correspondem a situações em que pelo menos 40% das respostas do total de 
inquiridos do universo Autarcas que referiram essa modalidade estão concentradas neste subgrupo.
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O apelo a uma maior importância das organizações de solidariedade 
social na economia sugere estarmos perante municípios com perfis produtivos 
pouco dinâmicos e com problemas de natureza social. O facto de os municípios 
de pequena dimensão (menos de cinco mil habitantes) terem uma presença 
significativa neste subgrupo parece concorrer igualmente para essa hipótese. 

6.2.4 Uma visão de síntese

Quais as dimensões de análise que mais contribuem para a definição de perfis-
-tipo, isto é, que correspondem a posições mais contrastadas dentro de cada 
um dos universos inquiridos?

O quadro 6.14 sintetiza os principais focos de tensão que se verificam 
entre os subgrupos de cada universo, assinalando as que têm um impacto muito 
diferenciador (identificadas com ××) ou moderadamente diferenciador (×).

Quadro 6.14 Dimensões que mais contribuem para a diferenciação interna de cada um 

dos universos inquiridos: População, Empresários e Autarcas

Dimensões de análise População Empresários Autarcas

Finalidades da economia × ××

Intensidade da mudança ×

Direção da mudança: atitudes Em relação à economia do futuro ×× ×× ××

Em relação a viver bem no futuro ×× ×

Direção da mudança:
prioridades por domínios

Ambiente e Economia ××

Ciência e Economia ×

Estado e Economia ×

Mercado e Economia × ×× ×

Sociedade e Economia ×

Território e Economia ×× ×× ×

Agentes e instrumentos 
da mudança

Entidades e cooperação Não se aplica

Instrumentos de regulação e opções de gestão Não se aplica

Valores sociais Não se aplica Não se aplica

Características sociodemográfi cas e territoriais ××

×× – Dimensão muito diferenciadora

× – Dimensão moderadamente diferenciadora

Para os três universos inquiridos – População, Empresários e Autarcas – a 
componente mais diferenciadora é, sem dúvida, a que diz respeito às atitudes 
em relação à economia do futuro, ou seja, a direção que a economia, na opinião 
dos inquiridos, deve tomar. As diferenças dentro de cada um dos universos 
estudados, mas também as semelhanças entre subgrupos de universos distin-
tos, geram-se, em boa medida, em torno das opções colocadas no âmbito desta 
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dimensão. A resposta à questão «Que economia queremos?» é, pois, a que mais 
divide os portugueses. Mas também as prioridades a valorizar nos domínios 
Mercado e Economia e Território e Economia dividem de forma significativa 
os três universos inquiridos.

As finalidades da economia e as atitudes em relação ao conceito de 
viver bem no futuro diferenciam internamente os universos População e 
Empresários. O mesmo não acontece para os Autarcas. Estes são, por seu 
turno, os mais polarizados pelas atitudes e pelas opiniões que dizem respeito 
à relação entre Estado e Economia e, sobretudo, entre Ambiente e Economia.

Refira-se, por último, que apenas no universo População existe uma 
relação sistemática entre os perfis-tipo e as características particulares dos 
inquiridos. Essa associação não é tão explícita nos outros dois grupos, nos 
quais, como vimos, é sobretudo o fator dimensão (PME, no caso das empresas; 
reduzida dimensão populacional, para as autarquias) que parece introduzir 
alguma especificidade quanto a atitudes e a opiniões dos respetivos respon-
sáveis face à economia do futuro.

6.3 Análise comparada dos diversos perfis-tipo à luz 
das diferentes visões da economia do futuro

Confirmada a existência de diferenças relevantes de atitudes e de opiniões 
sobre o futuro da economia no interior de cada um dos universos inquiridos, 
importa agora perceber se as diferenças detetadas têm alguma relação com 
as perspetivas sobre o futuro da economia anteriormente analisadas, ou seja, 
economia do crescimento (almost-business as usualeconomia do crescimento (almost-business as usualeconomia do crescimento ( ), economia do crescimento almost-business as usual), economia do crescimento almost-business as usual
verde (greeningverde (greeningverde ( ) e economia do bem-estar (greening) e economia do bem-estar (greening all-change) e economia do bem-estar (all-change) e economia do bem-estar ( ).all-change).all-change

Tendo os Empresários e os Autarcas uma visão específica que, para além 
da sua condição de cidadãos, decorre da atividade e da função social que desem-
penham, não será de esperar que os perfis-tipo destes dois grupos coincidam 
entre si ou com os que foram identificados para o universo da População. 
A caracterização dos perfis-tipo dos três universos inquiridos permitiu, no 
entanto, identificar convergências interessantes. 

No quadro 6.15 procuramos sistematizar essas convergências a partir de 
uma matriz analítica comum. A matriz adota como referência principal dois 
paradigmas contrastados para a construção da economia do futuro: globa-
lização económica (associada à ideia de crescimento) e prosperidade global 
(relacionada com a ideia de progresso humano). 

No âmbito do paradigma de globalização económica, foi introduzida 
uma distinção entre a perspetiva de economia do crescimento prevalecente 
até à recente crise e a visão de crescimento económico verde que tem vindo 
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a ser defendida na última década por diversas entidades públicas e privadas, 
incluindo as instituições da União Europeia, como uma alternativa ao modelo 
económico anterior. O paradigma designado por prosperidade global associa-
-se à economia do bem-estar. 

Estas três situações, apresentadas no capítulo 2, foram comparadas com 
uma tipologia de quatro visões sobre a economia do futuro, presentes nos 
perfis-tipo anteriormente caracterizados. A partir desta estrutura de referência, 
mapearam-se os vários perfis-tipo dos três universos estudados: População, 
Empresários e Autarcas. A posição ocupada por cada um dos perfis-tipo no 
quadro 6.15 procura refletir o grau de alinhamento com as quatro situações 
de referência. À exceção dos perfis-tipo assinalados apenas a tracejado (curio-
samente, todos pertencentes aos Autarcas: Equidade Social, Intervencionismo 
e Equidade Territorial), cujas características não permitem uma localização 
inequívoca face às situações de referência, o resultado obtido indicia uma asso-
ciação significativa entre perfis-tipo e perspetivas sobre a economia do futuro.
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Quadro 6.15 Posicionamento relativo dos vários perfi s -tipo face a distintas conceções 

de economia do futuro

Paradigmas 
de referência

Globalização económica Prosperidade global

Crescimento (continuidade / conceção pré-crise) Crescimento verde Bem -estar

Visão Sobrevivência Recuperação
Adaptação 
por resiliência

Transição 
socioecológica

Posição face 
à economia 
do futuro

Difi culdade de imaginar 
a economia do futuro

Difi culdade de imaginar 
uma economia diferente

Construção de uma 
economia diferente 
através de uma agenda 
de adaptação

Construção de uma 
economia diferente 
através de uma agenda 
de transformação

População

Marginalização
Social (9,2%)

Crescimento
Económico (30,1%)

Liberalismo
Glocal (24,0%)

Localismo Socioecol. 
(28,9%)

Empresários

Statu Quo
(17,3%)

Liberalismo Econ.
(30,2%)

Glocalismo
(19,9%)

Localismo Socioecol. 
(29,1%)

Autarcas

Intervencionismo
(14,6%)

Statu Quo (8,5%)
Liberalismo Econ.

(23,2%)

Equidade Territorial 
(25,6%)

Equidade Social
(24,4%)

Nota: as percentagens são calculadas em relação ao total de inquiridos dos respetivos universos (População, Empresários e Autarcas).

Nos três universos existe um perfil-tipo caracterizado pela dificuldade de 
identificar qualquer tipo de economia do futuro (Marginalização Social, para 
a População; Statu Quo para Empresários e Autarcas). No caso da População, 
destaca-se, ainda, um perfil-tipo que explicita propostas sobre a economia do 
futuro, mas que parece incapaz de imaginar essa economia de forma distinta da 
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atual ou, talvez de forma mais precisa, da situação prevalecente até 2007/8, data 
do início da presente crise (Crescimento Económico). Estes quatro subgrupos 
que não propõem linhas de orientação claras para a economia do futuro alcan-
çam um peso muito relevante no universo População (quase 40% dos inquiridos) 
e menor entre os Empresários (cerca de 17%) e os Autarcas (menos de 9%).

Pelo contrário, seis perfis-tipo indiciam visões explícitas sobre a econo-
mia do futuro, umas próximas da perspetiva de crescimento económico verde 
(Liberalismo Glocal), outras tendencialmente integráveis na perspetiva de 
economia do bem-estar (Localismo Socioecológico), outras ainda ocupando 
posições intermédias entre a economia do crescimento e a economia do cres-
cimento verde (Liberalismo Económico). O perfil-tipo Intervencionismo do 
grupo Autarcas revela igualmente uma visão clara sobre a economia do futuro, 
mas que, conforme salientámos anteriormente, não se enquadra em qualquer 
das visões de referência consideradas.
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Capítulo 7
Debatendo a economia do futuro: resultados 

de um workshop deliberativo

7.1 Introdução

Os workshops deliberativos (WD) permitem colocar à discussão um conjunto 
de temas pré-definidos perante um grupo de participantes, contribuindo para 
a recolha de informação e sua subsequente discussão estruturada e orientada 
para a obtenção de resultados concretos. 

Os resultados obtidos não são habitualmente representativos, mas a sua 
natureza metodológica contribui para aprofundar a compreensão de questões 
específicas relativas a grupos-tipo de indivíduos, através da promoção de 
formas de discussão coletiva.

Se o inquérito teve como propósito colocar uma série de questões fecha-
das e estruturadas com base na análise das componentes teóricas e nos docu-
mentos de referência (capítulos 2 e 3), o WD visava sobretudo aprofundar a 
recolha de informação e a discussão aberta de duas questões:

i) Qual a direção desejável da mudança (o que deve ser a economia no futuro)?;
ii) Como estimular a mudança desejada (quais as formas de concretizar 
as mudanças identificadas na questão anterior)?

Tornou-se, assim, possível abrir o campo de pesquisa a interpretações não 
controladas, capazes de proporcionar resultados distintos ou complementa-
res relativamente aos obtidos através do inquérito aplicado à População, aos 
Empresários e aos Autarcas.

7.2. Workshop deliberativo

7.2.1 O programa 

O programa do WD foi desenhado tendo em vista a concretização de dois 
objetivos distintos. Por um lado, procurar respostas individuais às duas 
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questões enunciadas. Por outro, promover a sua discussão coletiva e obter 
uma ordem de prioridades.

Em termos práticos, e combinando-se duas técnicas de recolha de infor-
mação – inquérito por questionário com questões abertas e focus group com um 
enfoque deliberativo –, estes objetivos orientaram o desenho de um programa 
de trabalhos desdobrado em duas partes.

Numa primeira parte foi colocada a questão «Qual a direção desejável 
da mudança (como deve ser a economia no futuro)?» Solicitou-se a cada par-
ticipante que respondesse individualmente e por escrito a esta questão, indi-
cando duas formulações de resposta abertas (anexo 3). As respostas individuais 
obtidas foram então colocadas à discussão (focus groupobtidas foram então colocadas à discussão (focus groupobtidas foram então colocadas à discussão ( ), produzindo-se uma focus group), produzindo-se uma focus group
síntese das cinco respostas consideradas mais relevantes para o conjunto dos 
participantes (através de um processo deliberativo). 

Na segunda parte, essas mesmas cinco respostas foram novamente sujeitas 
a resposta individual e por escrito, assumindo-se agora um enfoque de natureza 
operativa: «Como estimular a mudança desejada?» (formas de concretizar as 
mudanças indicadas na primeira parte da sessão). Os resultados obtidos foram 
uma vez mais colocados à discussão, produzindo-se uma síntese final com as 
questões consideradas mais relevantes pelos participantes. 

Verificou-se, em ambas as partes, o acompanhamento da sequência de 
etapas de trabalho por mediadores, cuja função foi orientar os participantes 
relativamente aos objetivos enunciados e mediar o processo de discussão tendo 
em vista a obtenção de respostas coletivas.

Se a componente de resposta individual não tem requisitos específicos de 
dinâmica de grupo, já a componente de discussão coletiva deve ser realizada 
com grupos de pequenas dimensões (entre cinco e nove elementos). 

7.3 Resultados

7.3.1 Os participantes

A sessão, realizada em Lisboa (Instituto de Ciências Sociais, Universidade 
de Lisboa) a 11 de dezembro de 2013, contou com um total de 44 inscritos, 
tendo comparecido 18 participantes. De acordo com o programa estabelecido, 
e após a apresentação dos resultados preliminares do projeto, dividiram-se 
os participantes em duas salas (nove participantes por cada sala) e criou-se, 
em cada uma delas, subgrupos de quatro e cinco participantes (quadro 7.1). 

Ao longo do desenvolvimento dos trabalhos, e como sucede habitualmente 
em sessões desta natureza (participação voluntária que decorre do interesse 
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próprio de cada participante), houve um conjunto de indivíduos que não teve 
disponibilidade para estar presente ao longo de toda a sessão. 

Por outro lado, e apesar de não ter existido qualquer tipo de requisito 
de representatividade relativamente aos participantes – a inscrição no WD 
era livre, condicionada apenas ao número total de participantes –, não pode 
deixar de se considerar que a natureza dos resultados obtidos não é alheia à 
composição dos participantes. 

A grande maioria dos participantes tinha 50 ou mais anos. Do total de 18 
participantes, 16 tinha mais de 40 anos de idade, observando-se apenas dois 
casos entre os 25 e os 35 anos de idade. No global, cerca de dois terços dos 
participantes tinham 50 ou mais anos, sendo a média de idades de 50,4 anos. 

Quadro 7.1 Composição das salas na sessão

N.º inicial 
de participantes

N.º fi nal 
de participantes Composição

SALA 1 9 8 4 académicos, 1 consultor, 1 autarca, 
1 representante da sociedade civil (ONGD), 
1 representante da administração pública, 
1 com profi ssão desconhecida

SALA 2 9 5 7 académicos, 1 empresário, 1 com profi ssão 
desconhecida

TOTAL 18 13 11 académicos, 2 consultores, 1 autarca, 
1 representante da sociedade civil (ONG), 
1 representante da administração pública, 
2 com profi ssão desconhecida

No que respeita ao grau académico dos participantes, é evidente a repre-
sentação de indivíduos com elevados níveis de escolaridade: seis com douto-
ramento, dois com mestrado, nove com licenciatura e apenas um estudante 
de licenciatura. Assim, do total de dezoito participantes, dezassete tinham 
qualificações académicas superiores. 

Finalmente, e considerando a formação de base dos participantes, torna-
-se evidente uma maioria (56%) com formação na área das Ciências Sociais, 
a que se associam três engenheiros, um biólogo (ciências naturais) e quatro 
com formação desconhecida.

7.3.2 Resultados da parte 1 – Qual a direção desejável da mudança?

O conjunto de respostas individuais obtidas durante a primeira parte da sessão 
foi sujeito a discussão coletiva em cada uma das salas, tendo em vista a obten-
ção de cinco respostas consideradas prioritárias acerca da direção desejável 
da mudança: como deve ser a economia no futuro? 
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Desdobrando-se os participantes em duas salas, obteve-se um total de 
nove respostas prioritárias à questão, uma vez que na sala 2 os participantes 
optaram por definir apenas quatro respostas. 

Na sala 1 (quadro 7.2) foi atribuída particular relevância à natureza valo-
rativa da economia (ética, inclusiva, equitativa, transparente, democrática, 
solidária), às suas condições operativas (desburocratização), à escala de gestão 
(articulação entre o global e o local) e aos pressupostos (resolução de conflitos, 
horizonte temporal, desenvolvimento e bem-estar) necessários a uma economia 
sustentável. As respostas 4 e 5 são evidentemente complementares em relação 
a um tema comum, crescimento versus desenvolvimento para o bem-estar.

Quadro 7.2 Sala 1 – respostas, parte 1

Sala 1 – Como deve ser a economia no futuro?

Resposta Domínios -chave Descrição

1 Valores orientadores 
da economia

A economia deve ser ética, inclusiva, equitativa, transparente, democrática e 
solidária (do ponto de vista intra e intergeracional). Deve ser, em suma, uma 
economia capaz de assegurar a diversidade

2 Características operativas 
da economia

A economia deve ter como principais características operativas a desburocratização, 
a fl exibilização, a fi scalização e a responsabilização do consumidor

3 Gestão glocal (articulação 
entre o global e o local); 
Multiescalamento

A organização da economia deve refl etir a necessidade de mitigar os efeitos 
negativos dos confl itos existentes entre diferentes escalas geográfi cas / espaciais, 
apostando numa gestão glocal (concessão de importância aos contextos locais, 
inseridos nas dinâmicas globais)

4 Resolução de confl itos; 
Desenvolvimento para o bem-
-estar; Horizonte temporal

A organização da economia deve refl etir a necessidade de resolução dos confl itos 
emergentes da aplicação de prioridades e políticas de curto, médio e longo prazo, 
sendo esta última dimensão particularmente importante e refl exiva de uma aposta 
no desenvolvimento e não apenas no crescimento

5 Desenvolvimento para o bem-
-estar (versus crescimento)

A principal fi nalidade da economia deve ser o desenvolvimento e não apenas o 
crescimento (fi nanceiro), ou seja, a economia deverá ser dirigida sobretudo para a 
geração de bem -estar

Na sala 2 (quadro 7.3) combinaram-se valores e pressupostos operativos, 
sublinhando-se a regulação (sobretudo do sistema financeiro internacional), o 
modelo democrático (afirmando-se as liberdades individuais e a participação 
pública como pressupostos), a sustentabilidade e a equidade social (com des-
taque para a interdependência entre sustentabilidade ambiental e equidade 
social) e a otimização das políticas públicas. No âmbito das políticas públicas 
foi concedida especial ênfase a quatro objetivos: estabilidade financeira, equi-
dade social, sustentabilidade energética e ambiental e eficiência económica, 
esta última associada à necessidade de concessão de estímulos às PME. 

Este último aspeto acabou por ganhar algum destaque pelo reforço 
da importância de políticas públicas que promovam as identidades e as 
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especificidades regionais como forma de sustentar economicamente partes 
menos centrais do país.

Quadro 7.3 Sala 2 – respostas, parte 1

Sala 2 – Como deve ser a economia no futuro?

Resposta Domínios -chave Descrição

1 Regulação (do sistema fi nanceiro) 
internacional

Combater a especulação, disruptiva do tecido económico e geradora de 
desequilíbrios, através da regulação do sistema fi nanceiro internacional

2 Liberdades individuais e participação 
pública

Encontra -se, aqui, subjacente a ideia geral da necessidade de envolvimento dos 
indivíduos quer quanto à tomada de iniciativas benéfi cas para a economia quer 
quanto à sua participação nas decisões, por exemplo através de consultas às 
populações

3 Sustentabilidade e equidade social Colocando a ênfase na interdependência entre sustentabilidade e equidade 
social, abordaram -se questões ligadas às responsabilidades ambientais (com 
os recursos e o sistema físico) e sociais (inclusão e bem -estar dos indivíduos / 
trabalhadores), instrumentos promotores da diminuição dos desequilíbrios 
sociais e económicos

4 Otimização das políticas públicas Foram identifi cados quatro fatores importantes para o estabelecimento das 
políticas públicas: estabilidade fi nanceira, efi ciência económica, equidade social 
e sustentabilidade energética e ambiental. De entre estes fatores, destacou -se 
a efi ciência económica, ao qual se associou a necessidade de estímulo às PME. 
Segundo os participantes, estas empresas são potenciais focos de inovação, 
por um lado, sendo também instrumentais para a valorização dos recursos e 
dos produtos regionais e tradicionais, por outro. Este último aspeto acabou por 
ganhar destaque, sendo defendido o reforço da importância de políticas públicas 
que promovam as identidades e as especifi cidades regionais como forma de 
sustentar economicamente partes menos centrais do país

7.3.3 Resultados da parte 2 – Como estimular a mudança desejada?

A lógica de funcionamento e a respetiva organização em duas salas foram 
mantidas para a segunda parte da sessão, cujo propósito essencial consistiu 
em procurar respostas às propostas enunciadas na parte 1, com enfoque nos 
estímulos à mudança considerada necessária ou desejada. Os participantes 
deveriam enunciar duas respostas às questões que consideravam mais rele-
vantes, produzindo-se, em seguida, uma discussão e uma síntese final tendo 
em vista a apresentação de cinco respostas por sala. 

Assim, na sala 1, as respostas às propostas enunciadas na primeira parte 
distribuíram-se em função do enfoque de atuação que os participantes con-
sideraram prioritário para obter os resultados desejados. Conforme se pode 
observar no quadro 7.4, os valores de referência da economia do futuro foram 
associados pelos participantes:

• A uma aposta na educação; 
• À desburocratização, que surge associada à justiça como área de inter-
venção prioritária; 
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• À gestão glocal e à participação pública promovidas de forma a envolver 
vários atores e a estimular a experimentação propositiva de políticas públicas; 
• À resolução da tensão entre crescimento e desenvolvimento para o bem-
-estar, pressupondo o estabelecimento de redes colaborativas capazes de 
fomentar a complementaridade e a conversação alargadas entre grupos 
de agentes distintos. 
• À inovação social, como síntese de interatividade, aprendizagem, expe-
rimentação, meritocracia e colaboração, conceitos que surgem, também 
aqui, como pressupostos fundamentais para a operacionalização da eco-
nomia do futuro. 

Quadro 7.4 Sala 1 – respostas, parte 2

Sala 1 – Como estimular a mudança desejada?

Resposta Domínios -chave Descrição

1 Educação e formação (para uma 
cultura de participação)

A educação / formação deverá constituir -se como uma área de ação principal, 
promotora do civismo, da ética e da responsabilidade. Defende -se não só uma 
mudança quanto aos conteúdos ensinados, mas também no que respeita às 
competências e aos valores transmitidos. A maior participação cívica afi rmar -se -á 
como resultado de um processo de aposta generalizada de educação formal

2 Justiça e desburocratização A justiça deverá ser outra área de ação principal, promovendo a efi cácia e a efi ciência 
do sistema judicial e trabalhando a moldura legal no sentido da desburocratização 
geral dos processos e do combate à corrupção e ao corporativismo

3 Governança e participação pública A governança deverá ser uma terceira área de ação principal, devendo a participação 
pública ser promovida de forma a envolver vários atores e a experimentação 
propositiva de políticas públicas

4 Estabelecimento de redes 
colaborativas multiagentes

Estabelecimento de redes colaborativas que fomentem a complementaridade e a 
conversação para a decisão entre os seguintes atores -chave: políticos / decisores 
políticos; agentes educativos (incluindo média, academia, cidadãos); agentes 
económicos (incluindo os cidadãos enquanto consumidores); agentes judiciais e 
cidadãos em geral

5 Desenvolvimento para o bem -estar Qualquer ação que seja tomada deverá privilegiar uma abordagem sistémica 
e colaborativa, que tenha como fi losofi a de ação / princípios orientadores a 
interatividade, a aprendizagem, a experimentação, a meritocracia, a colaboração e, 
em geral, a inovação social

Na sala 2 (quadro 7.5), os resultados obtidos assinalaram:
• A necessidade de reforçar as entidades reguladoras e de promover orga-
nismos que monitorizem e regulem o funcionamento dos mercados 
financeiros;
• O reforço das liberdades individuais, associado à promoção da partici-
pação dos cidadãos, salvaguardando-se, no entanto, a devida regulação 
de tais atividades pelo Estado;
• A educação e a sensibilização cívica ganham importância (como ocor-
reu na sala 1), sobretudo no que respeita à sustentabilidade e à equidade 
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social, evidenciando-se, também aqui, a necessidade de garantir uma 
maior coerência entre políticas públicas. 
• A proposta de otimização das políticas públicas surge, também aqui, dire-
tamente associada ao estímulo às PME e à garantia de pressupostos essen-
ciais como a equidade e a inclusão social e o esbatimento das assimetrias.

Quadro 7.5 Sala 2 – respostas, parte 2

Sala 2 – Como estimular a mudança desejada?

Resposta Domínios -chave Descrição

1 Regulação (do sistema fi nanceiro 
internacional)

Reforço das entidades reguladoras e promoção de organismos internacionais 
que monitorizem os mercados fi nanceiros (metáfora de uma Organização 
Internacional das Finanças)

2 Liberdades Individuais (e participação 
dos cidadãos)

Promover a participação dos cidadãos a partir do apoio às suas iniciativas, 
fomentando o desenvolvimento da sociedade civil, mas garantindo o 
acompanhamento do Estado, através de mais regulação

3 Sustentabilidade e equidade social Fomentar a sensibilização para as preocupações ambientais e sociais através 
de processos educativos para a mudança. Garantir a coerência entre políticas 
públicas (por vezes com objetivos que acabam por confl ituar entre si). 
Estimular a procura e a implementação de fontes energéticas alternativas. 
Promover maiores racionalização e equilíbrio na utilização dos recursos

4 Otimização das políticas públicas Estímulo à criação e sustentabilidade das PME. Criação e implementação 
de políticas públicas que garantam liberdades individuais e de acesso ao 
mercado. Criação e implementação de políticas de inclusão social que evitem 
o endividamento. Esbatimento das assimetrias através de políticas públicas 
que promovam identidades e especifi cidades regionais

7.4 Síntese

As duas partes constitutivas da sessão tinham como objetivo obter dois tipos 
de respostas intercaladas. A primeira dizia respeito à questão «como deve 
ser a economia no futuro?», a segunda correspondia às possíveis formas de 
concretizar esses propósitos. 

Tendo sido colocadas de forma aberta, estas questões foram interpre-
tadas de modo diverso pelos participantes, resultando, dos dois processos 
de discussão coletiva conduzidos em simultâneo, um conjunto agregado de 
respostas a cada uma das questões. Neste sentido, obteve-se um total de oito 
temas-chave que se desdobram numa componente prospetiva (como deve 
ser a economia?) e numa componente operativa (como fazer para alcançar a 
visão definida através da questão anterior?), que se sintetizam no quadro 7.6.
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Quadro 7.6 Síntese por grandes temas dos resultados do workshop deliberativo

Temas Como deve ser (a economia)? Como fazer (para lá chegar)?

Valores A economia deve ética, inclusiva, equitativa, 
transparente, democrática e solidária (do ponto de 
vista intra e intergeracional)

A educação / formação deverá constituir -se como 
uma área de ação principal, promotora do civismo, 
da ética e da responsabilidade. Defende -se não só uma 
mudança quanto aos conteúdos ensinados, mas também 
quanto às competências e aos valores transmitidos. 
A participação cívica resultará de um processo 
generalizado de educação formal

Pressupostos 
operativos

A economia deve ter como principais características 
operativas a desburocratização, a fl exibilização, a 
fi scalização e a responsabilização do consumidor

A justiça deverá ser outra área de ação principal, 
promovendo -se a efi cácia e a efi ciência do sistema 
judicial e trabalhando a moldura legal no sentido 
da desburocratização de processos e do combate à 
corrupção e ao corporativismo

Governação A organização da economia deve refl etir a necessidade 
de mitigar os efeitos negativos dos confl itos existentes 
entre escalas geográfi cas / espaciais, apostando numa 
gestão “glocal” (importância concedida aos contextos 
locais, desde que inseridos nas dinâmicas globais)

A governança deve ser uma área de ação principal, 
sendo a participação pública promovida de forma a 
envolver vários atores e a experimentação propositiva 
de políticas públicas

Desenvolvimento 
versus
crescimento

A organização da economia deve refl etir a necessidade 
de resolução dos confl itos emergentes da aplicação 
de prioridades e políticas de curto, médio e longo 
prazo, sendo esta última dimensão particularmente 
importante e refl exiva de uma aposta no 
desenvolvimento (dirigido, sobretudo, para a geração 
de bem -estar) e não apenas no crescimento

Estabelecimento de redes colaborativas que fomentem 
a complementaridade e a conversação para a decisão 
entre os seguintes atores -chave: políticos / decisores 
políticos; agentes educativos (incluindo média, 
academia, cidadãos); agentes económicos (incluindo os 
cidadãos enquanto consumidores); agentes judiciais e 
cidadãos em geral

Regulação 
internacional

Combate à especulação, disruptiva do tecido 
económico e geradora de desequilíbrios

Reforço das entidades reguladoras e promoção 
de organismos internacionais que monitorizem os 
mercados fi nanceiros

Liberdades 
individuais e 
participação 
pública dos 
cidadãos

Necessidade de envolvimento dos indivíduos (quer 
quanto à tomada de iniciativas benéfi cas para a 
economia, quer quanto à sua participação nas 
decisões), através de consulta às populações

Promover a participação dos cidadãos pelo apoio às 
suas iniciativas, fomentando o desenvolvimento da 
sociedade civil. Tais atividades deverão ser realizadas 
com o acompanhamento e a regulação do Estado

Sustentabilidade 
e equidade

Concessão de relevo às responsabilidades ambientais 
(recursos e todo o sistema biofísico) e sociais 
(inclusão e bem -estar dos indivíduos / trabalhadores), 
principalmente por parte das empresas, cujos 
resultados se expressarão quanto à diminuição dos 
desequilíbrios sociais e económicos.

Fomentar a sensibilização para as preocupações 
ambientais e para as questões sociais, nomeadamente 
através do desenvolvimento de processos educativos 
para a mudança. Garantir uma maior coerência 
entre políticas públicas. Estimular a procura e a 
implementação de diferentes fontes energéticas 
alternativas e promover maiores racionalização e 
equilíbrio na utilização dos recursos

Políticas públicas Quatro fatores a considerar no estabelecimento das 
políticas públicas: estabilidade fi nanceira, efi ciência 
económica, equidade social e sustentabilidade 
energética e ambiental. Destaque para o fator 
efi ciência económica, ao qual se associou a 
necessidade de estímulo às PME, aqui vistas como 
potenciais focos de inovação, por um lado, e de 
valorização dos recursos e dos produtos regionais 
e tradicionais, por outro. Afi rmou -se igualmente 
a importância da promoção das identidades e das 
especifi cidades regionais como forma de sustentar 
economicamente partes menos centrais do país.

Várias medidas defi nidas: estímulo à criação de PME, 
implementação de políticas públicas que garantam 
liberdades individuais e acesso ao mercado e de políticas 
de inclusão social que evitem o endividamento e, ainda, 
o esbatimento das assimetrias através de políticas 
públicas que promovam identidades e especifi cidades 
regionais
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Capítulo 8
Conclusões

Este estudo procurou identificar as atitudes e as opiniões de três universos 
– População, Empresários e Autarcas – sobre a economia do futuro, tendo 
como objetivo aferir o seu grau de adesão a diferentes discursos de resposta 
às atuais crises económica e ecológica. Essa identificação baseou-se em dois 
instrumentos de recolha de informação: um inquérito por questionário a 
amostras representativas de cada um dos universos considerados e, de forma 
complementar, um workshop deliberativo de debate envolvendo participantes 
com características diversificadas. 

O primeiro instrumento, que constitui a principal fonte dos resultados 
obtidos, foi construído tendo por base quatro elementos de referência, um 
empírico e três de natureza concetual:

• O conteúdo de vinte e nove documentos prospetivos, produzidos por 
diferentes entidades após o início da atual crise, selecionados de forma 
a englobar uma diversidade de propostas sobre a economia do futuro; 
• As agendas de transição para modelos de desenvolvimento socioeconó-
mico mais sustentável defendidas pelas perspetivas da economia do cres-
cimento verde e da economia do bem-estar, os dois principais discursos 
alternativos à visão da economia do crescimento (almost business-as-usual)
hoje prevalecente, com o primeiro a defender um crescimento económico 
com preocupações ambientais e o segundo centrado na necessidade de 
desaceleração económica e na prosperidade e no bem-estar humanos; 
• O modelo de valores materialistas e pós-materialistas de Inglehart (1977), 
tendo como finalidade entender em que medida as atitudes e as opiniões 
sobre a economia do futuro expressas pelos inquiridos se associam de 
forma preferencial a determinados valores sociais; 
• O conceito de estratégias de mudança para a sustentabilidade e as teorias 
da gestão da transição, procurando identificar os atores, os instrumentos 
e as opções de gestão considerados mais relevantes pelos inquiridos para 
estimular a transição para o tipo desejado de economia do futuro.
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O segundo instrumento, que combina técnicas de recolha de informação 
e de discussão coletiva, foi construído tendo por base duas questões:

• Qual a direção desejável da mudança, isto é, como deve ser a economia 
do futuro?
• Como estimular a mudança desejada, ou seja, quais as formas de con-
cretizar as mudanças identificadas na questão anterior?

Das análises efetuadas, é possível destacar vários aspetos.

A crise como potencial fator de saliência de valores materialistas

Em termos genéricos, prevalece junto da população portuguesa um perfil que 
combina valores materialistas e pós-materialistas, coerente com o contexto 
socioeconómico em que vivemos. 

Por um lado, partilhamos as preocupações características das sociedades 
que já atingiram níveis elevados de modernização, nomeadamente no que diz 
respeito à escolaridade da população, ao acesso à informação ou à saúde e à 
relevância dos aspetos estéticos e da qualidade de vida, o que tem tradução na 
importância atribuída pelos inquiridos a valores pós-materialistas. 

Ao mesmo tempo, contudo, regressámos a momentos em que a sobrevivên-
cia de muitos está claramente em causa e a de outros é incerta. Estas situações 
de rutura efetiva ou potencial quanto a um futuro muito próximo parecem 
não afetar apenas os grupos da população que se encontram em posições de 
maior desvantagem económica e social. Elas são transversais, ainda que com 
intensidades distintas, aos fatores idade, nível de escolaridade, rendimento e 
situação perante o trabalho. A importância primordial atribuída ao crescimento 
económico não se restringe, portanto, às situações de maior vulnerabilidade. 
Existe a opinião generalizada de que, num contexto de crise como o atual, é 
prioritário garantir que todos possam dispor dos meios para viver de acordo 
com os modos de existência que caracterizam as sociedades democráticas.

Participação na vida coletiva e crescimento económico: 
a combinação de valores que mobiliza os portugueses 

São valores pós-materialistas, como o apelo a uma maior participação dos 
portugueses na vida coletiva, tanto quanto às empresas como quanto à esfera 
política, que mais se associam à defesa de uma economia do futuro que seja 
diferente da atual e mais sustentável. Contudo, os inquiridos consideram que 
esta maior participação na economia e na política nacionais deve ser acompa-
nhada por um elevado crescimento económico. Participação na vida coletiva e 
crescimento económico surgem, assim, como duas condições inter-relacionadas 
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para a construção de uma economia do futuro que ultrapasse as limitações 
da economia do crescimento hoje prevalecente, em direção a modelos de 
desenvolvimento socioeconómico mais sustentáveis.

Os fatores consensuais para a construção, considerada 
inevitável, de uma nova economia: entre a continuidade 

e a emergência de novas preocupações

Os resultados dos inquéritos à População, aos Empresários e aos Autarcas 
permitem identificar a existência de um consenso particularmente elevado 
em torno de algumas ideias-chave:

• A necessidade de mudança, isto é, de alterar o modelo de desenvolvi-
mento socioeconómico e as formas de produção e de consumo atualmente 
prevalecentes;
• A necessidade de basear essa mudança no conhecimento científico, na 
melhoria da qualificação dos recursos humanos e no papel das PME;
• A necessidade de limitar a exploração de recursos finitos e de trabalhar 
menos horas mas, ao mesmo tempo, poupar mais.

Esta é a constelação de fatores que une uma parte muito significativa 
dos portugueses. 

Mesmo para quem tem sobre a economia do futuro visões distintas, 
o conhecimento científico, a qualificação profissional e as PME surgem, de 
forma transversal, como fatores centrais para alterar um modelo de desen-
volvimento socioeconómico visto de forma generalizada como insustentável. 
É curioso verificar que esses mesmos fatores foram recorrentemente invocados 
ao longo das últimas décadas como sendo fundamentais para a expansão da 
economia do crescimento. Neste caso, existe uma clara continuidade entre o 
passado recente e o futuro desejado.

Já o consenso alargado em torno dos limites à exploração de recursos 
finitos e da necessidade de alterar alguns padrões de trabalho e de vida indicia a 
emergência de novas preocupações, no primeiro caso certamente influenciadas 
pela maior centralidade que as questões ambientais têm vindo a ocupar nos 
discursos mediático e político e, no segundo caso e de forma mais conjun-
tural, pelos debates que o atual contexto de crise tem vindo a suscitar ou a 
reforçar acerca da adoção de novas formas de repartição entre os tempos de 
trabalho e de lazer e de modos de consumo mais frugais e menos dependentes 
do acesso a crédito.
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População e atitudes face à economia do futuro: 
aspetos distintivos e diversidade interna

Tomada no seu conjunto, e por comparação com Empresários e Autarcas, 
a População é o universo que tem uma visão sobre a economia do futuro mais 
influenciada pelo atual contexto de crise. A criação de emprego e o acesso a 
produtos baratos são preocupações recorrentes, justificando mesmo a defesa 
de subsídios às empresas ou a diminuição de salários como formas de garantir 
preços ao consumidor mais baixos. Os inquiridos deste universo são também 
os que mais apoiam uma repartição equitativa dos investimentos pelas várias 
áreas do país e, curiosamente, os que menos valorizam a importância dos 
produtos locais. 

Ao mesmo tempo, contudo, este universo é o que revela clivagens internas 
mais acentuadas quanto às suas atitudes e opiniões, resultado compreensível 
dada a sua maior amplitude e heterogeneidade face aos grupos profissionais 
dos Empresários e dos Autarcas. No que diz respeito às diferenças detetadas, 
merecem destaque as seguintes:

• Quase 10% destes inquiridos, sobretudo pessoas idosas, do sexo feminino 
e com níveis muito baixos de escolaridade e de rendimento, não revelam 
qualquer ideia sobre o futuro;
• Cerca de 30% dos inquiridos, sobretudo do sexo feminino, da região 
Norte e com níveis de escolaridade e rendimentos individuais baixos ou 
médio-baixos (inferiores a 625 €), imaginam uma economia do futuro igual 
à prevalecente antes da atual crise, revelando uma clara incapacidade de 
imaginar uma outra economia;
• Os restantes inquiridos (cerca de 60%) defendem uma economia do 
futuro diferente da atual e estão maioritariamente dispostos a pagar os 
custos inerentes a essa mudança (preços e impostos mais elevados, por 
exemplo). Revelam, no entanto, visões distintas, sendo o principal fator 
diferenciador a atitude em relação à necessidade de intensificar a atração 
de investimento estrangeiro e de aumentar as exportações, mesmo que 
esses objetivos sejam atingidos à custa da diminuição de salários;
• O perfil-tipo dos inquiridos favoráveis a esta solução (perto de 24% 
do total) corresponde sobretudo a pessoas do sexo masculino, com uma 
significativa concentração dos que se classificam politicamente como 
sendo de centro-direita, que apoiam uma maior liberalização da econo-
mia (embora com limites em termos ambientais e de equidade social), 
e que atribuem grande importância à possibilidade de ganhar mais e 
de consumir mais, mesmo que para isso seja necessário trabalhar mais 
horas. Este perfil-tipo aproxima-se tendencialmente da perspetiva de 
crescimento económico verde;



137

• O perfil-tipo dos inquiridos que rejeita uma maior internacionalização 
da economia portuguesa baseada em estratégias de desvalorização salarial 
(quase 29%) inclui sobretudo jovens urbanos do sexo masculino com níveis 
de escolaridade mais elevados e rendimento médio-alto ou alto (até cerca 
de 3000 €), com valores e atitudes de natureza pós-materialista quanto 
aos estilos de vida, às questões ambientais e à participação dos cidadãos 
nas decisões políticas. A visão predominante neste perfil-tipo ocupa uma 
posição intermédia entre as perspetivas economia do crescimento verde 
e economia do bem-estar, aproximando-se mais desta última. 

Empresários e atitudes face à economia do futuro: 
aspetos distintivos e diversidade interna

Os Empresários valorizam, naturalmente, aspetos de mudança diretamente 
relacionados com as empresas: maior peso relativo do lucro como finalidade 
principal da economia, importância de atrair investimento estrangeiro e de 
aumentar as exportações, apelo a uma maior liberdade de ação por parte das 
empresas, etc. No entanto, também no seio deste grupo existem perspetivas 
distintas quanto ao que deve ser a economia do futuro.

Nas respostas de cerca de 17% dos Empresários inquiridos não se vis-
lumbra qualquer ideia sobre a economia do futuro, mas sim uma perspetiva 
de sobrevivência de curto prazo associada a uma evidente insatisfação com a 
situação atual. Em contraponto com este perfil-tipo, destacam-se outros três, 
tendo por base, em boa medida, a forma como se posicionam em relação a dois 
aspetos: i) a intensificação da atração de investimento estrangeiro e o aumento 
das exportações alicerçados na diminuição de salários; e ii) o mercado-alvo de 
atuação (global, global-local ou local). Identificam-se, assim, três perfis-tipo 
com perspetivas distintas sobre a economia do futuro e sobre as agendas de 
mudança a valorizar:

• Um primeiro perfil-tipo (cerca de 30% dos empresários inquiridos) 
defende uma mudança assente na crescente globalização e na liberalização 
da economia, revela preocupações ambientais mas possui pouca sensibi-
lidade para questões de equidade social ou territorial, aproximando-se 
tendencialmente da perspetiva da economia do crescimento verde;
• Opondo-se a este perfil-tipo, salienta-se um conjunto de empresários 
com peso equivalente (perto de 29%) que defende uma economia do futuro 
mais centrada na valorização dos produtos e dos agentes locais (PME e 
autarquias), na salvaguarda das componentes ambientais e sociais e, ainda, 
na expansão de novos estilos de vida e em formas mais sustentáveis de 
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produção e de consumo, convergindo com várias das características da 
perspetiva economia do bem-estar;
• Numa posição entre os dois perfis-tipo anteriores, emerge um grupo 
de empresários (cerca de 20% dos inquiridos) para quem a economia do 
futuro deve conciliar vários dos aspetos-chave dos dois perfis anterio-
res, a partir de uma ótica glocal, atribuindo um papel particularmente 
relevante à internacionalização das PME, ao papel pró-ativo e inovador 
das autarquias e à iniciativa individual.

Ao contrário do que sucede com o universo População, no qual se verifica 
uma associação globalmente significativa entre as características dos inquiridos 
e as atitudes e as opiniões por eles expressas acerca da economia do futuro, no 
grupo dos Empresários os vários perfis-tipo identificados não se relacionam, 
em geral, com características particulares das empresas. Destaca-se, apenas, 
a importância moderada das empresas de serviços na perspetiva mais favorável 
à globalização e à liberalização da economia (primeiro perfil-tipo identificado) 
e das empresas com 10 a 50 pessoas ao serviço (ou seja, de pequena dimensão), 
entre os que defendem uma economia glocal.

Autarcas e atitudes face à economia do futuro: 
aspetos distintivos e diversidade interna

No seu conjunto, os Autarcas valorizam mais que os outros dois universos 
inquiridos a importância dos produtos locais, do seu próprio papel e da qualifi-
cação das redes de estradas como fatores de construção da economia do futuro. 

As diferenças no interior deste grupo são, ainda assim, significativas. 
No entanto, parece ser menos notória a adesão de perfis-tipo de Autarcas aos 
dois discursos de referência sobre a economia do futuro considerados neste 
estudo: a economia do crescimento verde e a economia do bem-estar. Os Autarcas 
combinam, como nenhum dos restantes universos em análise, uma componente 
ideológica inerente à natureza das suas funções políticas, uma componente 
pragmática associada à necessidade de responder a interesses e a problemas 
locais concretos e, ainda, a influência dos discursos socialmente considerados 
como politicamente corretos. Deste ponto de vista, e de entre os cinco perfis-
-tipo identificados para os Autarcas, merecem realce os seguintes aspetos:

• O perfil-tipo com melhor definição e maior consistência interna, que 
inclui cerca de 23% dos Autarcas inquiridos, defende uma perspetiva de 
liberalização da economia semelhante à que foi identificada tanto no 
seio da População como no dos Empresários. A presença de autarquias 
com lideranças políticas do PSD é, aqui, dominante. Este é, também, 



139

o único perfil-tipo do grupo Autarcas com um alinhamento significativo 
em relação a uma das visões de referência sobre a economia do futuro 
(economia do crescimento verde);
• Apenas no universo dos Autarcas se destaca um perfil-tipo que defende 
uma economia do futuro baseada na nacionalização de setores fundamen-
tais da economia, a que se adiciona um apelo a uma maior regulação dos 
mercados financeiros e à manutenção de subsídios e apoios às empresas, 
de forma a evitar o aumento dos preços ao consumidor. Este perfil-tipo, 
de forte pendor protecionista, engloba quase 15% dos autarcas inquiridos;
• A muito pequena dimensão dos municípios tende a associá-los, inde-
pendentemente das orientações partidárias dos respetivos Autarcas, 
a atitudes de sobrevivência, isto é, à rejeição de quaisquer medidas que 
impliquem o aumento de impostos ou de preços (prioridades negativas), 
mesmo que a sua não adoção seja ambientalmente danosa ou que con-
tribua para agravar as desigualdades.

Uma visão de conjunto: principais fatores de divergência 
e graus de adesão a diferentes agendas de transição 

Se considerarmos as grandes clivagens que se verificam quer entre os três 
universos inquiridos quer no interior de cada um deles, é possível afirmar que 
os elementos que mais diferenciam as atitudes e as opiniões dos portugueses 
face à economia do futuro são:

• A (in)capacidade de ter uma ideia sobre a economia do futuro diferente 
da atual;
• A oposição ou articulação globalização / localismo;
• A oposição entre liberalização económica e protecionismo;
• A posição face a questões de equidade social e territorial;
• A valorização relativa do crescimento económico e da qualidade de vida 
dos cidadãos como finalidade principal da economia;
• A adesão a soluções inovadoras e mais sustentáveis de produzir e de 
consumir, próximas de um perfil de valores pós-materialistas.

Ou seja, a intensidade e, sobretudo, a direção e a natureza da mudança depen-
dem, em grande parte, do posicionamento face aos anteriores aspetos, os quais, 
por sua vez, tendem a associar-se, no caso dos Empresários e dos Autarcas, 
à valorização de diferentes agentes, instrumentos e opções de gestão para 
estimular a mudança desejada.

No que se refere ao grau de adesão dos inquiridos aos dois principais 
discursos de resposta às crises económica e ecológica, verificamos que os perfis-
-tipo mais próximos da economia do crescimento verde têm uma expressão 
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significativa nos três universos, enquanto os perfis-tipo que englobam aspetos 
relevantes da economia do bem-estar possuem uma incidência maior entre a 
População e os Empresários do que entre os Autarcas. Relembre-se, contudo, 
que os perfis-tipo deste último grupo se ajustam menos aos dois discursos de 
referência adotados neste estudo. 

Tópicos a aprofundar

As conclusões das análises efetuadas devem levar em conta o caráter pioneiro 
deste estudo. De facto, e face à ausência de investigações idênticas, não é pos-
sível enquadrar os resultados obtidos em contextos mais amplos, tanto tempo-
rais como espaciais. Fica, portanto, por esclarecer até que ponto os resultados 
alcançados se associam a um contexto particular, marcado por uma forte crise 
económica, e a características específicas, próprias da sociedade portuguesa. 

O facto de os resultados deste estudo não poderem ser comparados dire-
tamente com análises relativas a períodos temporais anteriores ou referentes 
a outros países implica prudência no que se refere à sua interpretação. Ainda 
assim, a coerência dos resultados obtidos, tanto em relação ao enquadramento 
teórico considerado como entre os três universos estudados, sugere que foram 
dados passos consistentes, embora preliminares, para um debate mais amplo 
e robusto sobre o que pensam os portugueses acerca da economia do futuro 
e da melhor forma de a concretizar.

Por outro lado, o inquérito realizado visa apenas captar atitudes e opi-
niões, e não comportamentos. Essa seria uma tarefa demasiado complexa 
para um estudo que engloba três universos tão amplos e diversificados como 
a População, os Empresários e os Autarcas. Assim, os resultados refletem 
sobretudo as aspirações e os desejos expressos pelos inquiridos desses três 
universos. Não havendo uma relação direta e unívoca entre a adesão a deter-
minadas opções e a sua concretização no tocante a decisão e ação, apenas 
se torna legítimo interpretar os resultados como a manifestação de opções 
preferenciais no que diz respeito a certas mudanças em detrimento de outras.

Em suma, as conclusões apresentadas valem naturalmente por si mas, 
também, como hipóteses de trabalho a aprofundar em análises posteriores. 
Concluímos, assim, este relatório apresentando exemplos de domínios a explo-
rar em novos estudos.
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i) O efeito crise 

O atual contexto de crise pode ser sugerido como fator explicativo de várias 
das atitudes e opiniões expressas pelos inquiridos dos três universos estudados. 
Mas, até que ponto o efeito crise terá influenciado os resultados obtidos? Por 
exemplo, a reduzida expressão das preocupações pós-materialistas salientes 
na agenda da economia do bem-estar, como a maior disponibilidade de tempo 
livre ou as opções “para além do PIB” (beyond GDPlivre ou as opções “para além do PIB” (beyond GDPlivre ou as opções “para além do PIB” ( ), deve-se aos efeitos da beyond GDP), deve-se aos efeitos da beyond GDP
presente crise, que gera uma pressão particularmente forte no sentido da cria-
ção de emprego, ou à divulgação e ao conhecimento insuficientes de modelos, 
propostas e exemplos alternativos ao atual modelo socioeconómico? 

ii) Valores e opções sobre a economia do futuro

Quanto aos valores, o resultado mais surpreendente foi, sem dúvida, a ausência 
de uma relação mais significativa entre orientações valorativas e opções face 
à economia do futuro no que se refere ao universo População. Essa relação 
é estruturalmente baixa ou resulta dos modelos de análise utilizados? Será 
necessário recorrer a novas abordagens sobre a relação entre valores (indivi-
duais e sociais) e objetivos societários, utilizando, por exemplo, modelos que 
contemplem um leque mais diferenciado de valores ou novas variáveis relativas 
a fatores que poderão influenciar as atitudes e as opiniões sobre as economias 
atual e futura, como a exposição aos média ou o tipo de participação cívica?

iii) Adesão a diferentes agendas de transição para novos 
modelos de desenvolvimento socioeconómico

No que se refere à adesão dos portugueses às distintas agendas de transição, 
verificámos que o reconhecimento generalizado da necessidade de alterar o 
atual modelo de desenvolvimento socioeconómico é acompanhado por um 
apoio bastante fragmentado às agendas da economia do crescimento verde e 
da economia do bem-estar. As atitudes e as opiniões dos inquiridos dos três 
universos combinam diferentes variáveis do modelo de Dryzek (2005). De 
facto, um mesmo indivíduo pode apoiar, simultaneamente, aspetos prosaicos e 
imaginativos, mudanças de maior continuidade e outras mais transformadoras. 
Se é verdade que a maioria dos inquiridos afirma desejar um novo modelo de 
desenvolvimento socioeconómico, também é certo que muitas vezes não existe 
uma preferência inequívoca por qualquer das perspetivas de referência utili-
zadas neste estudo. Serão os discursos sobre economia do crescimento verde 
e economia do bem-estar os mais relevantes para identificar o que cidadãos e 
decisores pensam acerca da economia do futuro? E será razoável pensar que 
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cidadãos e decisores com mais informação e melhor conhecimento das diversas 
alternativas existentes revelariam padrões de respostas mais coerentes? 

iv) Diálogo, informação e capacitação

Os vários perfis-tipo identificados para cada um dos universos inquiridos 
mostram uma significativa diversidade de atitudes e de opiniões em relação à 
economia do futuro. Como aumentar a possibilidade de estas várias perspetivas 
dialogarem mais entre si? Como estimular uma maior capacidade de os cidadãos 
e os decisores económicos e políticos terem um melhor conhecimento acerca 
das várias perspetivas sobre a economia do futuro e uma maior consciência 
acerca das finalidades que cada uma delas prossegue e dos meios a que recorre? 

v) Agentes de mudança

Os resultados obtidos indiciam uma forte valorização do papel do Estado 
enquanto agente orientador e regulador. Contudo, são as PME e as universi-
dades quem reúne um maior reconhecimento como motores de uma possível 
mudança de modelo de desenvolvimento socioeconómico. E, surpreendente-
mente e em contraste com a argumentação invocada nas teorias da gestão da 
transição para a sustentabilidade, as ONG são bastante secundarizadas no que 
se refere ao valor acrescentado que podem trazer às dinâmicas de mudança 
da economia. Como estimular o reconhecimento social e reforçar o papel 
do terceiro setor na definição dos contornos da economia do futuro? O que 
condiciona a existência de uma maior interação entre responsáveis por ONG, 
empresários e autarcas?

vi) Mudança individual e inovação social

Os resultados deste estudo são claros quanto à intensidade com que os inquiri-
dos dos três universos analisados sublinham quer o papel da ciência como base 
da economia do futuro quer o reforço da cooperação empresas-universidades 
como das principais fontes de desenvolvimento económico, atribuindo, em 
geral, um papel bastante subalterno à alteração dos comportamentos indivi-
duais. Este facto é tanto mais curioso quanto a quase totalidade dos inquiri-
dos reconhece a necessidade de ocorrerem mudanças quanto aos hábitos de 
consumo. Qual o contributo das dinâmicas de inovação social no contexto das 
relações economia / ambiente / sociedade? Que tipos de estímulos poderão ser 
desenvolvidos para promover alterações nas práticas individuais de consumo?



143

vii) Atitudes, estratégias de mudança para a sustentabilidade 
e aceitação social de opções políticas

Os resultados obtidos dão alguma informação acerca dos agentes, dos ins-
trumentos e das opções de gestão valorizados por diferentes perfis-tipo de 
Empresários e de Autarcas. Mas essa informação não permite identificar de 
forma clara as relações existentes entre a preferência atribuída a diferentes 
agendas de transição, as estratégias de mudança para a sustentabilidade a 
adotar e as políticas públicas que possam estimular essa transição. Como 
estabelecer uma relação mais estreita entre um melhor conhecimento do grau 
de adesão às diferentes perspetivas sobre a economia presente e a futura, o 
grau de aceitação social das políticas públicas e a mobilização mais eficiente 
dos cidadãos e dos decisores para determinadas soluções? Como aumentar a 
capacidade de influenciar atitudes, comportamentos e decisões de agentes 
privados e públicos a partir de uma agenda de transição e de estratégias de 
mudança coerentes?

viii) Discursos globais versus discursos nacionais

A importância atribuída de forma recorrente pelos inquiridos a determinados 
fatores, como o papel das PME, realça a necessidade de entender melhor os 
discursos nacionais. Quais são os principais discursos associados às agendas de 
desenvolvimento económico e ao futuro da economia em Portugal? Quem os 
define, com base em que argumentos, como são veiculados e por quem? O que 
aproxima e o que distingue os discursos nacionais dos discursos prevalecen-
tes em países semelhantes a Portugal? Ou, quais os graus de divergência e de 
convergência entre os discursos nacionais e os discursos globais?
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ANEXO 1
Questionário dos inquéritos 

aplicados à População, 
aos Empresários e aos Autarcas
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Nota: As questões que se encontram no interior das figuras tracejadas foram 
incluídas apenas nos questionários a Empresários e a Autarcas

Secção 1: A economia no futuro

Gostaríamos agora que respondesse a algumas questões gerais sobre a eco-
nomia no futuro.

1. Selecione a afirmação que se aproxima mais da sua 
opinião: a economia deve ter como objetivo principal

Garantir o lucro a quem investe A

Garantir a qualidade de vida dos cidadãos B

Criar emprego C

Diminuir as desigualdades sociais e regionais D

Indique agora, por favor, em que medida concorda com ou discorda de cada 
uma das afirmações seguintes: a economia no futuro deverá

Concorda 
totalmente Concorda Discorda

Discorda 
totalmente

2 Garantir uma distribuição igualitária da riqueza, mesmo que isso 
implique mais impostos

1 2 3 4

3 Produzir mais com menos recursos, mesmo que isso implique preços 
mais elevados

1 2 3 4

4 Depender menos de subsídios às empresas, mesmo que isso implique 
preços mais elevados

1 2 3 4

5 Produzir com menos impactos negativos no ambiente, mesmo que isso 
implique preços mais elevados

1 2 3 4

6 Conseguir exportar mais, mesmo que isso implique diminuir alguns 
salários

1 2 3 4

7 Conseguir atrair mais investimento estrangeiro, mesmo que isso implique 
diminuir alguns salários

1 2 3 4

8 Valorizar mais os produtos locais, produzidos perto dos sítios onde 
vivemos, mesmo que isso implique aumentar os preços

1 2 3 4

9 Depender menos dos bancos, mesmo que isso implique aumentar mais 
impostos

1 2 3 4

10 Proibir que as empresas baixem os salários para vender mais barato, 
mesmo que isso implique aumentar os preços

1 2 3 4
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11 Qual das seguintes afirmações se aproxima mais 
da sua opinião? A economia no futuro deverá

Dar maior importância às empresas privadas, para que a economia fi que menos dependente do Estado A

Dar maior importância às organizações de solidariedade social, para que a economia fi que menos dependente do Estado B

Dar maior importância às pequenas e médias empresas, para que a economia fi que menos dependente das grandes empresas C

Nacionalizar setores fundamentais da economia, como a água, os transportes e as telecomunicações, para que a economia 
fi que menos dependente das grandes empresas

D

12 Na economia do futuro, qual deverá ser 
o papel mais importante do Estado?

Garantir que as empresas possam desenvolver livremente as suas atividades 1

Assegurar que as empresas cumprem a lei 2

Regular o funcionamento dos mercados fi nanceiros 3

Defi nir as prioridades económicas do país a que as empresas devem dar resposta 4

Reforçar o papel das câmaras municipais, porque estão mais próximas das empresas 5

13 E a segunda mais importante?
(nota: a resposta deve ser diferente da anterior)

Garantir que as empresas possam desenvolver livremente as suas atividades 1

Assegurar que as empresas cumprem a lei 2

Regular o funcionamento dos mercados fi nanceiros 3

Defi nir as prioridades económicas do país a que as empresas devem dar resposta 4

Reforçar o papel das câmaras municipais, porque estão mais próximas das empresas 5

14 Qual das seguintes afirmações está mais de acordo com a sua 
opinião? Na economia do futuro, a autorização da exploração de 
recursos naturais (por exemplo, água, produtos minerais) deve

Ser sempre concedida desde que crie novos postos de trabalho, mesmo nos casos em que se verifi quem danos irreparáveis no 
ambiente

A

Depender sobretudo do número de novos postos de trabalho criados B

Depender sobretudo do tipo de danos criados no ambiente C

Nunca ser concedida se provocar danos irreparáveis no ambiente D
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Assinale, por favor, o seu grau de concordância com 
cada uma das afirmações que se seguem

Concorda 
totalmente Concorda Discorda

Discorda 
totalmente

15 Para desenvolver as atividades que precisam de solos agrícolas e de 
recursos naturais é necessário impedir que as cidades se expandam mais

1 2 3 4

16 Para a economia se desenvolver é necessário continuar a investir na 
melhoria da nossa rede de estradas 

1 2 3 4

17 Para tornar a economia mais competitiva é necessário investir sobretudo 
nas cidades

1 2 3 4

18 Para que todos possam benefi ciar do crescimento económico é 
necessário investir por igual em todas as regiões do país

1 2 3 4

19 Qual das seguintes afirmações está mais de acordo com a sua opinião?

A ciência não contribui diretamente para alterar a economia A

A ciência é útil apenas para algumas empresas e alguns setores de atividade B

A ciência é importante para um número crescente de empresas e de setores de atividade C

A ciência é a base da economia do futuro D

20 De uma forma geral, a economia no futuro deverá ser:

Completamente diferente da atual A

Diferente da atual B

Semelhante à atual C

Exatamente igual à atual D
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Secção 2: Desenvolvimento económico sustentável em Portugal

Nesta secção, gostaríamos que respondesse a algumas questões sobre a sua 
visão acerca do desenvolvimento económico sustentável em Portugal.

21 Dos seguintes tipos de entidades, qual considera ser 
o mais importante para estimular um desenvolvimento 

económico mais sustentável em Portugal?

Grandes empresas A

PME B

Sindicatos C

União Europeia D

Governo E

Autarquias locais F

Organizações não governamentais G

Indivíduos H

22 E o segundo mais importante?
(nota: a resposta deve ser diferente da anterior)

Grandes empresas A

PME B

Sindicatos C

União Europeia D

Governo E

Autarquias locais F

Organizações não governamentais G

Indivíduos H

23 E o terceiro? (nota: a resposta deve ser diferente das duas anteriores)

Grandes empresas A

PME B

Sindicatos C

União Europeia D

Governo E

Autarquias locais F

Organizações não governamentais G

Indivíduos H
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24 Dos seguintes tipos de cooperação, qual considera ser 
o mais importante para estimular um desenvolvimento 

económico mais sustentável em Portugal?

Entre empresas A

Entre empresas e organizações não governamentais B

Entre empresas e universidades C

Entre empresas e autarquias locais D

Entre empresas e governo E

Entre diferentes níveis de administração (nacional,regional, local) F

Entre pessoas inovadoras G

25 E o segundo mais importante? (nota: a resposta 
deve ser diferente da anterior)

Entre empresas A

Entre empresas e organizações não governamentais B

Entre empresas e universidades C

Entre empresas e autarquias locais D

Entre empresas e governo E

Entre diferentes níveis de administração (nacional,regional, local) F

Entre pessoas inovadoras G

26 E o terceiro? (nota: a resposta deve ser diferente das duas anteriores)

Entre empresas A

Entre empresas e organizações não governamentais B

Entre empresas e universidades C

Entre empresas e autarquias locais D

Entre empresas e governo E

Entre diferentes níveis de administração (nacional,regional, local) F

Entre pessoas inovadoras G
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27 E dos seguintes tipos de instrumentos de regulação económica, 
qual considera ser o mais importante para estimular um 

desenvolvimento económico mais sustentável em Portugal?

Introduzir ou reforçar taxas ambientais A

Impedir a atribuição de isenções fi scais e subsídios a atividades com efeitos ambientais negativos B

Criar linhas de crédito para atividades e projetos de elevado valor ambiental C

Abolir barreiras fi scais ou outras ao comércio de tecnologias limpas/de baixo carbono D

Introduzir ou reforçar isenções fi scais que promovam padrões de produção e de consumo mais sustentáveis E

Introduzir mecanismos para apoiar a reestruturação de setores em crise para atividades verdes F

28 E o segundo mais importante?
(nota: a resposta deve ser diferente da anterior)

Introduzir ou reforçar taxas ambientais A

Impedir a atribuição de isenções fi scais e subsídios a atividades com efeitos ambientais negativos B

Criar linhas de crédito para atividades e projetos de elevado valor ambiental C

Abolir barreiras fi scais ou outras ao comércio de tecnologias limpas/de baixo carbono D

Introduzir ou reforçar isenções fi scais que promovam padrões de produção e de consumo mais sustentáveis E

Introduzir mecanismos para apoiar a reestruturação de setores em crise para atividades verdes F

29 E o terceiro? (nota: a resposta deve ser diferente das duas anteriores)

Introduzir ou reforçar taxas ambientais A

Impedir a atribuição de isenções fi scais e subsídios a atividades com efeitos ambientais negativos B

Criar linhas de crédito para atividades e projetos de elevado valor ambiental C

Abolir barreiras fi scais ou outras ao comércio de tecnologias limpas/de baixo carbono D

Introduzir ou reforçar isenções fi scais que promovam padrões de produção e de consumo mais sustentáveis E

Introduzir mecanismos para apoiar a reestruturação de setores em crise para atividades verdes F

30 Das seguintes afirmações, qual se aproxima mais da sua 
opinião? O principal contributo que as pessoas devem dar 
para um crescimento económico sustentável no futuro é

Adotar padrões de consumo mais amigos do ambiente A

Investir na educação e na formação profi ssional B

Valorizar a criação de emprego próprio, a iniciativa individual e o espírito empreendedor C

Investir na cultura e em atividades de solidariedade social D
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31 Das seguintes opções de gestão empresarial, qual considera 
ser a mais importante para estimular um desenvolvimento 

económico mais sustentável em Portugal?

Reafetação de emprego a favor de atividades social e ambientalmente mais sustentáveis A

Reorientação do investimento a favor de atividades social e ambientalmente mais sustentáveis B

Introdução de mecanismos de repartição da propriedade e/ou dos lucros pelos trabalhadores C

Flexibilização dos horários e formas de trabalho D

Reorientação do foco da produção e dos serviços para a sua qualidade em detrimento da quantidade E

32 E a segunda mais importante?
(nota: a resposta deve ser diferente da anterior)

Reafetação de emprego a favor de atividades social e ambientalmente mais sustentáveis A

Reorientação do investimento a favor de atividades social e ambientalmente mais sustentáveis B

Introdução de mecanismos de repartição da propriedade e/ou dos lucros pelos trabalhadores C

Flexibilização dos horários e formas de trabalho D

Reorientação do foco da produção e dos serviços para a sua qualidade em detrimento da quantidade E

33 E das seguintes opções de gestão autárquica, qual considera 
ser a mais importante para estimular um desenvolvimento 

económico mais sustentável em Portugal?

Considerar as alterações climáticas como uma política transversal a todos os departamentos A

Promover mais ativamente a produção e o comércio locais B

Desenvolver sistemas de gestão baseados em eco -orçamentos (custos e benefícios ambientais) C

Desenvolver processos locais de democracia deliberativa (orçamento participativo, agenda 21 local, etc.) D

34 E a segunda mais importante?
(nota: a resposta deve ser diferente da anterior)

Considerar as alterações climáticas como uma política transversal a todos os departamentos A

Promover mais ativamente a produção e o comércio locais B

Desenvolver sistemas de gestão baseados em eco -orçamentos (custos e benefícios ambientais) C

Desenvolver processos locais de democracia deliberativa (orçamento participativo, agenda 21 local, etc.) D



Secção 3: Viver bem no futuro

Para terminar, gostaríamos de saber qual a sua opinião sobre o que significará 
viver bem no futuro.

35 Assinale, por favor, qual das afirmações se aproxima mais 
da sua opinião: para viver bem no futuro devemos

Manter os hábitos de consumo e as formas de produção atuais A

Mudar os hábitos de consumo e as formas de produção atuais, de forma a gastar menos energia B

Mudar os hábitos de consumo e as formas de produção atuais, de forma a preservar melhor o ambiente C

Mudar os hábitos de consumo e as formas de produção atuais, de forma a satisfazer melhor as necessidades das pessoas D

36 E qual das seguintes afirmações se aproxima mais da sua 
opinião? No futuro, viver bem deveria implicar

Trabalhar mais horas, para poder ganhar mais e consumir mais A

Trabalhar menos horas, para ter mais tempo livre B

37 Para terminar, escolha, por favor, a afirmação que se aproxima 
mais da sua opinião: No futuro, viver bem deveria implicar

Ganhar mais mas consumir menos, para poder poupar mais A

Ganhar mais e consumir também mais, mesmo que isso signifi que poupar menos B



ANEXO 2
Fichas-síntese dos documentos

prospetivos de referência
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5 -
26

).

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 Tr

an
sp

or
t 

sy
st

em
s 

sh
ou

ld
 b

e 
re

vi
ew

ed
, m

ai
nl

y 
in

 d
en

se
ly

 p
op

ul
at

ed
 a

re
as

, t
o 

pr
od

uc
e 

an
d 

st
im

ul
at

e 
m

or
e 

su
st

ai
na

bl
e 

fo
rm

s 
of

 m
ob

ili
ty

 (2
2)

;

• 
 Pr

es
er

vi
ng

 t
he

 e
co

lo
gi

ca
l i

nf
ra

st
ru

ct
ur

e 
an

d 
th

e 
go

od
 -h

ea
lt

h 
of

 n
at

ur
al

 e
co

sy
st

em
s 

he
lp

s 
bo

th
 t

he
 e

nv
iro

nm
en

t 
an

d 
lo

ca
l e

co
no

m
ie

s 
(2

4 -
25

);

• 
 A

n 
ap

pr
op

ria
te

 m
an

ag
em

en
t 

of
 la

nd
 u

se
 a

nd
 (s

om
et

im
es

 p
er

ve
rs

e)
 la

nd
 p

ol
ic

ie
s 

is
 

ne
ce

ss
ar

y,
 e

sp
ec

ia
lly

 o
ne

 t
ha

t 
di

sc
ou

ra
ge

s 
de

ns
ifi 

ca
ti

on
 (1

1)
.

• 
 In

tr
od

uc
ti

on
 o

f 
lo

ca
l e

co
 -b

ud
ge

t 
m

an
ag

em
en

t 
sy

st
em

s 
(2

5)
;

• 
 In

ce
nt

iv
es

 a
nd

 t
ax

es
 t

ha
t 

pr
om

ot
e 

th
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

of
 s

us
ta

in
ab

le
 f

or
m

s 
of

 
tr

an
sp

or
t 

(2
2 -

23
).

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 A

 s
hi

ft
 t

ow
ar

ds
 a

 g
re

en
er

 w
or

ld
 e

co
no

m
y 

(2
7)

;

• 
 A

ct
in

g 
up

on
 in

te
rn

at
io

na
l t

ra
de

 a
nd

 a
id

, a
nd

 a
ls

o 
up

on
 g

lo
ba

l e
nv

ir
on

m
en

ta
l m

ar
ke

ts
su

ch
 a

s 
th

e 
gl

ob
al

 c
ar

bo
n 

m
ar

ke
t 

or
 g

lo
ba

l m
ar

ke
ts

 f
or

 e
co

sy
st

em
 s

er
vi

ce
s 

(1
3 -

15
);

• 
 W

or
ld

 m
ar

ke
ts

 a
nd

 e
co

no
m

ie
s,

 in
te

rn
at

io
na

l m
ar

ke
ts

an
d 

tr
ad

e 
sh

ou
ld

 b
e 

re
vi

ew
ed

 
an

d 
co

or
di

na
te

d 
gl

ob
al

ly
 t

hr
ou

gh
 a

 n
ew

 in
te

rn
at

io
na

l p
ol

ic
y 

ar
ch

it
ec

tu
re

 (1
6)

.

• 
 D

ev
el

op
m

en
t 

of
 g

lo
ba

l c
ar

bo
n 

m
ar

ke
ts

;

• 
 Im

pr
ov

em
en

t 
of

 t
he

 c
ar

bo
n 

pr
ic

e 
si

gn
al

lin
g;

• 
 G

lo
ba

l m
ar

ke
ts

 f
or

 e
co

sy
st

em
 s

er
vi

ce
s;

• 
 Es

ta
bl

is
hm

en
t 

of
 in

te
ra

ge
nc

y 
in

te
rn

at
io

na
l 

gr
ou

ps
 m

ed
ia

te
d 

by
 t

he
 U

ni
te

d 
N

at
io

ns
.

• 
 In

te
rn

at
io

na
l 

in
st

it
ut

io
ns

 
(p

ar
ti

cu
la

rly
 t

he
 

U
N

).
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
da

 p
ol

ít
ic

a 
/ 

m
od

el
o 

de
 t

ra
ns

iç
ão

)
A

to
re

s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

•  I
f c

ar
ef

ul
ly

 p
la

nn
ed

 a
nd

 m
on

it
or

ed
 g

re
en

er
 jo

bs
 in

 ri
si

ng
 s

ec
to

rs
 s

uc
h 

as
 w

as
te

 
m

an
ag

em
en

t a
nd

 re
cy

cl
in

g 
ha

ve
 th

e 
po

te
nt

ia
lit

ie
s 

to
 b

ec
om

e 
al

so
 m

or
e 

de
ce

nt
 jo

bs
 (2

7)
;

• 
 G

re
en

 e
co

no
m

y 
se

ct
or

s 
lik

e 
re

ne
w

ab
le

 e
ne

rg
y,

 s
us

ta
in

ab
le

 t
ra

ns
po

rt
, o

r s
us

ta
in

ab
le

 
ag

ric
ul

tu
re

 a
nd

 f
re

sh
w

at
er

 a
re

 e
xp

ec
te

d 
to

 b
ec

om
e 

im
po

rt
an

t 
ar

ea
s 

fo
r i

nv
es

tm
en

t; 

• 
 St

ro
ng

 in
ve

st
m

en
t 

in
 e

nv
ir

on
m

en
ta

lly
 s

ou
nd

 t
ec

hn
ol

og
ie

s,
 b

ot
h 

ha
rd

 a
nd

 s
of

t, 
ha

ve
 t

he
 c

ap
ac

it
y 

to
 s

ti
m

ul
at

e 
ne

w
 s

ec
to

rs
 t

ha
t 

w
ill

 b
e 

m
ai

n 
so

ur
ce

s 
of

 e
co

no
m

ic
 

de
ve

lo
pm

en
t 

an
d 

gr
ow

th
 f

or
 t

he
 f

ut
ur

e 
(1

9)
.

• 
 Pr

iv
at

e/
pu

bl
ic

 in
ve

st
m

en
ts

in
 g

re
en

 
te

ch
no

lo
gi

es
 (1

9)
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 Le
ad

in
g 

ex
pe

rt
s 

sh
ou

ld
 b

e 
as

ke
d 

to
 c

on
du

ct
 in

 -d
ep

th
 s

tu
di

es
 o

f 
th

e 
st

at
us

 a
nd

 
pr

os
pe

ct
s 

of
 k

ey
 g

re
en

 s
ec

to
rs

 b
y 

m
aj

or
 re

gi
on

s 
(1

7)
;

• 
 Th

e 
pr

ev
io

us
ly

 m
en

ti
on

ed
 s

tu
di

es
 s

ho
ul

d 
be

 d
ev

el
op

ed
 w

it
h 

th
e 

cl
os

e 
in

vo
lv

em
en

t 
of

 
va

ri
ou

s 
ac

to
rs

 (g
ov

er
nm

en
ts

, t
he

 p
riv

at
e 

se
ct

or
, t

ra
de

 u
ni

on
s,

 c
iv

il 
so

ci
et

y 
gr

ou
ps

);

• 
 R

es
ul

ts
 f

ro
m

 t
he

se
 s

tu
di

es
, i

nc
lu

di
ng

 re
co

m
m

en
da

ti
on

s 
on

 p
ol

ic
y 

m
ea

su
re

s 
an

d 
in

ve
st

m
en

t 
st

ra
te

gi
es

, s
ho

ul
d 

be
 t

ai
lo

re
d 

to
 s

ta
ke

ho
ld

er
s 

an
d 

pr
es

en
te

d 
in

 
in

te
rn

at
io

na
l f

or
um

s;

•  A
s 

th
e 

ec
on

om
y 

in
 g

en
er

al
 w

ill
 b

e 
in

cr
ea

si
ng

ly
 in

te
ns

iv
e 

in
 h

ar
d 

an
d 

so
ft

 g
re

en
 

te
ch

no
lo

gi
es

 t
he

se
 s

ho
ul

d 
be

 m
ad

e 
th

e 
ta

rg
et

s 
of

 in
cr

ea
si

ng
ly

 g
re

at
er

 in
ve

st
m

en
ts

 (1
9)

;

• 
 Fa

st
 d

ev
el

op
m

en
t 

an
d 

tr
an

sf
er

 o
f 

su
st

ai
na

bl
e 

te
ch

no
lo

gi
es

 a
nd

 in
no

va
ti

on
s 

sh
ou

ld
 

al
so

 b
e 

co
ns

id
er

ed
 a

s 
an

 in
st

ru
m

en
ta

l a
sp

ec
t 

(1
6)

;

• 
 Fu

rt
he

r r
es

ea
rc

h 
on

 e
ne

rg
y -

ef
fi 

ci
en

t 
bu

ild
in

gs
, s

us
ta

in
ab

le
 t

ra
ns

po
rt

s 
an

d 
re

ne
w

ab
le

 
en

er
gi

es
 s

ho
ul

d 
be

 p
rio

rit
iz

ed
 (6

 -7
).

• 
 Ex

pa
nd

 o
n 

U
N

EP
’s

 G
re

en
 E

co
no

m
y 

in
it

ia
ti

ve
;

• 
 In

ve
st

m
en

t 
on

 in
 -d

ep
th

 s
tu

di
es

 a
bo

ut
 

gr
ee

n 
se

ct
or

s 
of

 t
he

 e
co

no
m

ie
s.

• 
 A

ca
de

m
ic

 
in

st
it

ut
io

ns
;

• 
 G

ov
er

nm
en

ts
;

• 
 Pr

iv
at

e 
se

ct
or

;

• 
 Tr

ad
e 

un
io

ns
;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y 

gr
ou

ps
;

• 
 In

te
rn

at
io

na
l 

in
st

it
ut

io
ns

 
(p

ar
ti

cu
la

rly
 t

he
 

U
N

).

D
o

cu
m

en
to

: 1
G

lo
ba

l 
G

re
en

 N
ew

 D
ea

l:
 P

o
li

cy
 B

ri
ef

A
n

o
: 2

00
9

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

U
ni

te
d 

N
at

io
ns

 E
nv

ir
on

m
en

t 
Pr

og
ra

m
m

e 
(U

N
EP

)
G

I
E 

/ 
S 

/ 
A
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
da

 p
ol

ít
ic

a 
/ 

m
od

el
o 

de
 t

ra
ns

iç
ão

)
A

to
re

s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o
• 

 D
om

es
ti

c 
po

lic
ie

s 
sh

ou
ld

 f
oc

us
 o

n 
en

ab
lin

g 
th

e 
su

cc
es

s 
of

 g
re

en
 in

ve
st

m
en

ts
 w

it
hi

n 
do

m
es

ti
c 

ec
on

om
ie

s. 
Th

es
e 

sh
ou

ld
 p

rio
rit

iz
e 

(9
 -1

2)
:

·  T
he

 r
ed

uc
ti

on
 o

f 
th

e 
us

e 
of

 f
os

si
l f

ue
ls

 a
nd

 t
he

ir 
re

pl
ac

em
en

t 
w

it
h 

gr
ee

ne
r 

en
er

gy
 

su
pp

lie
s;

·  I
nt

eg
ra

te
d 

m
an

ag
em

en
t 

of
 la

nd
 u

se
 (i

n 
ru

ra
l a

nd
 u

rb
an

 a
re

as
) a

nd
 o

f 
fr

es
hw

at
er

 
so

ur
ce

s 
(e

sp
ec

ia
lly

 in
 d

ev
el

op
in

g 
co

un
tr

ie
s)

;

·  E
ff

ec
ti

ve
 m

on
it

or
in

g 
an

d 
ac

co
un

ta
bi

lit
y 

of
 t

he
 d

om
es

ti
c 

ec
on

om
y 

an
d 

of
 it

s 
im

pa
ct

s 
on

 t
he

 d
om

es
ti

c 
an

d 
gl

ob
al

 e
nv

iro
nm

en
ts

.

• 
 C

ha
ng

es
 in

 t
he

 in
te

rn
at

io
na

l p
ol

ic
y 

ar
ch

it
ec

tu
re

 a
re

 e
xp

ec
te

d 
to

 e
nh

an
ce

 
co

or
di

na
ti

on
 b

et
w

ee
n 

in
te

rn
at

io
na

l o
rg

an
iz

at
io

ns
 in

 a
 w

ay
 t

ha
t 

en
ab

le
s 

th
em

 t
o 

be
tt

er
 s

up
po

rt
 n

at
io

na
l i

ni
ti

at
iv

es
. T

he
se

 p
ol

ic
ie

s 
sh

ou
ld

 p
rio

rit
iz

e 
(1

2 -
16

):

·  I
nt

er
na

ti
on

al
 t

ra
de

;

·  I
nt

er
na

ti
on

al
 a

id
;

·  C
ar

bo
n 

pr
ic

in
g 

an
d 

th
e 

gl
ob

al
 c

ar
bo

n 
m

ar
ke

t;

·  G
lo

ba
l m

ar
ke

ts
 f

or
 e

co
sy

st
em

 s
er

vi
ce

s;

·  D
ev

el
op

m
en

t 
an

d 
tr

an
sf

er
 o

f 
te

ch
no

lo
gy

;
te

ch
no

lo
gy

;
te

ch
no

lo
gy

·  I
nt

er
na

ti
on

al
 c

oo
rd

in
at

io
n 

of
 t

he
 G

lo
ba

l G
re

en
 N

ew
 D

ea
l.

• 
 R

ed
uc

ti
on

 o
f 

pe
rv

er
se

 s
ub

si
di

es
 (e

.g
. f

os
si

l 
fu

el
s)

;

• 
 In

ce
nt

iv
es

 a
nd

 a
pp

ro
pr

ia
te

 t
ax

es
 t

o 
en

co
ur

ag
e 

a 
gr

ee
ne

r d
om

es
ti

c 
ec

on
om

y;

• 
 In

te
gr

at
ed

 t
er

ri
to

ri
al

 m
an

ag
em

en
t 

an
d 

pl
an

ni
ng

;

• 
 Po

lic
y 

m
ea

su
re

s 
th

at
 in

co
rp

or
at

e 
pr

in
ci

pl
es

 
of

 e
nv

ir
on

m
en

ta
l a

cc
ou

nt
in

g.

• 
 C

re
at

io
n 

an
d 

de
ve

lo
pm

en
t 

of
 g

lo
ba

l c
ar

bo
n 

m
ar

ke
ts

 (t
hr

ou
gh

 t
he

 C
op

en
ha

ge
n 

pr
oc

es
s)

;

• 
 Im

pr
ov

em
en

t 
of

 t
he

 c
ar

bo
n 

pr
ic

e 
si

gn
al

lin
g;

• 
 D

ev
el

op
m

en
t 

of
 a

 m
or

e 
in

cl
us

iv
e 

C
le

an
 

D
ev

el
op

m
en

t 
M

ec
ha

ni
sm

 (C
D

M
);

• 
 G

lo
ba

l m
ar

ke
ts

 f
or

 e
co

sy
st

em
 s

er
vi

ce
s;

• 
 In

te
rn

at
io

na
l f

or
um

s 
ga

th
er

in
g 

le
ad

er
s 

of
 

th
e 

la
rg

er
 e

co
no

m
ie

s 
w

he
re

 t
he

se
 is

su
es

 a
re

 
di

sc
us

se
d;

• 
 In

te
ra

ge
nc

y 
gr

ou
ps

 m
ed

ia
te

d 
by

 t
he

 U
N

.

• 
 D

om
es

ti
c 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 R

el
ev

an
t 

in
te

rn
at

io
na

l 
in

st
it

ut
io

ns
 

(e
sp

ec
ia

lly
 t

he
 

U
ni

te
d 

N
at

io
ns

 
(U

N
))
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Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 O

bj
et

iv
os

Fi
ns

 ú
lt

im
os

 
(q

ue
 s

oc
ie

da
de

 
qu

er
em

os
)

• 
 Th

e 
ov

er
al

l g
oa

l i
s 

to
 a

dd
re

ss
 p

ov
er

ty
 a

nd
 d

el
iv

er
 

a 
su

st
ai

na
bl

e 
21

st
 c

en
tu

ry
• 

 M
os

t 
ne

ed
ed

 c
ha

ng
e 

in
 t

he
 c

ur
re

nt
 c

rit
ic

al
 c

on
te

xt
 s

ho
ul

d 
re

su
lt

 in
 im

pr
ov

ed
 h

um
an

 w
el

l -
be

in
g 

an
d 

so
ci

al
 e

qu
it

y,
 w

hi
le

 s
ig

ni
fi 

ca
nt

ly
 

so
ci

al
 e

qu
it

y,
 w

hi
le

 s
ig

ni
fi 

ca
nt

ly
 

so
ci

al
 e

qu
it

y
re

du
ci

ng
 e

nv
ir

on
m

en
ta

l r
is

ks
 a

nd
 e

co
lo

gi
ca

l s
ca

rc
it

ie
s 

(2
); 

• 
 Th

is
 g

oa
l s

ho
ul

d 
be

 p
ur

su
ed

 t
hr

ou
gh

 a
 g

re
en

 e
co

no
m

y,
 w

hi
ch

 c
an

 b
e 

th
ou

gh
t 

of
 a

s 
on

e 
w

hi
ch

 is
 

gr
ee

n 
ec

on
om

y,
 w

hi
ch

 c
an

 b
e 

th
ou

gh
t 

of
 a

s 
on

e 
w

hi
ch

 is
 

gr
ee

n 
ec

on
om

y
lo

w
 

ca
rb

on
, r

es
ou

rc
e 

ef
fi 

ci
en

t 
an

d 
so

ci
al

ly
 in

cl
us

iv
e;

 

• 
 A

 g
re

en
 e

co
no

m
y 

ha
s 

th
e 

po
te

nt
ia

l t
o 

ac
hi

ev
e 

su
st

ai
na

bl
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

an
d 

po
ve

rt
y 

er
ad

ic
at

io
n 

on
 a

 
sc

al
e 

an
d 

at
 a

 s
pe

ed
 n

ot
 s

ee
n 

be
fo

re
;

• 
 Th

is
 p

ot
en

ti
al

 d
er

iv
es

 f
ro

m
 a

 c
ha

ng
ed

 p
la

yi
ng

 fi 
el

d:
 o

ur
 w

or
ld

, a
nd

 t
he

 ri
sk

s 
w

e 
fa

ce
 re

qu
ire

 a
 

fu
nd

am
en

ta
l r

et
hi

nk
in

g 
of

 o
ur

 a
pp

ro
ac

h 
to

 t
he

 e
co

no
m

y 
(3

8)
;

• 
 Th

e 
co

nc
ep

t 
of

 a
 g

re
en

 e
co

no
m

y 
do

es
 n

ot
 re

pl
ac

e 
su

st
ai

na
bl

e 
de

ve
lo

pm
en

t; 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

is
 s

ti
ll 

a 
vi

ta
l l

on
g -

te
rm

 g
oa

l, 
bu

t 
w

e 
m

us
t 

w
or

k 
on

 g
re

en
in

g 
th

e 
ec

on
om

y 
to

 g
et

 u
s 

th
er

e 
(2

). 

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 O

bj
et

iv
os

Fi
ns

 
in

te
rm

éd
io

s 
(q

ue
 e

co
no

m
ia

 
qu

er
em

os
)

• 
 Sh

if
t 

de
ve

lo
pm

en
t 

an
d 

un
le

as
h 

bo
th

 p
ub

lic
 a

nd
 

pr
iv

at
e 

ca
pi

ta
l fl

 o
w

s 
on

to
 a

 lo
w

 c
ar

bo
n,

 r
es

ou
rc

e-
-e

ffi
 c

ie
nt

 p
at

h;

• 
 A

 t
ra

ns
it

io
n 

in
to

 a
 g

re
en

 e
co

no
m

y 
(3

).

• 
 A

 g
re

en
 e

co
no

m
y 

is
 a

 n
ew

 e
ng

in
e 

of
 e

co
no

m
ic

 g
ro

w
th

, a
 n

et
 g

en
er

at
or

 o
f 

de
ce

nt
 jo

bs
, a

nd
 a

ls
o 

a 
vi

ta
l 

st
ra

te
gy

 f
or

 t
he

 e
lim

in
at

io
n 

of
 p

er
si

st
en

t 
po

ve
rt

y 
(3

);

• 
 Se

ve
n 

m
aj

or
 e

le
m

en
ts

 c
ha

ra
ct

er
iz

e 
a 

gr
ee

n 
ec

on
om

y:

·  I
t 

re
co

gn
iz

es
 t

he
 v

al
ue

 o
f, 

an
d 

in
ve

st
s 

in
, n

at
ur

al
 c

ap
it

al
 (6

);

·  I
t 

is
 c

en
tr

al
 t

o 
po

ve
rt

y 
al

le
vi

at
io

n 
(1

0)
;

·  I
t 

cr
ea

te
s 

jo
bs

 a
nd

 e
nh

an
ce

s 
so

ci
al

 e
qu

it
y 

(1
3)

;

·  I
t 

su
bs

ti
tu

te
s 

fo
ss

il 
fu

el
s 

fo
r r

en
ew

ab
le

 e
ne

rg
y 

an
d 

lo
w

 c
ar

bo
n 

te
ch

no
lo

gi
es

 (1
5)

; 

·  I
t 

pr
om

ot
es

 e
nh

an
ce

d 
re

so
ur

ce
 a

nd
 e

ne
rg

y 
ef

fi 
ci

en
cy

 (1
6)

; 

·  I
t 

de
liv

er
s 

m
or

e 
su

st
ai

na
bl

e 
ur

ba
n 

liv
in

g 
an

d 
lo

w
 c

ar
bo

n 
m

ob
ili

ty
 (2

1)
; a

nd
 

 It
 g

ro
w

s 
fa

st
er

 t
ha

n 
a 

br
ow

n 
ec

on
om

y 
ov

er
 t

im
e,

 w
hi

le
 r

es
to

ri
ng

 n
at

ur
al

 c
ap

it
al

 (2
3)

.

• 
 A

 g
re

en
 e

co
no

m
y 

ca
n 

ge
ne

ra
te

 a
s 

m
uc

h 
gr

ow
th

 a
nd

 e
m

pl
oy

m
en

t 
as

 a
 b

ro
w

n 
ec

on
om

y 
an

d 
ou

tp
er

fo
rm

s 
th

e 
la

tt
er

 in
 t

he
 m

ed
iu

m
 a

nd
 lo

ng
 ru

n,
 w

hi
le

 y
ie

ld
in

g 
si

gn
ifi 

ca
nt

ly
 m

or
e 

en
vi

ro
nm

en
ta

l 
an

d 
so

ci
al

 b
en

efi
 t

s 
(4

0)
;

• 
 Th

e 
gr

os
s 

do
m

es
ti

c 
pr

od
uc

t 
(G

D
P)

 m
ea

su
re

m
en

t 
is

 re
co

ns
id

er
ed

 in
 a

 g
re

en
 e

co
no

m
y 

an
d 

su
pp

le
m

en
te

d 
by

 m
ea

su
re

s 
th

at
 t

ra
ck

 e
co

no
m

ie
s’

 im
pa

ct
s 

on
 e

m
pl

oy
m

en
t, 

re
so

ur
ce

 in
te

ns
it

y,
 

em
is

si
on

s 
an

d 
ec

os
ys

te
m

s 
(5

);

• 
 O

ne
 o

f 
th

e 
m

ai
n 

pr
ob

le
m

s 
of

 t
he

 c
ur

re
nt

 e
co

no
m

y 
is

 a
n 

ac
ut

e 
m

is
al

lo
ca

ti
on

 o
f 

ca
pi

ta
l; 

in
 a

 g
re

en
 

ec
on

om
y 

ca
pi

ta
l s

ho
ul

d 
fl 

ow
 p

rim
ar

ily
 t

o
st

ru
ct

ur
al

 g
re

en
 s

ec
to

rs
 (7

 -1
0)

.

D
o

cu
m

en
to

: 2
To

w
ar

d
s 

a 
g

re
en

 e
co

n
o

m
y.

 P
at

h
w

ay
s 

to
 s

u
st

ai
n

ab
le

 d
ev

el
o

pm
en

t 
an

d
 p

o
ve

rt
y 

er
ad

ic
at

io
n

. A
 s

yn
th

es
is

 f
o

r 
po

li
cy

 m
ak

er
s

A
n

o
: 2

01
1

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

U
ni

te
d 

N
at

io
ns

 E
nv

ir
on

m
en

t 
Pr

og
ra

m
m

e 
(U

N
EP

)
G

I
E 

/ 
S 

/ 
A
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 Fo

llo
w

in
g 

th
e 

pa
th

 o
f 

a 
gr

ee
n 

ec
on

om
y 

w
ou

ld
 p

ro
ve

 t
o 

be
 a

 n
et

 g
en

er
at

or
 o

f 
de

ce
nt

 
jo

bs
 a

nd
 a

ls
o 

a 
vi

ta
l s

tr
at

eg
y 

fo
r t

he
 e

lim
in

at
io

n 
of

 p
er

si
st

en
t 

po
ve

rt
y 

(3
);

• 
 D

iv
er

se
 o

pp
or

tu
ni

ti
es

 f
or

 e
co

no
m

ic
 d

ev
el

op
m

en
t, 

po
ve

rt
y 

al
le

vi
at

io
n,

 s
oc

ia
l e

qu
it

y 
an

d 
eq

ua
l a

cc
es

s 
to

 e
du

ca
ti

on
, h

ea
lt

hc
ar

e,
 c

re
di

t 
av

ai
la

bi
lit

y,
 in

co
m

e 
op

po
rt

un
it

y 
an

d 
se

cu
re

 p
ro

pe
rt

y 
ri

gh
ts

 a
re

 c
re

at
ed

 w
it

ho
ut

 e
ro

di
ng

 n
at

ur
al

 a
ss

et
s 

(1
0)

; 

• 
 C

ou
nt

rie
s 

m
ov

in
g 

to
w

ar
ds

 a
 g

re
en

 e
co

no
m

y 
ar

e 
al

re
ad

y 
se

ei
ng

 s
ig

ni
fi 

ca
nt

 
em

pl
oy

m
en

t 
cr

ea
ti

on
 w

it
h 

ex
is

ti
ng

 p
ol

ic
ie

s 
(1

3)
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 Th

is
 d

ev
el

op
m

en
t 

pa
th

 s
ho

ul
d 

m
ai

nt
ai

n,
 e

nh
an

ce
 a

nd
, w

he
re

 n
ec

es
sa

ry
, r

eb
ui

ld
 

na
tu

ra
l c

ap
it

al
 a

s 
a 

cr
it

ic
al

 e
co

no
m

ic
 a

ss
et

 a
nd

 a
s 

a 
so

ur
ce

 o
f 

pu
bl

ic
 b

en
efi

 t
s 

(2
);

• 
 Th

e 
ro

le
 o

f 
na

tu
ra

l c
ap

it
al

 a
nd

 e
sp

ec
ia

lly
 li

vi
ng

 n
at

ur
al

 c
ap

it
al

 (t
he

 p
la

ne
t’

s 
ec

os
ys

te
m

s 
an

d 
bi

od
iv

er
si

ty
) i

s 
no

t 
ov

er
st

at
ed

 (6
);

• 
 Ec

on
om

ic
 v

al
ue

s 
fo

r 
ec

os
ys

te
m

 s
er

vi
ce

s 
ar

e 
es

ti
m

at
ed

 a
nd

 t
he

ir 
va

lu
e 

is
 a

 
fu

nd
am

en
ta

l p
ar

t 
of

 n
at

ur
al

 c
ap

it
al

;

• 
 C

en
tr

al
 c

on
ce

rn
s 

ar
e 

th
e 

re
du

ct
io

n 
of

 c
ar

bo
n 

em
is

si
on

s 
an

d 
po

llu
ti

on
, t

he
 

en
ha

nc
em

en
t 

of
 e

ne
rg

y 
an

d 
re

so
ur

ce
 e

ffi
 c

ie
nc

y 
an

d 
th

e 
pr

ev
en

ti
on

 o
f 

th
e 

lo
ss

 o
f 

bi
od

iv
er

si
ty

 a
nd

 e
co

sy
st

em
 s

er
vi

ce
s 

(2
);

• 
 B

io
di

ve
rs

it
y 

co
nt

rib
ut

es
 t

o 
hu

m
an

 w
el

lb
ei

ng
 a

nd
 p

ro
vi

de
s 

ec
on

om
ie

s 
w

it
h 

va
lu

ab
le

 
re

so
ur

ce
 in

pu
ts

 a
s 

w
el

l a
s 

re
gu

la
ti

ng
 s

er
vi

ce
s 

to
w

ar
ds

 a
 s

af
e 

op
er

at
in

g 
en

vi
ro

nm
en

t 
an

d 
he

nc
e 

th
ey

 c
an

 n
o 

lo
ng

er
 b

e 
un

de
rv

al
ue

d 
or

 m
is

m
an

ag
ed

 (6
);

• 
 Th

e 
gr

ee
ni

ng
 o

f 
th

e 
en

er
gy

 s
ec

to
r 

re
qu

ire
s 

su
bs

ti
tu

ti
ng

 in
ve

st
m

en
ts

 in
 c

ar
bo

n-
-in

te
ns

iv
e 

en
er

gy
 s

ou
rc

es
 w

it
h 

in
ve

st
m

en
ts

 in
 c

le
an

 e
ne

rg
y 

as
 w

el
l a

s 
ef

fi 
ci

en
cy

 
im

pr
ov

em
en

ts
 (1

5)
.

• 
 Va

rio
us

 f
or

m
s 

of
 p

ub
lic

 a
nd

 p
riv

at
e 

in
ve

st
m

en
t 

(2
);

• 
 G

lo
ba

l m
ar

ke
ts

 f
or

 e
co

sy
st

em
 s

er
vi

ce
s;

• 
 D

ev
el

op
m

en
t 

an
d 

us
e 

of
 a

lt
er

na
ti

ve
 

m
ea

su
re

s 
(5

);

• 
 A

llo
ca

ti
on

 o
f 

2%
 o

f 
th

e 
gl

ob
al

 G
D

P
fo

r i
ns

tr
um

en
ta

l n
at

ur
al

 s
ec

to
rs

 o
f 

th
e 

ec
on

om
y

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 W

it
h 

ap
pr

ox
im

at
el

y 
50

%
 o

f 
th

e 
gl

ob
al

 p
op

ul
at

io
n 

liv
in

g 
in

 e
m

er
gi

ng
 a

nd
 ra

pi
dl

y 
ur

ba
ni

zi
ng

 e
co

no
m

ie
s 

a 
tr

em
en

do
us

 e
xp

an
si

on
 in

 u
rb

an
 in

fr
as

tr
uc

tu
re

s 
is

 e
xp

ec
te

d 
an

d 
so

 s
m

ar
t 

ci
ty

 p
la

nn
in

g 
is

 p
ar

am
ou

nt
 (4

).

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 Th

e 
m

an
ag

em
en

t 
of

 t
he

 e
co

no
m

ic
 in

vi
si

bi
lit

y 
of

 n
at

ur
e 

is
 b

ei
ng

 in
cr

ea
si

ng
ly

 a
ss

es
se

d 
th

ro
ug

h 
th

e 
m

ar
ke

ts
 (3

2)
;

•  M
ar

ke
ts

 s
ho

ul
d 

in
co

rp
or

at
e 

en
vi

ro
nm

en
ta

l i
ss

ue
s 

in
 th

ei
r p

ro
ce

ss
es

 a
nd

 in
st

ru
m

en
ts

 (3
2)

.

• 
 A

 m
ul

ti
pl

ic
it

y 
of

 m
ar

ke
t -

ba
se

d 
in

st
ru

m
en

ts
 

su
ch

 a
s 

tr
ad

ab
le

 p
er

m
it

s 
(3

2)
• 

 N
at

io
na

l 
go

ve
rn

m
en

ts
;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

.
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 Sm

al
l a

nd
 m

ed
iu

m
 s

iz
ed

 e
nt

er
pr

is
es

 (S
M

Es
) h

ol
d 

pa
rt

ic
ul

ar
 p

ro
m

is
e,

 a
s 

th
ey

 a
re

 m
or

e 
fl 

ex
ib

le
 a

nd
 a

cc
ou

nt
 f

or
 a

 la
rg

e 
sh

ar
e 

of
 e

m
pl

oy
m

en
t 

gr
ow

th
 in

 g
re

en
er

 s
ec

to
rs

 (1
3)

;

• 
 N

at
ur

al
 a

nd
 g

re
en

 s
ec

to
rs

 s
uc

h 
as

 a
gr

ic
ul

tu
re

, e
ne

rg
y -

ef
fi 

ci
en

t 
bu

ild
in

gs
, f

or
es

tr
y 

an
d 

su
st

ai
na

bl
e 

tr
an

sp
or

t 
w

ou
ld

 p
ot

en
ti

al
ly

 s
ee

 la
rg

e 
gr

ow
th

 in
 in

ve
st

m
en

t 
(1

3)
;

• 
 K

ey
 e

co
sy

st
em

 s
er

vi
ce

s 
an

d 
lo

w
 c

ar
bo

n 
de

ve
lo

pm
en

t, 
ch

ar
ac

te
riz

ed
 b

y 
a 

si
gn

ifi 
ca

nt
 

de
co

up
lin

g 
fr

om
 e

nv
iro

nm
en

ta
l i

m
pa

ct
s,

 w
ill

 b
e 

in
cr

ea
si

ng
ly

 v
al

ue
d 

in
 t

er
m

s 
of

 
in

ve
st

m
en

ts
 (2

4)
;

• 
 N

ew
 t

ec
hn

ol
og

ie
s 

pr
om

ot
in

g 
en

er
gy

 a
nd

 re
so

ur
ce

 e
ffi

 c
ie

nc
y 

pr
ov

id
e 

gr
ow

th
 

op
po

rt
un

it
ie

s 
an

d 
of

fs
et

 b
ro

w
n 

ec
on

om
y 

jo
b 

lo
ss

es
 (3

8)
;

• 
 R

en
ew

ab
le

 t
ec

hn
ol

og
ie

s 
ar

e 
ev

en
 m

or
e 

co
m

pe
ti

ti
ve

 w
he

n 
th

e 
so

ci
et

al
 c

os
ts

 o
f 

fo
ss

il 
fu

el
 t

ec
hn

ol
og

ie
s 

ar
e 

ta
ke

n 
in

to
 a

cc
ou

nt
 (1

5)
;

• 
 A

 g
re

en
 e

co
no

m
y 

ca
n 

ge
ne

ra
te

 a
s 

m
uc

h 
gr

ow
th

 a
nd

 e
m

pl
oy

m
en

t 
as

 a
 b

ro
w

n 
ec

on
om

y,
 a

nd
 o

ut
pe

rf
or

m
s 

th
e 

la
tt

er
 in

 t
he

 m
ed

iu
m

 a
nd

 lo
ng

 ru
n,

 w
hi

le
 y

ie
ld

in
g 

m
or

e 
en

vi
ro

nm
en

ta
l a

nd
 s

oc
ia

l b
en

efi
 t

s 
(4

0)
.

• 
 SM

Es

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 A
n 

in
cr

ea
si

ng
 e

ff
or

t 
to

 e
nh

an
ce

 t
ec

hn
ol

og
ie

s 
in

 s
ec

to
rs

 li
ke

 re
ne

w
ab

le
 e

ne
rg

ie
s,

 
re

so
ur

ce
 a

nd
 e

ne
rg

y 
ef

fi 
ci

en
t 

bu
ild

in
gs

, l
ow

 c
ar

bo
n 

pu
bl

ic
 t

ra
ns

po
rt

 s
ys

te
m

s,
 

in
fr

as
tr

uc
tu

re
 f

or
 f

ue
l e

ffi
 c

ie
nt

 a
nd

 c
le

an
 e

ne
rg

y 
ve

hi
cl

es
 a

nd
 w

as
te

 m
an

ag
em

en
t 

an
d 

re
cy

cl
in

g 
fa

ci
lit

ie
s 

(3
8)

.

• 
 Pu

bl
ic

 a
nd

 p
ri

va
te

 in
ve

st
m

en
ts

 in
 re

se
ar

ch
 

on
 n

ew
 a

nd
 g

re
en

er
 t

ec
hn

ol
og

ie
s 

(3
8)

.

D
o

cu
m

en
to

: 2
To

w
ar

d
s 

a 
g

re
en

 e
co

n
o

m
y.

 P
at

h
w

ay
s 

to
 s

u
st

ai
n

ab
le

 d
ev
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 m
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ra
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 f
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ng

 a
t 

va
rio

us
 le

ve
ls

 a
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;
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l c

ap
it

al
;

·  E
m

pl
oy

in
g 

ta
xe

s 
an

d 
m

ar
ke

t -
ba

se
d 

in
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 t
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 p
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 c
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 re
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 p
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 p
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 c
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 re
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 c
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r c
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 p
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.
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 t
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r d
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 m
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;
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at
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;
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at
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ro
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n
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 D
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h 
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l c
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 c
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 o
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 D
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 p
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 b
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.
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 f
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 c
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: d
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: p
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 c
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l c
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ra
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 f
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: t
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&
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 c
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 d
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 b
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.
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 t
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 r
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 c
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 d
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 m
ar

ke
t 

re
m

ai
ns

 a
n 

op
en

 m
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at
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l p

ro
te

ct
io

ni
sm

 (1
9)

;
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 o
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 d
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.
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 m

ar
ke

ts
, t

ra
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 p
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R
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 r
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;
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 p
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 t
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ra
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e 
in
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;
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ra
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ft
 t

ow
ar

ds
 a

 r
es

ou
rc

e 
ef

fi 
ci

en
t 

an
d 

lo
w

 c
ar

bo
n 

ec
on

om
y 

(1
4)

.

• 
 Fl

ag
sh

ip
 In

it
ia

ti
ve

: “
R

es
ou

rc
e 

ef
fi 

ci
en

t 
Eu

ro
pe

” 
(1

4)
: E

nh
an

ci
ng

 a
 f

ra
m

ew
or

k 
fo

r 
th

e 
us

e 
of

 m
ar

ke
t -

ba
se

d 
in

st
ru

m
en

ts
 (e

.g
. 

em
is

si
on

s 
tr

ad
in

g,
 t

ax
at

io
n,

 g
re

en
 p

ub
lic

 
pr

oc
ur

em
en

t)
;

• 
 A

t 
th

e 
na

ti
on

al
 le

ve
l (

14
): 

·  P
ha

se
 o

ut
 e

nv
iro

nm
en

ta
lly

 h
ar

m
fu

l 
su

bs
id

ie
s;

·  D
ep

lo
y 

m
ar

ke
t -

ba
se

d 
in

st
ru

m
en

ts
 

(fi
 s

ca
l i

nc
en

ti
ve

s,
 p

ro
cu

re
m

en
t 

to
 a

da
pt

 
pr

od
uc

ti
on

 a
nd

 c
on

su
m

pt
io

n 
m

et
ho

ds
);

·  U
se

 re
gu

la
ti

on
, b

ui
ld

in
g 

pe
rf

or
m

an
ce

 
st

an
da

rd
s 

an
d 

m
ar

ke
t -

ba
se

d 
in

st
ru

m
en

ts
 

to
 re

du
ce

 e
ne

rg
y 

an
d 

re
so

ur
ce

 u
se

, a
nd

 
in

ve
st

 in
 e

ne
rg

y 
ef

fi 
ci

en
cy

 a
nd

 e
ffi

 c
ie

nt
 

re
cy

cl
in

g.

• 
 Eu

ro
pe

an
 U

ni
on

;

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 A

 g
re

at
er

 c
ap

ac
it

y 
fo

r r
es

ea
rc

h 
an

d 
de

ve
lo

pm
en

t 
as

 w
el

l a
s 

in
no

va
ti

on
 a

cr
os

s 
al

l 
se

ct
or

s 
of

 t
he

 e
co

no
m

y,
 c

om
bi

ne
d 

w
it

h 
in

cr
ea

se
d 

re
so

ur
ce

 e
ffi

 c
ie

nc
y 

w
ill

 im
pr

ov
e 

co
m

pe
ti

ti
ve

ne
ss

 a
nd

 f
os

te
r j

ob
 c

re
at

io
n 

(9
);

• 
 In

ve
st

in
g 

in
 c

le
an

er
, l

ow
 c

ar
bo

n 
te

ch
no

lo
gi

es
 w

ill
 h

el
p 

ou
r e

nv
iro

nm
en

t, 
co

nt
rib

ut
e 

to
 

fi 
gh

t 
cl

im
at

e 
ch

an
ge

 a
nd

 c
re

at
e 

ne
w

 b
us

in
es

s 
an

d 
em

pl
oy

m
en

t 
op

po
rt

un
it

ie
s 

(9
).

• 
 Fl

ag
sh

ip
 In

it
ia

ti
ve

: “
A

n 
in

du
st

ria
l p

ol
ic

y 
fo

r 
th

e 
gl

ob
al

is
at

io
n 

er
a”

 (1
5)

:

·  E
st

ab
lis

h 
an

 in
du

st
ria

l p
ol

ic
y 

su
pp

or
ti

ng
 

th
e 

tr
an

si
ti

on
 o

f 
m

an
uf

ac
tu

rin
g 

se
ct

or
s 

to
 

gr
ea

te
r e

ne
rg

y 
an

d 
re

so
ur

ce
 e

ffi
 c

ie
nc

y;

·  P
ro

m
ot

e 
th

e 
re

st
ru

ct
ur

in
g 

of
 s

ec
to

rs
 in

 
di

ffi
 c

ul
ty

 t
ow

ar
ds

 fu
tu

re
 o

rie
nt

ed
 a

ct
iv

it
ie

s;

·  P
ro

m
ot

e 
te

ch
no

lo
gi

es
 a

nd
 p

ro
du

ct
io

n 
m

et
ho

ds
 th

at
 re

du
ce

s 
na

tu
ra

l r
es

ou
rc

es
 u

se
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 Sm
ar

t 
gr

ow
th

 m
ea

ns
 s

tr
en

gt
he

ni
ng

 k
no

w
le

dg
e 

an
d 

in
no

va
ti

on
 a

s 
dr

iv
er

s 
of

 o
ur

 f
ut

ur
e 

gr
ow

th
 (1

0)
.

• 
 Fl

ag
sh

ip
 in

it
ia

ti
ve

s: 
“i

nn
ov

at
io

n 
un

io
n”

 a
nd

 
“y

ou
th

 o
n 

th
e 

m
ov

e”
 (1

0 -
11

):

·  I
m

pr
ov

in
g 

th
e 

qu
al

it
y 

of
 e

du
ca

ti
on

;

·  S
tr

en
gt

he
ni

ng
 re

se
ar

ch
 p

er
fo

rm
an

ce
;

·  P
ro

m
ot

in
g 

in
no

va
ti

on
 a

nd
 k

no
w

le
dg

e 
tr

an
sf

er
 t

hr
ou

gh
ou

t 
th

e 
U

ni
on

.

D
o

cu
m

en
to

: 3
Eu

ro
pe

 2
02

0:
 a

 s
tr

at
eg

y 
fo

r 
sm

ar
t,

 s
u

st
ai

n
ab

le
 a

n
d

 in
cl

u
si

ve
 g

ro
w

th
A

n
o

: 2
01

0
Ti

po
Es

ca
la

Fo
co

In
st

it
ui

çã
o

Eu
ro

pe
an

 C
om

m
is

si
on

 (E
C

)
G

C
E 

/ 
S 

/ 
A
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a 
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 c
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 a
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In
st

ru
m

en
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s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

at
or

es

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o

• 
 St

ro
ng

er
 g

ov
er

na
nc

e:
 F

or
 t

ra
ns

fo
rm

at
io

na
l c

ha
ng

e 
m

or
e 

fo
cu

s,
 c

le
ar

 g
oa

ls
 a

nd
 

tr
an

sp
ar

en
t 

be
nc

hm
ar

ks
 f

or
 a

ss
es

si
ng

 p
ro

gr
es

s 
ar

e 
ne

ed
ed

. 

• 
 A

 s
tr

on
g 

go
ve

rn
an

ce
 f

ra
m

ew
or

k 
th

at
 h

ar
ne

ss
es

 t
he

 in
st

ru
m

en
ts

 a
t 

it
s 

di
sp

os
al

 t
o 

en
su

re
 t

im
el

y 
an

d 
ef

fe
ct

iv
e 

im
pl

em
en

ta
ti

on
 is

 n
ee

de
d 

(2
5)

.

• 
 Th

e 
Eu

ro
pe

 2
02

0 
pr

og
ra

m
m

e;

• 
 Fl

ag
sh

ip
 in

it
ia

ti
ve

s,
 w

hi
ch

 re
qu

ire
 a

ct
io

n 
at

 
bo

th
 E

U
 a

nd
 M

em
be

r S
ta

te
s 

le
ve

l;

• 
 Th

e 
Eu

ro
pe

 2
02

0 
st

ra
te

gy
 w

ill
 b

e 
es

ta
bl

is
he

d 
in

 a
 s

m
al

l s
et

 o
f 

in
te

gr
at

ed
 

'E
ur

op
e 

20
20

' g
ui

de
lin

es
;

• 
 Po

lic
y 

re
co

m
m

en
da

ti
on

s 
ad

dr
es

se
d 

to
 

St
at

es
;

• 
 Th

e 
Eu

ro
pe

 2
02

0 
an

d 
th

e 
St

ab
ili

ty
 a

nd
 

G
ro

w
th

 P
ac

t 
re

po
rt

in
g 

an
d 

ev
al

ua
ti

on
 w

ill
 

be
 d

on
e 

si
m

ul
ta

ne
ou

sl
y 

to
 b

rin
g 

m
ea

ns
 a

nd
 

ai
m

s 
to

ge
th

er
.

• 
 Eu

ro
pe

an
 U

ni
on

;

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

.
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V

is
io

n
 2

05
0:

 T
h

e 
n

ew
 a

g
en

d
a 

fo
r 

bu
si

n
es

s
A

n
o

: 2
01

0
Ti

po
Es

ca
la

Fo
co

In
st

it
ui

çã
o

W
or

ld
 B

us
in

es
s 

C
ou

nc
il 

fo
r 

Su
st

ai
na

bl
e 

D
ev

el
op

m
en

t 
(W

B
C

SD
)

SP
/S

C
I

E

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
ec

tv
os

Fi
ns

 ú
lt

im
os

 
(q

ue
 s

oc
ie

da
de

 
qu

er
em

os
)

• 
 A

 w
or

ld
 in

 w
hi

ch
 t

he
 g

lo
ba

l p
op

ul
at

io
n 

is
 n

ot
 ju

st
 

liv
in

g 
on

 t
he

 p
la

ne
t, 

bu
t 

liv
in

g 
w

el
l a

nd
 w

it
hi

n 
th

e 
lim

it
s 

of
 t

he
 p

la
ne

t.

• 
 By

 “
liv

in
g 

w
el

l”
, w

e 
ar

e 
de

sc
rib

in
g 

a 
st

an
da

rd
 o

f 
liv

in
g 

w
he

re
 p

eo
pl

e 
ha

ve
 a

cc
es

s 
to

 a
nd

 t
he

 a
bi

lit
y 

to
 

af
fo

rd
 e

du
ca

ti
on

, h
ea

lt
hc

ar
e,

 m
ob

ili
ty

, t
he

 b
as

ic
s 

of
 f

oo
d,

 w
at

er
, e

ne
rg

y 
an

d 
sh

el
te

r, 
an

d 
co

ns
um

er
 

go
od

s;

• 
 By

 “
liv

in
g 

w
it

hi
n 

th
e 

lim
it

s 
of

 t
he

 p
la

ne
t”

, w
e 

m
ea

n 
liv

in
g 

in
 a

 w
ay

 t
ha

t 
th

is
 s

ta
nd

ar
d 

of
 li

vi
ng

 c
an

 b
e 

su
st

ai
ne

d 
w

it
h 

th
e 

av
ai

la
bl

e 
na

tu
ra

l r
es

ou
rc

es
 a

nd
 w

it
ho

ut
 f

ur
th

er
 h

ar
m

 t
o 

bi
od

iv
er

si
ty

, c
lim

at
e 

an
d 

ot
he

r e
co

sy
st

em
s;

• 
 Be

ha
vi

or
al

 c
ha

ng
e 

an
d 

so
ci

al
 in

no
va

ti
on

 a
re

 a
s 

cr
uc

ia
l a

s 
be

tt
er

 s
ol

ut
io

ns
 t

ha
n 

te
ch

no
lo

gi
ca

l 
in

no
va

ti
on

;

• 
 So

ci
et

y 
ha

s 
re

de
fi 

ne
d 

th
e 

no
ti

on
 o

f 
pr

os
pe

rit
y 

an
d 

su
cc

es
sf

ul
 li

fe
st

yl
es

, a
s 

w
el

l t
he

 b
as

es
 o

f 
pr

ofi
 t

 a
nd

 
lo

ss
, p

ro
gr

es
s 

an
d 

va
lu

e 
cr

ea
ti

on
 t

o 
in

cl
ud

e 
m

or
e 

lo
ng

 -t
er

m
 c

on
si

de
ra

ti
on

s 
su

ch
 a

s 
en

vi
ro

nm
en

ta
l 

im
pa

ct
s 

an
d 

pe
rs

on
al

 a
nd

 s
oc

ie
ta

l w
el

l -b
ei

ng
.

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
ec

tv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)

• 
 Ec

on
om

ic
 g

ro
w

th
 h

as
 b

ee
n 

de
co

up
le

d 
fr

om
 

ec
os

ys
te

m
 d

es
tr

uc
ti

on
 a

nd
 m

at
er

ia
l c

on
su

m
pt

io
n,

 
an

d 
re

 -c
ou

pl
ed

 w
it

h 
su

st
ai

na
bl

e 
ec

on
om

ic
 

de
ve

lo
pm

en
t 

an
d 

so
ci

et
al

 w
el

l -b
ei

ng
;

• 
 Th

e 
ne

w
 v

al
ue

 -b
as

ed
 e

co
no

m
ic

 a
rc

hi
te

ct
ur

e 
ca

ta
ly

se
s 

an
 e

ra
 o

f 
in

no
va

ti
on

 in
 s

ol
ut

io
ns

 a
nd

 
so

ci
al

 c
ha

ng
e 

(1
1)

;

• 
 Th

e 
gr

os
s 

do
m

es
ti

c 
pr

od
uc

t 
(G

D
P)

 m
ea

su
re

m
en

t 
is

 
re

co
ns

id
er

ed
 a

nd
 s

up
pl

em
en

te
d 

by
 o

th
er

 m
ea

su
re

s 
th

at
 t

ra
ck

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 (1

8)
;

• 
 A

 2
1s

t 
ce

nt
ur

y 
ve

rs
io

n 
of

 t
he

 G
re

en
 R

ev
ol

ut
io

n 
ha

s 
he

lp
ed

 t
he

 la
rg

er
 2

05
0 

po
pu

la
ti

on
 m

ee
t 

it
s 

nu
tr

it
io

n 
ne

ed
s 

(2
0)

.

• 
 Va

lu
at

io
n,

 in
ve

st
m

en
t 

an
d 

ac
co

un
ti

ng
 c

rit
er

ia
s 

ar
e 

re
fo

rm
ul

at
ed

 a
s 

bu
si

ne
ss

es
 a

nd
 m

ar
ke

ts
 a

da
pt
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o 

ne
w

 in
ce

nt
iv

es
 t

ha
t 

co
up

le
 t

ra
di

ti
on

al
 p

ro
fi 

ta
bi

lit
y 

w
it

h 
th

e 
cr

ea
ti

on
 o

f 
lo

ng
 -t

er
m

 v
al

ue
;

• 
 In

no
va

ti
ve

 fi 
na

nc
in

g 
m

ec
ha

ni
sm

s 
fo

cu
s 

on
 lo

ng
er

 t
er

m
 s

us
ta

in
ab

le
 in

ve
st

m
en

ts
 s

uc
h 
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 f

or
es

t 
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nd
s;

• 
 Fi

na
nc

ia
l p

ro
du

ct
s 

ar
e 

ce
rt

ifi 
ed

 b
ef

or
e 

be
in

g 
pu

t 
on

 t
he

 m
ar

ke
t, 

ve
rif

yi
ng

 t
he

ir 
ab

ili
ty

 t
o 

co
nt
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ut

e 
po

si
ti

ve
ly

 t
o 

th
e 

ec
on

om
y,

 s
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ie
ty

 a
nd

 t
he

 e
nv

iro
nm

en
t, 

pa
rt
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ul

ar
ly

 in
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ca
ti

ng
 ri

sk
s 

(1
8)

;

• 
 Tr

ue
 -v

al
ue

 p
ric

in
g 

(i.
e.

 re
fl 

ec
ti

ng
 e
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er

na
l c

os
ts

 a
nd
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en

efi
 t

s)
 b
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in

s 
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m
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s 
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e 
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s 
of
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ew
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ly
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d 
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un
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 s

ta
nd
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;

• 
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pr
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ed
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gr
ic
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tu

ra
l p
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es

, w
at

er
 e

ffi
 c

ie
nc

y,
 n

ew
 c

ro
p 

va
rie

ti
es
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 n
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hn
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og
ie

s,
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in
g 
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ol
og

ie
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av

e 
al

lo
w

ed
 a

 d
ou

bl
in

g 
of

 a
gr

ic
ul

tu
ra

l o
ut

pu
t 

w
it

ho
ut

 a
ss

oc
ia

te
d 

in
cr

ea
se

s 
in

 t
he
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ou
nt

 o
f 

la
nd

 o
r w

at
er

 u
se

d.
 

• 
 Th

e 
pr

od
uc

ti
vi

ty
 g

ai
ns

 a
llo

w
 a

gr
ic

ul
tu

re
 t

o 
co

nt
rib

ut
e 

to
 e

ne
rg

y 
su

pp
ly

 w
it

ho
ut

 je
op

ar
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zi
ng

 f
oo

d 
su

pp
lie

s 
or

 b
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di
ve

rs
it

y.
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ig
ge

r y
ie

ld
s 
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du

ce
 t
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a 

un
de
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gr
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ul

tu
ra

l p
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te
r 

m
an
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en
t 
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cr

ea
se
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e 
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eq

ue
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ra
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 p

ot
en
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f 
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.
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m
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ra
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)

A
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s

R
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de
• 
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y 
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 f
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s 
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, c
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e 
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ge

; 
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 N

ew
 w

ay
s 
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vi
ng
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e 
ta

ke
n 

ro
ot
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ll 

ov
er
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 w
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, i
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re
d 
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 c
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e 
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 t
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w
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 d
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s 

w
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s 
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m
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co
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;

• 
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ng

 w
el

l w
it

hi
n 

th
e 

lim
it

s 
of

 t
he

 p
la

ne
t 

be
co

m
es

 f
as

hi
on

ab
le

, m
or

e 
m

ai
ns

tr
ea

m
 a

nd
 

pa
rt

 o
f 

va
lu

e 
sy

st
em

s 
(1

4 -
15

);

• 
 A

ll 
ca

n 
m

ee
t 

th
ei

r b
as

ic
 n

ee
ds

, i
nc

lu
di

ng
 t

he
 n

ee
d 

fo
r d

ig
ni

fi 
ed

 li
ve

s 
an

d 
m

ea
ni

ng
fu

l 
ro

le
s 

in
 t

he
ir 

co
m

m
un

it
ie

s 
(1

6)
.

• 
 Jo

in
t 

ef
fo

rt
s 

be
tw

ee
n 

di
ff

er
en

t 
co

m
m

un
it

ie
s 

(6
);

• 
 In

te
gr

at
ed

 a
nd

 s
ys

te
m

ic
 a

pp
ro

ac
he

s 
ar

e 
us

ed
 t

o 
m

an
ag

e 
ag

ric
ul

tu
re

, f
or

es
tr

y,
 

w
at

er
 a

nd
 u

rb
an

 t
ra

ns
po

rt
, e

ne
rg

y 
an

d 
co

m
m

un
ic

at
io

ns
 (6

);

• 
 N

ew
 p

ol
ic

ie
s,

 p
ro

du
ct

s 
an

d 
se

rv
ic

es
 b

as
ed

 
on

 a
 b

et
te

r u
nd

er
st

an
di

ng
 o

f 
th

e 
va

rie
ti

es
 

of
 h

um
an

 b
eh

av
io

ur
 n

ee
de

d 
to

 d
ri

ve
 

lif
es

ty
le

 c
ha

ng
es

 (1
4)

;

• 
 In

 s
ch

oo
ls

, p
eo

pl
e 

le
ar

n 
m

or
e 

ab
ou

t 
th

e 
im

po
rt

an
ce

 o
f 

w
el

l -f
un

ct
io

ni
ng

 e
co

sy
st

em
s 

an
d 

so
ci

et
ie

s 
as

 w
el

l a
s 

gl
ob

al
 a

nd
 lo

ca
l 

ci
ti

ze
ns

hi
p 

(1
5)

.

• 
 Po

lic
y -

m
ak

er
s;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 Sc

ho
ol

s.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 Th

e 
fo

re
st

s 
of

 2
05

0 
ha

ve
 r

eg
ai

ne
d 

m
uc

h 
of

 t
he

ir
 c

ap
ac

it
y 

to
 p

ro
te

ct
 a

ga
in

st
 c

lim
at

e 
ch

an
ge

 a
nd

 b
io

di
ve

rs
it

y 
lo

ss
 a

nd
 t

o 
m

ee
t 

th
e 

re
so

ur
ce

 n
ee

ds
 o

f 
so

ci
et

y;

• 
 D

ef
or

es
ta

ti
on

 w
as

 s
ig

ni
fi 

ca
nt

ly
 r

ed
uc

ed
. P

rim
ar

y 
fo

re
st

 c
ov

er
ag

e 
is

 h
el

d 
in

ta
ct

 a
nd

 
so

m
ew

ha
t 

ex
pa

nd
ed

. P
rim

ar
y 

fo
re

st
s 

ar
e 

no
 lo

ng
er

 u
se

d 
fo

r w
oo

d,
 w

oo
d 

pr
od

uc
ts

, 
ne

w
 f

ar
m

la
nd

, o
r b

io
m

as
s 

(2
2)

;

• 
 G

lo
ba

l e
ne

rg
y 

de
m

an
d 

ha
s 

in
cr

ea
se

d,
 b

ut
 s

ec
ur

e 
an

d 
lo

w
 c

ar
bo

n 
en

er
gy

 is
 w

id
el

y 
av

ai
la

bl
e 

an
d 

us
ed

 e
ffi

 c
ie

nt
ly

. T
he

 e
ne

rg
y 

se
ct

or
’s

 e
nv

iro
nm

en
ta

l f
oo

tp
rin

t 
ha

s 
be

en
 

cu
t 

of
f 

(2
4)

;

•  T
he

 e
ne

rg
y 

m
ix

 c
om

pr
is

es
 a

ro
un

d 
50

%
 re

ne
w

ab
le

s 
an

d 
ab

ou
t 

25
%

 e
ac

h 
fo

r n
uc

le
ar

 a
nd

 
fo

ss
il 

fu
el

s 
eq

ui
pp

ed
 w

it
h 

ca
rb

on
 c

ap
tu

re
 a

nd
 s

to
ra

ge
 (C

C
S)

 fr
om

 2
03

0 
on

w
ar

ds
 (2

4)
.

• 
 In

st
it

ut
io

na
l a

nd
 m

ar
ke

t 
su

pp
or

t 
fo

r i
m

pr
ov

ed
 f

or
es

t 
pr

ot
ec

ti
on

 a
nd

 
m

an
ag

em
en

t 
(2

2)
;

• 
 C

ar
bo

n 
pr

ic
es

 a
nd

 m
ar

ke
ts

 f
or

 e
co

sy
st

em
 

se
rv

ic
es

 s
up

po
rt

 a
lt

er
na

ti
ve

s 
(2

3)
;

• 
 G

lo
ba

l p
ric

e 
fo

r c
ar

bo
n;

• 
 Ef

fe
ct

iv
e 

po
lic

ie
s 

to
 lo

w
er

 t
he

 c
os

ts
 o

f 
re

ne
w

ab
le

 e
le

ct
ric

it
y 

pr
od

uc
ti

on
;

• 
 In

ce
nt

iv
es

 a
nd

 in
fo

rm
at

io
n 

m
ea

su
re

s 
to

 
dr

iv
e 

de
m

an
d -

si
de

 e
ne

rg
y -

ef
fi 

ci
en

cy
 g

ai
ns

;

• 
 Su

ffi
 c

ie
nt

 a
nd

 s
ec

ur
e 

de
m

on
st

ra
ti

on
, 

de
pl

oy
m

en
t 

an
d 

ac
ce

pt
an

ce
 o

f 
pr

om
is

in
g 

te
ch

no
lo

gi
es

, s
uc

h 
as

 C
ar

bo
n 

C
ap

tu
re

 a
nd

 
St

or
ag

e 
(2

4)
.
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D
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ín
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s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 A

n 
ef

fo
rt

 t
o 

de
liv

er
 in

fr
as

tr
uc

tu
re

 p
ro

je
ct

s 
ac

co
m

pa
ni

es
 f

ra
m

ew
or

k 
im

pr
ov

em
en

ts
 in

 
m

an
y 

co
un

tr
ie

s;

• 
 Th

e 
ef

fo
rt

 f
oc

us
es

 o
n 

ci
ti

es
, w

it
h 

an
 e

m
ph

as
is

 o
n 

cl
os

ed
 -lo

op
 s

ys
te

m
s,

 s
ec

ur
e 

an
d 

cl
ea

n 
en

er
gy

 s
up

pl
ie

s 
an

d 
im

pr
ov

ed
 m

ob
ili

ty
 (1

6)
;

• 
 U

rb
an

iz
at

io
n 

m
ak

es
 it

 m
or

e 
ef

fi 
ci

en
t 

to
 d

el
iv

er
 t

he
se

 in
fr

as
tr

uc
tu

re
 a

nd
 h

um
an

 
de

ve
lo

pm
en

t 
im

pr
ov

em
en

ts
 [a

cc
es

s 
to

 h
yg

ie
ne

, s
an

it
at

io
n,

 c
le

an
 w

at
er

, a
ir 

an
d 

en
er

gy
, 

fo
od

 s
ec

ur
it

y 
an

d 
he

al
th

ca
re

] (
17

);

• 
 N

ew
 b

ui
ld

in
gs

 a
re

 z
er

o 
ne

t 
en

er
gy

, a
nd

 e
xi

st
in

g 
on

es
 a

re
 b

ei
ng

 re
tr

ofi
 t

te
d 

to
w

ar
d 

th
e 

sa
m

e 
go

al
 (2

6)
;

• 
 A

cc
es

s 
to

 m
ob

ili
ty

 is
 a

va
ila

bl
e 

to
 a

ll,
 a

nd
 n

eg
at

iv
e 

en
vi

ro
nm

en
ta

l i
m

pa
ct

s 
ar

e 
su

bs
ta

nt
ia

lly
 re

du
ce

d.
 V

eh
ic

le
 e

ffi
 c

ie
nc

y 
im

pr
ov

es
 (2

8)
;

• 
 C

it
y 

an
d 

tr
an

sp
or

t 
pl

an
ni

ng
 is

 b
et

te
r i

nt
eg

ra
te

d 
gl

ob
al

ly
;

• 
 C

it
ie

s 
in

tr
od

uc
e 

IT
S.

 P
ub

lic
 t

ra
ns

po
rt

 b
ec

om
es

 m
or

e 
at

tr
ac

ti
ve

 a
nd

 in
te

gr
at

ed
, 

in
cr

ea
si

ng
 it

s 
sh

ar
e 

(2
9)

.

• 
 Be

tt
er

 a
nd

 m
or

e 
ho

lis
ti

c 
pl

an
ni

ng
 a

llo
w

s 
fo

r g
re

at
er

 e
ffi

 c
ie

nc
y 

in
 t

he
 a

llo
ca

ti
on

 o
f 

ca
pi

ta
l a

nd
 la

bo
ur

 (1
7)

;

• 
 Th

is
 h

as
 b

ee
n 

ac
hi

ev
ed

 t
hr

ou
gh

 (2
6)

:

·  i
nt

eg
ra

te
d 

bu
ild

in
g 

de
si

gn
, c

od
es

 /
 

st
an

da
rd

s;

·  i
nt

eg
ra

te
d 

pl
an

ni
ng

;

·  t
ax

 in
ce

nt
iv

es
 a

nd
 s

ub
si

di
es

.

• 
 R

&
D

 s
up

po
rt

 (v
eh

ic
le

 R
&

D
 a

cc
el

er
at

es
);

• 
 R

eg
ul

at
or

y 
in

st
ru

m
en

ts
;

• 
 M

ar
ke

t -
ba

se
d 

pr
og

ra
m

s;

• 
 Vo

lu
nt

ee
rin

g 
pr

og
ra

m
s; 

• 
 In

te
gr

at
ed

 u
rb

an
 p

la
nn

in
g 

in
 f

as
t -

gr
ow

in
g 

ci
ti

es
.

• 
 G

ov
er

nm
en

ts
;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

• 
 N

G
O

• 
 Tr

an
sp

or
t 

st
ak

eh
ol

de
rs

;

• 
 C

it
y 

pl
an

ne
rs

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 Th

e 
ba

se
s 

fo
r p

ro
fi 

t 
an

d 
lo

ss
, p

ro
gr

es
s,

 a
nd

 v
al

ue
 c

re
at

io
n 

ar
e 

re
de

fi 
ne

d 
to

 c
on

si
de

r 
lo

ng
er

 t
er

m
 e

nv
iro

nm
en

ta
l i

m
pa

ct
s 

an
d 

pe
rs

on
al

 a
nd

 s
oc

ia
l w

el
l -b

ei
ng

;

• 
 Pr

ic
es

 re
fl 

ec
t 

al
l e

xt
er

na
lit

ie
s 

(1
8/

19
): 

A
cc

ou
nt

in
g 

st
an

da
rd

s 
be

gi
n 

to
 in

te
gr

at
e 

po
si

ti
ve

 a
nd

 n
eg

at
iv

e 
ex

te
rn

al
it

ie
s,

 w
it

h 
in

ve
st

or
s 

ra
pi

dl
y 

in
co

rp
or

at
in

g 
th

es
e 

ne
w

 
m

ea
su

re
s 

in
to

 d
ec

is
io

n -
m

ak
in

g 
(1

9)
;

• 
 Tr

an
sp

ar
en

t 
co

lla
bo

ra
ti

ve
 e

ff
or

ts
 a

nd
 n

ew
 f

or
m

s 
of

 p
ub

lic
 -p

riv
at

e 
pa

rt
ne

rs
hi

ps
 s

pr
ea

d 
be

st
 p

ra
ct

ic
es

 a
nd

 t
ec

hn
ol

og
ie

s 
(1

9)
;

• 
 N

ew
 t

ra
de

 re
gi

m
es

 b
eg

in
 t

o 
be

ne
fi 

t 
m

an
y,

 c
re

at
in

g 
ne

w
 m

ar
ke

ts
, i

nd
us

tr
ie

s 
an

d 
cu

st
om

er
s 

(1
7)

.

•  N
ew

 fr
am

ew
or

ks
 to

 d
ec

ou
pl

e 
ec

on
om

ic
 

gr
ow

th
 fr

om
 th

e 
us

e 
of

 n
at

ur
al

 re
so

ur
ce

s 
(1

8)
;

• 
 A

cc
ou

nt
in

g 
st

an
da

rd
s 

th
at

 in
te

gr
at

e 
po

si
ti

ve
 a

nd
 n

eg
at

iv
e 

ex
te

rn
al

it
ie

s;

• 
 Pe

rv
er

se
 s

ub
si

di
es

 a
re

 re
m

ov
ed

 (1
9)

;

• 
 Ta

x 
re

gi
m

es
 s

hi
ft

 t
ow

ar
d 

in
ce

nt
iv

iz
in

g 
po

si
ti

ve
 e

xt
er

na
lit

ie
s 

an
d 

di
sc

ou
ra

gi
ng

 
ne

ga
ti

ve
 o

ne
s 

(1
9)

;

• 
 In

no
va

ti
ve

 fi 
na

nc
in

g 
m

od
el

s 
an

d 
m

ec
ha

ni
sm

s 
th

at
 e

na
bl

e 
lo

ng
er

 t
er

m
 

in
ve

st
m

en
ts

 in
 s

us
ta

in
ab

le
 p

ro
je

ct
s 

an
d 

di
ve

rs
if

y 
ris

k 
(1

8)
.

• 
 G

ov
er

nm
en

t 
re

gu
la

to
rs

;

• 
 Fi

na
nc

ia
l 

or
ga

ni
za

ti
on

s;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 A

ca
de

m
y.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 A

 n
ew

 m
is

si
on

: t
o 

m
ak

e 
su

st
ai

na
bl

e 
liv

in
g 

ea
sy

 a
nd

 s
ea

m
le

ss
 t

hr
ou

gh
 p

ro
du

ct
s 

an
d 

so
lu

ti
on

s 
th

at
 a

dd
re

ss
 t

he
 d

em
an

ds
 o

f 
so

ci
et

y 
w

it
ho

ut
 c

om
pr

om
is

in
g 

cu
st

om
er

 n
ee

ds
;

• 
 A

 ra
di

ca
l s

hi
ft

 in
 t

he
 w

ay
 c

om
pa

ni
es

 d
o 

bu
si

ne
ss

 (1
8)

.

D
o

cu
m

en
to

: 4
V

is
io

n
 2

05
0:

 T
h

e 
n

ew
 a

g
en

d
a 

fo
r 

bu
si

n
es

s
A

n
o

: 2
01

0
Ti

po
Es

ca
la

Fo
co

In
st

it
ui

çã
o

W
or

ld
 B

us
in

es
s 

C
ou

nc
il 

fo
r 

Su
st

ai
na

bl
e 

D
ev

el
op

m
en

t 
(W

B
C

SD
)

SP
/S

C
I

E
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 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

ie
nc

ia
• 

 In
ve

st
m

en
t, 

re
se

ar
ch

, d
ev

el
op

m
en

t 
an

d 
de

pl
oy

m
en

t 
(R

D
&

D
) a

nd
 in

no
va

ti
on

 a
re

 
ch

an
ne

lle
d 

to
w

ar
d 

re
ne

w
ab

le
s,

 e
ne

rg
y 

ef
fi 

ci
en

cy
 a

nd
 s

us
ta

in
ab

le
 in

fr
as

tr
uc

tu
re

 
de

ve
lo

pm
en

t 
(1

9)
;

• 
 R

ad
ic

al
 in

no
va

ti
on

s 
in

 h
ea

lt
hc

ar
e 

an
d 

fo
od

 t
ec

hn
ol

og
ie

s 
al

lo
w

 p
eo

pl
e 

to
 p

ur
su

e 
he

al
th

ie
r l

iv
es

 a
nd

 li
fe

st
yl

es
 (1

5)
;

• 
 A

 2
1s

t 
ce

nt
ur

y 
ve

rs
io

n 
of

 t
he

 G
re

en
 R

ev
ol

ut
io

n 
is

 k
no

w
le

dg
e -

in
te

ns
iv

e,
 a

nd
 le

ad
s 

to
 

hi
gh

er
 p

ro
du

ct
iv

it
y 

an
d 

na
tu

ra
l r

es
ou

rc
e 

ef
fi 

ci
en

cy
 (2

0)
;

• 
 G

en
et

ic
 im

pr
ov

em
en

ts
 a

nd
 re

m
ot

e 
se

ns
in

g 
te

ch
no

lo
gi

es
 f

or
 in

ve
nt

or
y 

an
d 

m
an

ag
em

en
t 

ar
e 

al
so

 im
po

rt
an

t 
(2

3)
;

• 
 N

uc
le

ar
 p

ow
er

 g
en

er
at

io
n 

ha
s 

be
en

 a
 k

ey
 t

ec
hn

ol
og

y 
in

 c
lim

at
e 

ch
an

ge
 m

it
ig

at
io

n 
ef

fo
rt

s. 
Th

e 
nu

cl
ea

r f
ue

l c
yc

le
 is

 s
ec

ur
e 

an
d 

st
ab

le
 (2

5)
;

• 
 R

es
ea

rc
h 

in
 a

lt
er

na
ti

ve
 f

ue
ls

 (i
.e

., 
su

st
ai

na
bl

e 
bi

of
ue

ls
, e

le
ct

ric
it

y 
an

d 
hy

dr
og

en
) a

nd
 

dr
iv

e 
tr

ai
ns

 is
 e

nh
an

ce
d 

(2
8)

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o
• 

 G
ov

er
nm

en
ts

 s
ho

ul
d 

co
ns

id
er

 t
he

 p
ol

ic
ie

s 
an

d 
re

gu
la

ti
on

s 
ne

ed
ed

 t
o 

gu
id

e 
an

d 
or

ga
ni

ze
 s

oc
ie

ty
 a

nd
 g

iv
e 

m
ar

ke
ts

 in
ce

nt
iv

es
 t

o 
m

ov
e 

to
w

ar
d 

su
st

ai
na

bi
lit

y,
 a

nd
 

pe
op

le
 t

o 
m

ak
e 

a 
di

ff
er

en
ce

 in
 t

he
ir 

da
ily

 li
ve

s;

• 
 N

ew
 p

ar
tn

er
sh

ip
s 

fo
r b

us
in

es
s 

w
it

h 
go

ve
rn

m
en

ts
 a

nd
 c

iv
il 

so
ci

et
y 

gr
ou

ps
 a

nd
 m

or
e 

sy
st

em
ic

 t
hi

nk
in

g 
an

d 
ap

pr
oa

ch
es

 t
o 

m
an

ag
e 

ch
al

le
ng

es
 a

nd
 o

pp
or

tu
ni

ti
es

;

• 
 G

ov
er

na
nc

e 
sy

st
em

s 
sk

ill
fu

lly
 m

ak
e 

de
ci

si
on

s 
at

 t
he

 m
os

t 
ap

pr
op

ria
te

 lo
ca

l l
ev

el
. 

M
uc

h 
ha

pp
en

s 
at

 c
om

m
un

it
y,

 c
it

y 
an

d 
re

gi
on

al
 le

ve
ls

 (6
);

• 
 G

ov
er

na
nc

e 
al

so
 e

na
bl

es
 a

nd
 g

ui
de

s 
m

ar
ke

ts
 b

y 
cl

ar
if

yi
ng

 li
m

it
s 

an
d 

es
ta

bl
is

hi
ng

 
fr

am
ew

or
ks

 t
ha

t 
pr

om
ot

e 
tr

an
sp

ar
en

cy
, i

nc
lu

si
ve

ne
ss

, i
nt

er
na

liz
ed

 e
xt

er
na

lit
ie

s,
 a

nd
 

ot
he

r c
ha

ra
ct

er
is

ti
cs

 o
f 

su
st

ai
na

bi
lit

y 
(6

);

• 
 M

an
y 

so
ur

ce
s 

of
 in

fl 
ue

nc
e,

 in
fo

rm
at

io
n,

 a
ss

et
s 

an
d 

ca
pa

bi
lit

ie
s 

w
ill

 b
e 

re
qu

ire
d,

 
su

pp
lie

d 
th

ro
ug

h 
co

m
pl

ex
 c

oa
lit

io
ns

 m
ad

e 
up

 o
f 

a 
nu

m
be

r o
f 

di
ff

er
en

t 
ac

to
rs

 
an

d 
ar

ea
s 

of
 e

xp
er

ti
se

 –
 p

ub
lic

, p
riv

at
e,

 c
iv

il 
an

d 
ac

ad
em

ic
 s

ec
to

r i
nd

iv
id

ua
ls

 a
nd

 
or

ga
ni

za
ti

on
s 

(6
0)

. 

• 
 G

ov
er

nm
en

ts
;

• 
 Lo

ca
l g

ov
er

nm
en

ts
;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y;

• 
 A

ca
de

m
y;

• 
 M

ar
ke

ts
.
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D
o
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m

en
to

: 5
M

cK
in

se
y 

g
lo

ba
l 

su
rv

ey
 r

es
u

lt
s:

 H
o

w
 c

o
m

pa
n

ie
s 

m
an

ag
e 

su
st

ai
n

ab
il

it
y

A
n

o
: 2

00
9

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

M
cK

in
se

y 
an

d 
C

om
pa

ny
SP

 /
 S

C
I

E

N
ot

a 
in

tr
od

ut
ór

ia
Th

is
 d

oc
um

en
t 

pr
es

en
ts

 t
he

 re
su

lt
s 

of
 a

 s
ur

ve
y 

w
hi

ch
 e

xp
lo

re
d 

ho
w

 c
om

pa
ni

es
 d

efi
 n

e 
su

st
ai

na
bi

lit
y,

 h
ow

 t
he

y 
m

an
ag

e 
it

, i
f 

an
d 

w
hy

 t
he

y 
en

ga
ge

 in
 

ac
ti

vi
ti

es
 r

el
at

ed
 t

o 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

an
d 

ho
w

 t
he

y 
as

se
ss

 a
s 

w
el

l a
s 

co
m

m
un

ic
at

e 
su

ch
 a

n 
en

ga
ge

m
en

t. 

G
iv

en
 t

he
 a

fo
re

m
en

ti
on

ed
 s

pe
ci

fi 
ci

ti
es

, a
nd

 t
he

 o
ve

ra
ll 

co
nt

en
ts

 o
f 

th
e 

do
cu

m
en

t, 
it

s 
an

al
ys

is
 w

ill
 c

om
pr

is
e 

on
ly

 o
ne

 d
im

en
si

on
, i

.e
. t

he
 re

la
ti

on
sh

ip
 b

et
w

ee
n 

ec
on

om
y 

an
d 

bu
si

ne
ss

 m
od

el
s,

 w
hi

ch
 w

ill
 in

cl
ud

e 
fr

ag
m

en
ta

ry
 e

le
m

en
ts

 o
f 

th
e 

re
m

ai
ni

ng
 d

om
ai

ns
.

Fi
rs

t, 
a 

sy
nt

he
si

s 
of

 t
he

 o
ve

ra
ll 

re
su

lt
s 

of
 t

he
 s

ur
ve

y 
al

lo
w

s 
fo

r t
he

 d
efi

 n
it

io
n 

of
 s

om
e 

“i
nt

er
m

ed
ia

te
 e

nd
s”

.

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)

• 
 In

cr
ea

se
 t

he
 a

ct
iv

e 
en

ga
ge

m
en

t 
of

 c
om

pa
ni

es
 in

 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

pr
ac

ti
ce

s 
an

d 
m

an
ag

em
en

t 
(8

);

• 
 R

ai
se

 t
he

 a
w

ar
en

es
s 

of
 b

us
in

es
se

s 
an

d 
in

ve
st

or
s

ab
ou

t 
th

e 
be

ne
fi 

ts
 o

f 
su

ch
 s

us
ta

in
ab

ili
ty

 -r
el

at
ed

 
pr

ac
ti

ce
s 

(8
). 

• 
 En

ga
gi

ng
 in

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 c

on
tr

ib
ut

es
 p

os
it

iv
el

y 
to

 s
ha

re
ho

ld
er

 v
al

ue
 in

 t
he

 lo
ng

 t
er

m
. C

om
pa

ni
es

 t
ha

t 
m

an
ag

e 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

pr
oa

ct
iv

el
y 

ar
e 

m
uc

h 
lik

el
ie

r t
o 

se
ek

 a
nd

 fi 
nd

 v
al

ue
 c

re
at

io
n 

op
po

rt
un

it
ie

s 
(8

); 

• 
 C

om
pa

ni
es

 w
he

re
 s

us
ta

in
ab

ili
ty

 is
 a

 t
op

 it
em

 in
 t

he
ir 

ag
en

da
s 

ar
e 

m
or

e 
lik

el
y 

to
 in

te
gr

at
e 

su
st

ai
na

bi
lit

y 
in

to
 t

he
ir 

bu
si

ne
ss

 p
ra

ct
ic

es
. T

hi
s 

su
gg

es
ts

 t
ha

t 
se

ni
or

 e
xe

cu
ti

ve
s 

w
ho

 w
an

t 
to

 re
ap

 t
he

 b
en

efi
 t

s 
of

 
in

co
rp

or
at

in
g 

su
st

ai
na

bi
lit

y 
in

to
 t

he
ir 

co
m

pa
ni

es
’ o

ve
ra

ll 
st

ra
te

gi
es

 m
us

t 
ta

ke
 a

n 
ac

ti
ve

 r
ol

e 
in

 t
he

 
ef

fo
rt

 (8
);

• 
 A

 fi 
rs

t 
st

ep
 t

o 
ga

in
 re

co
gn

it
io

n 
an

d 
im

pr
ov

e 
th

e 
im

pa
ct

 o
f 

su
st

ai
na

bi
lit

y 
ac

ti
vi

ti
es

 c
ou

ld
 b

e 
to

 
co

m
m

un
ic

at
e 

be
tt

er
 w

it
h 

in
ve

st
or

s 
an

d 
ot

he
r 

st
ak

eh
ol

de
rs

 (8
).
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 A

 b
et

te
r 

cl
ar

ifi 
ca

ti
on

 o
f 

th
e 

de
fi 

ni
ti

on
 o

f 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

w
ou

ld
 o

ve
rc

om
e 

so
m

e 
un

ce
rt

ai
nt

ie
s 

ex
pr

es
se

d 
by

 t
he

 c
om

pa
ni

es
 (2

); 

• 
 Ex

ec
ut

iv
es

 c
on

si
de

r s
us

ta
in

ab
ili

ty
 im

po
rt

an
t 

in
 a

 w
id

e 
ra

ng
e 

of
 a

re
as

, i
nc

lu
di

ng
 n

ew
-

-p
ro

du
ct

 d
ev

el
op

m
en

t, 
re

pu
ta

ti
on

 a
nd

 o
ve

ra
ll 

st
ra

te
gy

;

• 
 Ye

t 
co

m
pa

ni
es

 a
re

 n
ot

 t
ak

in
g 

a 
pr

oa
ct

iv
e 

ap
pr

oa
ch

 (2
 -3

);

• 
 Su

st
ai

na
bi

lit
y 

is
 v

ie
w

ed
 a

s 
im

po
rt

an
t 

fo
r m

an
ag

in
g 

co
rp

or
at

e 
re

pu
ta

ti
on

 a
nd

 b
ra

nd
s 

an
d 

to
 o

ve
ra

ll 
co

rp
or

at
e 

st
ra

te
gy

 (2
);

• 
 D

es
pi

te
 s

us
ta

in
ab

ili
ty

’s
 im

po
rt

an
ce

, c
om

pa
ni

es
’ s

us
ta

in
ab

ili
ty

 in
it

ia
ti

ve
s 

ar
e 

ge
ne

ra
lly

 
no

t 
ru

n 
on

 a
 d

ay
 -t

o -
da

y 
ba

si
s 

(3
);

• 
 C

om
pa

ni
es

 e
ng

ag
ed

 w
it

h 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

ar
e 

m
uc

h 
lik

el
ie

r 
to

 r
ea

p 
va

lu
e 

in
 re

pu
ta

ti
on

 
bu

ild
in

g,
 c

os
t 

sa
vi

ng
s 

an
d 

gr
ow

th
 o

pp
or

tu
ni

ti
es

 (1
); 

• 
 Th

e 
tr

ac
ki

ng
 (m

et
ri

cs
) a

nd
 e

xt
er

na
l r

ep
or

ti
ng

 o
f 

su
st

ai
na

bl
e 

pr
ac

ti
ce

s 
is

 r
el

at
iv

el
y 

po
or

an
d 

sh
ou

ld
 b

e 
im

pr
ov

ed
, c

on
si

de
rin

g 
th

e 
im

pa
ct

s 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

ha
s 

on
 

bu
si

ne
ss

es
 (5

); 

• 
 R

eg
ul

at
io

n,
 p

ar
ti

cu
la

rly
 e

nv
iro

nm
en

ta
l r

eg
ul

at
io

n,
 c

an
 h

av
e 

a 
ve

ry
 s

tr
on

g 
ef

fe
ct

 o
n 

co
m

pa
ni

es
’ s

us
ta

in
ab

ili
ty

 a
ct

iv
it

ie
s;

 

•  F
ew

 c
om

pa
ni

es
 h

av
e 

qu
an

ti
fi e

d 
th

e 
po

te
nt

ia
l i

m
pa

ct
 o

f e
nv

ir
on

m
en

ta
l a

nd
 s

oc
ia

l 
re

gu
la

ti
on

 o
n 

th
ei

r b
us

in
es

se
s 

an
d 

fe
el

 p
re

pa
re

d 
to

 d
ea

l w
it

h 
re

gu
la

ti
on

 in
 t

he
 fu

tu
re

 (8
);

• 
 In

st
it

ut
io

na
l f

ai
lu

re
 t

o 
re

ac
h 

gl
ob

al
 a

gr
ee

m
en

ts
 is

 s
ee

n 
as

 li
ke

ly
 t

o 
in

cr
ea

se
 

un
ce

rt
ai

nt
y 

re
la

te
d 

to
 c

lim
at

e 
ch

an
ge

 re
gu

la
ti

on
;

• 
 M

or
eo

ve
r, 

w
ha

te
ve

r t
he

 o
ut

co
m

es
 o

f 
su

ch
 t

al
ks

 t
he

y 
ap

pe
ar

 t
o 

ha
ve

 n
o 

di
re

ct
 e

ff
ec

t 
on

 c
om

pa
ni

es
’ s

us
ta

in
ab

ili
ty

 s
tr

at
eg

ie
s 

(8
); 

• 
 M

an
y 

co
m

pa
ni

es
 a

re
 n

ow
 p

la
nn

in
g 

to
 w

or
k 

w
it

h 
ot

he
r 

pa
rt

ne
rs

 s
uc

h 
as

 n
on

-
-g

ov
er

nm
en

ta
l o

rg
an

iz
at

io
ns

 (N
G

O
s)

, o
th

er
 c

om
pa

ni
es

 a
nd

 g
ov

er
nm

en
ts

 o
n 

su
st

ai
na

bi
lit

y -
re

la
te

d 
st

ra
te

gi
es

 a
nd

 p
ra

ct
ic

es
 (8

);

• 
 En

er
gy

 c
om

pa
ni

es
 t

ak
e 

a 
m

or
e 

ac
ti

ve
 a

pp
ro

ac
h 

in
 s

ea
rc

hi
ng

 f
or

 o
pp

or
tu

ni
ti

es
 t

o 
en

ga
ge

 w
it

h 
su

st
ai

na
bi

lit
y;

• 
 En

er
gy

 c
om

pa
ni

es
 a

ls
o 

ha
ve

 b
et

te
r r

ep
or

ti
ng

 a
nd

 c
om

m
un

ic
at

io
n 

pr
ac

ti
ce

s 
an

d 
in

co
rp

or
at

e 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

in
 t

he
ir

 r
eg

ul
at

or
y 

st
ra

te
gi

es
 m

or
e 

of
te

n 
(4

 -6
).

• 
 C

om
pa

ni
es

 /
 

bu
si

ne
ss

es
;

• 
 O

th
er

 s
ta

ke
ho

ld
er

s 
w

it
h 

w
ho

m
 c

om
pa

ni
es

 
w

ou
ld

 b
en

efi
 t

 f
ro

m
 

w
or

ki
ng

 w
it

h 
(e

.g
. 

N
G

O
’s

, g
ov

er
nm

en
t)

.
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D
o
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en
to

: 6
Th

e 
g

re
at

 t
ra

n
si

ti
o

n
: A

 t
al

e 
o

f 
h

o
w

 it
 t

u
rn

ed
 o

u
t 

ri
g

h
t

A
n

o
: 2

00
9

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

N
ew

 E
co

no
m

ic
s 

Fo
un

da
ti

on
 (N

EF
)

SP
 /

 S
C

I
E 

/ 
S 

/ 
A

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 ú
lt

im
os

 
(q

ue
 s

oc
ie

da
de

 
qu

er
em

os
)

• 
 A

 ra
di

ca
l c

ha
ng

e 
to

 a
 n

ew
 s

oc
ie

ty
 a

s 
th

e 
ou

tc
om

e 
of

 a
 n

ew
 e

co
no

m
y,

 o
ne

 w
he

re
 e

nv
ir

on
m

en
ta

l a
nd

 
so

ci
al

 a
ss

et
s 

ar
e 

(a
t 

le
as

t)
 a

s 
va

lu
ed

 a
s 

fi 
na

nc
ia

l 
on

es
 (1

3 -
34

).

• 
 Ec

on
om

ic
 li

be
ra

liz
at

io
n 

an
d 

ge
ne

ra
lly

 a
ll 

“b
us

in
es

s -
as

 -u
su

al
” 

pr
ac

ti
ce

s 
ha

ve
 n

ot
 d

el
iv

er
ed

 ra
pi

d 
gr

ow
th

; o
n 

th
e 

co
nt

ra
ry

 t
he

y 
ha

ve
 b

ro
ug

ht
 u

nt
en

ab
le

 in
eq

ua
lit

y 
an

d 
in

cr
ea

si
ng

 in
co

m
e 

co
nc

en
tr

at
io

n,
 

co
ns

um
pt

io
n 

be
yo

nd
 p

la
ne

ta
ry

 li
m

it
s,

 g
ro

w
in

g 
ec

on
om

ic
 in

st
ab

ili
ty

 a
nd

 a
 b

re
ak

do
w

n 
in

 t
he

 
re

la
ti

on
sh

ip
 b

et
w

ee
n 

‘m
or

e’
 a

nd
 ‘b

et
te

r’.

• 
 A

 re
tu

rn
 t

o 
bl

in
d 

fa
it

h 
in

 m
ar

ke
ts

 t
o 

de
liv

er
 a

 f
ut

ur
e 

of
 e

nd
le

ss
 a

nd
 ra

pi
d 

gr
ow

th
 is

 im
po

ss
ib

le
 t

o 
im

ag
in

e 
no

w
 a

nd
 s

o,
 a

 r
ad

ic
al

 c
ha

ng
e 

to
 a

ne
w

 e
co

no
m

y 
is

 u
nd

en
ia

bl
y 

ne
ce

ss
ar

y;

• 
 Th

e 
pr

ev
io

us
 s

it
ua

ti
on

 m
us

t 
be

 re
ve

rs
ed

; a
 b

al
an

ce
 m

us
t 

be
 f

ou
nd

 b
et

w
ee

n 
th

e 
m

ar
ke

t 
an

d 
th

e 
no

n-
-m

ar
ke

t,
 t

he
 p

ri
va

te
 a

nd
 t

he
 p

ub
lic

, t
he

 in
di

vi
du

al
 a

nd
 t

he
 c

om
m

un
it

y;
 t

hi
s 

ba
la

nc
e 

is
 t

he
 m

os
t 

-m
ar

ke
t,

 t
he

 p
ri

va
te

 a
nd

 t
he

 p
ub

lic
, t

he
 in

di
vi

du
al

 a
nd

 t
he

 c
om

m
un

it
y;

 t
hi

s 
ba

la
nc

e 
is

 t
he

 m
os

t 
-m

ar
ke

t,
 t

he
 p

ri
va

te
 a

nd
 t

he
 p

ub
lic

, t
he

 in
di

vi
du

al
 a

nd
 t

he
 c

om
m

un
it

y
re

le
va

nt
 t

ra
it

 o
f 

th
is

 n
ew

 e
co

no
m

y;

• 
 Fo

r t
hi

s 
ne

w
 e

co
no

m
y 

to
 b

e 
ac

hi
ev

ed
 n

ot
hi

ng
 s

ho
rt

 o
f 

a 
G

re
at

 T
ra

ns
it

io
n 

m
us

t 
ta

ke
 p

la
ce

;

• 
 Th

e 
G

re
at

 T
ra

ns
it

io
n 

co
ul

d 
be

 d
on

e 
in

 a
 w

ay
 t

ha
t 

sa
fe

gu
ar

ds
 t

he
 n

at
ur

al
 e

nv
ir

on
m

en
t 

an
d 

al
lo

w
s 

on
e 

to
 li

ve
 m

or
e 

in
 h

ar
m

on
y 

w
it

h 
na

tu
re

 a
nd

 w
it

hi
n 

th
e 

‘c
ar

ry
in

g 
ca

pa
ci

ty
’ o

f 
ou

r p
la

ne
ta

ry
 re

so
ur

ce
s.

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 D

os
 O

bj
et

iv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)

• 
 To

 im
pl

em
en

t 
a 

se
t 

of
 in

te
rr

el
at

ed
 m

ea
su

re
s 

th
at

 
w

ill
 a

llo
w

 a
 G

re
at

 T
ra

ns
it

io
n 

(3
5 -

90
).

• 
 Th

e 
G

re
at

 T
ra

ns
it

io
n 

w
ill

 o
nl

y 
be

 f
ul

fi 
lle

d 
th

ro
ug

h 
a 

se
t 

of
 s

ev
en

 in
te

rr
el

at
ed

 m
ea

su
re

s:

·  A
 g

re
at

 r
ev

al
ui

ng
 t

hr
ou

gh
 w

hi
ch

 s
oc

ia
l a

nd
 e

nv
iro

nm
en

ta
l v

al
ue

 is
 b

ui
lt

 (3
6 -

39
);

·  A
 g

re
at

 r
ed

is
tr

ib
ut

io
n 

of
 in

co
m

e 
an

d 
w

ea
lt

h 
(4

0 -
43

);

·  A
 g

re
at

 r
eb

al
an

ci
ng

 b
et

w
ee

n 
th

e 
ro

le
s 

an
d 

co
m

pe
te

nc
ie

s 
of

 t
he

 m
ar

ke
t 

an
d 

th
e 

st
at

e 
(4

4 -
55

);

·  A
 g

re
at

 lo
ca

lis
at

io
n 

an
d 

en
ga

ge
m

en
t 

re
fl 

ec
ti

ng
 a

n 
ex

pa
nd

ed
 c

on
ce

pt
 o

f 
su

bs
id

ia
rit

y 
(5

6 -
66

);

·  A
 g

re
at

 r
es

ki
lli

ng
, i

.e
. t

he
 re

le
ar

ni
ng

 o
f 

fo
rg

ot
te

n 
sk

ill
s 

(6
7 -

76
);

·  A
 g

re
at

 e
co

no
m

ic
 ir

ri
ga

ti
on

, w
he

re
 fi 

na
nc

e 
ac

ts
 a

s 
th

e 
fa

ci
lit

at
or

 o
f 

ch
an

ge
 (7

7 -
84

);

·  A
 g

re
at

 in
te

rd
ep

en
de

nc
e,

 m
ea

ni
ng

 t
ha

t 
th

e 
m

an
ag

em
en

t 
of

 in
eq

ua
lit

y 
ta

ke
s 

pl
ac

e 
in

 a
n 

in
te

rn
at

io
na

l 
co

nt
ex

t 
(8

5 -
90

).
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C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

at
or

es

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 Ec

on
om

ic
 d

ev
el

op
m

en
t 

sh
ou

ld
 b

e 
ap

pr
oa

ch
ed

 f
ro

m
 a

 p
er

sp
ec

ti
ve

 o
f 

w
el

l -
be

in
g 

an
d 

ha
pp

in
es

s 
an

d 
no

t 
on

ly
 in

 t
er

m
s 

of
 fi 

na
nc

ia
l a

ss
et

s 
(4

2)
;

• 
 A

ls
o,

 e
ffi

 c
ie

nc
y 

sh
ou

ld
 a

ls
o 

be
 t

ho
ug

ht
 o

f 
in

 a
 m

or
e 

ho
lis

ti
c 

w
ay

, o
ne

 t
ha

t 
ac

co
un

ts
 

a 
m

or
e 

ho
lis

ti
c 

w
ay

, o
ne

 t
ha

t 
ac

co
un

ts
 

a 
m

or
e 

ho
lis

ti
c 

w
ay

fo
r o

f 
th

e 
ra

ng
e 

of
 t

hi
ng

s 
pe

op
le

 v
al

ue
 in

 li
fe

 (5
7 -

58
);

• 
 A

 r
ed

is
tr

ib
ut

io
n 

of
 b

ot
h 

in
co

m
e 

an
d 

w
ea

lt
h 

is
 m

an
da

to
ry

. O
n 

th
is

 b
eh

al
f, 

a 
gl

ob
al

 d
ea

l i
s 

ne
ce

ss
ar

y,
 a

dd
re

ss
in

g 
gl

ob
al

 in
eq

ua
lit

ie
s 

fr
om

 a
 (s

oc
ia

l) 
de

ve
lo

pm
en

t 
pe

rs
pe

ct
iv

e 
(8

6)
; 

• 
 Fu

rt
he

rm
or

e,
 a

 p
ro

gr
es

si
ve

 s
oc

ia
l r

ed
is

tr
ib

ut
io

n 
w

ill
 e

nd
 u

p 
be

in
g 

le
ss

 h
ea

vy
 o

n 
bu

dg
et

s,
 b

ec
au

se
 n

ow
ad

ay
s’

 h
ea

vy
 c

os
ts

 o
f 

de
al

in
g 

w
it

h 
so

ci
al

 p
ro

bl
em

s 
w

ill
 d

ec
re

as
e 

ex
po

ne
nt

ia
lly

;
ex

po
ne

nt
ia

lly
;

ex
po

ne
nt

ia
lly

• 
 A

 p
ro

ce
ss

 o
f 

de
m

oc
ra

ti
za

ti
on

 o
f 

w
ea

lt
h 

th
ro

ug
h 

th
e 

pr
om

ot
io

n 
of

 o
th

er
 f

or
m

s 
of

 
co

m
pa

ny
 o

w
ne

rs
hi

p 
(e

.g
. b

y 
w

or
ke

rs
) (

58
);

• 
 Th

e 
so

 -c
al

le
d 

co
re

 e
co

no
m

y,
 m

ea
ni

ng
 o

ur
 a

bi
lit

y 
to

 c
ar

e,
 t

ea
ch

, l
ea

rn
, e

m
pa

th
is

e 
an

d 
co

re
 e

co
no

m
y,

 m
ea

ni
ng

 o
ur

 a
bi

lit
y 

to
 c

ar
e,

 t
ea

ch
, l

ea
rn

, e
m

pa
th

is
e 

an
d 

co
re

 e
co

no
m

y
pr

ot
es

t, 
an

d 
th

e 
so

ci
al

 n
et

w
or

ks
 a

nd
 s

oc
ia

l c
ap

it
al

 t
he

se
 c

ap
ac

it
ie

s 
cr

ea
te

, s
ho

ul
d 

be
 

in
cr

ea
si

ng
ly

 v
al

ue
d 

by
 a

ll 
sp

he
re

s 
(5

 -6
);

• 
 A

no
th

er
 im

po
rt

an
t 

re
di

st
ri

bu
ti

on
 is

 t
ha

t 
of

 t
im

e,
 b

ec
au

se
 it

 w
ou

ld
 c

re
at

e 
a 

be
tt

er
 

ba
la

nc
e 

be
tw

ee
n 

w
or

k 
lif

e 
an

d 
th

e 
vi

ta
l c

or
e 

ec
on

om
y 

of
 f

am
ily

, f
rie

nd
s 

an
d 

co
m

m
un

it
y 

in
 g

en
er

al
 (5

);

• 
 Lo

ca
liz

at
io

n 
w

ill
 re

qu
ire

 t
he

 r
e -

le
ar

ni
ng

 o
f 

m
an

y 
sk

ill
s 

th
at

 h
av

e 
be

en
 f

or
go

tt
en

; 
ed

uc
at

io
n 

sy
st

em
s 

an
d 

ge
ne

ra
l t

ra
in

in
g 

/ 
ed

uc
at

io
n 

pr
io

rit
ie

s 
sh

ou
ld

 re
fl 

ec
t 

th
is

 t
re

nd
 

(1
1)

;

• 
 St

im
ul

at
e 

th
e 

pa
rt

ic
ip

at
io

n 
of

 c
it

iz
en

s 
in

 lo
ca

l d
ec

is
io

ns
 re

le
va

nt
 t

o 
th

ei
r i

nd
iv

id
ua

l 
w

el
l -b

ei
ng

 a
nd

 t
o 

th
at

 o
f 

th
ei

r c
om

m
un

it
ie

s 
(6

3)
.

• 
 Pr

ov
id

e 
al

l c
it

iz
en

s 
w

it
h 

a 
ca

sh
 t

ra
ns

fe
r

on
 re

ac
hi

ng
 a

du
lt

ho
od

 t
o 

en
ab

le
 t

he
m

 t
o 

in
ve

st
 (4

2)
;

• 
 D

ev
el

op
m

en
t 

of
 a

 n
ew

 g
lo

ba
l d

ea
l t

hr
ou

gh
 

w
hi

ch
 re

di
st

rib
ut

io
n 

is
 m

ad
e 

a 
pr

io
rit

y 
(8

6)
;

• 
 C

re
at

e 
“N

at
io

na
l H

ou
si

ng
 B

an
ks

” 
of

fe
rin

g 
pe

op
le

 t
he

 c
ha

nc
e 

to
 t

ra
ns

fe
r a

 s
ha

re
 o

f 
th

ei
r m

or
tg

ag
es

 in
to

 e
qu

it
y 

an
d 

pa
yi

ng
 

so
ci

al
 re

nt
 o

n 
th

e 
ba

la
nc

e 
(8

2)
;

• 
 In

co
m

e 
re

di
st

ri
bu

ti
on

 p
ol

ic
ie

s 
(in

cl
ud

in
g 

le
gi

sl
at

io
n)

;

•  O
w

ne
rs

hi
p 

by
 w

or
ke

rs
 a

nd
 o

th
er

 fo
rm

s 
of

 
ow

ne
rs

hi
p 

th
at

 d
o 

no
t 

se
ek

 s
he

er
 p

ro
fi t

 (5
8)

;

•  C
oo

pe
ra

ti
ve

ly
 o

w
ne

d 
re

ne
w

ab
le

 e
ne

rg
y 

(7
4)

.
C

oo
pe

ra
ti

ve
ly

 o
w

ne
d 

re
ne

w
ab

le
 e

ne
rg

y 
(7

4)
.

C
oo

pe
ra

ti
ve

ly
 o

w
ne

d 
re

ne
w

ab
le

 e
ne

rg
y

• 
 R

ed
uc

in
g 

w
or

k 
ti

m
e 

(t
o 

fo
ur

 d
ay

s 
a 

w
ee

k)
 

an
d 

fi 
nd

 w
ay

s 
to

 v
al

ue
 t

im
e 

sp
en

t 
w

it
h 

fa
m

ily
 a

nd
 g

en
er

al
ly

 in
ve

st
in

g 
on

 in
di

vi
du

al
 

so
ci

al
 c

ap
it

al
 (5

);

• 
 D

ev
el

op
 c

om
m

un
it

y 
vo

ca
ti

on
al

 c
ol

le
ge

s
pr

ov
id

in
g 

tr
ai

ni
ng

 (a
pp

re
nt

ic
es

hi
p)

 in
 s

ki
lls

 
ne

ed
ed

 lo
ca

lly
 (6

8)
;

• 
 Pr

om
ot

e 
lo

ca
l p

ar
ti

ci
pa

to
ry

 b
ud

ge
ts

 f
or

 
th

e 
de

liv
er

y 
of

 p
ub

lic
 s

er
vi

ce
s 

su
ch

 a
s 

ed
uc

at
io

n 
or

 s
an

it
at

io
n 

(6
8)

.

• 
 (a

 f
ac

ili
ta

ti
ng

) S
ta

te
;

• 
 (a

 p
ar

ti
ci

pa
ti

ve
) C

iv
il 

so
ci

et
y.

• 
 (a

 f
ac

ili
ta

ti
ng

) S
ta

te
;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 Lo

ca
l g

ov
er

nm
en

ts
.
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ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

at
or

es

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 A

 s
hi

ft
 f

ro
m

 t
ax

in
g 

go
od

s 
(w

or
k)

, t
o 

ta
xi

ng
 e

nv
ir

on
m

en
ta

l a
nd

 s
oc

ia
l b

ad
s 

su
ch

 a
s 

po
llu

ti
on

, c
on

su
m

pt
io

n 
or

 s
ho

rt
 -t

er
m

 s
pe

cu
la

ti
on

 (7
); 

• 
 Ta

xa
ti

on
 a

nd
 p

ri
ce

s 
sh

ou
ld

 b
e 

im
pl

em
en

te
d 

in
 a

 w
ay

 t
ha

t 
re

fl 
ec

ts
 t

he
 a

ct
ua

l s
oc

ia
l 

an
d 

en
vi

ro
nm

en
ta

l c
os

ts
 o

f 
go

od
s 

(7
);

• 
 B

et
te

r 
m

ea
su

re
s 

of
 t

he
 e

xt
er

na
lit

ie
s 

(a
dv

is
ed

 b
y 

sc
ie

nt
ifi 

c 
da

ta
) p

ro
vo

ke
d 

by
 t

he
 

ec
on

om
y 

an
d 

so
ci

al
 a

ct
io

ns
 a

re
 in

st
ru

m
en

ta
l (

7)
;

• 
 Pu

bl
ic

 a
nd

 p
ri

va
te

 fi 
na

nc
in

g 
of

 c
om

pa
ni

es
 s

ho
ul

d 
be

 li
nk

ed
 t

o 
th

e 
ab

ili
ty

 o
f 

th
os

e 
be

ne
fi 

ci
ar

ie
s 

to
 o

pe
ra

te
 u

nd
er

 a
nd

 b
ui

ld
 s

oc
ia

l a
nd

 e
nv

iro
nm

en
ta

l v
al

ue
 (8

3)
;

• 
 In

ve
st

m
en

t 
in

 a
lt

er
na

ti
ve

 a
nd

 r
en

ew
ab

le
 e

ne
rg

ie
s 

an
d 

ha
rd

er
 r

es
tr

ic
ti

on
s 

on
 c

ar
bo

n 
em

is
si

on
s 

sh
ou

ld
 b

e 
pu

rs
ue

d 
(7

).

• 
 R

ep
la

ce
 in

co
m

e 
ta

xe
s 

w
it

h 
ne

w
 

co
ns

um
pt

io
n 

ta
xe

s 
re

fl 
ec

ti
ng

 t
he

 c
os

ts
 o

f 
go

od
s 

(7
);

• 
 In

co
rp

or
at

e 
ex

te
rn

al
it

ie
s 

of
 e

xp
or

ts
-

-im
po

rt
s 

in
to

 c
on

su
m

er
 g

oo
ds

’ p
ri

ce
s

(e
sp

ec
ia

lly
 in

to
 f

oo
d 

pr
ic

es
); 

• 
 R

ai
se

 r
ev

en
ue

 f
ro

m
 p

ol
lu

ti
ng

 a
nd

 
in

ef
fi 

ci
en

t 
fo

ss
il -

fu
el

 -r
un

 c
ar

s 
to

 in
ve

st
 in

 
al

te
rn

at
iv

es
;

• 
 Es

ta
bl

is
h 

a 
qu

an
ti

ta
ti

ve
 c

ap
 o

n 
ca

rb
on

 
em

is
si

on
s 

(7
);

• 
 En

ab
le

 c
o -

op
er

at
iv

el
y 

ow
ne

d 
re

ne
w

ab
le

 
en

er
gy

 s
ch

em
es

 s
uc

h 
as

 w
in

d 
fa

rm
s 

(7
4)

;

• 
 B

et
te

r 
m

et
ri

cs
 o

f 
pe

rf
or

m
an

ce
 a

nd
 

ex
te

rn
al

it
ie

s 
sh

ou
ld

 b
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

(a
w

ay
 

fr
om

 G
D

P)
 (2

4 -
25

).

• 
 (a

 f
ac

ili
ta

ti
ng

) S
ta

te
;

• 
 (a

 p
ar

ti
ci

pa
ti

ve
) C

iv
il 

so
ci

et
y;

• 
 A

ca
de

m
y;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 Sh

if
t 

to
 a

 lo
ca

liz
at

io
n 

pa
ra

di
gm

 w
hi

ch
 in

vo
lv

es
 a

 k
no

w
 -a

nd
 -b

et
te

r -
yo

ur
 -c

om
m

un
it

y 
ty

pe
 o

f 
de

ve
lo

pm
en

t 
(5

6 -
67

);

• 
 O

pe
ra

te
 m

os
tl

y 
un

de
r s

m
al

l s
ca

le
 lo

ca
l e

co
no

m
ie

s,
 h

ig
hl

y 
se

lf
 -s

uf
fi 

ci
en

t 
in

 t
er

m
s 

of
 

en
er

gy
 a

nd
 m

at
er

ia
ls

 in
pu

ts
 (i

nc
lu

di
ng

 f
oo

d 
pr

od
uc

ti
on

) a
nd

 a
bl

e 
to

 f
ul

fi 
l a

s 
m

an
y 

of
 

th
ei

r n
ee

ds
 a

s 
po

ss
ib

le
 (6

3)
; 

• 
 R

et
ur

ni
ng

 t
o 

th
e 

ap
pr

op
ria

te
 (l

oc
al

) s
ca

le
 w

ou
ld

 m
ea

n 
to

 b
et

 o
n 

re
sk

ill
in

g 
lo

ca
l 

po
pu

la
ti

on
s 

to
 b

es
t 

an
sw

er
 t

o 
th

e 
ch

al
le

ng
es

, s
pe

ci
fi 

ci
ti

es
 a

nd
 n

ee
ds

 o
f 

lo
ca

l c
on

te
xt

s 
(1

1)
;

• 
 G

re
at

 im
po

rt
an

ce
 o

f 
de

te
rm

in
in

g 
w

hi
ch

 g
oo

ds
 a

nd
 s

er
vi

ce
s 

ar
e 

be
st

 p
ro

du
ce

d 
lo

ca
lly

, 
go

od
s 

an
d 

se
rv

ic
es

 a
re

 b
es

t 
pr

od
uc

ed
 lo

ca
lly

, 
go

od
s 

an
d 

se
rv

ic
es

 a
re

 b
es

t 
pr

od
uc

ed
 lo

ca
lly

re
gi

on
al

ly
, n

at
io

na
lly

 a
nd

/o
r i

nt
er

na
ti

on
al

ly
;

• 
 D

ec
is

io
ns

 a
re

 b
es

t 
ta

ke
n 

at
 a

 lo
ca

l s
ca

le
. E

ac
h 

co
m

m
un

it
y 

sh
ou

ld
 b

e 
ab

le
 t

o 
ch

oo
se

 
th

e 
m

os
t 

ad
eq

ua
te

 p
at

hs
 f

or
 d

ev
el

op
m

en
t 

(6
3)

;

• 
 Th

e 
im

pl
em

en
ta

ti
on

 o
f 

lo
ca

l p
ar

ti
ci

pa
to

ry
 b

ud
ge

ts
 a

nd
 t

he
 s

ti
m

ul
us

 t
o 

ot
he

r f
or

m
s 

of
 

co
m

m
un

it
y 

pa
rt

ic
ip

at
io

n 
an

d 
en

ga
ge

m
en

t 
ar

e 
ad

vi
se

d;
 

• 
 Th

e 
st

im
ul

at
io

n 
of

 lo
ca

l p
ro

du
ct

io
n,

 m
an

uf
ac

tu
ri

ng
, r

et
ai

lin
g 

an
d 

m
ar

ke
ts

 in
 g

en
er

al
 

w
ou

ld
 a

ls
o 

pr
ov

e 
it

s 
m

er
it

s 
(6

3 -
68

).

• 
 D

ev
el

op
m

en
t 

of
 c

om
m

un
it

y 
vo

ca
ti

on
al

 
co

lle
ge

s 
pr

ov
id

in
g 

tr
ai

ni
ng

 in
 s

ki
lls

 n
ee

de
d 

lo
ca

lly
 (6

8)
;

• 
 In

ce
nt

iv
e 

an
d 

ta
xa

ti
on

 p
ac

ka
ge

s 
to

 
m

in
im

iz
e 

im
po

rt
s 

an
d 

ex
po

rt
s 

(e
sp

ec
ia

lly
 

lo
ng

 -d
is

ta
nc

e 
in

te
rn

at
io

na
l t

ra
de

) a
nd

 
pr

om
ot

e 
lo

ca
l p

ro
du

ct
io

n 
an

d 
re

ta
ili

ng
, 

es
pe

ci
al

ly
 o

f 
pr

im
ar

y 
(e

.g
. f

oo
d)

 p
ro

du
ct

s;

• 
 Lo

ca
l p

ar
ti

ci
pa

to
ry

 b
ud

ge
ts

 f
or

 t
he

 d
el

iv
er

y 
of

 p
ub

lic
 s

er
vi

ce
s 

(6
8)

;

• 
 Im

pl
em

en
t 

po
lit

ic
al

 m
ea

su
re

s 
th

at
 p

ro
m

ot
e 

pu
bl

ic
 a

nd
 p

ri
va

te
 s

ub
si

di
ar

it
y 

(6
);

• 
 C

re
at

e 
el

ec
tr

on
ic

 lo
ca

l a
nd

 r
eg

io
na

l 
cu

rr
en

ci
es

 c
om

pl
em

en
ti

ng
 t

ho
se

 o
pe

ra
ti

ng
 

at
 h

ig
he

r s
ca

le
s 

(6
2)

.

• 
 (a

 f
ac

ili
ta

ti
ng

) S
ta

te
;

• 
 Lo

ca
l /

 re
gi

on
al

 
go

ve
rn

m
en

ts
;

• 
 Lo

ca
l c

om
m

un
it

ie
s;

• 
 (a

 p
ar

ti
ci

pa
ti

ve
) C

iv
il 

so
ci

et
y;

• 
 Pr

od
uc

er
s 

an
d 

co
ns

um
er

s.

D
o

cu
m

en
to

: 6
Th

e 
g

re
at

 t
ra

n
si

ti
o

n
: A

 t
al

e 
o

f 
h

o
w

 it
 t

u
rn

ed
 o

u
t 

ri
g

h
t

A
n

o
: 2

00
9

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

N
ew

 E
co

no
m

ic
s 

Fo
un

da
ti
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EF
)
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

at
or

es

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 M

ar
ke

t 
pr

ic
es

 s
ho

ul
d 

re
fl 

ec
t 

re
al

 s
oc

ia
l a

nd
 e

nv
ir

on
m

en
ta

l c
os

ts
 a

nd
 b

en
efi

 t
s 

w
hi

ch
w

ou
ld

 m
ea

n 
us

in
g 

ot
he

r f
or

m
s 

of
 m

ea
su

rin
g 

th
e 

va
lu

e 
of

 g
oo

ds
 a

cc
ou

nt
in

g 
fo

r t
he

ir 
so

ci
al

 a
nd

 e
nv

iro
nm

en
ta

l e
xt

er
na

lit
ie

s 
(7

);

• 
 Th

e 
m

ar
ke

t 
sp

he
re

 s
ho

ul
d 

be
 r

eb
al

an
ce

d 
al

on
gs

id
e 

th
e 

pu
bl

ic
 s

ph
er

e 
an

d 
th

e 
co

re
 

ec
on

om
y 

to
 m

ak
e 

th
e 

be
st

 o
ut

 o
f 

so
ci

al
 in

te
ra

ct
io

ns
 a

nd
 s

oc
ia

l c
ap

it
al

 (5
);

• 
 Lo

ca
l a

nd
 r

eg
io

na
l m

ar
ke

ts
 (p

ar
ti

cu
la

rly
 in

 w
ha

t 
co

nc
er

ns
 f

oo
d 

an
d 

ot
he

r p
rim

ar
y 

pr
od

uc
ts

) s
ho

ul
d 

be
 s

ti
m

ul
at

ed
 a

nd
 v

ie
w

ed
 a

s 
po

te
nt

ia
l r

ep
la

ce
m

en
ts

 f
or

 in
te

rn
at

io
na

l 
tr

ad
e 

(6
3 -

68
).

• 
 R

ev
ie

w
ed

 f
or

m
s 

of
 m

et
ri

cs
 o

f 
ex

te
rn

al
it

ie
s 

an
d 

w
el

l -
be

in
g 

to
 b

e 
in

co
rp

or
at

ed
 in

 
m

ar
ke

t 
pr

ic
in

gs
 (7

);

• 
 Ta

xa
ti

on
 o

n 
in

te
rn

at
io

na
l t

ra
de

;

• 
 St

ric
te

r a
nd

 p
un

it
iv

e 
w

ay
s 

of
 m

ea
su

rin
g 

an
d 

lim
it

in
g 

ca
rb

on
 e

m
is

si
on

s 
(7

);

• 
 C

re
at

io
n 

of
 e

le
ct

ro
ni

c 
lo

ca
l a

nd
 r

eg
io

na
l 

cu
rr

en
ci

es
 c

om
pl

em
en

ti
ng

 t
ho

se
 o

pe
ra

ti
ng

 
at

 h
ig

he
r s

ca
le

s 
(6

2)
.

• 
 (f

ac
ili

ta
ti

ng
/

re
gu

la
to

ry
) S

ta
te

;

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 A

 r
ed

is
tr

ib
ut

io
n 

of
 t

im
e 

is
 p

ro
po

se
d.

 T
hi

s 
w

ill
 re

qu
ire

 a
 b

et
te

r b
al

an
ce

 b
et

w
ee

n 
pa

id
 

w
or

k 
an

d 
ot

he
r s

ph
er

es
 o

f 
th

e 
so

ci
al

 li
fe

. B
us

in
es

se
s 

(a
nd

 t
he

 g
ov

er
nm

en
t)

 s
ho

ul
d 

fa
ci

lit
at

e 
su

ch
 a

 re
ar

ra
ng

em
en

t 
(3

2)
; 

• 
 A

 r
ed

is
tr

ib
ut

io
n 

of
 o

w
ne

rs
hi

p 
is

 a
ls

o 
on

 t
he

 li
ne

 t
hr

ou
gh

 a
 p

ro
gr

es
si

ve
 re

su
rg

en
ce

 o
f 

co
 -o

pe
ra

ti
ve

 o
w

ne
rs

hi
p 

fo
rm

s. 
A

 v
ia

bl
e 

op
ti

on
 w

ou
ld

 b
e 

em
pl

oy
ee

 o
w

ne
rs

hi
p,

 w
it

h 
co

m
pa

ni
es

 p
ro

gr
es

si
ve

ly
 t

ra
ns

fe
rr

in
g 

sh
ar

es
 t

o 
th

ei
r s

ta
ff

 (4
2)

.

• 
 Th

is
 c

an
 b

e 
do

ne
 b

y 
re

du
ci

ng
 t

he
 h

ou
rs

 o
f 

la
bo

ur
 (f

or
 e

xa
m

pl
e 

to
 f

ou
r d

ay
s 

a 
w

ee
k)

 
(3

2)
;

• 
 N

ew
 f

or
m

s 
of

 o
w

ne
rs

hi
p 

an
d 

co
nt

ro
l 

de
ve

lo
pe

d 
aw

ay
 f

ro
m

 t
ra

di
ti

on
al

 p
ro

fi 
t-

-m
ak

in
g 

ob
je

ct
iv

es
 (4

2)
.

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 (f

ac
ili

ta
ti

ng
/

re
gu

la
to

ry
) S

ta
te

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 W
he

re
 c

lim
at

e 
ch

an
ge

 is
 c

on
ce

rn
ed

, p
ric

e 
m

ec
ha

ni
sm

s 
ca

n 
on

ly
 w

or
k 

ef
fe

ct
iv

el
y 

on
ce

 
a 

sc
ie

nt
ifi 

ca
lly

 a
rr

iv
ed

 a
t 

sa
fe

 le
ve

l o
f 

em
is

si
on

s 
an

d 
co

nc
en

tr
at

io
ns

 o
f 

gr
ee

nh
ou

se
 

ga
se

s 
ha

s 
be

en
 s

et
 (9

2)
.

• 
 Sc

ie
nt

ifi 
c 

st
ud

ie
s 

to
 u

nd
er

st
an

d 
w

ha
t 

th
e 

sa
fe

 le
ve

l o
f 

em
is

si
on

s 
ar

e 
in

st
ru

m
en

ta
l.

• 
 Sc

ie
nt

ifi 
c 

ex
pe

rt
s
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

at
or

es

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o
• 

 Th
e 

m
os

t 
in

st
ru

m
en

ta
l o

bj
ec

ti
ve

 o
f 

po
lic

y -
m

ak
in

g 
sh

ou
ld

 b
e 

to
 d

et
er

m
in

e 
so

ci
al

 a
nd

 
en

vi
ro

nm
en

ta
l v

al
ue

s 
up

on
 w

hi
ch

 t
o 

ju
st

if
y 

an
d 

ba
se

 p
ub

lic
 a

nd
 p

riv
at

e 
de

ci
si

on
-

-m
ak

in
g 

pr
oc

es
se

s 
(9

7)
;

• 
 Th

e 
st

at
e 

sh
ou

ld
 t

ak
e 

on
 a

 f
ac

ili
ta

ti
ng

 a
nd

 r
eg

ul
at

or
y 

po
si

ti
on

, a
 m

ea
ns

 t
o 

ga
th

er
 

co
ns

en
su

s 
an

d 
m

an
ag

e 
al

l t
ha

t 
is

 b
es

t 
do

ne
 c

ol
le

ct
iv

el
y 

(9
8)

;

• 
 A

 m
ul

ti
 -le

ve
l g

ov
er

na
nc

e 
sy

st
em

 is
 p

ro
po

se
d,

 o
ne

 t
hr

ou
gh

 w
hi

ch
 lo

ca
l, 

co
op

er
at

iv
e 

an
d 

pa
rt

ic
ip

at
or

y 
co

nt
ex

ts
 a

re
 v

al
ue

d 
th

e 
m

os
t, 

fo
llo

w
in

g 
th

e 
im

pl
em

en
ta

ti
on

 o
f 

th
e 

su
bs

id
ia

rit
y 

pr
in

ci
pl

e 
(6

); 

• 
 A

 s
tr

at
eg

ic
al

ly
 c

ra
ft

ed
 p

ol
it

ic
al

 s
hi

ft
 f

ro
m

 t
ax

in
g 

go
od

s 
su

ch
 a

s 
w

or
k,

 t
o 

ta
xi

ng
 

en
vi

ro
nm

en
ta

l a
nd

 s
oc

ia
l b

ad
s 

su
ch

 a
s 

po
llu

ti
on

, c
on

su
m

pt
io

n 
an

d 
sh

or
t -

te
rm

 
sp

ec
ul

at
io

n,
 s

ho
ul

d 
be

 p
ur

su
ed

 (7
).

• 
 A

 q
ua

nt
it

at
iv

e 
ca

p 
on

 c
ar

bo
n 

em
is

si
on

s 
to

 
se

t 
pa

ra
m

et
er

s 
fo

r p
ric

in
g 

sh
ou

ld
 b

e 
se

t 
(7

);

• 
 In

 t
hi

s 
m

od
el

 o
f 

so
ci

et
y,

 s
te

ps
 s

ho
ul

d 
be

 
ta

ke
n 

to
 g

iv
e 

lo
ca

l c
om

m
un

it
ie

s 
m

or
e 

di
re

ct
 

po
w

er
 t

o 
ru

n 
th

ei
r l

oc
al

 e
co

no
m

ie
s 

(1
1)

;

• 
 In

co
m

e 
ta

xe
s 

ar
e 

re
pl

ac
ed

 w
it

h 
co

ns
um

pt
io

n 
ta

xe
s 

re
fl 

ec
ti

ng
 t

he
 re

al
 c

os
ts

 
of

 g
oo

ds
;

• 
 R

ev
en

ue
 f

ro
m

 p
ol

lu
ti

ng
 a

nd
 in

ef
fi 

ci
en

t 
fo

ss
il -

fu
el

 -r
un

 c
ar

s 
sh

ou
ld

 b
e 

ra
is

ed
. T

he
 

ou
tc

om
es

 o
f 

th
is

 s
ho

ul
d 

be
 in

ve
st

ed
 in

 
al

te
rn

at
iv

e 
so

ur
ce

s 
of

 e
ne

rg
y 

(7
8)

;

• 
 Lo

ca
l p

ar
ti

ci
pa

to
ry

 b
ud

ge
ts

 f
or

 t
he

 d
el

iv
er

y 
of

 p
ub

lic
 s

er
vi

ce
s 

su
ch

 a
s 

ed
uc

at
io

n,
 w

as
te

 
co

lle
ct

io
n,

 s
tr

ee
t 

lig
ht

in
g 

an
d 

cl
ea

ni
ng

 (6
8)

.

• 
 (f

ac
ili

ta
ti

ng
/

re
gu

la
to

ry
) S

ta
te

;

• 
 Lo

ca
l g

ov
er

nm
en

ts
;

• 
 In

di
vi

du
al

s 
an

d 
co

m
m

un
it

ie
s;

• 
 (a

 p
ar

ti
ci

pa
ti

ve
) C

iv
il 

so
ci

et
y;

D
o

cu
m

en
to

: 6
Th

e 
g

re
at

 t
ra

n
si

ti
o

n
: A

 t
al

e 
o

f 
h

o
w
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u
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ed
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u
t 
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g

h
t

A
n

o
: 2
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D
o

cu
m

en
to

: 7
R

ep
o

rt
 b

y 
th

e 
co

M
m

is
si

o
n

 o
n

 t
h

e 
m

ea
su

re
m

en
t 

o
f 

ec
o

n
o

m
ic

 p
er

fo
rm

an
ce

 a
n

d
 s

o
ci

al
 

pr
o

g
re

ss
 (C

M
EP

SP
) (

«S
ti

g
li

tz
 r

ep
o

rt
»)

A
n

o
: 2

00
9

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

C
om

m
is

si
on

 o
n 

th
e 

M
ea

su
re

m
en

t 
of

 E
co

no
m

ic
 P

er
fo

rm
an

ce
 a

nd
 S

oc
ia

l P
ro

gr
es

s 
(C

M
EP

SP
)

IC
I

E 
/ 

S 
/ 

A

N
ot

a 
in

tr
od

ut
ór

ia
• 

 Th
e 

re
po

rt
 h

as
 f

ou
r c

en
tr

al
 a

im
s 

(7
):

·  T
o 

id
en

ti
fy

 t
he

 li
m

it
s 

of
 G

D
P 

as
 a

n 
in

di
ca

to
r 

of
 e

co
no

m
ic

 p
er

fo
rm

an
ce

 a
nd

 s
oc

ia
l p

ro
gr

es
s,

 in
cl

ud
in

g 
th

e 
pr

ob
le

m
s 

as
so

ci
at

ed
 w

it
h 

it
s 

m
ea

su
re

m
en

t;

·  T
o 

co
ns

id
er

 w
ha

t 
ad

di
ti

on
al

 in
fo

rm
at

io
n 

m
ig

ht
 b

e 
re

qu
ire

d 
fo

r 
th

e 
pr

od
uc

ti
on

 o
f 

m
or

e 
re

le
va

nt
 in

di
ca

to
rs

 o
f 

so
ci

al
 p

ro
gr

es
s; 

·  T
o 

as
se

ss
 t

he
 f

ea
si

bi
lit

y 
of

 a
lt

er
na

ti
ve

 m
ea

su
re

m
en

t 
to

ol
s;

 a
nd

·  T
o 

di
sc

us
s 

ho
w

 t
o 

pr
es

en
t 

th
e 

st
at

is
ti

ca
l i

nf
or

m
at

io
n 

st
em

m
in

g 
fr

om
 t

he
se

 m
et

ri
cs

 in
 a

n 
ap

pr
op

ria
te

 w
ay

.

• 
 Th

e 
pr

ev
io

us
 ra

ti
on

al
es

 d
er

iv
e 

fr
om

 t
he

 re
co

gn
it

io
n 

th
at

 (e
ar

lie
r)

 m
ea

su
re

m
en

ts
 a

ff
ec

t 
(la

te
r)

 a
ct

io
ns

; a
nd

 if
 m

ea
su

re
m

en
ts

 a
re

 fl 
aw

ed
, d

ec
is

io
ns

 m
ay

 b
e 

di
st

or
te

d.
 E

xp
an

di
ng

 o
n 

th
is

 id
ea

, s
om

e 
m

ai
n 

co
m

m
on

 b
le

m
is

he
s 

ar
e 

id
en

ti
fi 

ed
 a

nd
 d

ec
on

st
ru

ct
ed

 in
to

 t
he

 f
ol

lo
w

in
g 

no
ti

on
s 

(7
 -9

):

·  T
he

re
 a

pp
ea

rs
 t

o 
be

 a
n 

in
cr

ea
si

ng
 g

ap
 b

et
w

ee
n 

th
e 

in
fo

rm
at

io
n 

co
nt

ai
ne

d 
in

 a
gg

re
ga

te
 G

D
P 

da
ta

 a
nd

 w
ha

t 
co

un
ts

 f
or

 c
om

m
on

 p
eo

pl
e’

s 
w

el
l -b

ei
ng

. I
t 

ha
s 

lo
ng

 b
ee

n 
cl

ea
r t

ha
t 

G
D

P 
is

 a
n 

in
ad

eq
ua

te
 m

et
ri

c 
to

 g
au

ge
 w

el
l -

be
in

g 
ov

er
 t

im
e 

pa
rt

ic
ul

ar
ly

 in
 it

s 
en

vi
ro

nm
en

ta
l a

nd
 s

oc
ia

l d
im

en
si

on
s; 

·  T
he

re
 s

ee
m

s 
to

 b
e 

a 
m

ar
ke

d 
di

st
an

ce
 b

et
w

ee
n 

st
an

da
rd

 m
ea

su
re

s 
of

 im
po

rt
an

t 
so

ci
o 

ec
on

om
ic

 v
ar

ia
bl

es
 li

ke
 e

co
no

m
ic

 g
ro

w
th

, i
nfl

 a
ti

on
 a

nd
 u

ne
m

pl
oy

m
en

t 
an

d 
w

id
es

pr
ea

d 
pe

rc
ep

ti
on

s, 
w

it
h 

a 
cl

ea
r i

m
pa

ct
 o

n 
th

e 
w

ay
 in

 w
hi

ch
 p

ub
lic

 d
is

co
ur

se
 a

bo
ut

 t
he

 c
on

di
ti

on
s 

of
 t

he
 e

co
no

m
y 

an
d 

ne
ce

ss
ar

y 
po

lic
ie

s 
ta

ke
s 

pl
ac

e;

·  H
ad

 t
he

re
 b

ee
n 

m
or

e 
aw

ar
en

es
s 

of
 t

he
 li

m
it

at
io

ns
 o

f 
st

an
da

rd
 m

et
ri

cs
 (l

ik
e 

G
D

P)
 t

he
re

 w
ou

ld
 h

av
e 

be
en

 le
ss

 e
up

ho
ria

 o
ve

r e
co

no
m

ic
 p

er
fo

rm
an

ce
 in

 t
he

 
ye

ar
s 

pr
io

r t
o 

th
e 

cr
is

is
 a

nd
 p

ro
ba

bl
y 

th
e 

cr
is

is
 c

ou
ld

 h
av

e 
be

en
 a

vo
id

ed
 o

r a
t 

le
as

t 
it

s 
im

pa
ct

s 
m

it
ig

at
ed

;

·  A
 lo

om
in

g 
en

vi
ro

nm
en

ta
l c

ris
is

 is
 c

ur
re

nt
ly

 u
nd

er
w

ay
, a

ss
oc

ia
te

d 
w

it
h 

gl
ob

al
 w

ar
m

in
g.

 M
ar

ke
t 

pr
ic

es
 a

re
 d

is
to

rt
ed

 b
y 

th
e 

fa
ct

 t
ha

t 
th

er
e 

is
 n

o 
ch

ar
ge

 
im

po
se

d 
on

 c
ar

bo
n 

em
is

si
on

s; 
an

d 
no

 a
cc

ou
nt

 is
 m

ad
e 

of
 t

he
 c

os
t 

of
 t

he
se

 e
m

is
si

on
s 

in
 s

ta
nd

ar
d 

na
ti

on
al

 in
co

m
e 

ac
co

un
ts

. 

• 
 Th

e 
re

po
rt

 is
 a

dm
it

te
dl

y 
m

or
e 

ab
ou

t 
m

ea
su

re
m

en
t(

s)
 t

ha
n 

ab
ou

t 
po

lic
ie

s.
 It

 is
 a

dd
re

ss
ed

 n
ot

 o
nl

y 
to

 p
ol

it
ic

al
 le

ad
er

s 
an

d 
po

lic
y -

m
ak

er
s 

bu
t 

al
so

 (a
nd

 a
s 

im
po

rt
an

tl
y)

 t
o 

th
e 

ac
ad

em
ic

 c
om

m
un

it
y,

 s
ta

ti
st

ic
ia

ns
 a

nd
 c

iv
il 

so
ci

et
y 

or
ga

ni
za

ti
on

s 
th

at
 a

re
 b

ot
h 

us
er

s 
an

d 
pr

od
uc

er
s 

of
 s

ta
ti

st
ic

s. 
M

or
e 

ge
ne

ra
lly

, i
t 

is
 

ad
dr

es
se

d 
to

 t
he

 p
ub

lic
 a

t 
la

rg
e 

th
ro

ug
h 

th
e 

w
or

k 
of

 jo
ur

na
lis

ts
 a

nd
 t

he
 m

ed
ia

 (1
0)

;

• 
 Th

e 
re

po
rt

 h
in

ts
 a

t 
is

su
es

 t
ha

t 
ou

gh
t 

to
 b

e 
ad

dr
es

se
d 

in
 t

he
 c

on
te

xt
 o

f 
m

or
e 

co
m

pr
eh

en
si

ve
 r

es
ea

rc
h 

ef
fo

rt
s.

 O
th

er
 b

od
ie

s,
 a

t 
th

e 
na

ti
on

al
 a

nd
 

in
te

rn
at

io
na

l l
ev

el
, s

ho
ul

d 
di

sc
us

s 
th

e 
re

co
m

m
en

da
ti

on
s 

in
 t

hi
s 

re
po

rt
, i

de
nt

if
y 

th
ei

r l
im

it
s 

an
d 

se
e 

ho
w

 t
he

y 
ca

n 
be

st
 c

on
tr

ib
ut

e 
to

 t
hi

s 
br

oa
d 

ag
en

da
, e

ac
h 

fr
om

 it
s 

ow
n 

pe
rs

pe
ct

iv
e 

(1
8)

;

• 
 R

ou
nd

 -t
ab

le
s 

sh
ou

ld
 b

e 
es

ta
bl

is
he

d 
at

 t
he

 n
at

io
na

l l
ev

el
w

it
h 

th
e 

in
vo

lv
em

en
t 

of
 s

ta
ke

ho
ld

er
s 

to
 id

en
ti

fy
 a

nd
 p

rio
rit

iz
e 

th
os

e 
in

di
ca

to
rs

 t
ha

t 
ca

rr
y 

th
e 

po
te

nt
ia

l f
or

 a
 s

ha
re

d 
vi

ew
 o

f 
ho

w
 s

oc
ia

l p
ro

gr
es

s 
is

 h
ap

pe
ni

ng
 a

nd
 h

ow
 it

 c
an

 b
e 

su
st

ai
ne

d 
ov

er
 t

im
e 

(1
8)

;

• 
 G

iv
en

 t
he

 a
bo

ve
 -m

en
ti

on
ed

 s
pe

ci
fi 

ci
ti

es
, a

nd
 t

he
 o

ve
ra

ll 
co

nt
en

ts
 a

nd
 p

ur
po

se
s 

of
 t

he
 re

po
rt

, i
ts

 a
na

ly
si

s 
w

ill
 c

om
pr

is
e 

th
e 

pr
es

en
ta

ti
on

 o
f 

a 
se

t 
of

 
“i

nt
er

m
ed

ia
te

 e
nd

s”
 t

ha
t 

dr
aw

 f
ro

m
 t

he
 re

co
m

m
en

da
ti

on
s 

la
id

 o
ut

 b
y 

th
e 

C
om

m
is

si
on

. T
he

se
 w

ill
 in

cl
ud

e 
tr

an
sv

er
sa

l a
nd

 f
ra

gm
en

ta
ry

 e
le

m
en

ts
 o

f 
al

l t
he

 
do

m
ai

ns
 c

on
si

de
re

d 
fo

r a
na

ly
si

s.
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Ti
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Es
ca

la
Fo
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In
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it
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çã
o

C
om

m
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 o
n 

th
e 

M
ea

su
re

m
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t 
of

 E
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m
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 P

er
fo

rm
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ce
 a

nd
 S

oc
ia

l P
ro
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s 
(C

M
EP

SP
)

IC
I

E 
/ 

S 
/ 

A

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Sí
nt

es
e

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)
• 

 A
 n

ee
d 

to
 m

ov
e 

to
w

ar
ds

 b
et

te
r 

m
ea

su
re

s 
of

 
ec

on
om

ic
 p

er
fo

rm
an

ce
 (r

at
he

r t
ha

n 
re

ly
in

g 
so

le
ly

 
on

 G
D

P)
 in

 a
 c

om
pl

ex
 e

co
no

m
y 

(1
1)

;

• 
 O

bj
ec

ti
ve

 a
nd

 s
ub

je
ct

iv
e 

di
m

en
si

on
s 

of
 w

el
l -

be
in

g 
an

d 
qu

al
it

y 
of

 li
fe

 a
re

 b
ot

h 
im

po
rt

an
t, 

an
d 

th
us

 
th

ey
 s

ho
ul

d 
be

 g
iv

en
 a

n 
eq

ua
l w

ei
gh

t 
(1

5)
;

• 
 W

el
l -

be
in

g 
is

 m
ul

ti
 -d

im
en

si
on

al
 a

nd
 it

 s
ho

ul
d 

be
 

co
ns

id
er

ed
 a

s 
su

ch
; i

t 
im

pl
ie

s 
(1

4 -
15

):

·  M
at

er
ia

l l
iv

in
g 

st
an

da
rd

s;

·  H
ea

lt
h 

an
d 

ed
uc

at
io

n;

·  P
er

so
na

l a
ct

iv
it

ie
s,

 in
cl

ud
in

g 
w

or
k;

·  P
ol

it
ic

al
 v

oi
ce

 a
nd

 g
ov

er
na

nc
e;

·  S
oc

ia
l c

on
ne

ct
io

ns
 a

nd
 re

la
ti

on
sh

ip
s;

·  E
nv

iro
nm

en
t 

(p
re

se
nt

 a
nd

 f
ut

ur
e 

co
nd

it
io

ns
);

·  E
co

no
m

ic
 a

nd
 p

hy
si

ca
l i

ns
ec

ur
it

y.

• 
 A

 p
ra

gm
at

ic
 a

pp
ro

ac
h 

to
w

ar
ds

 m
ea

su
ri

ng
 

su
st

ai
na

bi
lit

y 
sh

ou
ld

 b
e 

us
ed

 (1
6 -

18
).

• 
 Fi

ve
 g

en
er

al
 re

co
m

m
en

da
ti

on
s 

to
w

ar
ds

 b
et

te
r m

ea
su

re
s 

of
 e

co
no

m
ic

 p
er

fo
rm

an
ce

 (1
2 -

14
):

·  W
he

n 
ev

al
ua

ti
ng

 m
at

er
ia

l w
el

l -b
ei

ng
, l

oo
k 

at
 in

co
m

e 
an

d 
co

ns
um

pt
io

n 
ra

th
er

 t
ha

n 
ju

st
 p

ro
du

ct
io

n;

·  E
m

ph
as

iz
e 

th
e 

ho
us

eh
ol

d 
pe

rs
pe

ct
iv

e;

·  C
on

si
de

r i
nc

om
e 

an
d 

co
ns

um
pt

io
n 

jo
in

tl
y 

w
it

h 
w

ea
lt

h;

·  G
iv

e 
m

or
e 

pr
om

in
en

ce
 t

o 
th

e 
di

st
ri

bu
ti

on
 o

f 
in

co
m

e,
 c

on
su

m
pt

io
n 

an
d 

w
ea

lt
h;

·  B
ro

ad
en

 in
co

m
e 

m
ea

su
re

s 
to

 n
on

 -m
ar

ke
t 

ac
ti

vi
ti

es
.

• 
 Si

x 
re

le
va

nt
 id

ea
s 

dr
aw

in
g 

fr
om

 t
he

 e
nd

s 
of

 w
el

l -b
ei

ng
:

·  Q
ua

lit
y 

of
 li

fe
 d

ep
en

ds
 o

n 
pe

op
le

’s
 o

bj
ec

ti
ve

 c
on

di
ti

on
s 

an
d 

ca
pa

bi
lit

ie
s.

 S
te

ps
 s

ho
ul

d 
be

 t
ak

en
 t

o 
im

pr
ov

e 
m

ea
su

re
s 

of
 p

eo
pl

e’
s 

he
al

th
, e

du
ca

ti
on

, p
er

so
na

l a
ct

iv
it

ie
s 

an
d 

en
vi

ro
nm

en
ta

l c
on

di
ti

on
s 

(1
4)

;

·  S
ub

st
an

ti
al

 e
ff

or
t 

sh
ou

ld
 b

e 
de

vo
te

d 
to

 d
ev

el
op

in
g 

an
d 

im
pl

em
en

ti
ng

 ro
bu

st
, r

el
ia

bl
e 

m
ea

su
re

s 
of

 
so

ci
al

 c
on

ne
ct

io
ns

, p
ol

it
ic

al
 v

oi
ce

 a
nd

 in
se

cu
ri

ty
 t

ha
t 

ca
n 

be
 s

ho
w

n 
to

 p
re

di
ct

 li
fe

 s
at

is
fa

ct
io

n 
(1

5)
;

·  Q
ua

lit
y -

of
 -l

if
e 

in
di

ca
to

rs
 in

 a
ll 

th
e 

di
m

en
si

on
s 

co
ve

re
d 

sh
ou

ld
 a

ss
es

s 
in

eq
ua

lit
ie

s 
in

 a
 m

or
e 

th
or

ou
gh

 
an

d 
co

m
pr

eh
en

si
ve

 w
ay

 (1
5)

;

·  S
ur

ve
ys

 s
ho

ul
d 

be
 d

es
ig

ne
d 

to
 a

ss
es

s 
th

e 
lin

ks
 b

et
w

ee
n 

va
rio

us
 q

ua
lit

y -
of

 -li
fe

 d
om

ai
ns

 f
or

 e
ac

h 
pe

rs
on

, a
nd

 t
hi

s 
in

fo
rm

at
io

n 
sh

ou
ld

 b
e 

us
ed

 w
he

n 
de

si
gn

in
g 

po
lic

ie
s 

in
 v

ar
io

us
 fi 

el
ds

 (1
5)

;

·  S
ta

ti
st

ic
al

 o
ffi

 c
es

 s
ho

ul
d 

pr
ov

id
e 

th
e 

in
fo

rm
at

io
n 

ne
ed

ed
 t

o 
ag

gr
eg

at
e 

ac
ro

ss
 q

ua
lit

y -
of

 -li
fe

 
di

m
en

si
on

s,
 a

llo
w

in
g 

fo
r t

he
 c

on
st

ru
ct

io
n 

of
 d

if
fe

re
nt

 in
de

xe
s 

(1
6)

;

·  M
ea

su
re

s 
of

 b
ot

h 
ob

je
ct

iv
e 

an
d 

su
bj

ec
ti

ve
 w

el
l -

be
in

g 
pr

ov
id

e 
ke

y 
in

fo
rm

at
io

n 
ab

ou
t 

pe
op

le
’s

 
qu

al
it

y 
of

 li
fe

. S
ta

ti
st

ic
al

 o
ffi

 c
es

 s
ho

ul
d 

al
so

 in
co

rp
or

at
e 

qu
es

ti
on

s 
to

 c
ap

tu
re

 p
eo

pl
e’

s 
lif

e 
ev

al
ua

ti
on

s,
 h

ed
on

ic
 e

xp
er

ie
nc

es
 a

nd
 p

ri
or

it
ie

s 
in

 t
he

ir 
ow

n 
su

rv
ey

s 
(1

6)
;

• 
 Tw

o 
im

po
rt

an
t 

gu
id

el
in

es
 c

on
ce

rn
in

g 
th

e 
pr

ag
m

at
is

m
 a

dv
oc

at
ed

:

·  S
us

ta
in

ab
ili

ty
 a

ss
es

sm
en

t 
re

qu
ir

es
 a

 w
el

l -
id

en
ti

fi 
ed

 d
as

hb
oa

rd
 o

f 
in

di
ca

to
rs

. T
he

 d
is

ti
nc

ti
ve

 f
ea

tu
re

 
of

 it
s 

co
m

po
ne

nt
s 

sh
ou

ld
 b

e 
th

at
 t

he
y 

ar
e 

in
te

rp
re

ta
bl

e 
as

 v
ar

ia
ti

on
s 

of
 s

om
e 

un
de

rly
in

g 
“s

to
ck

s”
. 

A
 m

on
et

ar
y 

in
de

x 
of

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 h

as
 it

s 
pl

ac
e 

th
er

e 
bu

t, 
un

de
r t

he
 c

ur
re

nt
 s

ta
te

 o
f 

th
e 

ar
t, 

it
 s

ho
ul

d 
re

m
ai

n 
es

se
nt

ia
lly

 f
oc

us
ed

 o
n 

th
e 

ec
on

om
ic

 a
sp

ec
ts

 o
f 

su
st

ai
na

bi
lit

y 
(1

7)
;

·  T
he

 e
nv

ir
on

m
en

ta
l a

sp
ec

ts
 o

f 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

de
se

rv
e 

a 
se

pa
ra

te
 f

ol
lo

w
 -u

p 
ba

se
d 

on
 a

 w
el

l -
ch

os
en

 
se

t 
of

 p
hy

si
ca

l i
nd

ic
at

or
s.

 In
 p

ar
ti

cu
la

r t
he

re
 is

 a
 n

ee
d 

fo
r a

 c
le

ar
 in

di
ca

to
r 

of
 o

ur
 p

ro
xi

m
it

y 
to

 
da

ng
er

ou
s 

le
ve

ls
 o

f 
en

vi
ro

nm
en

ta
l d

am
ag

e 
su

ch
 a

s 
th

os
e 

as
so

ci
at

ed
 w

it
h 

cl
im

at
e 

ch
an

ge
 o

r t
he

 
de

pl
et

io
n 

of
 fi 

sh
in

g 
st

oc
ks

 (1
7 -

18
).
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m
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 d
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)
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at
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ra
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 d
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 f
oo

d 
an

d 
bi

od
iv

er
si

ty
;

·  E
ne

rg
y 

an
d 

cl
im

at
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 c
ha

lle
ng

es
 f

or
 E

U
 p

ol
ic

y 
m

ak
in

g.

• 
 R

ec
en

t 
gl

ob
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at

 t
he

 s
lo

w
 e

vo
lv

in
g 

pa
ce

 o
f 

ch
an

ge
 in

 n
at

ur
al

 a
nd

 s
oc

ia
l 

sy
st

em
s 

ca
n 

en
d 

in
 d
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 r
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 p
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 m
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 m
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 t
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 p
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;
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 c
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 d
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 f
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 p
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 f
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ra
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 f
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 p
op

ul
at

io
n 

of
 9

 b
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at
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 c
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, f
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 p
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 m
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 c
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• 
 Tr

an
sp

or
t 

an
d 

m
ob

ili
ty

 s
ho

ul
d 

be
 v

ie
w

ed
 a

s 
pr
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 p
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 c
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 c
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;
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R
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 d
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 c
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 re
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 d
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;
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l c
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l c
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 c
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 d
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 c
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 c
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 c
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 p
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 c
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 c
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 d
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ra
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, p
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.
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 c
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 c
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 c
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 b
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;
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at
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 c
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ra
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l m
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 b
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 d
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 u

se
; 

• 
 It

 a
im

s 
at

 m
ax

im
is

in
g 

th
e 

ch
an

ce
s 

of
 e

xp
lo

it
in

g 
cl

ea
ne

r 
so

ur
ce

s 
of

 g
ro

w
th

, t
he

re
by

 le
ad

in
g 

to
 a

 m
or

e 
en

vi
ro

nm
en

ta
lly

 s
us

ta
in

ab
le

 g
ro

w
th

 m
od

el
;

• 
 G

re
en

 g
ro

w
th

 is
 e

qu
at

ed
 w

it
h 

lo
w

 c
ar

bo
n 

ec
on

om
ic

 g
ro

w
th

 (7
), 

en
vi

ro
nm

en
ta

lly
 s

us
ta

in
ab

le
 lo

ng
-

-t
er

m
 g

ro
w

th
 (8

) a
nd

 e
co

no
m

ic
 g

ro
w

th
 w

it
h 

en
vi

ro
nm

en
ta

l i
m

pr
ov

em
en

ts
 (1

3)
.

• 
 A

ct
or

s:
 O

EC
D

 a
nd

 it
s 

pa
rt

ne
r c

ou
nt

rie
s,

 w
it

h 
th

e 
co

lla
bo

ra
ti

on
 o

f 
bu

si
ne

ss
 a

nd
 c

iv
il 

so
ci

et
y 

st
ak

eh
ol

de
rs

 a
im

in
g 

at
 s

ha
pi

ng
 t

he
 a

ct
io

n 
of

 g
ov

er
nm

en
ts

 a
nd

 p
ol

ic
ym

ak
er

s;

• 
 K

ey
 p

ol
ic

y 
is

su
es

 f
or

 g
re

en
 g

ro
w

th
 t

o 
be

 a
ch

ie
ve

d 
ar

e:
 

·  B
ar

ri
er

s 
to

 g
re

en
 g

ro
w

th
 m

us
t 

be
 r

em
ov

ed
: t

hi
s 

w
ou

ld
 in

cl
ud

e 
re

fo
rm

in
g 

en
vi

ro
nm

en
ta

lly
 h

ar
m

fu
l 

su
bs

id
ie

s,
 re

m
ov

e 
ba

rr
ie

rs
 t

o 
tr

ad
e 

in
 e

nv
iro

nm
en

ta
l g

oo
ds

 a
nd

 s
er

vi
ce

s,
 e

lim
in

at
e 

pe
rv

er
se

 in
ce

nt
iv

es
, 

an
d 

st
re

ng
th

en
 p

ol
ic

y 
co

he
re

nc
e;

·  P
ro

m
ot

in
g 

tr
aj

ec
to

ry
 s

hi
ft

: a
do

pt
 a

n 
in

te
gr

at
ed

 p
ol

ic
y 

m
ix

 o
f 

m
ar

ke
t 

an
d 

no
n -

m
ar

ke
t 

in
st

ru
m

en
ts

 
w

hi
le

 a
cc

el
er

at
in

g 
th

e 
in

no
va

ti
on

 a
nd

 d
if

fu
si

on
 o

f 
gr

ee
n 

te
ch

no
lo

gi
es

 a
nd

 e
nc

ou
ra

gi
ng

 m
ea

su
re

s 
fo

r 
gr

ee
ne

r c
on

su
m

pt
io

n 
an

d 
th

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
of

 in
no

va
ti

ve
 fi 

na
nc

ia
l m

ec
ha

ni
sm

s;

·  S
up

po
rt

in
g 

th
e 

tr
an

si
ti

on
: s

m
oo

th
 re

al
lo

ca
ti

on
 o

f 
la

bo
r t

hr
ou

gh
 k

ey
 la

bo
r m

ar
ke

t 
an

d 
tr

ai
ni

ng
 

po
lic

ie
s 

as
 w

el
l a

s 
th

e 
up

gr
ad

in
g 

of
 w

or
ke

rs
' s

ki
lls

 a
nd

 c
om

pe
te

nc
ie

s 
an

d 
th

e 
ad

dr
es

si
ng

 o
f 

di
st

rib
ut

io
na

l e
ff

ec
ts

 a
ss

oc
ia

te
d 

to
 s

tr
uc

tu
ra

l c
ha

ng
e;

·  S
tr

en
gt

he
n 

in
te

rn
at

io
na

l c
o -

op
er

at
io

n:
 im

pr
ov

e 
fi 

na
nc

in
g 

m
ec

ha
ni

sm
s 

fo
r g

lo
ba

l p
ub

lic
 g

oo
ds

, 
en

ab
le

 p
ro

 -p
oo

r g
re

en
 g

ro
w

th
, a

dd
re

ss
 c

om
pe

ti
ti

ve
ne

ss
, p

ro
m

ot
e 

te
ch

no
lo

gy
 t

ra
ns

fe
r a

nd
 R

&
D

 c
o-

-o
pe

ra
ti

on
;

·  M
ea

su
re

 p
ro

gr
es

s:
 d

ev
el

op
 a

 n
ew

 a
cc

ou
nt

in
g 

fr
am

ew
or

k 
an

d 
a 

se
t 

of
 g

re
en

 g
ro

w
th

 in
di

ca
to

rs
 t

o 
m

ea
su

re
 o

ve
ra

ll 
gr

ow
th

 a
nd

 t
he

 im
pa

ct
 o

f 
sp

ec
ifi 

c 
po

lic
ie

s 
on

 t
he

 e
co

no
m

y,
 t

he
 e

nv
iro

nm
en

t, 
so

ci
al

 
an

d 
hu

m
an

 c
ap

it
al

 a
nd

 w
el

l -b
ei

ng
 in

 g
en

er
al

.
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D
o

cu
m

en
to

: 9
G

re
en

 g
ro

w
th

: O
ve

rc
o

m
in

g
 t

h
e 

cr
is

is
 a

n
d

 b
ey

o
n

d
A

n
o

: 2
00

9
Ti

po
Es

ca
la

Fo
co

In
st

it
ui

çã
o

O
rg

an
is

at
io

n 
fo

r 
Ec

on
om

ic
 C

o -
op

er
at

io
n 

an
d 

D
ev

el
op

m
en

t 
(O

EC
D

)
G

I
E 

/ 
S 

/ 
A

D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

at
or

es

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 Pr

o -
po

or
 g

re
en

 g
ro

w
th

 in
 d

ev
el

op
in

g 
co

un
tr

ie
s,

 e
nc

ou
ra

ge
d 

by
 t

he
 in

te
rn

at
io

na
l 

co
m

m
un

it
y,

 m
us

t 
re

ly
 o

n 
ef

fi 
ci

en
t 

na
tu

ra
l r

es
ou

rc
e 

m
an

ag
em

en
t, 

cl
im

at
e 

re
si

lie
nt

 
gr

ow
th

 a
nd

 lo
w

 c
ar

bo
n 

gr
ow

th
;

• 
 Th

er
e 

is
 a

n 
ex

pl
ic

it
 c

on
ce

rn
 w

it
h 

en
vi

ro
nm

en
ta

l e
xt

er
na

lit
ie

s 
th

at
 m

ig
ht

 c
om

pr
om

is
e 

lo
ng

 -t
er

m
 e

qu
it

y 
an

d 
su

st
ai

na
bi

lit
y;

lo
ng

 -t
er

m
 e

qu
it

y 
an

d 
su

st
ai

na
bi

lit
y;

lo
ng

 -t
er

m
 e

qu
it

y 
an

d 
su

st
ai

na
bi

lit
y

• 
 Th

er
e 

is
 a

n 
im

pl
ic

it
 in

te
r -

ge
ne

ra
ti

on
al

 c
on

ce
rn

 re
ga

rd
in

g 
th

e 
po

ss
ib

le
 e

co
no

m
ic

 
co

ns
eq

ue
nc

es
 o

f 
cl

im
at

e 
ch

an
ge

 (7
);

• 
 A

ls
o,

 in
te

r -
ge

ne
ra

ti
on

al
 t

ra
ns

fe
rs

 a
re

 s
ai

d 
to

 b
e 

at
 r

is
k 

es
pe

ci
al

ly
 in

 c
ou

nt
rie

s 
w

it
h 

le
ss

 -d
ev

el
op

ed
 fi 

na
nc

ia
l m

ar
ke

ts
;

• 
 Th

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
of

 lo
w

 c
ar

bo
n 

te
ch

no
lo

gi
es

 is
 a

ls
o 

de
pe

nd
en

t 
on

 p
ub

lic
 p

er
ce

pt
io

n,
 

be
ha

vi
ou

ra
l c

ha
ng

es
 a

nd
 le

ar
ni

ng
 p

ro
ce

ss
es

;

• 
 G

re
en

er
 c

on
su

m
pt

io
n 

is
 t

o 
be

 e
nc

ou
ra

ge
d 

an
d 

no
n -

te
ch

no
lo

gi
ca

l i
nn

ov
at

io
ns

, s
uc

h 
as

 
or

ga
ni

za
ti

on
al

 r
es

tr
uc

tu
ri

ng
, a

re
 im

po
rt

an
t;

• 
 Th

e 
im

po
rt

an
ce

 o
f 

em
pl

oy
m

en
t 

gr
ow

th
 is

 a
ls

o 
un

de
rli

ne
d 

in
 s

ev
er

al
 s

ec
ti

on
s 

of
 t

he
 

re
po

rt
 (1

2)
;

• 
 M

at
te

rs
 o

f 
im

po
rt

an
ce

 c
on

ce
rn

in
g 

la
bo

r 
an

d 
em

pl
oy

m
en

t 
st

ra
te

gi
es

 a
re

 t
he

 
re

al
lo

ca
ti

on
 o

f 
la

bo
r, 

w
or

ke
rs

' s
ki

lls
 a

nd
 t

he
 d

is
tr

ib
ut

io
na

l e
ff

ec
ts

 a
ss

oc
ia

te
d 

to
 

st
ru

ct
ur

al
 c

ha
ng

e.

• 
 Tr

ai
ni

ng
 a

nd
 s

ki
lli

ng
 p

ro
gr

am
s

• 
 O

EC
D

 (i
nt

er
na

ti
on

al
 

bo
di

es
);

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 Lo

w
 c

ar
bo

n 
te

ch
no

lo
gi

es
 a

re
 re

qu
ire

d 
fo

r g
re

en
in

g 
th

e 
en

er
gy

 a
nd

 t
he

 t
ra

ns
po

rt
se

ct
or

s;

• 
 A

 c
le

ar
 a

nd
 p

re
di

ct
ab

le
 c

ar
bo

n 
pr

ic
e 

is
 a

ls
o 

re
ga

rd
ed

 a
s 

es
se

nt
ia

l t
o 

th
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

an
d 

di
ff

us
io

n 
of

 n
ew

, g
re

en
er

 t
ec

hn
ol

og
ie

s 
(9

);

• 
 In

tr
od

uc
ti

on
 o

f 
en

vi
ro

nm
en

ta
lly

 -r
el

at
ed

 
ta

xe
s 

an
d 

tr
ad

ab
le

 p
er

m
it

s 
su

ch
 a

s 
ca

p-
-a

nd
 -t

ra
de

 s
ch

em
es

 f
or

 e
m

is
si

on
s 

an
d 

na
tu

ra
l r

es
ou

rc
es

 u
se

 (9
);

• 
 M

ea
su

re
s 

to
 c

on
tr

ol
 a

nd
 re

gu
la

te
 t

he
 

pr
ic

in
g 

of
 g

re
en

ho
us

e 
ga

s 
em

is
si

on
s 

(9
).

• 
 O

EC
D

 (i
nt

er
na

ti
on

al
 

bo
di

es
);

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 To

ol
s 

to
 p

ro
m

ot
e 

gr
ee

n 
gr

ow
th

 m
us

t 
de

al
 w

it
h 

bo
th

 d
em

an
d 

an
d 

su
pp

ly
, t

hu
s 

de
m

an
d 

an
d 

su
pp

ly
, t

hu
s 

de
m

an
d 

an
d 

su
pp

ly
in

cl
ud

in
g 

m
ar

ke
t -

ba
se

d 
m

ec
ha

ni
sm

s 
to

 o
pe

ra
te

 u
po

n 
pr

ic
es

, e
nc

ou
ra

ge
 in

ve
st

m
en

t 
in

 g
re

en
er

 t
ec

hn
ol

og
ie

s 
an

d 
fo

rm
s 

of
 c

on
su

m
pt

io
n 

an
d 

to
 e

lim
in

at
e 

ha
rm

fu
l a

nd
 

pe
rv

er
se

 p
ol

ic
ie

s;

• 
 A

dj
us

tm
en

ts
 t

o 
ne

w
 p

at
te

rn
s 

of
 g

ro
w

th
 im

pl
y 

a 
si

gn
ifi 

ca
nt

 r
es

tr
uc

tu
ri

ng
 o

f 
la

bo
ur

 
m

ar
ke

ts
 b

ot
h 

ac
ro

ss
 fi 

rm
s 

an
d 

ac
ro

ss
 e

co
no

m
ic

 s
ec

to
rs

.

• 
 Pr

ic
e 

re
gu

la
ti

on
 m

ec
ha

ni
sm

s;

• 
 M

ar
ke

t 
in

ce
nt

iv
es

 t
o 

in
ve

st
 in

 g
re

en
 

te
ch

no
lo

gi
es

 a
nd

 t
o 

re
fu

te
 p

er
ve

rs
e 

su
pp

or
t 

to
 f

os
si

l -f
ue

ls
.

• 
 O

EC
D

 (i
nt

er
na

ti
on

al
 

bo
di

es
);

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

at
or

es

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 Pr

og
re

ss
 is

 s
tr

on
gl

y 
co

rr
el

at
ed

 w
it

h 
in

no
va

ti
on

 a
nd

 r
ad

ic
al

 im
pr

ov
em

en
ts

 in
 b

us
in

es
s 

m
od

el
s 

an
d 

pr
ac

ti
ce

s;

• 
 In

 f
ac

t, 
ra

di
ca

l i
nn

ov
at

io
n 

an
d 

cr
ea

ti
ve

 d
es

tr
uc

ti
on

 a
re

 e
ss

en
ti

al
 t

o 
th

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
of

 n
ew

 b
us

in
es

s 
m

od
el

s,
 n

ew
 c

om
m

er
ci

al
 id

ea
s,

 n
ew

 g
re

en
 t

ec
hn

ol
og

ie
s,

 n
ew

 
m

ar
ke

ts
 a

nd
 n

ew
 in

du
st

ri
es

;

• 
 G

ro
w

th
 o

f 
gr

ee
n 

in
du

st
ri

es
, g

re
en

 t
ec

hn
ol

og
ie

s,
 in

no
va

ti
ve

 b
us

in
es

se
s 

an
d 

jo
bs

, a
s 

w
el

l a
s 

gr
ow

th
 o

f 
gr

ee
n 

in
no

va
ti

on
 c

lu
st

er
s 

ar
e 

im
po

rt
an

t 
in

 t
he

 w
ay

 b
us

in
es

se
s 

an
d 

ec
on

om
ic

 s
ec

to
rs

 a
re

 o
rg

an
iz

ed
;

• 
 A

dj
us

tm
en

ts
 t

o 
ne

w
 p

at
te

rn
s 

of
 g

ro
w

th
 im

pl
y 

a 
si

gn
ifi 

ca
nt

 jo
b 

an
d 

ov
er

al
l i

nd
us

tr
ia

l 
or

ga
ni

za
ti

on
 a

cr
os

s 
fi 

rm
s 

an
d 

ec
on

om
ic

 s
ec

to
rs

.

• 
 O

EC
D

 (i
nt

er
na

ti
on

al
 

bo
di

es
);

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 G
re

en
 g

ro
w

th
 in

vo
lv

es
 c

le
an

 a
nd

 lo
w

 c
ar

bo
n 

te
ch

no
lo

gy
 d

ev
el

op
m

en
t 

an
d 

im
pl

em
en

ta
ti

on
 (9

 -1
0)

; 

• 
 N

ew
 t

ec
hn

ol
og

ie
s 

ar
e 

a 
m

ea
ns

 t
o 

ad
dr

es
s 

en
vi

ro
nm

en
ta

l i
ss

ue
s 

su
ch

 a
s 

cl
im

at
e 

ch
an

ge
 o

r t
he

 u
se

 o
f 

w
at

er
 a

nd
 o

th
er

 n
at

ur
al

 re
so

ur
ce

s 
(1

0)
;

• 
 Te

ch
no

lo
gi

ca
l i

nn
ov

at
io

n 
is

 u
nd

er
st

oo
d 

as
 a

 k
ey

 e
ng

in
e 

of
 g

re
en

 g
ro

w
th

 a
nd

 jo
b 

cr
ea

ti
on

 a
s 

w
el

l a
s 

a 
ca

ta
ly

st
 o

f 
ch

an
ge

 t
ow

ar
ds

 a
 m

or
e 

en
vi

ro
nm

en
ta

lly
 e

ffi
 c

ie
nt

 
ec

on
om

y 
(9

 -1
0)

;

• 
 In

te
rn

at
io

na
l c

o -
op

er
at

io
n 

on
 s

ci
en

ce
 a

nd
 t

ec
hn

ol
og

y 
tr

an
sf

er
 m

us
t 

be
 s

ti
m

ul
at

ed
 

an
d 

ba
rr

ie
rs

 t
o 

tr
ad

e 
in

 c
le

an
 t

ec
hn

ol
og

ie
s 

re
m

ov
ed

;

• 
 In

du
st

ria
l b

io
te

ch
no

lo
gy

 a
nd

 n
an

ot
ec

hn
ol

og
ie

s 
ar

e 
se

en
 a

s 
st

ra
te

gi
c 

sc
ie

nt
ifi 

c 
ar

ea
s 

fo
r g

re
en

 g
ro

w
th

.

• 
 Pu

bl
ic

 in
ve

st
m

en
t 

in
 p

ub
lic

 re
se

ar
ch

 
in

st
it

ut
io

ns
 a

nd
 p

ub
lic

 -p
ri

va
te

 
co

lla
bo

ra
ti

on
s 

on
 R

&
D

 p
ro

je
ct

s 
(9

);

• 
 R

em
ov

e 
ba

rr
ie

rs
 t

o 
tr

ad
e 

in
 c

le
an

 
te

ch
no

lo
gi

es
 (1

0)
.

• 
 O

EC
D

 (i
nt

er
na

ti
on

al
 

bo
di

es
);

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 A

ca
de

m
ia

;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o
• 

 Th
e 

st
at

e 
sh

ou
ld

 b
e 

a 
pr

om
ot

er
 o

f 
re

se
ar

ch
 a

nd
 in

no
va

ti
on

 in
 n

ew
 t

ec
hn

ol
og

ie
s 

an
d 

or
ga

ni
za

ti
on

al
 f

ra
m

ew
or

ks
 c

on
ce

rn
ed

 w
it

h 
en

ha
nc

in
g 

th
e 

in
te

rn
at

io
na

l t
ra

ns
fe

r 
of

 
su

ch
 in

no
va

ti
on

s;

• 
 Po

lic
ie

s 
su

ch
 a

s 
en

vi
ro

nm
en

ta
lly

 h
ar

m
fu

l s
ub

si
di

es
 o

r t
ar

if
f 

ba
rr

ie
rs

 t
o 

tr
ad

e 
ar

e 
ha

m
pe

rin
g 

ch
an

ge
 w

it
h 

pa
rt

ic
ul

ar
 re

le
va

nc
e 

fo
r f

os
si

l f
ue

l s
ub

si
di

es
 a

nd
 h

en
ce

 t
he

y 
sh

ou
ld

 b
e 

re
vi

ew
ed

 (1
1)

;

• 
 A

 g
oo

d 
an

d 
co

he
re

nt
 p

ol
ic

y 
m

ix
 w

hi
ch

 in
cl

ud
es

 a
 fl 

ex
ib

le
 t

oo
lk

it
 o

f 
po

lic
ie

s 
to

 h
el

p 
co

un
tr

ie
s 

sw
it

ch
 o

ve
r t

o 
gr

ee
n 

gr
ow

th
 is

 n
ee

de
d;

• 
 Th

e 
ro

le
 o

f 
th

e 
st

at
e 

in
 d

ev
el

op
in

g 
po

lic
ie

s 
to

 m
in

im
iz

e 
th

e 
ad

ju
st

m
en

t 
co

st
s 

(e
.g

. i
n 

te
rm

s 
of

 jo
bs

) a
ss

oc
ia

te
d 

w
it

h 
tr

an
si

ti
on

 is
 in

st
ru

m
en

ta
l;

• 
 Pu

bl
ic

 in
ve

st
m

en
t 

in
 p

ub
lic

 re
se

ar
ch

 
in

st
it

ut
io

ns
 a

nd
 R

&
D

 p
ro

je
ct

s 
sh

ou
ld

 b
e 

en
ha

nc
ed

 (9
);

• 
 El

im
in

at
e 

ta
ri

ff
 b

ar
ri

er
s 

to
 t

ra
de

 in
 

en
vi

ro
nm

en
ta

l g
oo

ds
 a

nd
 s

er
vi

ce
s;

• 
 In

tr
od

uc
ti

on
 o

f 
en

vi
ro

nm
en

ta
lly

 -r
el

at
ed

 
ta

xe
s 

an
d 

tr
ad

ab
le

 p
er

m
it

s 
su

ch
 a

s 
ca

p-
-a

nd
 -t

ra
de

 s
ch

em
es

 f
or

 e
m

is
si

on
s 

an
d 

th
e 

us
e 

of
 n

at
ur

al
 re

so
ur

ce
s 

(9
);

• 
 Pr

ic
in

g 
gr

ee
nh

ou
se

 g
as

 e
m

is
si

on
s 

(9
).

• 
 O

EC
D

 (i
nt

er
na

ti
on

al
 

bo
di

es
);

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 A

ca
de

m
ia

;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.
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D
o

cu
m

en
to

: 1
0

W
o

rl
d

 in
 t

ra
n

si
ti

o
n

: a
 s

o
ci

al
 c

o
n

tr
ac

t 
fo

r 
su

st
ai

n
ab

il
it

y.
 S

u
m

m
ar

y 
fo

r 
po

li
cy

 m
ak

er
s

A
n

o
: 2

01
1

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

G
er

m
an

 A
dv

is
or

y 
C

ou
nc

il 
on

 G
lo

ba
l C

ha
ng

e 
(W

B
G

U
)

G
 /

 S
P 

/ 
SC

I
E/

S/
A

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 ú
lt

im
os

 
(q

ue
 s

oc
ie

da
de

 
qu

er
em

os
)

• 
 A

 n
ew

 g
lo

ba
l s

oc
ia

l c
on

tr
ac

t 
fo

r a
 lo

w
 c

ar
bo

n 
an

d 
su

st
ai

na
bl

e 
gl

ob
al

 e
co

no
m

ic
 s

ys
te

m
 (2

); 

• 
 Th

e 
tr

an
sf

or
m

at
io

n 
in

to
 a

 lo
w

 c
ar

bo
n 

so
ci

et
y 

m
ea

ns
 a

 p
ar

ad
ig

m
 s

hi
ft

 f
ro

m
 a

 f
os

si
l t

o 
a 

po
st

-
-f

os
si

l s
oc

ie
ty

 t
ha

t 
m

us
t 

ta
ke

 p
la

ce
 in

 t
he

 f
or

m
 o

f 
a 

so
ci

et
al

 s
ea

rc
h 

pr
oc

es
s 

(8
);

• 
 Th

e 
tr

an
si

ti
on

 t
o 

cl
im

at
e -

fr
ie

nd
lin

es
s 

w
it

hi
n 

th
e 

sc
op

e 
of

 s
us

ta
in

ab
le

 d
ev

el
op

m
en

t 
co

nc
er

ns
 t

hr
ee

 
ke

y 
su

pp
or

ti
ng

 p
ill

ar
s 

of
 c

on
te

m
po

ra
ry

 g
lo

ba
l 

so
ci

et
ie

s 
(3

):

·  E
ne

rg
y 

sy
st

em
s 

(a
nd

 t
ra

ns
po

rt
s)

;

·  U
rb

an
 a

re
as

 a
nd

 u
rb

an
is

at
io

n;

·  L
an

d -
us

e 
sy

st
em

s.

• 
 Th

e 
up

co
m

in
g 

ch
an

ge
s 

go
 f

ar
 b

ey
on

d 
te

ch
no

lo
gi

ca
l a

nd
 t

ec
hn

oc
ra

ti
c 

re
fo

rm
s:

 it
 m

us
t 

be
 f

ou
nd

ed
 o

n 
a 

ne
w

 b
us

in
es

s 
ba

si
s 

(2
); 

• 
 A

 w
or

ld
w

id
e 

re
m

od
el

lin
g 

of
 e

co
no

m
y 

an
d 

so
ci

et
y 

to
w

ar
ds

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 a

s 
a 

gr
ea

t 
tr

an
sf

or
m

at
io

n 
th

ro
ug

h 
w

hi
ch

 p
ro

du
ct

io
n,

 c
on

su
m

pt
io

n 
pa

tt
er

ns
 a

nd
 li

fe
st

yl
es

 a
re

 c
ha

ng
ed

 in
 a

 w
ay

 t
ha

t 
gl

ob
al

 
gr

ee
nh

ou
se

 g
as

 e
m

is
si

on
s 

ar
e 

re
du

ce
d 

an
d 

lo
w

 c
ar

bo
n 

so
ci

et
ie

s 
ca

n 
de

ve
lo

p 
(5

); 

• 
 Th

e 
tr

an
sf

or
m

at
io

n 
m

us
t 

be
 a

ch
ie

ve
d 

w
it

hi
n 

a 
ve

ry
 t

ig
ht

 t
im

ef
ra

m
e.

 F
or

 t
hi

s 
to

 h
ap

pe
n,

 p
ol

it
ic

s,
 

ec
on

om
y 

an
d 

so
ci

et
y 

m
us

t 
em

br
ac

e 
lo

ng
 -t

er
m

 o
ri

en
ta

ti
on

s 
(4

);

• 
 C

on
so

lid
at

io
n 

of
 a

 c
ul

tu
re

 o
f 

at
te

nt
iv

en
es

s 
(b

or
n 

of
 a

 s
en

se
 o

f 
ec

ol
og

ic
al

 re
sp

on
si

bi
lit

y)
, p

ar
ti

ci
pa

ti
on

(a
s 

a 
de

m
oc

ra
ti

c 
re

sp
on

si
bi

lit
y)

 a
nd

 o
bl

ig
at

io
n 

to
w

ar
ds

 f
ut

ur
e 

ge
ne

ra
ti

on
s 

(f
ut

ur
e 

re
sp

on
si

bi
lit

y)
.

• 
 Th

e 
w

or
ld

 is
 s

ti
ll 

fa
r 

fr
om

 s
et

ti
ng

 a
 c

le
ar

 c
ou

rs
e 

to
w

ar
ds

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 a

nd
 t

he
 m

it
ig

at
io

n 
ac

ti
on

s
an

no
un

ce
d 

by
 t

he
 m

os
t 

go
ve

rn
m

en
ts

 w
it

hi
n 

th
e 

sc
op

e 
of

 t
he

 in
te

rn
at

io
na

l c
lim

at
e 

ne
go

ti
at

io
ns

 a
re

 
ce

rt
ai

nl
y 

no
t 

en
ou

gh
 (3

);

• 
 In

 a
cc

or
da

nc
e 

w
it

h 
ea

ch
 c

ou
nt

ry
’s

 s
pe

ci
fi 

c 
co

nd
it

io
ns

, e
ve

ry
 s

ec
to

r 
an

d 
so

ci
et

y 
sh

ou
ld

 d
ev

el
op

 a
nd

 
fo

llo
w

 it
s 

ow
n 

in
di

vi
du

al
 t

ra
ns

fo
rm

at
io

n 
pa

th
 (8

).

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)

• 
 By

 t
he

 m
id

dl
e 

of
 t

he
 c

en
tu

ry
, g

lo
ba

l e
ne

rg
y 

sy
st

em
s 

m
us

t 
ha

ve
 b

ee
n 

la
rg

el
y 

de
ca

rb
on

is
ed

 (2
);

• 
 A

 g
lo

ba
l e

ne
rg

y 
tu

rn
ar

ou
nd

 t
ha

t 
ac

co
un

ts
 f

or
 

gl
ob

al
 d

ev
el

op
m

en
t 

dy
na

m
ic

s 
is

 re
qu

ire
d 

(3
).

• 
 Th

e 
ec

on
om

ic
 m

od
el

 o
f 

th
e 

la
st

 2
50

 y
ea

rs
 w

as
 a

lm
os

t 
w

it
ho

ut
 e

xc
ep

ti
on

 g
ea

re
d 

to
w

ar
ds

 t
he

 u
se

 
of

 f
os

si
l e

ne
rg

y 
ca

rr
ie

rs
 b

ut
 t

hi
s 

sy
st

em
 m

us
t 

be
 m

od
ifi 

ed
 t

ow
ar

ds
 t

he
 d

ec
ar

bo
ni

sa
ti

on
 o

f 
en

er
gy

 
sy

st
em

s 
an

d 
ra

di
ca

l i
nc

re
as

es
 in

 e
ne

rg
y 

ef
fi 

ci
en

cy
 (4

);

• 
 Th

is
 c

an
 o

nl
y 

su
cc

ee
d 

if
 e

ne
rg

y 
ef

fi 
ci

en
cy

 is
 d

ra
st

ic
al

ly
 in

cr
ea

se
d 

an
d 

lif
es

ty
le

 c
ha

ng
es

 a
re

 t
rig

ge
re

d,
 

le
ad

in
g 

to
 a

 li
m

it
at

io
n 

of
 t

he
 o

ve
ra

ll 
en

er
gy

 d
em

an
d;

• 
 Th

e 
re

qu
is

it
e 

de
ca

rb
on

is
at

io
n 

of
 e

ne
rg

y 
sy

st
em

s 
m

ea
ns

 t
he

 p
re

ss
ur

e 
is

 o
n 

to
 a

ct
, n

ot
 ju

st
 in

 t
he

 
in

du
st

ri
al

is
ed

 c
ou

nt
ri

es
, b

ut
 a

ls
o 

in
 t

he
 g

ro
w

in
g 

in
du

st
ri

al
is

in
g 

an
d 

de
ve

lo
pi

ng
 c

ou
nt

ri
es

 (3
).
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
da

 p
ol

ít
ic

a 
/ 

m
od

el
o 

de
 t

ra
ns

iç
ão

)
A

to
re

s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 O

ne
 p

ar
ti

cu
la

r c
ha

lle
ng

e 
is

 t
he

 c
ha

ng
e 

in
 e

at
in

g 
ha

bi
ts

 in
 f

av
ou

r o
f 

an
im

al
 p

ro
du

ct
s 

in
 

m
an

y 
re

gi
on

s 
of

 t
he

 w
or

ld
 (4

);

• 
 C

re
at

in
g 

th
e 

re
le

va
nt

 a
tt

it
ud

es
 a

nd
 p

re
fe

re
nc

es
 is

 a
n 

in
di

sp
en

sa
bl

e 
pr

em
is

e 
fo

r a
 

su
cc

es
sf

ul
 t

ra
ns

fo
rm

at
io

n 
to

 a
 lo

w
 c

ar
bo

n 
so

ci
et

y;
 

• 
 Th

e 
tr

an
si

ti
on

 m
us

t 
be

 a
gr

ee
ab

le
 t

o 
th

e 
m

aj
or

it
y 

(a
cc

ep
ta

nc
e

• 
 Th

e 
tr

an
si

ti
on

 m
us

t 
be

 a
gr

ee
ab

le
 t

o 
th

e 
m

aj
or

it
y 

(a
cc

ep
ta

nc
e

• 
 Th

e 
tr

an
si

ti
on

 m
us

t 
be

 a
gr

ee
ab

le
 t

o 
th

e 
m

aj
or

it
y 

(
), 

ob
ta

in
 t

he
ir 

co
ns

en
t 

ac
ce

pt
an

ce
), 

ob
ta

in
 t

he
ir 

co
ns

en
t 

ac
ce

pt
an

ce
(le

gi
ti

m
at

io
n)

, a
nd

 in
vi

te
 c

oo
pe

ra
ti

on
 (p

ar
ti

ci
pa

ti
on

) (
7)

;

• 
 A

 m
or

e 
at

te
nt

iv
e,

 p
ar

ti
ci

pa
nt

, c
on

ce
rn

ed
 w

it
h 

fu
tu

re
 g

en
er

at
io

ns
 a

nd
 r

es
po

ns
ib

le
(e

co
lo

gi
ca

lly
 a

nd
 d

em
oc

ra
ti

ca
lly

) s
oc

ie
ty

 is
 n

ee
de

d 
(4

).

• 
 Po

lit
ic

ia
ns

 /
 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y 

in
 

ge
ne

ra
l.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te
• 

 C
lim

at
e 

pr
ot

ec
ti

on
 p

la
ys

 a
 re

le
va

nt
 p

ar
t 

in
 t

he
 t

ra
ns

fo
rm

at
io

n 
to

w
ar

ds
 s

us
ta

in
ab

ili
ty

 
as

 a
 c

on
di

ti
on

 f
or

 s
us

ta
in

ab
le

 d
ev

el
op

m
en

t 
(2

);

• 
 Th

e 
st

ar
ti

ng
 p

oi
nt

 f
or

 t
he

 t
ra

ns
fo

rm
at

io
n 

to
w

ar
ds

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 is

 t
he

 r
ed

uc
ti

on
 o

f 
C

O
2 

em
is

si
on

s 
fr

om
 t

he
 u

se
 o

f 
fo

ss
il 

en
er

gy
 c

ar
rie

rs
;

• 
 A

pa
rt

 f
ro

m
 d

ec
ar

bo
ni

sa
ti

on
, a

 s
ec

on
d 

m
aj

or
 g

oa
l o

f 
a 

re
m

od
el

lin
g 

of
 e

ne
rg

y 
sy

st
em

s 
is

 
ov

er
co

m
in

g 
gl

ob
al

 e
ne

rg
y 

po
ve

rt
y 

(6
);

• 
 To

 p
ro

m
ot

e 
a 

su
st

ai
na

bl
e 

en
er

gy
 s

up
pl

y 
in

fr
as

tr
uc

tu
re

 in
 d

ev
el

op
in

g 
an

d 
ne

w
ly

 
In

du
st

ria
lis

in
g 

co
un

tr
ie

s 
is

 a
ls

o 
ne

ed
ed

 (1
2 -

13
);

• 
 Th

e 
go

al
 o

f 
a 

co
m

m
on

 E
ur

op
ea

n 
en

er
gy

 p
ol

ic
y 

sh
ou

ld
 b

e 
th

e 
de

ca
rb

on
is

at
io

n 
of

 
en

er
gy

 s
ys

te
m

s 
by

 t
he

 m
id

dl
e 

of
 t

he
 c

en
tu

ry
 (1

3)
;

• 
 A

cc
el

er
at

in
g 

an
d 

in
cr

ea
si

ng
 t

he
 u

se
 o

f 
re

ne
w

ab
le

 e
ne

rg
ie

s 
(1

2)
.

• 
 C

ar
bo

n 
ca

pt
ur

e 
an

d 
st

or
ag

e 
(7

);

• 
 Bi

oe
ne

rg
y 

an
d 

re
ne

w
ab

le
 e

ne
rg

ie
s;

• 
 (im

pr
ov

em
en

t 
in

) E
ne

rg
y 

ef
fi 

ci
en

cy
;

• 
 A

da
pt

at
io

n 
of

 c
on

ce
pt

s 
an

d 
st

ra
te

gi
es

;

• 
 Ex

te
nd

 t
he

 u
se

 o
f 

m
od

er
n 

en
er

gy
 in

 ru
ra

l a
re

as
;

• 
 C

om
m

en
ce

 la
rg

e -
sc

al
e 

im
pl

em
en

ta
ti

on
 o

f 
in

fr
as

tr
uc

tu
re

s 
as

 s
oo

n 
as

 v
ia

bl
e;

• 
 St

re
ng

th
en

in
g 

th
e 

ob
je

ct
iv

e 
cl

im
at

e 
pr

ot
ec

ti
on

an
d 

el
ab

or
at

in
g 

ex
is

ti
ng

 e
ne

rg
y 

po
lit

ic
al

 
m

ea
su

re
s 

(1
3)

;

• 
 R

ea
lis

at
io

n 
of

 a
 s

in
gl

e 
Eu

ro
pe

an
 e

ne
rg

y 
m

ar
ke

t;

• 
 A

 E
ur

op
e -

w
id

e 
en

er
gy

 s
tr

at
eg

y 
on

 a
 U

ni
on

 
ba

si
s;

• 
 H

ar
m

on
is

e 
EU

 f
ee

d -
in

 t
ar

if
fs

 s
te

p 
by

 s
te

p 
(1

2)
;

• 
 D

riv
e 

ah
ea

d 
w

or
ld

w
id

e 
ac

ce
pt

an
ce

 o
f 

fe
ed

 -i
n 

ta
ri

ff
s.
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om

ín
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s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
da

 p
ol

ít
ic

a 
/ 

m
od

el
o 

de
 t

ra
ns

iç
ão

)
A

to
re

s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 U

rb
an

is
at

io
n 

is
 s

ig
ni

fi 
ca

nt
 b

ec
au

se
 it

 is
 t

he
 m

aj
or

 d
ri

vi
ng

 f
or

ce
 b

eh
in

d 
en

er
gy

 
de

m
an

d 
(3

);

• 
 Th

e 
co

nv
er

si
on

 o
f 

na
tu

ra
l e

co
sy

st
em

s 
in

to
 a

gr
ic

ul
tu

ra
l l

an
d 

is
 v

ie
w

ed
 a

s 
on

e 
of

 t
he

 
m

aj
or

 s
ou

rc
es

 o
f

gr
ee

nh
ou

se
 g

as
 e

m
is

si
on

s 
(4

);

• 
 C

it
ie

s 
ha

ve
 a

 k
ey

 f
un

ct
io

n 
in

 t
he

 t
ra

ns
fo

rm
at

io
n 

pr
oc

es
s 

(1
3)

; 

• 
 Th

e 
is

su
e 

of
 lo

w
 c

ar
bo

n 
ur

ba
ni

sa
ti

on
 s

ho
ul

d 
th

er
ef

or
e 

be
 a

s 
hi

gh
 u

p 
as

 p
os

si
bl

e 
on

 
th

e 
in

te
rn

at
io

na
l p

ol
it

ic
al

 a
ge

nd
a;

• 
 A

dv
an

ce
 c

lim
at

e -
fr

ie
nd

ly
 la

nd
 -u

se
 (1

4)
;

• 
 Th

e 
pr

io
rit

y 
of

 a
ny

 g
lo

ba
lly

 s
us

ta
in

ab
le

 la
nd

 -u
se

 p
ol

ic
y 

m
us

t 
be

 s
ec

ur
in

g 
th

e 
fo

od
 

su
pp

ly
 f

or
 ju

st
 u

nd
er

 a
 b

ill
io

n 
un

de
rn

ou
ris

he
d 

pe
op

le
 (1

4)
.

• 
 U

rb
an

is
at

io
n 

w
av

e 
m

us
t 

be
 re

di
re

ct
ed

 t
ow

ar
ds

 
lo

w
 c

ar
bo

n 
ur

ba
n 

de
ve

lo
pm

en
t 

ve
ry

 q
ui

ck
ly

 (4
);

• 
 Th

e 
m

ai
n 

fo
cu

s 
m

us
t 

be
 o

n 
st

op
pi

ng
 

de
fo

re
st

at
io

n 
an

d 
fo

re
st

 d
eg

ra
da

ti
on

 a
s 

qu
ic

kl
y 

as
 p

os
si

bl
e 

(4
);

• 
 Im

pr
ov

e 
gl

ob
al

 c
om

m
un

ic
at

io
n 

an
d 

in
fo

rm
at

io
n

(1
3)

; 

• 
 D

ev
el

op
 a

nd
 im

pl
em

en
t 

te
ch

no
lo

gi
es

 a
nd

 
pl

an
ni

ng
 f

or
 lo

w
 c

ar
bo

n 
ci

ti
es

;

• 
 La

rg
e -

sc
al

e 
la

un
ch

 o
f 

be
ac

on
 p

ro
je

ct
s 

an
d 

in
it

ia
ti

ve
s;

• 
 A

 G
lo

ba
l C

om
m

is
si

on
 f

or
 S

us
ta

in
ab

le
 L

an
d-

-U
se

 (1
4)

;

• 
 St

op
 d

ef
or

es
ta

ti
on

 a
nd

 p
ro

m
ot

e 
a 

tr
an

si
ti

on
 

to
w

ar
ds

 a
 s

us
ta

in
ab

le
 f

or
es

t 
m

an
ag

em
en

t;

• 
 Su

pp
or

t 
cl

im
at

e -
fr

ie
nd

ly
 a

gr
ic

ul
tu

re
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 C

ar
bo

n 
pr

ic
in

g 
is

 t
he

 m
os

t 
cr

uc
ia

l p
ol

it
ic

al
 m

ea
su

re
 f

or
 d

ec
ar

bo
ni

sa
ti

on
 a

nd
 a

 
ne

ce
ss

ar
y 

el
em

en
t 

of
 a

ny
 re

gu
la

to
ry

 f
ra

m
ew

or
k 

fo
r t

he
 t

ra
ns

fo
rm

at
io

n 
in

to
 a

 c
lim

at
e-

-f
rie

nd
ly

 s
oc

ie
ty

 (1
0)

.

• 
 R

efi
 n

e 
th

e 
Eu

ro
pe

an
 E

m
is

si
on

s 
Tr

ad
in

g 
Sy

st
em

an
d 

re
ac

h 
a 

G
20

 a
gr

ee
m

en
t 

on
 c

ar
bo

n 
pr

ic
in

g 
(1

0)
;

• 
 Pu

rs
ue

 t
he

 li
nk

in
g 

of
 e

m
is

si
on

s 
tr

ad
in

g 
sy

st
em

s;

• 
 Es

ta
bl

is
h 

an
 e

m
is

si
on

s 
tr

ad
in

g 
sc

he
m

e 
th

at
 

is
 a

s 
gl

ob
al

 a
s 

po
ss

ib
le

, w
it

h 
jo

in
t 

em
is

si
on

s 
re

st
ric

ti
on

s.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 En

co
ur

ag
e 

an
d 

ac
ce

le
ra

te
 in

ve
st

m
en

ts
 in

to
 a

 lo
w

 c
ar

bo
n 

fu
tu

re
 (1

5)
.

• 
 Pr

ov
id

e 
st

ab
le

 f
ra

m
ew

or
k 

co
nd

it
io

ns
 f

or
 

cl
im

at
e 

fr
ie

nd
ly

 in
ve

st
m

en
ts

 (1
5)

;

• 
 O

pe
n 

up
 n

ew
 fi 

na
nc

in
g 

so
ur

ce
s 

at
 s

ta
te

 le
ve

l;

• 
 St

re
ng

th
en

 m
ec

ha
ni

sm
s 

to
 e

nc
ou

ra
ge

 p
ri

va
te

 
in

ve
st

m
en

t 
an

d 
ne

w
 b

us
in

es
s 

m
od

el
s.

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

.

D
o

cu
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en
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0

W
o
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d

 in
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n

si
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o
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 s

o
ci
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 c

o
n
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fo

r 
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n
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y.
 S

u
m
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po
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s
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o
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1
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la
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In
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o

G
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dv
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y 
C
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il 
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l C
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ng

e 
(W

B
G

U
)

G
 /

 S
P 

/ 
SC
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po
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lis
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In
st
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s 
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na

liz
aç
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da

 p
ol

ít
ic

a 
/ 

m
od

el
o 

de
 t

ra
ns

iç
ão

)
A

to
re

s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 Th
e 

ne
xt

 in
no

va
ti

on
 c

yc
le

 is
 lo

w
 c

ar
bo

n 
an

d 
re

so
ur

ce
 f

ri
en

dl
y 

(2
).

• 
 R

es
ea

rc
h 

an
d 

ed
uc

at
io

n 
pl

ay
 a

 c
en

tr
al

 r
ol

e 
du

ri
ng

 t
he

 t
ra

ns
fo

rm
at

io
n 

pr
oc

es
s,

 a
s 

th
e 

re
al

is
at

io
n 

of
 t

he
 n

ec
es

si
ty

 f
or

 re
st

ru
ct

ur
in

g 
th

e 
w

or
ld

 e
co

no
m

y 
ha

s 
be

en
 t

rig
ge

re
d 

m
ai

nl
y 

by
 s

ci
en

ti
fi 

c 
kn

ow
le

dg
e 

(2
1)

;

• 
 In

 c
ol

la
bo

ra
ti

on
 w

it
h 

po
lit

ic
s,

 t
he

 e
co

no
m

y 
an

d 
so

ci
et

y,
 re

se
ar

ch
 a

nd
 e

du
ca

ti
on

 
ar

e 
ta

sk
ed

 w
it

h 
de

ve
lo

pi
ng

 v
is

io
ns

 f
or

 a
 lo

w
 c

ar
bo

n 
so

ci
et

y,
 e

xp
lo

rin
g 

de
ve

lo
pi

ng
 v

is
io

ns
 f

or
 a

 lo
w

 c
ar

bo
n 

so
ci

et
y,

 e
xp

lo
rin

g 
de

ve
lo

pi
ng

 v
is

io
ns

 f
or

 a
 lo

w
 c

ar
bo

n 
so

ci
et

y
di

ff
er

en
t 

de
ve

lo
pm

en
t 

pa
th

s,
 a

nd
 c

re
at

in
g 

su
st

ai
na

bl
e 

te
ch

no
lo

gi
ca

l a
nd

 s
oc

ia
l i

nn
ov

at
io

ns
(2

1)
.

• 
 Lo

ng
 -t

er
m

 in
ve

st
m

en
ts

 in
 re

ne
w

ab
le

 e
ne

rg
y 

so
ur

ce
s,

 e
ne

rg
y 

an
d 

re
so

ur
ce

 e
ffi

 c
ie

nc
y,

 re
du

ce
 

de
pe

nd
en

ci
es

 o
n 

fo
ss

il 
fu

el
s 

(2
);

• 
 To

 c
la

rif
y 

th
e 

di
ff

er
en

t 
ro

le
s 

re
se

ar
ch

 a
nd

 
ed

uc
at

io
n 

pl
ay

 in
 t

he
 t

ra
ns

fo
rm

at
io

n 
pr

oc
es

s,
 it

 
is

 s
ug

ge
st

ed
 a

 d
if

fe
re

nt
ia

ti
on

 b
et

w
ee

n 
(2

2 -
25

):

·  T
ra

ns
fo

rm
at

io
n 

re
se

ar
ch

 a
nd

 t
ra

ns
fo

rm
at

io
n 

ed
uc

at
io

n 
on

 t
he

 o
ne

 h
an

d;
 a

nd
 

·  T
ra

ns
fo

rm
at

iv
e 

re
se

ar
ch

 a
nd

 t
ra

ns
fo

rm
at

iv
e 

ed
uc

at
io

n 
on

 t
he

 o
th

er
. 

• 
 Po

lic
y 

m
ak

er
s;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y;

• 
 Sc

ho
ol

s;

• 
 Sc

ie
nt

ifi 
c 

in
st

it
ut

io
ns

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o
• 

 A
 c

en
tr

al
 e

le
m

en
t 

in
 a

 s
oc

ia
l c

on
tr

ac
t 

fo
r t

ra
ns

fo
rm

at
io

n 
is

 a
 p

ro
ac

ti
ve

 s
ta

te
 w

it
h 

pa
rt

ic
ip

at
io

n 
in

 a
 m

ul
ti

le
ve

l s
ys

te
m

 o
f 

co
op

er
at

io
n 

(9
);

• 
 Th

e 
co

nc
ep

t 
of

 a
 p

ro
ac

ti
ve

 s
ta

te
 is

 t
he

re
fo

re
 in

de
lib

ly
 in

te
rt

w
in

ed
 w

it
h 

th
e 

ac
kn

ow
le

dg
m

en
t 

of
 c

iv
il 

so
ci

et
y 

an
d 

th
e 

in
no

va
ti

ve
 f

or
ce

s 
in

 t
he

 e
co

no
m

y,
 in

 s
ci

en
ce

 
an

d 
in

 a
dm

in
is

tr
at

io
n 

(8
);

• 
 Th

e 
tr

an
sf

or
m

at
io

n 
ne

ed
s 

a 
po

w
er

fu
l s

ta
te

, c
ou

nt
er

ba
la

nc
ed

 b
y 

ex
te

nd
ed

 
pa

rt
ic

ip
at

io
n 

on
 t

he
 p

ar
t 

of
 it

s 
ci

ti
ze

ns
 (8

);

• 
 Th

e 
tr

an
sf

or
m

at
io

n 
ca

n 
on

ly
 s

uc
ce

ed
 if

 n
at

io
n 

st
at

es
 p

ut
 g

lo
ba

l c
oo

pe
ra

ti
on

 
m

ec
ha

ni
sm

s 
be

fo
re

 o
w

n 
sh

or
t -

te
rm

 o
rie

nt
ed

 in
te

re
st

s 
(1

);

• 
 G

lo
ba

l c
oo

pe
ra

ti
on

 is
 n

ee
de

d 
to

 e
ns

ur
e 

th
at

 a
ll 

co
un

tr
ie

s 
ha

ve
 a

cc
es

s 
to

 c
lim

at
e 

pr
ot

ec
ti

on
 t

ec
hn

ol
og

ie
s 

an
d 

th
e 

ex
pe

rt
 k

no
w

le
dg

e 
(1

6)
;

• 
 Pu

rs
ue

 a
 r

ev
ol

ut
io

n 
in

 in
te

rn
at

io
na

l c
oo

pe
ra

ti
on

 (1
8)

 t
ha

t 
th

e 
w

or
ld

 n
ee

ds
 a

 h
ig

he
r 

le
ve

l o
f 

in
te

rn
at

io
na

l c
oo

pe
ra

ti
on

 in
 t

he
 lo

ng
 -t

er
m

;

• 
 A

n 
ex

te
ns

iv
e 

G
lo

ba
l G

ov
er

na
nc

e 
A

rc
hi

te
ct

ur
e 

(1
9)

.

• 
 Th

re
e 

as
pe

ct
s 

w
or

th
y 

of
 n

ot
ic

e 
(9

):

·  E
m

po
w

er
in

g 
th

e 
st

at
e,

 w
hi

ch
 a

ct
iv

el
y 

de
te

rm
in

es
 a

nd
 u

nd
er

lin
es

 p
rio

rit
ie

s;

·  G
iv

in
g 

ci
ti

ze
ns

 m
or

e 
ex

te
ns

iv
e 

op
po

rt
un

it
ie

s
to

 h
av

e 
a 

vo
ic

e,
 t

o 
ge

t 
in

vo
lv

ed
 in

 d
ec

is
io

n-
-m

ak
in

g 
an

d 
to

 t
ak

e 
an

 a
ct

iv
e 

ro
le

 in
 p

ol
it

ic
s;

·  O
ff

er
in

g 
th

e 
ec

on
om

y 
ch

oi
ce

s 
w

he
n 

it
 c

om
es

 
to

 a
ct

in
g 

w
it

h 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

in
 m

in
d.

• 
 A

m
bi

ti
ou

s 
un

ila
te

ra
l t

ar
ge

ts
 w

it
hi

n 
a 

pl
ed

ge
 

an
d 

re
vi

ew
 s

ys
te

m
 (1

6)
;

• 
 Pi

on
ee

r 
co

al
it

io
ns

 f
or

 m
an

da
to

ry
 c

lim
at

e 
pr

ot
ec

ti
on

;

• 
 C

om
pr

eh
en

si
ve

 g
lo

ba
l c

lim
at

e 
pr

ot
ec

ti
on

 
re

gi
m

es
;

• 
 A

 G
re

en
 E

co
no

m
y 

R
oa

dm
ap

 (1
8)

;

• 
 Fu

nd
am

en
ta

l r
ef

or
m

 o
f 

m
ul

ti
la

te
ra

l
en

vi
ro

nm
en

ta
l a

nd
 d

ev
el

op
m

en
ta

l p
ol

ic
y;

po
lic

y;
po

lic
y

• 
 U

ni
te

d 
N

at
io

ns
 2

.0
 (a

 re
st

ru
ct

ur
in

g 
of

 t
he

 U
N

).

• 
 R

ev
it

al
is

ed
 m

ul
ti

la
te

ra
lis

m
 (1

9)
; 

• 
 Tr

an
sf

or
m

at
iv

e 
gl

ob
al

 in
fr

as
tr

uc
tu

re
 

de
ve

lo
pm

en
t;

• 
 A

 re
vi

se
d 

gl
ob

al
 g

ov
er

na
nc

e 
ar

ch
it

ec
tu

re
 

in
cl

ud
es

 t
he

 c
re

at
io

n 
of

 a
 n

ew
, e

qu
it

ab
le

 g
lo

ba
l 

sy
st

em
.

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 Sc

ie
nt

ifi 
c 

in
st

it
ut

io
ns

;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y 

in
 

ge
ne

ra
l;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 Th

e 
U

ni
te

d 
N

at
io

ns
;

• 
 In

te
rn

at
io

na
l 

bo
di

es
.
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bj
et

iv
os

Fi
ns

 ú
lt

im
os

 
(q

ue
 s

oc
ie

da
de

 
qu

er
em

os
)

• 
 To

 b
ui

ld
 a

 s
oc

ie
ty

 w
hi

ch
 p

ro
vi

de
s 

go
od

 li
ve

s 
w

it
h 

le
ss

 e
co

no
m

ic
 a

ct
iv

it
y,

 r
aw

 m
at

er
ia

ls
, e

ne
rg

y 
an

d 
w

or
k 

be
in

g 
re

qu
ir

ed
 (1

71
);

• 
 A

 n
ew

 e
co

no
m

ic
, t

ec
hn

ol
og

ic
al

, s
oc

ia
l a

nd
 

ge
op

ol
it

ic
al

 b
ey

on
d 

gr
ow

th
 r

ea
lit

y 
(1

82
).

• 
 Fo

r a
ffl

 u
en

t 
(in

 G
D

P 
te

rm
s)

 s
oc

ie
ti

es
, l

ow
er

 G
D

P 
gr

ow
th

 w
ou

ld
 n

ot
 m

ak
e 

pe
op

le
 w

or
se

 o
ff

 b
ut

 
w

ou
ld

 in
st

ea
d 

lo
w

er
 r

es
ou

rc
e 

de
pl

et
io

n,
 e

ne
rg

y 
us

e,
 a

nd
 e

co
lo

gi
ca

l i
m

pa
ct

s 
(1

72
);

• 
 Pe

op
le

 w
ou

ld
 b

e 
be

tt
er

 o
ff

 b
ec

au
se

 t
he

y 
w

ou
ld

 h
av

e 
m

or
e 

ti
m

e 
an

d 
re

so
ur

ce
s 

to
 in

ve
st

 in
 p

ub
lic

, n
on

-
-c

on
su

m
pt

io
n 

go
od

s 
pr

od
uc

ed
 b

y 
na

tu
ra

l a
nd

 s
oc

ia
l c

ap
it

al
 (1

72
);

• 
 Th

e 
fe

as
ib

ili
ty

 o
f 

a 
vi

si
on

 o
f 

w
ha

t 
th

e 
go

od
 li

fe
 in

 a
 b

ey
on

d 
gr

ow
th

 e
co

no
m

y 
w

ou
ld

 lo
ok

 li
ke

: l
es

s 
ho

ur
s 

w
or

ke
d,

 le
ss

 s
tr

es
s,

 m
or

e 
ti

m
e 

w
it

h 
fa

m
ily

 a
nd

 f
rie

nd
s,

 f
or

 c
iv

ic
 e

ng
ag

em
en

t, 
m

or
e 

le
is

ur
e 

(1
72

);

• 
 Th

e 
do

m
in

an
t 

ac
ti

vi
ty

 is
 n

o 
lo

ng
er

 m
ar

ke
t 

pr
od

uc
ti

on
, b

ut
 n

ew
 f

or
m

s 
of

 s
oc

ia
l p

ro
du

ct
io

n.
 T

he
 m

ai
n 

fo
cu

s 
of

 s
oc

ia
l p

ro
du

ct
io

n 
ac

ti
vi

ti
es

 a
re

 n
at

ur
e 

ca
re

, c
om

m
un

it
y 

ca
re

 a
nd

 in
fo

rm
at

io
n 

ha
nd

lin
g 

(2
06

);

• 
 Sy

st
em

s 
ta

ck
le

 m
at

er
ia

l l
iv

in
g 

st
an

da
rd

s 
in

 a
 w

ay
 t

ha
t 

tr
ea

ts
 ri

ch
 a

nd
 p

oo
r c

ou
nt

rie
s 

di
ff

er
en

tl
y.

 A
ny

 
re

gu
la

to
ry

 s
ys

te
m

 h
as

 t
o 

in
cl

ud
e 

po
lic

ie
s 

fo
r c

on
tr

ac
ti

on
 a

nd
 c

on
ve

rg
en

ce
 o

r c
ap

 a
nd

 s
ha

re
 (1

83
);

• 
 Th

e 
pi

lla
rs

 a
nd

 d
yn

am
ic

s 
of

 c
ha

ng
e 

ar
e 

co
m

bi
ne

d 
to

ge
th

er
, a

t 
gl

ob
al

 a
nd

 s
m

al
le

r s
ca

le
s,

 t
o 

pr
od

uc
e 

a 
ne

w
 b

ey
on

d 
gr

ow
th

 re
al

it
y 

w
hi

ch
 w

ill
 m

ov
e 

to
 s

om
et

hi
ng

 m
or

e 
lik

e 
th

e 
st

ea
dy

 -s
ta

te
 e

co
no

m
y 

(1
82

);

• 
 Th

is
 is

 c
le

ar
ly

 a
n 

al
te

rn
at

iv
e 

pi
ct

ur
e 

to
 t

od
ay

’s
 c

ap
it

al
is

m
, w

ho
se

 c
or

e 
ac

ti
vi

ty
 is

 t
he

 p
ro

fi 
t -

m
ak

in
g 

bu
si

ne
ss

 o
f 

la
rg

e 
co

rp
or

at
io

ns
 (1

86
).
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Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)
• 

 Th
e 

go
al

 o
f 

an
 e

co
no

m
y 

is
 t

o 
im

pr
ov

e 
hu

m
an

 w
el

l-
-b

ei
ng

 a
nd

 q
ua

lit
y 

of
 li

fe
 (1

73
);

• 
 In

cr
ea

se
 re

si
lie

nc
e 

an
d 

sp
re

ad
 o

f 
a 

ne
w

 p
ar

ad
ig

m
 

of
 n

at
ur

e 
te

ch
no

lo
gy

 (1
75

);

• 
 C

re
at

e 
a 

m
or

e 
ef

fe
ct

iv
e 

an
d 

co
lla

bo
ra

ti
ve

 
ec

on
om

y 
(1

76
) a

nd
 p

ro
m

ot
e 

a 
pr

oc
es

s 
of

 
de

m
oc

ra
ti

za
ti

on
 o

f 
w

ea
lt

h 
(1

86
);

• 
 Ex

pa
nd

 t
he

 c
om

m
on

s 
se

ct
or

 (1
77

);

• 
 A

 n
et

w
or

ke
d 

in
fo

rm
at

io
n 

ec
on

om
y 

(1
78

).

• 
 En

su
re

 t
he

 w
el

l -
be

in
g 

of
 t

he
 p

op
ul

at
io

n 
du

rin
g 

th
e 

tr
an

si
ti

on
 (1

80
);

• 
 A

 s
hi

ft
 f

ro
m

 g
lo

ba
liz

at
io

n 
to

 lo
ca

liz
at

io
n 

(1
90

).

• 
 Pl

an
et

 E
ar

th
 is

 a
 p

ac
ka

ge
 o

f 
in

te
rd

ep
en

de
nt

 n
at

ur
al

 a
nd

 m
an

 -m
ad

e 
re

so
ur

ce
 s

ys
te

m
s 

(1
72

);

• 
 M

at
er

ia
l c

on
su

m
pt

io
n 

an
d 

G
D

P 
ar

e 
m

er
el

y 
m

ea
ns

 t
o 

th
at

 e
nd

, n
ot

 e
nd

s 
in

 t
he

m
se

lv
es

 (1
73

);

• 
 M

ai
nt

ai
ni

ng
 re

si
lie

nc
e 

in
 a

 f
ul

l w
or

ld
 m

ea
ns

 s
hi

ft
in

g 
th

e 
em

ph
as

is
 a

w
ay

 f
ro

m
 g

ro
w

th
, o

pt
im

iz
at

io
n 

an
d 

ex
pa

ns
io

n 
to

w
ar

ds
 re

si
lie

nt
 s

tr
at

eg
ie

s,
 s

uf
fi 

ci
en

cy
 a

nd
 s

us
ta

in
ab

le
 p

ro
sp

er
it

y;

• 
 St

ar
t 

to
 m

im
ic

 t
he

 w
ay

 n
at

ur
e 

w
or

ks
, r

ec
yc

lin
g 

a 
ca

sc
ad

e 
of

 re
si

du
al

s 
as

 n
at

ur
al

 s
ys

te
m

s 
do

, n
ot

 s
im

pl
y 

us
in

g 
na

tu
ra

l r
es

ou
rc

es
 t

o 
fe

ed
 e

ne
rg

y -
in

te
ns

iv
e 

an
d 

w
as

te
 -e

m
it

ti
ng

 p
ro

ce
ss

es
 (1

76
);

• 
 Pr

od
uc

ti
on

 c
an

 b
e 

ba
se

d 
on

 t
hr

ee
 k

ey
 o

pe
ra

ti
ng

 p
ri

nc
ip

le
s 

i.e
. t

he
 id

ea
 t

ha
t 

w
as

te
 e

qu
al

s 
fo

od
, t

he
 

us
e 

of
 c

ur
re

nt
 s

ol
ar

 in
co

m
e 

an
d 

th
e 

ce
le

br
at

io
n 

of
 d

iv
er

si
ty

 (1
75

);

• 
 R

el
y 

on
 le

ss
 e

ne
rg

y 
an

d 
pr

ov
id

e 
m

or
e 

di
ve

rs
it

y 
th

ro
ug

h 
in

no
va

ti
on

s 
br

ou
gh

t 
to

 t
he

 m
ar

ke
t 

by
 e

ve
r 

m
or

e 
en

tr
ep

re
ne

ur
s 

fo
rt

ifi 
ed

 w
it

h 
a 

vi
si

on
 o

f 
re

al
 s

us
ta

in
ab

ili
ty

 a
nd

 p
re

pa
re

d 
to

 t
ak

e 
th

e 
ris

ks
 (1

76
);

• 
 Th

e 
ne

w
 e

co
no

m
y 

m
us

t 
be

 m
or

e 
ef

fe
ct

iv
e 

an
d 

m
or

e 
co

lla
bo

ra
ti

ve
 (1

76
);

• 
 Th

is
 in

vo
lv

es
 o

w
ne

rs
hi

p 
by

 w
or

ke
rs

, p
ub

lic
 o

w
ne

rs
hi

p,
 a

nd
 p

ub
lic

 a
nd

 p
riv

at
e 

en
te

rp
ris

es
 t

ha
t 

do
 n

ot
 

se
ek

 t
ra

di
ti

on
al

 p
ro

fi 
ts

 (1
86

);

• 
 G

re
at

ly
 e

xp
an

d 
th

e 
co

m
m

on
s 

se
ct

or
 o

f 
th

e 
ec

on
om

y,
 t

he
 s

ec
to

r r
es

po
ns

ib
le

 f
or

 m
an

ag
in

g 
ex

is
ti

ng
 

co
m

m
on

 a
ss

et
s 

an
d 

cr
ea

ti
ng

 n
ew

 o
ne

s;

• 
 So

m
e 

as
se

ts
 s

ho
ul

d 
be

 h
el

d 
in

 c
om

m
on

be
ca

us
e 

th
is

 is
 m

or
e 

ju
st

, e
ffi

 c
ie

nt
 a

nd
 s

us
ta

in
ab

le
 (1

77
);

• 
 A

 n
et

w
or

ke
d 

in
fo

rm
at

io
n 

ec
on

om
y 

im
pr

ov
es

 t
he

 p
ra

ct
ic

al
 c

ap
ac

it
y 

of
 in

di
vi

du
al

s 
in

 (1
78

): 

·  T
he

ir 
ca

pa
ci

ty
 t

o 
do

 m
or

e 
fo

r 
an

d 
by

 t
he

m
se

lv
es

; 

·  T
he

ir 
ca

pa
ci

ty
 t

o 
do

 m
or

e 
in

 lo
os

e 
co

m
m

on
al

it
y 

w
it

h 
ot

he
rs

; a
nd

·  T
he

ir 
ca

pa
ci

ty
 t

o 
do

 m
or

e 
in

 f
or

m
al

 o
rg

an
iz

at
io

ns
 t

ha
t 

op
er

at
e 

ou
ts

id
e 

th
e 

m
ar

ke
t 

sp
he

re
;

• 
 Th

re
e 

im
po

rt
an

t 
im

pl
ic

at
io

ns
 a

ris
e 

fr
om

 t
hi

s 
po

in
t 

(1
78

):

·  A
n 

en
ha

nc
ed

 a
ut

on
om

y 
of

 p
eo

pl
e;

·  A
 s

hi
ft

 f
ro

m
 m

as
s -

m
ed

ia
te

d 
pu

bl
ic

 s
ph

er
e 

to
 a

 n
et

w
or

ke
d 

pu
bl

ic
 s

ph
er

e;

·  E
m

er
ge

nc
e 

of
 a

 n
ew

 m
od

el
 o

f 
so

ci
al

 p
ro

du
ct

io
n 

as
 a

 c
or

e 
en

gi
ne

 o
f 

th
e 

ec
on

om
y.

• 
 A

ny
 r

ed
uc

ti
on

 in
 e

co
no

m
ic

 o
ut

pu
t 

an
d 

co
ns

um
pt

io
n 

ac
co

m
pa

ny
in

g 
th

e 
sh

if
t 

to
 a

 n
ew

 re
gi

m
e 

ha
s 

to
 

fa
ll 

on
 t

ho
se

 w
ho

 a
re

 h
ur

t 
th

e 
le

as
t, 

th
at

 is
 t

he
 w

ea
lt

hy
 (1

80
);

• 
 M

on
et

ar
y 

po
lic

ie
s 

ar
e 

pu
t 

in
 p

la
ce

 t
o 

en
ha

nc
e 

em
pl

oy
m

en
t, 

m
od

er
at

e 
th

e 
ga

p 
in

 in
co

m
e,

 r
es

to
re

 t
he

na
tu

ra
l e

nv
iro

nm
en

t, 
an

d 
in

ve
st

 m
or

e 
in

 p
ub

lic
 g

oo
ds

 w
hi

le
 c

on
su

m
pt

io
n 

de
cr

ea
se

s 
(1

80
);

• 
 Lo

ca
liz

at
io

n 
is

 a
n 

al
te

rn
at

iv
e 

fo
rm

 o
f 

ec
on

om
ic

 s
ys

te
m

 w
hi

ch
 in

vo
lv

es
 a

 b
et

te
r -

yo
ur

 -n
ei

gh
bo

ur
ho

od
 

em
ph

as
is

, n
ot

 f
oc

us
ed

 o
n 

co
m

pe
ti

ti
on

 f
or

 t
he

 c
he

ap
es

t,
 b

ut
 o

n 
co

op
er

at
io

n 
fo

r 
th

e 
be

st
 (1

90
);

• 
 To

 p
ro

du
ce

 a
 s

hi
ft

 a
w

ay
 f

ro
m

 g
lo

ba
liz

at
io

n 
to

 g
lo

ba
l i

nt
er

de
pe

nd
en

ce
.
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D
o

cu
m

en
to

: 1
1

Pa
ra

d
ig

m
 s

h
if

ts
 m

o
d

el
li

n
g

 a
n

d
 in

n
o

va
ti

ve
 a

pp
ro

ac
h

es
 (P

as
h

m
in

a)
:

Sc
en

ar
io

 “
be

yo
n

d
 g

ro
w

th
” 

so
ci

et
y

A
n

o
: 2

01
0

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

Is
ti

tu
to

 d
i S

tu
di

 p
er

 l’
In

te
gr

az
io

ne
 d

ei
 S

is
te

m
i (

IS
IS

) (
an

d 
ot

he
rs

)
IC

C
 /

 I
E 

/ 
S 

/ 
A

D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
da

 p
ol

ít
ic

a 
/ 

m
od

el
o 

de
 t

ra
ns

iç
ão

)
A

to
re

s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 Pe

op
le

 s
ee

 t
he

m
se

lv
es

 a
s 

m
ul

ti
pl

e 
us

er
s 

de
pe

nd
en

t 
fo

r t
he

ir 
liv

in
g 

on
 a

 g
iv

en
 s

et
 o

f 
na

tu
ra

l a
nd

 m
an

 -m
ad

e 
co

m
m

on
 p

oo
l o

f 
re

so
ur

ce
s 

(1
72

);

• 
 R

e -
im

ag
in

in
g 

ou
r e

co
no

m
ic

 f
ut

ur
e 

re
qu

ire
s 

en
tr

ep
re

ne
ur

s 
in

 s
ci

en
ce

, s
oc

ia
l a

ff
ai

rs
, 

bu
si

ne
ss

, e
nv

iro
nm

en
t 

an
d 

cu
lt

ur
e 

(1
76

);

• 
 A

 n
et

w
or

ke
d 

pu
bl

ic
 s

ph
er

e 
ba

se
d 

on
 in

cr
ea

si
ng

 f
re

ed
om

 o
f 

in
di

vi
du

al
s 

w
ho

 e
nj

oy
 

pa
rt

ic
ip

at
in

g 
in

 c
re

at
in

g 
in

fo
rm

at
io

n 
an

d 
kn

ow
le

dg
e 

(1
79

);

• 
 To

 c
ha

ng
e 

co
ns

um
pt

io
n 

pa
tt

er
ns

 (1
80

);

• 
 To

 t
ra

de
 a

dv
an

ce
s 

in
 la

bo
ur

 p
ro

du
ct

iv
it

y 
fo

r f
re

e 
ti

m
e 

in
st

ea
d 

of
 a

dd
it

io
na

l 
pu

rc
ha

si
ng

 p
ow

er
 (1

83
);

• 
 So

ci
al

 in
no

va
ti

on
 a

nd
 e

nt
re

pr
en

eu
rs

hi
p 

w
ill

 b
ec

om
e 

th
e 

do
m

in
an

t 
pa

ra
di

gm
 in

 t
he

 
“b

ey
on

d 
gr

ow
th

” 
so

ci
et

y 
(1

85
).

• 
 A

 p
ro

ce
ss

 o
f 

“d
em

oc
ra

ti
za

ti
on

 o
f 

w
ea

lt
h”

 (1
86

).

• 
 Ex

pl
ic

it
 p

ub
lic

 p
ol

ic
ie

s 
ai

m
in

g 
to

 c
re

at
e 

an
 

ad
eq

ua
te

 in
st

it
ut

io
na

l e
nv

ir
on

m
en

t 
w

it
h 

st
ra

te
gi

c 
re

gu
la

to
ry

 in
te

rv
en

ti
on

s 
to

 n
eg

at
e 

m
on

op
ol

y 
co

nt
ro

l (
17

9)
;

• 
 Im

pl
em

en
ti

ng
 e

co
lo

gi
ca

l t
ax

 r
ef

or
m

s 
to

 
ch

an
ge

 c
on

su
m

pt
io

n 
pa

tt
er

ns
 (1

80
);

• 
 R

ed
uc

in
g 

w
or

k 
ti

m
e 

(1
84

);

• 
 O

w
ne

rs
hi

p 
by

 w
or

ke
rs

, p
ub

lic
 o

w
ne

rs
hi

p,
 

an
d 

no
n -

pr
ofi

 t
 p

ub
lic

 a
nd

 p
ri

va
te

 
en

te
rp

ri
se

s 
(1

86
);

• 
 St

at
e 

an
d 

na
ti

on
al

 o
w

ne
rs

hi
ps

 f
un

ds
 (1

86
);

• 
 M

or
e 

pa
rt

ic
ip

at
iv

e 
m

an
ag

em
en

t 
m

et
ho

ds
 

(1
87

).

• 
 Pu

bl
ic

 (l
oc

al
) 

au
th

or
it

ie
s;

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 So

ci
al

/s
ci

en
ce

 
en

tr
ep

re
ne

ur
s;

• 
 Pr

od
uc

er
s;

• 
 C

it
ie

s;

• 
 C

ha
rit

ie
s 

an
d 

N
G

O
’s

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 A

 n
ew

 e
co

 -c
ul

tu
ra

l p
ar

ad
ig

m
 e

m
er

ge
s,

 c
ha

ng
in

g 
th

e 
in

te
ra

ct
io

n 
be

tw
ee

n 
hu

m
an

s 
an

d 
na

tu
re

, f
ro

m
 “e

xp
lo

it
at

io
n”

 t
o 

“g
ar

de
ni

ng
” 

(1
75

);
• 

 St
ar

t 
to

 w
or

k 
as

 n
at

ur
e 

w
or

ks
, r

ec
yc

lin
g 

a 
ca

sc
ad

e 
of

 re
si

du
al

s 
as

 n
at

ur
al

 e
co

sy
st

em
s 

do
 (1

76
);
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C
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ac
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rí

st
ic
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 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
da

 p
ol

ít
ic

a 
/ 

m
od

el
o 

de
 t

ra
ns

iç
ão

)
A

to
re

s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 A

n 
ec

on
om

ic
 lo

ca
liz

at
io

n 
pa

ra
di

gm
 w

hi
ch

 in
vo

lv
es

 a
 b

et
te

r -
yo

ur
 -n

ei
gh

bo
ur

ho
od

 
su

pp
or

ti
ve

 in
te

rn
at

io
na

lis
m

 (1
90

);

• 
 A

 w
or

ld
 t

ha
t 

pr
og

re
ss

iv
el

y 
ha

rm
on

iz
es

 d
if

fe
re

nt
 r

eg
io

ns
, b

ec
om

in
g 

m
or

e 
ba

la
nc

ed
 in

 
th

e 
lo

ng
 t

er
m

 (2
07

);

• 
 Sm

al
l s

ca
le

 lo
ca

l e
co

no
m

ie
s,

 h
ig

hl
y 

se
lf

 -s
uf

fi 
ci

en
t 

in
 t

er
m

s 
of

 e
ne

rg
y 

an
d 

m
at

er
ia

ls
 

bu
t 

w
el

l -c
on

ne
ct

ed
 in

 a
 g

lo
ba

l c
om

m
un

ic
at

io
ns

 n
et

w
or

k;
 

• 
 Lo

ng
 d

is
ta

nc
e 

tr
ad

e 
w

ou
ld

 b
e 

re
du

ce
d 

to
 it

s 
or

ig
in

al
 p

ur
po

se
: S

up
pl

yi
ng

 w
ha

t 
ca

nn
ot

 
ea

si
ly

 c
om

e 
fr

om
 w

it
hi

n 
on

e 
co

un
tr

y;

• 
 A

 s
hi

ft
 a

w
ay

 f
ro

m
 g

lo
ba

liz
at

io
n 

to
 g

lo
ba

l i
nt

er
de

pe
nd

en
ce

 (2
08

);

• 
 N

ew
 s

co
pe

 w
he

re
 m

ut
ua

lly
 b

en
efi

 c
ia

lly
 m

ul
ti

la
te

ra
lis

m
 s

uc
ce

ed
s 

(2
09

);

• 
 R

es
ha

pi
ng

 o
f 

ci
ti

es
 in

 t
er

m
s 

of
 c

om
m

on
 t

ra
ns

po
rt

at
io

n,
 w

at
er

 s
up

pl
y,

 p
ub

lic
 w

or
ks

, 
gr

ee
ni

ng
 ro

of
s 

or
 c

ov
er

in
g 

th
em

 w
it

h 
so

la
r c

el
ls

 (1
75

);

• 
 U

rb
an

iz
at

io
n 

is
 s

te
er

ed
 b

y 
pl

an
ni

ng
 t

o 
lim

it
 u

rb
an

 s
pr

aw
l a

nd
 f

os
te

r t
he

 d
ev

el
op

m
en

t 
of

 p
ol

yc
en

tr
ic

 n
et

w
or

ks
 o

f 
co

m
pa

ct
 /

 re
si

lie
nt

 c
it

ie
s 

(2
06

);

• 
 R

ep
op

ul
at

io
n 

of
 a

 g
ro

w
in

g 
nu

m
be

r o
f 

sm
al

l c
om

pa
ct

 t
ow

ns
 (2

14
);

• 
 A

 ra
di

ca
l c

ha
ng

e 
of

 t
he

 u
rb

an
 e

co
lo

gi
ca

l f
oo

tp
rin

t, 
as

 u
rb

an
 a

re
as

 re
ly

 le
ss

 o
n 

lo
ng

 
di

st
an

ce
 s

up
pl

ie
s 

an
d 

m
or

e 
on

 a
dj

ac
en

t 
ec

os
ys

te
m

 s
er

vi
ce

s.

• 
 Ec

on
om

ic
 lo

ca
liz

at
io

n 
w

ill
 o

nl
y 

co
m

e 
ab

ou
t 

th
ro

ug
h 

th
e 

de
te

rm
in

ed
 im

pl
em

en
ta

ti
on

 o
f 

a 
se

t 
of

 in
te

rr
el

at
ed

 a
nd

 s
el

f -
re

in
fo

rc
in

g 
po

lic
ie

s 
(1

91
): 

·  L
oc

al
iz

in
g 

m
on

ey
 a

nd
 fi 

na
nc

e;

·  C
on

tr
ol

lin
g 

tr
an

sn
at

io
na

l c
or

po
ra

ti
on

s;

·  T
ax

es
 f

or
 lo

ca
liz

at
io

n;

·  R
ew

rit
in

g 
w

or
ld

 t
ra

de
 ru

le
s.

• 
 R

eo
rg

an
iz

e 
ur

ba
n 

pl
an

ni
ng

 p
ro

ce
ss

es
 

to
 f

av
ou

r s
us

ta
in

ab
le

 t
ra

ns
po

rt
 m

od
es

, 
su

st
ai

na
bl

e 
ho

us
in

g,
 e

ne
rg

y 
sa

vi
ng

 a
nd

 
re

ne
w

ab
le

 e
ne

rg
y 

(2
13

);

• 
 U

rb
an

 p
la

nn
in

g 
m

ea
su

re
s 

en
fo

rc
ed

 
ev

er
yw

he
re

 (2
06

).

• 
 Pu

bl
ic

 (l
oc

al
) 

au
th

or
it

ie
s;

• 
 C

it
ie

s;

• 
 G

ra
ss

 -r
oo

t 
m

ov
em

en
ts

 (2
11

).

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 A

 s
hi

ft
 f

ro
m

 t
he

 c
om

m
er

ci
al

 -p
ro

fi 
t 

m
ak

in
g 

pa
ra

di
gm

 t
o 

a 
ne

w
 s

oc
ia

l p
ro

du
ct

io
n 

pa
ra

di
gm

, i
nc

lu
di

ng
 t

he
 n

ee
d 

to
 re

 -t
hi

nk
 a

nd
 re

in
ve

nt
 b

as
ic

 s
oc

ia
l i

nd
us

tr
ie

s 
an

d 
lif

es
ty

le
s 

(1
85

);

• 
 In

 t
hi

s 
ne

w
 c

iv
ili

za
ti

on
, t

he
 d

om
in

an
t 

ac
ti

vi
ty

 is
 n

o 
m

or
e 

m
ar

ke
t 

pr
od

uc
ti

on
, b

ut
 n

ew
 

fo
rm

s 
of

 s
oc

ia
l p

ro
du

ct
io

n 
(2

06
);

• 
 Th

is
 is

 a
 n

ew
 m

od
al

it
y 

of
 p

ro
du

ct
io

n 
ra

di
ca

lly
 d

ec
en

tr
al

iz
ed

, c
ol

la
bo

ra
ti

ve
, n

on
-

-p
ro

pr
ie

ta
ry

 a
nd

 b
as

ed
 o

n 
sh

ar
in

g 
(1

88
);

• 
 Ex

pa
nd

 t
he

 c
om

m
on

s 
se

ct
or

 o
f 

th
e 

ec
on

om
y,

 re
sp

on
si

bl
e 

fo
r m

an
ag

in
g 

ex
is

ti
ng

 
co

m
m

on
 a

ss
et

s 
an

d 
cr

ea
ti

ng
 n

ew
 o

ne
s 

(1
77

);

• 
 Th

e 
ec

on
om

y 
w

ill
 b

e 
ge

ar
ed

 t
o 

th
e 

ne
ed

s 
of

 p
eo

pl
e 

an
d 

ec
os

ys
te

m
s 

an
d 

no
t 

dr
iv

en
 b

y 
m

ar
ke

t 
fo

rc
es

 o
r t

he
 p

ro
fi 

t 
m

ot
iv

e 
(1

86
).

• 
 It

 is
 im

po
rt

an
t 

th
at

 g
ov

er
nm

en
ts

 u
se

 t
he

ir 
po

w
er

s 
to

 a
id

 n
ew

 in
st

it
ut

io
na

l s
tr

uc
tu

re
s 

(1
88

);

• 
 O

ne
 o

pt
io

n 
fo

r e
xp

an
di

ng
 t

he
 c

om
m

on
s 

se
ct

or
 is

 t
o 

cr
ea

te
 c

om
m

on
 a

ss
et

 t
ru

st
s 

at
 

va
rio

us
 s

ca
le

s 
(1

77
).

• 
 Lo

ca
l a

ut
ho

rit
ie

s 
/ 

go
ve

rn
m

en
ts

; 

• 
 G

ro
up

s 
of

 c
it

iz
en

s;

• 
 Pr

od
uc

er
s: 

fi 
sh

er
s,

 
fa

rm
er

s,
 a

nd
 o

th
er

s 
al

ik
e;

• 
 Bo

tt
om

 -u
p 

in
st

it
ut

io
ns

.
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In
st

ru
m
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s 
(d

e 
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er
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io
na

liz
aç
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da

 p
ol

ít
ic

a 
/ 

m
od

el
o 

de
 t

ra
ns

iç
ão

)
A

to
re

s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 A

 n
ew

 b
us

in
es

s 
m

od
el

 is
 p

ro
po

se
d,

 o
ne

 w
he

re
 t

he
 u

se
 o

f 
ea

rt
h’

s 
fi 

ni
te

 m
in

er
al

 a
nd

 
ag

ri
cu

lt
ur

al
 r

es
ou

rc
es

 is
 p

re
ve

nt
ed

 f
ro

m
 g

ro
w

in
g 

an
d 

in
no

va
ti

on
 is

 c
on

ce
nt

ra
te

d 
on

 
us

in
g 

fi 
ni

te
 re

so
ur

ce
s 

ef
fe

ct
iv

el
y 

(1
82

);

• 
 Bu

si
ne

ss
es

 s
ho

ul
d 

em
ul

at
e 

th
e 

w
ay

 n
at

ur
al

 s
ys

te
m

s 
w

or
k 

by
 r

ec
yc

lin
g 

re
si

du
al

s 
as

 n
at

ur
al

 e
co

sy
st

em
s 

do
, z

er
oi

ng
 e

m
is

si
on

s 
an

d 
w

as
te

, r
el

yi
ng

 o
n 

le
ss

 e
ne

rg
y 

an
d 

pr
om

ot
in

g 
di

ve
rs

it
y 

th
ro

ug
h 

in
no

va
ti

on
s 

(1
76

);

• 
 O

ve
ra

ll 
co

ns
ol

id
at

io
n 

of
 a

 n
ew

 p
ar

ad
ig

m
 w

he
re

 b
ot

h 
te

ch
no

lo
gy

 a
nd

 b
us

in
es

se
s 

ar
e 

ba
se

d 
in

 a
 b

lu
e 

ec
on

om
y 

w
he

re
 n

at
ur

al
 p

ro
ce

ss
es

 b
ec

om
e 

ro
le

 m
od

el
s 

to
 b

e 
re

pl
ic

at
ed

 (1
36

);

• 
 Th

e 
ne

w
 b

us
in

es
s 

fr
am

ew
or

k 
w

ill
 w

or
k 

w
it

h 
w

ha
t 

is
 lo

ca
lly

 a
va

ila
bl

e 
to

 g
en

er
at

e 
m

ul
ti

pl
e 

re
ve

nu
es

 a
nd

 re
sp

on
d 

to
 b

as
ic

 n
ee

ds
 (1

76
);

• 
 R

ic
h 

na
ti

on
s 

m
us

t 
im

m
ed

ia
te

ly
 b

eg
in

 t
o 

tr
ad

e 
ad

va
nc

es
 in

 la
bo

ur
 p

ro
du

ct
iv

it
y 

fo
r 

fr
ee

 t
im

e 
in

st
ea

d 
of

 a
dd

it
io

na
l p

ur
ch

as
in

g 
po

w
er

 (1
83

);

• 
 Th

e 
em

er
ge

nc
e 

of
 a

 n
ew

 s
et

or
 t

ha
t 

ha
s 

th
e 

po
te

nt
ia

l t
o 

be
 a

 c
ou

nt
er

va
ili

ng
 c

en
tr

e 
of

 
po

w
er

 a
ga

in
st

 t
od

ay
’s

 c
ap

it
al

is
m

 (1
86

);

• 
 A

 m
or

e 
ef

fe
ct

iv
e 

an
d 

co
lla

bo
ra

ti
ve

 e
co

no
m

y,
 a

n 
m

or
e 

ef
fe

ct
iv

e 
an

d 
co

lla
bo

ra
ti

ve
 e

co
no

m
y,

 a
n 

m
or

e 
ef

fe
ct

iv
e 

an
d 

co
lla

bo
ra

ti
ve

 e
co

no
m

y
in

fo
rm

at
io

na
l o

ne
, m

or
e 

ba
se

d 
on

 
so

ci
al

 c
ap

it
al

 a
nd

 s
en

se
 o

f 
co

m
m

un
it

y 
(1

76
). 

• 
 In

ce
nt

iv
es

 t
o 

bu
ild

 a
nd

 m
ai

nt
ai

n 
lo

ng
er

-
-la

st
in

g 
go

od
s 

of
 e

ve
ry

 k
in

d 
ar

e 
ne

ed
ed

 
(1

83
);

• 
 Tr

ad
in

g 
ga

in
s 

in
 p

ro
du

ct
iv

it
y 

fo
r t

im
e,

 
re

du
ci

ng
 t

he
 h

ou
rs

 o
f 

la
bo

ur
 a

nd
 s

ha
rin

g 
th

em
 e

qu
it

ab
ly

 (1
84

).

• 
 N

ew
 f

or
m

s 
of

 o
w

ne
rs

hi
p 

an
d 

co
nt

ro
l (

18
7)

;

• 
 Pu

bl
ic

 a
nd

 p
ri

va
te

 f
or

m
s 

of
 o

w
ne

rs
hi

p
de

ve
lo

pe
d 

aw
ay

 f
ro

m
 t

ra
di

ti
on

al
 p

ro
fi 

t-
-m

ak
in

g 
ob

je
ct

iv
es

 (1
86

).

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 Ef
fo

rt
s 

ar
e 

m
ad

e 
in

 t
he

 s
ci

en
ti

fi 
c 

an
d 

po
lic

y 
co

m
m

un
it

ie
s 

to
 id

en
ti

fy
 w

ha
t 

ac
tu

al
ly

 
co

nt
ri

bu
te

s 
to

 h
um

an
 w

el
l -

be
in

g 
an

d 
to

 in
cl

ud
e 

th
e 

su
bs

ta
nt

ia
l c

on
tr

ib
ut

io
n 

of
 

na
tu

ra
l a

nd
 s

oc
ia

l c
ap

it
al

s 
(1

73
);

• 
 Pl

an
et

ar
y 

ga
rd

en
in

g 
re

tu
rn

s 
to

 s
m

al
le

r u
ni

ts
, c

on
ti

nu
in

g 
to

 in
tr

od
uc

e 
th

e 
in

pu
ts

 o
f 

sc
ie

nc
e 

in
to

 t
he

 s
us

ta
in

ab
le

 m
an

ag
em

en
t 

of
 e

co
sy

st
em

s 
(1

75
);

• 
 In

no
va

ti
on

 a
nd

 c
ha

ng
e 

ar
e 

co
nc

en
tr

at
ed

 o
n 

us
in

g 
fi 

ni
te

 re
so

ur
ce

s 
m

or
e 

ef
fe

ct
iv

el
y 

fo
r t

he
 b

en
efi

 t
 o

f 
hu

m
an

ki
nd

 (1
82

).

• 
 Fi

xa
ti

ng
 li

m
it

s 
on

 r
es

ou
rc

e 
co

ns
um

pt
io

n 
an

d 
em

is
si

on
s 

w
ou

ld
 r

eq
ui

re
 in

no
va

ti
on

 a
s 

ne
ve

r 
be

fo
re

 (1
83

).

• 
 D

ev
el

op
 b

et
te

r w
el

l -b
ei

ng
 m

ea
su

re
s 

be
yo

nd
 

th
e 

tr
ad

it
io

na
lly

 u
se

d 
G

D
P 

(1
73

);

• 
 Pr

ov
id

in
g 

an
d 

bu
ild

in
g 

an
 in

te
rn

at
io

na
l 

co
ns

en
su

s 
ov

er
 a

n 
op

er
at

io
na

l s
et

 o
f 

al
te

rn
at

iv
e 

m
ea

su
re

s 
of

 p
ro

sp
er

it
y,

 w
el

l-
-b

ei
ng

 a
nd

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 (1

73
).

• 
 Sc

ie
nt

ifi 
c 

co
m

m
un

it
ie

s;

• 
 Po

lit
ic

al
 

co
m

m
un

it
ie

s.

D
o

cu
m

en
to

: 1
1

Pa
ra

d
ig

m
 s

h
if

ts
 m

o
d

el
li

n
g

 a
n

d
 in

n
o

va
ti

ve
 a

pp
ro

ac
h

es
 (P

as
h

m
in

a)
:

Sc
en

ar
io

 “
be

yo
n

d
 g

ro
w

th
” 

so
ci

et
y

A
n

o
: 2

01
0

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

Is
ti

tu
to

 d
i S

tu
di

 p
er

 l’
In

te
gr

az
io

ne
 d

ei
 S

is
te

m
i (

IS
IS

) (
an

d 
ot

he
rs

)
IC

C
 /

 I
E 

/ 
S 

/ 
A
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m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
da

 p
ol

ít
ic

a 
/ 

m
od

el
o 

de
 t

ra
ns

iç
ão

)
A

to
re

s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o
• 

 A
 k

ey
 f

ea
tu

re
 o

f 
a 

be
yo

nd
 g

ro
w

th
 s

oc
ie

ty
 is

 t
he

 e
st

ab
lis

hm
en

t 
of

 a
 n

ew
 a

nd
 m

or
e 

ef
fe

ct
iv

e 
fr

am
ew

or
k 

of
 g

lo
ba

l p
ol

it
ic

s 
(1

97
);

• 
 A

n 
al

te
rn

at
iv

e 
re

gi
m

e 
ca

lls
 f

or
 c

ol
le

ct
iv

e 
in

st
it

ut
io

ns
 t

o 
go

ve
rn

 p
la

ne
t 

Ea
rt

h 
as

 a
 

co
m

m
on

 p
oo

l o
f 

re
so

ur
ce

s 
av

ai
la

bl
e 

to
 t

he
 h

um
an

ki
nd

 (1
72

);

• 
 A

 m
ul

ti
 -le

ve
l g

ov
er

na
nc

e 
sy

st
em

, w
he

re
 t

he
 b

ot
to

m
 la

ye
r w

ill
 b

e 
po

pu
la

te
d 

m
os

tl
y 

by
 

co
op

er
at

iv
e 

an
d 

pa
rt

ic
ip

at
or

y 
lo

ca
l s

ys
te

m
s 

(1
86

).

• 
 St

re
ng

th
en

 d
el

ib
er

at
iv

e 
de

m
oc

ra
cy

 a
nd

 
se

lf
 -g

ov
er

nm
en

t 
ev

er
yw

he
re

 (1
98

);

• 
 G

iv
e 

in
di

vi
du

al
s 

an
d 

lo
ca

l c
om

m
un

it
ie

s 
m

or
e 

di
re

ct
 p

ow
er

 in
 t

he
 ru

nn
in

g 
of

 t
he

ir 
lo

ca
l e

co
no

m
ie

s 
(2

00
);

• 
 G

lo
ba

l d
em

oc
ra

cy
 m

us
t 

be
 a

ls
o 

ad
dr

es
se

d 
(2

00
);

• 
 M

on
et

ar
y 

po
lic

ie
s 

to
 e

nh
an

ce
 e

m
pl

oy
m

en
t, 

m
od

er
at

e 
th

e 
ga

p 
in

 in
co

m
e,

 re
st

or
e 

th
e 

en
vi

ro
nm

en
t 

an
d 

in
ve

st
 in

 p
ub

lic
 g

oo
ds

 
w

hi
le

 c
on

su
m

pt
io

n 
de

cr
ea

se
s 

(1
80

);

• 
 Ec

ol
og

ic
al

 t
ax

 re
fo

rm
s 

ar
e 

im
pl

em
en

te
d 

to
 c

ha
ng

e 
co

ns
um

pt
io

n 
pa

tt
er

ns
 w

hi
le

 
re

du
ci

ng
 t

ax
es

 o
n 

so
ci

al
 s

ec
ur

it
y 

or
 o

th
er

 
be

ne
fi 

ts
 (1

80
).

• 
 C

ol
le

ct
iv

e 
in

te
rn

at
io

na
l 

in
st

it
ut

io
ns

;

• 
 In

di
vi

du
al

s 
an

d 
lo

ca
l 

co
m

m
un

it
ie

s 
an

d 
co

op
er

at
iv

es
.
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D
o

cu
m

en
to

: 1
2

Th
e 

fu
tu

re
 w

e 
w

an
t

A
n

o
: 2

01
2

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

U
ni

te
d 

N
at

io
ns

 (U
N

)
G

I
S 

/ 
A

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 ú
lt

im
os

 
(q

ue
 s

oc
ie

da
de

 
qu

er
em

os
)

• 
 A

 p
ro

sp
er

ou
s,

 s
ec

ur
e 

an
d 

su
st

ai
na

bl
e 

fu
tu

re
 f

or
 

ou
r p

eo
pl

e 
an

d 
pl

an
et

 (3
);

• 
 Fr

ee
 h

um
an

it
y 

fr
om

 h
un

ge
r 

an
d 

er
ad

ic
at

e 
al

l 
fo

rm
s 

of
 p

ov
er

ty
 (3

);

• 
 A

ch
ie

vi
ng

 t
he

 in
te

rn
at

io
na

lly
 a

gr
ee

d 
de

ve
lo

pm
en

t 
go

al
s 

by
 2

01
5,

 t
hu

s 
im

pr
ov

in
g 

th
e 

liv
es

 o
f 

th
e 

po
or

es
t 

pe
op

le
 (3

).

• 
 D

es
pi

te
 e

ff
or

ts
 b

y 
go

ve
rn

m
en

ts
 a

nd
 n

on
 -s

ta
te

 a
ct

or
s 

an
d 

pr
og

re
ss

 t
ow

ar
ds

 c
ha

ng
e 

in
 a

ll 
co

un
tr

ie
s 

(4
), 

su
st

ai
na

bl
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

is
 s

ti
ll 

vi
ew

ed
 a

s 
a 

di
st

an
t 

go
al

 (4
) m

os
tl

y 
be

ca
us

e 
of

 s
et

ba
ck

s 
lik

e 
th

e 
m

ul
ti

pl
e 

in
te

rr
el

at
ed

 c
ris

es
 (4

);

• 
 It

 is
 v

it
al

 t
o 

re
ne

w
 t

he
ir 

co
m

m
it

m
en

t 
to

 s
us

ta
in

ab
le

 d
ev

el
op

m
en

t 
an

d 
po

ve
rt

y 
er

ad
ic

at
io

n 
(3

);

• 
 St

re
ng

th
en

 t
he

 in
st

it
ut

io
na

l f
ra

m
ew

or
k 

fo
r 

su
st

ai
na

bl
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

an
d 

ac
hi

ev
e 

gr
ea

te
r i

nt
eg

ra
ti

on
 

am
on

g 
th

e 
th

re
e 

pi
lla

rs
 o

f 
su

st
ai

na
bl

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
(3

);

• 
 Th

e 
ne

ed
 t

o 
re

in
fo

rc
e 

su
st

ai
na

bl
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

gl
ob

al
ly

 t
hr

ou
gh

 c
ol

le
ct

iv
e 

an
d 

na
ti

on
al

 e
ff

or
ts

, i
n 

ac
co

rd
an

ce
 w

it
h 

th
e 

pr
in

ci
pl

es
 o

f 
co

m
m

on
 b

ut
 d

if
fe

re
nt

ia
te

d 
re

sp
on

si
bi

lit
ie

s 
an

d 
of

 t
he

 s
ov

er
ei

gn
 

rig
ht

 o
f 

st
at

es
 o

ve
r t

he
ir 

na
tu

ra
l r

es
ou

rc
es

 (3
).

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)

• 
 A

 g
re

en
 e

co
no

m
y 

in
 t

he
 c

on
te

xt
 o

f 
su

st
ai

na
bl

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
an

d 
po

ve
rt

y 
er

ad
ic

at
io

n 
sh

ou
ld

 
co

nt
rib

ut
e 

to
 m

ee
ti

ng
 k

ey
 g

oa
ls

 a
nd

 b
e 

a 
m

ea
ns

 
to

 a
ch

ie
ve

 s
us

ta
in

ab
le

 d
ev

el
op

m
en

t, 
w

hi
ch

 m
us

t 
re

m
ai

n 
th

e 
ov

er
ar

ch
in

g 
go

al
 (5

 -6
) 

• 
 Th

e 
gr

ee
n 

ec
on

om
y 

is
 a

 m
ea

ns
 t

o 
ac

hi
ev

e 
su

st
ai

na
bl

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
be

ca
us

e 
it

 is
 a

bl
e 

to
 h

el
p 

pr
ot

ec
t 

an
d 

en
ha

nc
e 

th
e 

na
tu

ra
l r

es
ou

rc
e 

ba
se

, i
nc

re
as

e 
re

so
ur

ce
 e

ffi
 c

ie
nc

y,
 p

ro
m

ot
e 

re
so

ur
ce

 e
ffi

 c
ie

nc
y,

 p
ro

m
ot

e 
re

so
ur

ce
 e

ffi
 c

ie
nc

y
su

st
ai

na
bl

e 
co

ns
um

pt
io

n 
an

d 
pr

od
uc

ti
on

 p
at

te
rn

s 
an

d 
m

ov
e 

th
e 

w
or

ld
 t

ow
ar

d 
lo

w
 c

ar
bo

n 
de

ve
lo

pm
en

t 
(6

);

• 
 Th

e 
im

pl
em

en
ta

ti
on

 o
f 

th
e 

gr
ee

n 
ec

on
om

y 
sh

ou
ld

 b
e 

ba
se

d 
on

 t
he

 R
io

 p
ri

nc
ip

le
s,

 in
 p

ar
ti

cu
la

r t
he

 
pr

in
ci

pl
e 

of
 c

om
m

on
 b

ut
 d

if
fe

re
nt

ia
te

d 
re

sp
on

si
bi

lit
ie

s,
 a

nd
 s

ho
ul

d 
be

 p
eo

pl
e -

ce
nt

re
d 

an
d 

in
cl

us
iv

e,
 

pr
ov

id
in

g 
op

po
rt

un
it

ie
s 

an
d 

be
ne

fi 
ts

 f
or

 a
ll 

ci
ti

ze
ns

 a
nd

 c
ou

nt
rie

s 
(6

);

• 
 Th

at
 g

re
en

 e
co

no
m

y 
is

 n
ot

 in
te

nd
ed

 a
s 

a 
rig

id
 s

et
 o

f 
ru

le
s 

bu
t 

ra
th

er
 a

s 
a 

de
ci

si
on

 -m
ak

in
g 

fr
am

ew
or

k
to

 f
os

te
r i

nt
eg

ra
te

d 
co

ns
id

er
at

io
n 

of
 t

he
 t

hr
ee

 p
ill

ar
s 

of
 s

us
ta

in
ab

le
 d

ev
el

op
m

en
t 

in
 a

ll 
re

le
va

nt
 

do
m

ai
ns

 o
f 

pu
bl

ic
 a

nd
 p

riv
at

e 
de

ci
si

on
 -m

ak
in

g 
(6

).
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 M

ai
ns

tr
ea

m
 s

us
ta

in
ab

le
 d

ev
el

op
m

en
t 

in
 a

ll 
as

pe
ct

s 
of

 li
fe

, p
ar

ti
cu

la
rly

 t
hr

ou
gh

 
su

st
ai

na
bl

e 
co

ns
um

pt
io

n 
an

d 
pr

od
uc

ti
on

 p
at

te
rn

s 
(5

);

• 
 Im

pr
ov

ed
 p

ar
ti

ci
pa

ti
on

 o
f 

ci
vi

l s
oc

ie
ty

 d
ep

en
ds

 u
po

n 
st

re
ng

th
en

in
g 

th
e 

ri
gh

t 
to

 
ac

ce
ss

 in
fo

rm
at

io
n 

an
d 

bu
ild

in
g 

ci
vi

l s
oc

ie
ty

 c
ap

ac
it

y 
(5

);

• 
 D

ev
el

op
m

en
t 

of
 h

um
an

 c
ap

ac
it

y 
is

 e
ss

en
ti

al
 f

or
 g

ro
w

th
; b

ui
ld

 s
tr

on
g 

co
m

m
un

it
ie

s; 
pr

om
ot

e 
w

el
lb

ei
ng

; a
nd

 im
pr

ov
e 

th
e 

en
vi

ro
nm

en
t 

(1
2)

;

• 
 W

or
ke

rs
 m

us
t 

ha
ve

 t
he

 s
ki

lls
 a

nd
 p

ro
te

ct
io

ns
 n

ec
es

sa
ry

 t
o 

pa
rt

ic
ip

at
e 

in
 t

he
 

tr
an

si
ti

on
 t

o 
a 

gr
ee

n 
ec

on
om

y 
(1

2)
;

• 
 A

cc
es

s 
by

 a
ll 

pe
op

le
 t

o 
qu

al
it

y 
ed

uc
at

io
n 

is
 a

n 
es

se
nt

ia
l c

on
di

ti
on

 f
or

 s
us

ta
in

ab
le

 
de

ve
lo

pm
en

t 
an

d 
so

ci
al

 in
cl

us
io

n 
(1

6)
;

• 
 Su

st
ai

na
bl

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
is

 li
nk

ed
 t

o 
th

e 
ec

on
om

ic
 c

on
tr

ib
ut

io
ns

 o
f 

w
om

en
 a

nd
 o

n 
so

lv
in

g 
in

eq
ui

ti
es

 t
ha

t 
co

nt
in

ue
 t

o 
af

fe
ct

 t
he

m
 (1

6)
.

• 
 Es

ta
bl

is
h 

a 
10

 -Y
ea

r 
Fr

am
ew

or
k 

of
 P

ro
gr

am
s 

on
 s

us
ta

in
ab

le
 c

on
su

m
pt

io
n 

an
d 

pr
od

uc
ti

on
 

(1
7)

;

• 
 Th

e 
Su

st
ai

na
bl

e 
D

ev
el

op
m

en
t 

G
oa

ls
 c

ou
ld

 
in

cl
ud

e 
su

st
ai

na
bl

e 
co

ns
um

pt
io

n 
(1

7)
;

• 
 St

re
ng

th
en

 e
du

ca
ti

on
 s

ys
te

m
s 

fo
r t

he
 

pu
rs

ui
t 

of
 s

us
ta

in
ab

le
 d

ev
el

op
m

en
t, 

in
cl

ud
in

g 
th

ro
ug

h 
en

ha
nc

ed
 t

ea
ch

er
 

tr
ai

ni
ng

 a
nd

 c
ur

ric
ul

a 
de

ve
lo

pm
en

t 
(1

6)
.

• 
 Th

e 
U

ni
te

d 
N

at
io

ns
;

• 
 N

at
io

na
l s

ta
te

s 
an

d 
go

ve
rn

m
en

ts
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 Th

e 
cr

it
ic

al
 im

po
rt

an
ce

 o
f 

w
at

er
 r

es
ou

rc
es

 is
 h

ig
hl

ig
ht

ed
 (1

1)
;

• 
 Im

pr
ov

in
g 

en
er

gy
 e

ffi
 c

ie
nc

y 
an

d 
pr

om
ot

in
g 

th
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

an
d 

us
e 

of
 r

en
ew

ab
le

 
en

er
gy

 s
ou

rc
es

 in
 a

ll 
co

un
tr

ie
s 

is
 m

an
da

to
ry

 (1
2)

;

• 
 Im

po
rt

an
ce

 o
f 

th
e 

co
ns

er
va

ti
on

, s
us

ta
in

ab
le

 m
an

ag
em

en
t 

an
d 

eq
ui

ta
bl

e 
sh

ar
in

g 
of

 
m

ar
in

e 
an

d 
oc

ea
n 

re
so

ur
ce

s 
(1

2)
;

• 
 In

cr
ea

se
d 

co
or

di
na

ti
on

 a
m

on
g 

na
ti

on
al

, r
eg

io
na

l a
nd

 in
te

rn
at

io
na

l l
ev

el
s 

fo
r a

 ro
bu

st
 

re
sp

on
se

 t
o 

en
vi

ro
nm

en
ta

l e
m

er
ge

nc
ie

s 
is

 n
ee

de
d 

(1
4)

;

• 
 C

lim
at

e 
ch

an
ge

 is
 o

ne
 o

f 
th

e 
gr

ea
te

st
 c

ha
lle

ng
es

 o
f 

ou
r t

im
e 

(1
4)

; 

• 
 Pr

om
ot

e 
th

e 
su

st
ai

na
bl

e 
us

e 
an

d 
m

an
ag

em
en

t 
of

 f
or

es
ts

, a
s 

w
el

l a
s 

th
ei

r 
co

ns
er

va
ti

on
 a

nd
 re

st
or

at
io

n 
(1

4)
;

• 
 Th

e 
ec

on
om

ic
 a

nd
 s

oc
ia

l s
ig

ni
fi 

ca
nc

e 
of

la
nd

 is
 re

co
gn

iz
ed

 (1
5)

;

• 
 Th

e 
be

ne
fi 

ts
 d

er
iv

ed
 f

ro
m

 m
ou

nt
ai

ns
 a

nd
 t

he
ir

 a
ss

oc
ia

te
d 

ec
os

ys
te

m
s 

ar
e 

al
so

 
ac

kn
ow

le
dg

ed
 (1

5)
;

• 
 It

 w
ill

 b
e 

im
po

rt
an

t 
to

 a
ss

is
t 

de
ve

lo
pi

ng
 c

ou
nt

rie
s 

w
it

h 
so

un
d 

ch
em

ic
al

 a
nd

 w
as

te
 

m
an

ag
em

en
t 

th
ro

ug
h 

an
 in

te
gr

at
ed

 a
pp

ro
ac

h 
(1

5)
.

• 
 Th

e 
Su

st
ai

na
bl

e 
D

ev
el

op
m

en
t 

G
oa

ls
co

ul
d 

in
cl

ud
e 

su
st

ai
na

bl
e 

co
ns

um
pt

io
n 

an
d 

pr
od

uc
ti

on
 p

at
te

rn
s 

as
 w

el
l a

s 
pr

io
rit

y 
su

bj
ec

t 
ar

ea
s;

• 
 In

st
ru

m
en

ts
 t

o 
do

ub
le

 t
he

 r
at

e 
of

 
im

pr
ov

em
en

t
of

 e
ne

rg
y 

ef
fi 

ci
en

cy
 a

nd
 t

he
 

sh
ar

e 
of

 r
en

ew
ab

le
 e

ne
rg

y 
in

 t
he

 g
lo

ba
l 

en
er

gy
 m

ix
 b

y 
20

30
 (1

2)
;

• 
 Im

pr
ov

ed
 f

or
ec

as
ti

ng
 a

nd
 e

ar
ly

 w
ar

ni
ng

 
sy

st
em

s 
fo

r 
na

tu
ra

l a
nd

 t
ec

hn
ol

og
ic

al
 

di
sa

st
er

s 
(1

4)
;

• 
 Fi

na
nc

ia
l m

ec
ha

ni
sm

s 
to

 r
ew

ar
d 

m
ou

nt
ai

n 
co

m
m

un
it

ie
s 

fo
r t

he
ir 

ec
os

ys
te

m
 s

er
vi

ce
s 

(1
5)

;

• 
 U

rg
en

t 
im

pl
em

en
ta

ti
on

 o
f 

al
l t

he
 

in
te

rn
at

io
na

l a
gr

ee
m

en
ts

 re
ac

he
d.

• 
 Th

e 
U

ni
te

d 
N

at
io

ns
;

• 
 N

at
io

na
l s

ta
te

s 
an

d 
go

ve
rn

m
en

ts
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 Lo

ca
l g

ov
er

nm
en

ts
 a

nd
 t

er
rit

or
ie

s 
ha

ve
 a

n 
es

se
nt

ia
l r

ol
e 

an
d 

th
er

e 
is

 a
 n

ee
d 

to
 f

ul
ly

 
in

te
gr

at
e 

th
em

 w
it

h 
ot

he
r l

ev
el

s 
(5

).
• 

 Lo
ca

l g
ov

er
nm

en
ts

.
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s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 A

 g
re

en
 e

co
no

m
y 

m
us

t 
no

t 
cr

ea
te

 n
ew

 t
ra

de
 b

ar
ri

er
s 

(6
); 

• 
 Su

st
ai

na
bl

e 
in

te
ns

ifi 
ca

ti
on

 o
f 

fo
od

 p
ro

du
ct

io
n 

th
ro

ug
h 

in
ve

st
m

en
t 

in
 lo

ca
l f

oo
d 

pr
od

uc
ti

on
, a

nd
 im

pr
ov

ed
 a

cc
es

s 
to

 lo
ca

l a
nd

 g
lo

ba
l a

gr
i -

fo
od

 m
ar

ke
ts

 s
ho

ul
d 

be
 a

 
pr

io
rit

y 
(1

1)
.

• 
 Th

e 
U

ni
te

d 
N

at
io

ns
;

• 
 N

at
io

na
l s

ta
te

s 
an

d 
go

ve
rn

m
en

ts
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 Bu

si
ne

ss
es

 a
nd

 in
du

st
ry

 m
us

t 
sh

ow
 le

ad
er

sh
ip

in
 a

dv
an

ci
ng

 a
 g

re
en

 e
co

no
m

y 
in

 t
he

 
co

nt
ex

t 
of

 s
us

ta
in

ab
le

 d
ev

el
op

m
en

t 
(5

);

• 
 Th

ey
 s

ho
ul

d 
al

so
 d

ev
el

op
 g

re
en

 e
co

no
m

y 
ro

ad
m

ap
s 

fo
r e

ac
h 

se
ct

or
, w

it
h 

co
nc

re
te

 
go

al
s 

an
d 

be
nc

hm
ar

ks
 o

f 
pr

og
re

ss
, i

nc
lu

di
ng

 t
he

 n
et

 c
re

at
io

n 
of

 jo
bs

 (7
);

• 
 A

ll 
lis

te
d 

an
d 

la
rg

e 
pr

iv
at

e 
co

m
pa

ni
es

 s
ho

ul
d 

be
 re

qu
ire

d 
to

 in
te

gr
at

e 
su

st
ai

na
bi

lit
y 

in
fo

rm
at

io
n 

w
it

hi
n 

th
e 

re
po

rt
in

g 
cy

cl
e 

(5
);

• 
 Se

ct
or

ia
l g

re
en

 e
co

no
m

y 
ro

ad
m

ap
s

to
 m

on
it

or
 a

nd
 b

en
ch

m
ar

k 
su

st
ai

na
bl

e 
pr

og
re

ss
 (7

);

• 
 In

te
gr

at
io

n 
of

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 in

fo
rm

at
io

n 
in

 
co

m
pa

ni
es

’ r
ep

or
ti

ng
 c

yc
le

 (5
).

• 
 Th

e 
U

ni
te

d 
N

at
io

ns
;

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

 a
nd

 
in

du
st

ry
 (e

sp
ec

ia
lly

 
la

rg
e 

bu
si

ne
ss

es
);

• 
 W

or
ke

rs
 a

nd
 t

ra
de

 
un

io
ns

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 Te
ch

no
lo

gy
 m

ak
es

 it
 e

as
ie

r f
or

 g
ov

er
nm

en
ts

 t
o 

sh
ar

e 
in

fo
rm

at
io

n 
w

it
h 

th
e 

pu
bl

ic
 a

nd
 

fo
r t

he
 p

ub
lic

 t
o 

ho
ld

 d
ec

is
io

n 
m

ak
er

s 
ac

co
un

ta
bl

e;

• 
 In

te
rn

at
io

na
l e

ff
or

ts
 t

o 
he

lp
 c

ou
nt

rie
s 

bu
ild

 a
 g

re
en

 e
co

no
m

y 
m

us
t 

no
t 

w
id

en
 

te
ch

no
lo

gy
 g

ap
s 

or
 e

xa
ce

rb
at

e 
te

ch
no

lo
gi

ca
l d

ep
en

de
nc

e 
of

 d
ev

el
op

in
g 

co
un

tr
ie

s 
on

 
de

ve
lo

pe
d 

co
un

tr
ie

s 
(6

);

• 
 To

 m
ak

e 
pr

og
re

ss
 t

ow
ar

ds
 b

ui
ld

in
g 

gr
ee

n 
ec

on
om

ie
s 

w
ill

 re
qu

ire
 n

ew
 t

ec
hn

ol
og

y 
de

ve
lo

pm
en

t,
 t

ra
ns

fe
r 

an
d 

ac
ce

ss
 in

 a
ll 

co
un

tr
ie

s 
(6

); 

• 
 It

 is
 im

po
rt

an
t 

to
 s

tr
en

gt
he

n 
th

e 
sc

ie
nt

ifi 
c,

 t
ec

hn
ol

og
ic

al
 a

nd
 in

no
va

ti
on

 c
ap

ac
it

ie
s 

of
 c

ou
nt

ri
es

 a
nd

 in
te

rn
at

io
na

l c
oo

pe
ra

ti
on

 c
on

du
ci

ve
 t

o 
in

ve
st

m
en

t 
an

d 
te

ch
no

lo
gy

 
tr

an
sf

er
, d

ev
el

op
m

en
t 

an
d 

di
ff

us
io

n 
(1

8)
;

• 
 D

ev
el

op
in

g 
co

un
tr

ie
s’

 s
ci

en
ti

fi 
c 

in
st

it
ut

io
ns

 s
ho

ul
d 

fo
st

er
 t

he
ir 

ef
fo

rt
s 

to
 d

ev
el

op
 

gr
ee

n 
lo

ca
l t

ec
hn

ol
og

ie
s 

an
d 

us
e 

tr
ad

it
io

na
l k

no
w

le
dg

e.

• 
 R

ap
id

 e
st

ab
lis

hm
en

t 
of

 in
di

ca
to

rs
 t

o 
ev

al
ua

te
 t

he
 t

ra
ns

fe
r o

f 
te

ch
no

lo
gy

, 
sh

ar
in

g 
of

 k
no

w
 -h

ow
, a

nd
 e

nh
an

ce
m

en
t 

of
 

ca
pa

ci
ti

es
;

• 
 Ef

fe
ct

iv
e 

m
ec

ha
ni

sm
s 

fo
r t

he
 r

em
ov

al
 

of
 o

bs
ta

cl
es

 t
o 

th
e 

sc
al

in
g 

up
 o

f 
th

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
an

d 
tr

an
sf

er
 o

f 
te

ch
no

lo
gy

 t
o 

de
ve

lo
pi

ng
 c

ou
nt

rie
s 

(1
8)

;

• 
 En

co
ur

ag
e 

th
e 

cr
ea

ti
on

 o
f 

C
en

tr
es

 o
f 

Ex
ce

lle
nc

e 
as

 n
od

al
 p

oi
nt

s 
fo

r g
re

en
 

te
ch

no
lo

gy
 R

&
D

.

• 
 Th

e 
U

ni
te

d 
N

at
io

ns
;

• 
 N

at
io

na
l s

ta
te

s 
an

d 
go

ve
rn

m
en

ts
;

• 
 Sc

ie
nt

ifi 
c 

in
st

it
ut

io
ns

.

D
o

cu
m

en
to

: 1
2

Th
e 

fu
tu

re
 w

e 
w

an
t

A
n

o
: 2

01
2

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

U
ni

te
d 

N
at

io
ns

 (U
N

)
G

I
S 

/ 
A
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 m
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el

o 
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óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o
• 

 G
re

en
 e

co
no

m
y 

po
lic

ie
s 

ca
n 

of
fe

r w
in

 -w
in

 o
pp

or
tu

ni
ti

es
 t

o 
im

pr
ov

e 
th

e 
in

te
gr

at
io

n 
of

 e
co

no
m

ic
 d

ev
el

op
m

en
t 

an
d 

en
vi

ro
nm

en
ta

l s
us

ta
in

ab
ili

ty
 t

o 
al

l c
ou

nt
rie

s 
(7

);

• 
 St

at
es

 m
us

t 
w

or
k 

to
ge

th
er

 c
oo

pe
ra

ti
ve

ly
 in

 a
 g

lo
ba

l p
ol

ic
y 

fr
am

ew
or

k 
to

 a
dd

re
ss

 t
he

 
co

m
m

on
 s

us
ta

in
ab

le
 d

ev
el

op
m

en
t 

ch
al

le
ng

es
 (5

);

• 
 A

 f
un

da
m

en
ta

l p
re

re
qu

is
it

e 
fo

r t
he

 a
ch

ie
ve

m
en

t 
of

 s
us

ta
in

ab
le

 d
ev

el
op

m
en

t 
is

 a
 

br
oa

d 
pu

bl
ic

 p
ar

ti
ci

pa
ti

on
 in

 d
ec

is
io

n -
m

ak
in

g 
by

 a
ll 

m
aj

or
 g

ro
up

s 
an

d 
se

ct
or

s 
of

 t
he

 
so

ci
et

y 
an

d 
th

e 
ec

on
om

y 
(4

 -5
);

• 
 It

 is
 im

po
rt

an
t 

to
 e

na
bl

e 
al

l m
em

be
rs

 o
f 

th
e 

ci
vi

l s
oc

ie
ty

 t
o 

be
 a

ct
iv

el
y 

en
ga

ge
d 

in
 

su
st

ai
na

bl
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

by
 in

co
rp

or
at

in
g 

th
ei

r 
kn

ow
le

dg
e 

an
d 

pr
ac

ti
ca

l k
no

w
 -h

ow
 

in
to

 n
at

io
na

l a
nd

 lo
ca

l p
ol

ic
y 

m
ak

in
g 

(5
); 

• 
 It

 is
 n

ec
es

sa
ry

 t
o 

im
pr

ov
e 

go
ve

rn
an

ce
 a

nd
 c

ap
ac

it
y 

at
 a

ll 
le

ve
ls

 t
o 

pr
om

ot
e 

in
te

gr
at

ed
 

de
ci

si
on

 m
ak

in
g,

 t
o 

fi 
ll 

im
pl

em
en

ta
ti

on
 g

ap
s 

an
d 

to
 p

ro
m

ot
e 

co
he

re
nc

e 
ac

ro
ss

 
in

st
it

ut
io

ns
 (5

).

• 
 R

eg
ul

at
or

y,
 e

co
no

m
ic

 a
nd

 fi 
sc

al
 

in
st

ru
m

en
ts

;

• 
 G

re
en

 p
ub

lic
 in

ve
st

m
en

t 
an

d 
fi 

na
nc

ia
l 

in
ce

nt
iv

es
; 

• 
 Im

pl
em

en
ta

ti
on

 o
f 

A
ge

nd
a 

21
 m

ec
ha

ni
sm

s;

• 
 M

on
it

or
 p

ro
gr

es
s 

in
 t

he
 im

pl
em

en
ta

ti
on

 
of

 A
ge

nd
a 

21
 a

nd
 re

le
va

nt
 o

ut
co

m
es

 a
nd

 
ag

re
em

en
ts

;

• 
 D

ev
el

op
 a

nd
 s

tr
en

gt
he

n 
in

di
ca

to
rs

 
co

m
pl

em
en

ti
ng

 G
D

P 
as

 a
 m

ea
su

re
 o

f 
w

el
l-

-b
ei

ng
 (1

7)
;

• 
 R

ei
nf

or
ce

 c
oh

er
en

ce
 a

m
on

g 
in

te
rn

at
io

na
l 

ag
en

ci
es

, f
un

ds
 a

nd
 p

ro
gr

am
s,

 in
cl

ud
in

g 
th

os
e 

w
it

hi
n 

th
e 

U
N

.

• 
 Th

e 
U

ni
te

d 
N

at
io

ns
;

• 
 O

th
er

 in
te

rn
at

io
na

l 
ag

en
ci

es
;

• 
 N

at
io

na
l s

ta
te

s 
an

d 
go

ve
rn

m
en

ts
;

• 
 N

on
 -g

ov
er

nm
en

ta
l 

or
ga

ni
sa

ti
on

s;

• 
 Lo

ca
l a

ut
ho

rit
ie

s;

• 
 W

or
ke

rs
 a

nd
 t

ra
de

 
un

io
ns

;

• 
 Bu

si
ne

ss
 a

nd
 

in
du

st
ry

;

• 
 Sc

ie
nt

ifi 
c 

an
d 

te
ch

no
lo

gi
ca

l 
co

m
m

un
it

ie
s.
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D
o

cu
m

en
to

: 1
3

C
o

n
cl

u
si

o
n

s:
 E

U
C

O
 1

3/
10

, 1
7 

Ju
n

 2
01

0 
(A

); 
EU

C
O

 2
1/

10
, 1

2 
O

ct
 2

01
0 

(B
)

A
n

o
: 2

01
0

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

Eu
ro

pe
an

 C
ou

nc
il 

(E
U

C
O

)
G

C
E

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 ú
lt

im
os

 
(q

ue
 s

oc
ie

da
de

 
qu

er
em

os
)

• 
 A

 E
ur

op
ea

n 
U

ni
on

 t
ha

t, 
by

 o
ve

rc
om

in
g 

th
e 

cr
is

is
, 

ha
s 

st
ro

ng
 e

co
no

m
ic

 g
ov

er
na

nc
e 

an
d 

in
te

rn
al

 a
nd

 
ex

te
rn

al
 s

ta
bi

lit
y;

ex
te

rn
al

 s
ta

bi
lit

y;
ex

te
rn

al
 s

ta
bi

lit
y

• 
 Pr

og
re

ss
 t

hr
ou

gh
 a

n 
ec

on
om

ic
 s

us
ta

in
ab

le
 

de
ve

lo
pm

en
t 

of
 t

he
 E

U
 s

pa
ce

.

• 
 Th

e 
w

or
ld

w
id

e 
fi 

na
nc

ia
l c

ri
si

s 
to

ge
th

er
 w

it
h 

th
e 

in
te

rn
al

 c
ri

si
s 

of
 t

he
 E

ur
op

ea
n 

Si
ng

le
 M

ar
ke

t 
ar

ea
 

ar
e 

vi
ew

ed
 a

s 
th

e 
ne

ce
ss

ar
y 

co
nd

it
io

ns
 f

or
 p

ro
gr

es
s 

an
d 

ec
on

om
ic

 d
ev

el
op

m
en

t;

• 
 Th

e 
vi

si
on

 f
or

 d
ev

el
op

m
en

t 
pr

es
en

te
d 

is
 u

se
d 

in
 t

he
 s

tr
ic

te
st

 s
en

se
 o

f 
ec

on
om

ic
 d

ev
el

op
m

en
t; 

ac
co

rd
in

gl
y,

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 is

 g
en

er
al

ly
 e

co
no

m
y -

ce
nt

er
ed

 (A
5)

;

• 
 Pr

og
re

ss
 is

 a
ls

o 
as

so
ci

at
ed

 w
it

h 
gr

ow
th

 p
ot

en
ti

al
, s

oc
ia

l c
oh

es
io

n 
an

d 
ec

on
om

ic
 c

on
ve

rg
en

ce
 (A

2)
 a

nd
 

gr
ow

th
 is

 u
nd

er
st

oo
d 

as
 e

co
no

m
ic

 g
ro

w
th

: g
ro

w
th

 o
f 

th
e 

ec
on

om
y,

 G
D

P 
gr

ow
th

 (A
7)

; j
ob

 -c
re

at
in

g 
gr

ow
th

 (A
1)

; t
he

 e
xc

ep
ti

on
 m

ay
 b

e 
su

st
ai

na
bl

e 
an

d 
in

cl
us

iv
e 

gr
ow

th
 (A

1)
;

• 
 Tw

o 
m

ai
n 

co
m

pl
em

en
ta

ry
 a

re
as

 f
or

 p
ro

gr
es

s 
ge

ne
ra

ti
on

 a
re

 e
xp

lo
re

d 
by

 t
he

 d
oc

um
en

ts
:

·  E
ur

op
ea

n 
U

ni
on

’s
 in

te
rn

al
 r

es
tr

uc
tu

ri
ng

, i
nc

lu
di

ng
 it

s 
ec

on
om

ic
 g

ov
er

na
nc

e 
an

d 
al

so
 it

s 
fi 

na
nc

ia
l a

nd
 

fi 
sc

al
 s

ta
bi

lit
y 

(A
1)

;

·  E
ur

op
ea

n 
U

ni
on

’s
 e

xt
er

na
l r

el
at

io
ns

 a
nd

 t
he

 E
U

’s
 o

ve
ra

ll 
ex

te
rn

al
 p

ol
ic

y 
(B

1)
.

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)

• 
 Pr

om
ot

e 
EU

’s
 in

te
rn

al
 r

es
tr

uc
tu

ri
ng

 t
ow

ar
ds

 
st

ro
ng

er
 e

co
no
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po
lic

y 
ch

oi
ce

s 
(8

).

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)
• 

 G
re

en
in

g 
th

e 
ec

on
om

ic
 g

ro
w

th
 o

f 
th

e 
re

gi
on

 (8
).

• 
 Th

e 
th

re
e 

ba
si

c 
pr

in
ci

pl
es

 o
f 

gr
ee

ni
ng

 g
ro

w
th

 a
re

 t
he

 t
he

 q
ua

lit
y 

an
d 

ec
o -

ef
fi 

ci
en

cy
 o

f 
ec

on
om

ic
 

gr
ow

th
 a

nd
 t

he
 e

nv
ir

on
m

en
ta

l s
us

ta
in

ab
ili

ty
 v

is
 -à

 -v
is

 e
nv

iro
nm

en
ta

l p
er

fo
rm

an
ce

 (8
);

• 
 By

 t
he

 s
am

e 
to

ke
n,

 t
he

 f
ou

r p
ill

ar
s 

of
 g

re
en

 g
ro

w
th

 a
re

 a
n 

ec
o -

ta
x 

re
fo

rm
, s

us
ta

in
ab

le
 in

fr
as

tr
uc

tu
re

s,
 

th
e

gr
ee

ni
ng

 o
f 

bu
si

ne
ss

es
 a

nd
 s

us
ta

in
ab

le
 c

on
su

m
pt

io
n 

(1
8)

;

• 
 So

lu
ti

on
s 

sh
ou

ld
 b

e 
pu

t 
fo

rw
ar

d 
by

 E
SC

A
P 

m
em

be
r S

ta
te

s 
an

d 
re

fl 
ec

t 
th

e 
pe

rs
pe

ct
iv

es
 o

f 
re

gi
on

al
 

G
ov

er
nm

en
ts

 a
nd

 e
xp

er
ts

;

• 
 Th

e 
re

po
rt

 is
 in

te
nd

ed
 t

o 
pr

ov
id

e 
pr

ac
ti

ca
l v

ie
w

s 
to

 b
e 

us
ed

 b
y 

de
ci

si
on

 m
ak

er
s 

ac
ro

ss
 t

he
 re

gi
on

, 
m

ea
ni

ng
 g

ov
er

nm
en

t 
of

fi 
ci

al
s 

an
d 

po
lic

y 
le

ad
er

s,
 in

 s
up

po
rt

 o
f 

en
te

rp
ris

es
 a

nd
 c

or
po

ra
te

 a
ct

io
n 

(4
8)

.



209

D
om

ín
io

s
C
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ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 H

um
an

 b
ei

ng
s 

ar
e 

co
nc

ep
tu

al
is

ed
 m

ai
nl

y 
as

 c
on

su
m

er
s,

 d
es

ira
bl

y 
su

st
ai

na
bi

lit
y-

-o
rie

nt
ed

 a
nd

 w
el

l -i
nf

or
m

ed
 c

on
su

m
er

s 
(5

8)
; 

• 
 Ev

en
 t

ho
ug

h 
th

e 
re

gi
on

 c
on

ta
in

s 
th

e 
m

aj
or

it
y 

of
 t

he
 w

or
ld

’s
 p

oo
re

st
 p

eo
pl

e 
(9

), 
th

er
e 

is
 a

ra
pi

dl
y 

ri
si

ng
 c

on
su

m
er

 c
la

ss
 (5

6)
 w

hi
ch

 is
 a

lre
ad

y 
pu

tt
in

g 
to

o 
m

uc
h 

pr
es

su
re

 o
n 

th
e 

en
vi

ro
nm

en
t 

(5
6)

; 

• 
 Th

e 
ov

er
al

l v
ie

w
 t

ha
t 

co
ns

um
pt

io
n,

 m
os

tl
y 

co
ns

pi
cu

ou
s 

co
ns

um
pt

io
n,

 h
as

 a
 d

om
in

an
t 

ro
le

 in
 im

pr
ov

in
g 

hu
m

an
 w

el
l -b

ei
ng

 is
 p

re
va

le
nt

 (5
6)

;

• 
 Su

st
ai

na
bl

e 
co

ns
um

pt
io

n 
an

d 
so

ci
al

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 m

ig
ht

 b
e 

in
du

ce
d 

by
 re

in
fo

rc
in

g 
tr

ad
it

io
na

l v
al

ue
s 

(6
5)

;

• 
 Pr

og
re

ss
 f

or
 m

ill
io

ns
 o

f 
pe

op
le

 in
 t

he
 re

gi
on

 m
ea

ns
 t

he
 r

ed
uc

ti
on

 o
f 

po
ve

rt
y 

an
d 

th
e 

im
pr

ov
em

en
t 

of
 t

he
ir 

qu
al

it
y 

of
 li

fe
 (5

4)
; 

• 
 Po

ve
rt

y 
al

le
vi

at
io

n 
ha

pp
en

s 
on

ly
 if

 p
er

so
ns

 s
ha

re
 in

 g
ro

w
th

 (5
4)

;

• 
 D

em
og

ra
ph

ic
 g

ro
w

th
 (2

8)
 a

nd
 g

en
de

r 
eq

ua
lit

y 
(9

) s
ho

ul
d 

al
so

 b
e 

pl
ac

ed
 in

 t
he

 p
ic

tu
re

 
fo

r s
us

ta
in

ab
le

 g
ro

w
th

;

• 
 N

on
 -e

co
no

m
ic

 v
al

ue
s,

 s
uc

h 
as

 w
el

l -b
ei

ng
, h

um
an

 s
ec

ur
it

y 
an

d 
ha

pp
in

es
s 

be
ga

n 
to

 
en

te
r t

he
 d

ev
el

op
m

en
t 

eq
ua

ti
on

 (9
);

• 
 A

 ri
si

ng
 c

on
sc

io
us

ne
ss

 a
nd

 p
ol

it
ic

al
 w

ill
 t

ow
ar

ds
 a

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
;

• 
 W

ill
 t

o 
de

ve
lo

p 
a 

m
or

e 
ho

lis
ti

c 
pe

rs
pe

ct
iv

e 
to

 m
ea

su
re

 s
oc

ia
l p

ro
gr

es
s;

• 
 A

 re
fe

re
nc

e 
of

 a
 g

oo
d -

pr
ac

ti
ce

: B
hu

ta
n’

s 
de

ve
lo

pm
en

t 
st

ra
te

gy
, w

hi
ch

 is
 b

as
ed

 o
n 

an
 

in
di

ca
to

r o
f 

gr
os

s 
na

ti
on

al
 h

ap
pi

ne
ss

 (6
0)

.

• 
 C

am
pa

ig
ns

 t
o 

ra
is

e 
aw

ar
en

es
s 

an
d 

to
 

in
du

ce
 p

eo
pl

e 
to

 d
o 

m
or

e 
w

it
h 

le
ss

 a
nd

 
pr

om
ot

e 
m

od
er

at
io

n 
an

d 
si

m
pl

ic
it

y 
of

 
lif

es
ty

le
s.

• 
 Fo

llo
w

in
g 

id
en

ti
fi 

ed
 g

oo
d -

pr
ac

ti
ce

s,
 

de
ve

lo
p 

an
d 

im
pl

em
en

t 
in

st
ru

m
en

ts
th

at
 a

llo
w

 a
m

or
e 

ho
lis

ti
c 

pe
rs

pe
ct

iv
e 

of
 p

ro
gr

es
s 

be
yo

nd
 t

he
 im

pe
ra

ti
ve

s 
of

 
ec

on
om

ic
 g

ro
w

th
 (9

).

• 
 C

on
su

m
er

s;

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 U

N
ES

C
A

P.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 Sy

st
em

at
ic

 e
nv

iro
nm

en
ta

l t
hr

ea
ts

 a
nd

 in
cr

ea
si

ng
 p

re
ss

ur
e 

on
 t

he
 e

nv
iro

nm
en

t 
ne

ed
 

ne
w

 a
pp

ro
ac

he
s 

to
 m

an
ag

in
g 

ec
ol

og
ic

al
 is

su
es

 (1
4)

; 

• 
 Im

pr
ov

in
g 

th
e 

ec
ol

og
ic

al
 q

ua
lit

y 
of

 e
co

no
m

ic
 g

ro
w

th
 (1

0)
;

• 
 Su

st
ai

na
bi

lit
y 

is
 e

qu
at

ed
 w

it
h 

th
e 

go
al

 o
f 

ec
o -

ef
fi 

ci
en

cy
 (1

1)
;

• 
 Li

m
it

s 
ar

e 
ac

kn
ow

le
dg

ed
 w

it
h 

re
sp

ec
t 

to
 t

he
 e

nv
iro

nm
en

t 
(5

6)
 a

nd
 n

at
ur

al
 re

so
ur

ce
s 

su
ch

 a
s 

en
er

gy
 a

nd
 w

at
er

 (6
0)

;

• 
 N

at
ur

e 
is

 fi 
rs

t 
an

d 
co

nc
ep

tu
al

is
ed

 a
s 

na
tu

ra
l c

ap
it

al
, u

nd
er

st
oo

d 
as

 t
he

 e
co

sy
st

em
s 

go
od

s 
an

d 
se

rv
ic

es
 e

ss
en

ti
al

 t
o 

m
ak

e 
Ea

rt
h 

ha
bi

ta
bl

e 
(4

0)
;

• 
 Th

e 
w

or
ld

’s
 e

co
no

m
ie

s 
an

d 
so

ci
et

ie
s 

de
pe

nd
 o

n 
na

tu
ra

l c
ap

it
al

, b
ut

 t
he

 la
tt

er
 is

 
hi

gh
ly

 d
eg

ra
de

d 
(1

9)
 w

hi
ch

 is
 a

t 
od

ds
 w

it
h 

th
e 

ne
ed

 t
o 

m
ee

t 
th

e 
st

ill
 s

ub
st

an
ti

al
 

ne
ed

s 
fo

r 
ec

on
om

ic
 g

ro
w

th
 (9

);

• 
 Pe

op
le

, h
um

an
 a

nd
 s

oc
ia

l c
ap

it
al

, a
re

 re
la

te
d 

to
 n

at
ur

al
 c

ap
it

al
 (4

1)
.

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 U

N
ES

C
A

P.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 Lo

ca
l k

no
w

le
dg

e 
an

d 
th

e 
us

e 
of

 lo
w

 t
ec

hn
ol

og
y 

in
fr

as
tr

uc
tu

re
 s

ol
ut

io
ns

 a
t 

th
e 

co
m

m
un

it
y 

le
ve

l a
re

 e
nd

or
se

d 
(6

0)
. 

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 U

N
ES

C
A

P.
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C

ar
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as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 G

ro
w

th
 d

riv
en

 b
y 

m
ar

ke
t 

fo
rc

es
 t

ha
t 

do
 n

ot
 a

cc
ou

nt
 f

or
 e

nv
iro

nm
en

ta
l c

os
ts

 w
ill

 n
ot

 
pr

od
uc

e 
ta

ng
ib

le
 e

nv
ir

on
m

en
ta

l b
en

efi
 t

s 
(1

8)
;

• 
 N

ea
rly

 a
ll 

of
 t

he
 m

os
t 

su
cc

es
sf

ul
 b

us
in

es
se

s 
in

 e
ve

ry
 s

ec
to

r o
f 

th
e 

gl
ob

al
 m

ar
ke

tp
la

ce
 

ha
ve

 a
do

pt
ed

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 s

tr
at

eg
ie

s 
(4

1 -
42

);

• 
 Ec

ol
og

ic
al

 e
ffi

 c
ie

nc
y 

(2
0)

 is
 a

dd
re

ss
ed

 a
s 

a 
so

lu
ti

on
 b

ot
h 

w
it

h 
re

ga
rd

 t
o 

th
e 

de
m

an
d 

(1
2)

 a
nd

 t
he

 s
up

pl
y 

(1
3)

 s
id

es
;

• 
 Pr

og
re

ss
 is

 a
ss

oc
ia

te
d 

w
it

h 
th

e 
m

ai
ns

tr
ea

m
in

g 
of

 t
ra

di
ti

on
al

 c
ul

tu
ra

l p
ra

ct
ic

es
 (6

5)
 a

s 
a 

w
ay

 t
o 

ac
hi

ev
e 

gr
ea

te
r m

ar
ke

t 
co

m
pe

ti
ti

ve
ne

ss
 (5

6)
.

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 U

N
ES

C
A

P;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 N

ea
rly

 a
ll 

of
 t

he
 m

os
t 

su
cc

es
sf

ul
 b

us
in

es
se

s 
in

 e
ve

ry
 s

ec
to

r o
f 

th
e 

gl
ob

al
 m

ar
ke

tp
la

ce
 

ha
ve

 a
do

pt
ed

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 s

tr
at

eg
ie

s 
(4

1 -
42

);

• 
 Su

st
ai

na
bi

lit
y 

is
 s

ai
d 

to
 b

e 
a 

su
cc

es
sf

ul
 m

ar
ke

tp
la

ce
 s

tr
at

eg
y 

to
da

y 
(4

3)
 e

m
br

ac
ed

 
al

m
os

t 
un

an
im

ou
sl

y 
by

 t
he

 m
os

t 
su

cc
es

sf
ul

 g
lo

ba
l b

us
in

es
se

s;

• 
 Th

e 
de

si
re

d 
go

al
s 

of
 h

um
an

 w
el

fa
re

 a
nd

 e
nv

iro
nm

en
ta

l p
ro

te
ct

io
n 

ca
n 

be
 re

ac
he

d 
th

ro
ug

h 
th

e 
gr

ee
ni

ng
 o

f 
bu

si
ne

ss
 (1

8)
;

• 
 Su

st
ai

na
bl

e 
ec

on
om

ic
 p

ro
sp

er
it

y 
is

 s
tr

on
gl

y 
co

rr
el

at
ed

 w
it

h 
a 

ne
w

 b
us

in
es

s 
cu

lt
ur

e 
of

 
so

ci
al

 r
es

po
ns

ib
ili

ty
 (4

3)
;

• 
 C

or
po

ra
te

 s
oc

ia
l r

es
po

ns
ib

ili
ty

 is
 g

ro
w

in
g 

in
 t

he
 re

gi
on

 (4
3)

, h
ow

ev
er

, a
nd

 d
es

pi
te

 
th

e 
rh

et
or

ic
 o

f 
co

rp
or

at
e 

re
sp

on
si

bi
lit

y,
 it

 is
 s

ta
te

d 
th

at
 t

he
 e

nv
iro

nm
en

ta
l i

m
pa

ct
 o

f 
rh

et
or

ic
 o

f 
co

rp
or

at
e 

re
sp

on
si

bi
lit

y,
 it

 is
 s

ta
te

d 
th

at
 t

he
 e

nv
iro

nm
en

ta
l i

m
pa

ct
 o

f 
rh

et
or

ic
 o

f 
co

rp
or

at
e 

re
sp

on
si

bi
lit

y
gr

ow
th

 c
an

no
t 

be
 re

du
ce

d 
(5

4)
;

• 
 Fo

r b
us

in
es

s 
pe

rs
on

s,
 s

us
ta

in
ab

ili
ty

 re
ce

nt
ly

 a
cq

ui
re

d 
a 

ne
w

 m
ea

ni
ng

: t
he

 a
lig

nm
en

t 
of

 
bu

si
ne

ss
 o

pe
ra

ti
on

s 
w

it
h 

th
e 

pr
in

ci
pl

e 
of

 n
ot

 im
po

ve
ri

sh
in

g 
th

e 
ne

xt
 g

en
er

at
io

n 
(4

1)
;

• 
 So

ci
al

 e
nt

re
pr

en
eu

rs
, f

ou
nd

 t
hr

ou
gh

ou
t 

th
e 

re
gi

on
, a

re
 s

ee
n 

as
 a

 p
ow

er
fu

l m
ed

iu
m

 
fo

r s
oc

ia
l c

ha
ng

e 
(4

5 -
46

).

• 
 Sc

ie
nt

ifi 
c 

an
d 

ec
on

om
ic

 a
ss

es
sm

en
ts

 o
f 

th
e 

fu
tu

re
 a

t 
th

e 
co

rp
or

at
e 

le
ve

l (
44

).

• 
 Bu

si
ne

ss
es

;

• 
 N

at
io

na
l 

go
ve

rn
m

en
ts

;

• 
 So

ci
al

 e
nt

re
pr

en
eu

rs
;

• 
 R

es
ea

rc
h 

ag
en

ci
es

;

• 
 U

N
ES

C
A

P.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 R
es

ea
rc

h 
to

 m
ea

su
re

bu
si

ne
ss

 a
nd

 in
fr

as
tr

uc
tu

re
 e

co
 -e

ffi
 c

ie
nc

y 
(3

1)
;

• 
 R

el
ia

bl
e 

sc
ie

nt
ifi 

c/
ec

on
om

ic
 a

ss
es

sm
en

ts
 o

f 
th

e 
fu

tu
re

 a
re

 n
ec

es
sa

ry
 a

t 
th

e 
co

rp
or

at
e 

le
ve

l (
44

);

• 
 B

io
m

im
ic

ry
 t

ec
hn

ol
og

y 
is

 a
 v

it
al

 s
ci

en
ti

fi 
c 

fi 
el

d 
fo

r g
ai

ni
ng

 a
 c

om
pe

ti
ti

ve
 

te
ch

no
lo

gi
ca

l a
dv

an
ta

ge
 (5

0)
;

• 
 R

es
ea

rc
h 

an
d 

de
ve

lo
pm

en
t 

ac
ti

vi
ti

es
 w

ou
ld

 b
en

efi
 t

 f
ro

m
 a

 m
or

e 
pr

og
re

ss
iv

e 
fi 

sc
al

 
sy

st
em

 (2
4)

.

• 
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hi

ch
 w

ill
 e

st
ab

lis
h 

ne
w

 g
ro

w
th

 e
ng

in
es

 a
bl

e 
to

 p
ro

m
ot

e 
si

m
ul

ta
ne

ou
s 

ec
on

om
ic

 g
ro

w
th

 
an

d 
en

vi
ro

nm
en

ta
l p

ro
te

ct
io

n 
(9

);

• 
 A

 lo
w

 c
ar

bo
n,

 g
re

en
 g

ro
w

th
 b

as
ed

 e
co

no
m

y 
w

ou
ld

 s
hi

ft
 t

he
 c

ur
re

nt
 p

ar
ad

ig
m

 o
f 

qu
an

ti
ty

 -o
rie

nt
ed

, 
fo

ss
il -

fu
el

 d
ep

en
de

nt
 g

ro
w

th
 t

o 
a 

qu
al

it
y 

or
ie

nt
ed

 g
ro

w
th

 w
it

h 
em

ph
as

is
 o

n 
th

e 
us

e 
of

 n
ew

 a
nd

 
re

ne
w

ab
le

 e
ne

rg
y 

re
so

ur
ce

s 
(5

);

• 
 Th

e 
co

nt
ex

t 
fo

r s
uc

h 
a 

vi
ew

 o
f 

pr
og

re
ss

 is
 m

ai
nl

y 
de

te
rm

in
ed

 b
y 

tw
o 

m
ai

n 
ch

al
le

ng
es

, w
hi

ch
 a

re
 t

he
 

ch
ie

f 
dr

iv
er

s 
be

hi
nd

 g
ov

er
nm

en
t 

ac
ti

on
 t

ow
ar

ds
 s

tr
en

gt
he

ni
ng

 a
da

pt
at

io
n 

ca
pa

ci
ti

es
 t

o 
de

al
 w

it
h 

cl
im

at
e 

ch
an

ge
 a

nd
 a

tt
ai

n 
en

er
gy

 in
de

pe
nd

en
ce

 (9
): 

·  T
he

 a
dv

er
se

 im
pa

ct
s 

of
 c

lim
at

e 
ch

an
ge

 (8
); 

an
d 

·  T
he

 t
hr

ea
t 

of
 a

 g
lo

ba
l c

ris
is

 d
ue

 t
o 

an
 o

ve
r -

re
lia

nc
e 

on
 f

os
si

l f
ue

ls
 a

s 
en

er
gy

 s
ou

rc
es

 (8
). 
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R
o
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o
 o

u
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tu
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: G
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en

 g
ro
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th

: N
at

io
n

al
 s

tr
at

eg
y 

an
d

 f
iv

e -
ye

ar
 p

la
n

 (2
00

9 -
20

13
)

A
n

o
: 2

00
9

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

Pr
es

id
en

ti
al

 C
om

m
is

si
on

 o
n 

G
re

en
 G

ro
w

th
 (R

ep
ub

lic
 o

f 
K

or
ea

)
G

I
E 

/ 
S 

/ 
A

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)
• 

 A
 N

at
io

na
l S

tr
at

eg
y 

fo
r 

G
re

en
 G

ro
w

th
 t

o 
de

al
 

w
it

h 
cl

im
at

e 
ch

an
ge

 a
nd

 re
so

ur
ce

 d
ep

le
ti

on
 (8

).

• 
 Th

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
of

 K
or

ea
’s

 n
at

io
na

l e
co

no
m

y 
th

ro
ug

h 
(lo

w
 c

ar
bo

n)
 g

re
en

 g
ro

w
th

 is
 t

he
 f

oc
us

, 
vi

ew
ed

 a
s 

a 
m

ea
ns

 f
or

 t
he

 c
on

ti
nu

at
io

n 
or

 f
ut

ur
e 

ex
pa

ns
io

n 
of

 t
he

 in
te

ns
e 

ec
on

om
ic

 d
ev

el
op

m
en

t 
of

 
th

e 
co

un
tr

y 
(2

1)
;

•  G
re

en
 (e

co
no

m
ic

) g
ro

w
th

 is
 a

n 
en

d 
in

 it
se

lf
, m

ea
ni

ng
 t

he
 g

ro
w

th
 o

f g
re

en
 b

us
in

es
se

s,
 g

re
en

 in
du

st
ri

es
, 

an
d 

gr
ee

n 
go

od
s 

ex
po

rt
s 

(1
6)

, a
s 

w
el

l a
s 

th
e 

gr
ow

th
 o

f j
ob

s 
(2

3)
, f

or
 s

ki
lle

d 
an

d 
un

sk
ill

ed
 w

or
ke

rs
 (2

3)
;

• 
 Th

er
e 

is
 a

n 
an

th
ro

po
ce

nt
ric

 c
on

ce
pt

io
n 

of
 s

us
ta

in
ab

ili
ty

, f
oc

us
ed

 o
n 

su
st

ai
na

bl
e 

ec
on

om
ic

 g
ro

w
th

(2
3)

 a
ch

ie
va

bl
e 

th
ro

ug
h 

te
ch

no
lo

gi
ca

l i
nn

ov
at

io
n 

(1
7)

, t
he

 g
re

en
in

g 
of

 b
us

in
es

se
s 

an
d 

in
du

st
ri

es
 (1

6)
 

an
d 

be
ha

vi
ou

ra
l c

ha
ng

e 
(1

0)
;

• 
 Th

e 
ov

er
al

l (
na

ti
on

al
) o

bj
ec

ti
ve

s 
of

 t
he

 N
at

io
na

l S
tr

at
eg

y 
fo

r G
re

en
 G

ro
w

th
 a

re
 (9

 -1
0)

:

·  T
o 

de
al

 w
it

h 
cl

im
at

e 
ch

an
ge

 a
nd

 a
tt

ai
n 

en
er

gy
 in

de
pe

nd
en

ce
;

·  T
o 

cr
ea

te
 n

ew
 e

ng
in

es
 o

f 
gr

ow
th

 o
n 

m
ul

ti
pl

e 
fr

on
ts

;

·  T
o 

ra
is

e 
th

e 
ov

er
al

l q
ua

lit
y 

of
 li

fe
; a

nd
 

·  T
o 

ad
va

nc
e 

in
te

rn
at

io
na

l a
dv

oc
ac

y 
fo

r 
gr

ee
n 

gr
ow

th
.

• 
 Th

e 
sp

ec
ifi 

c 
po

lic
y 

di
re

ct
io

ns
 a

re
 (5

 -1
0)

: 

·  E
ff

ec
ti

ve
 m

it
ig

at
io

n 
of

 g
re

en
ho

us
e 

ga
s 

em
is

si
on

s;

·  R
ed

uc
ti

on
 o

f 
th

e 
us

e 
of

 f
os

si
l f

ue
ls

 a
nd

 e
nh

an
ce

m
en

t 
of

 e
ne

rg
y 

in
de

pe
nd

en
ce

;

·  T
he

 s
tr

en
gt

he
ni

ng
 o

f 
th

e 
ca

pa
ci

ty
 t

o 
ad

ap
t 

to
 c

lim
at

e 
ch

an
ge

;

·  D
ev

el
op

m
en

t 
of

 g
re

en
 t

ec
hn

ol
og

ie
s;

·  T
he

 g
re

en
in

g 
of

 e
xi

st
in

g 
in

du
st

rie
s 

an
d 

th
e 

pr
om

ot
io

n 
of

 g
re

en
 in

du
st

ri
es

;

·  A
dv

an
ce

m
en

t 
of

 t
he

 c
ou

nt
ry

’s
 in

du
st

ri
al

 s
tr

uc
tu

re
;

·  T
he

 e
ng

in
ee

rin
g 

of
 a

 s
tr

uc
tu

ra
l b

as
is

 f
or

 t
he

 g
re

en
 e

co
no

m
y;

gr
ee

n 
ec

on
om

y;
gr

ee
n 

ec
on

om
y

·  T
he

 g
re

en
in

g 
of

 t
he

 la
nd

, w
at

er
 a

nd
 t

he
 b

ui
ld

in
g 

of
 a

 g
re

en
 t

ra
ns

po
rt

at
io

n 
in

fr
as

tr
uc

tu
re

;

·  T
he

 b
rin

gi
ng

 o
f 

gr
ee

n 
re

vo
lu

ti
on

 in
to

 o
ur

 d
ai

ly
 li

ve
s;

·  K
or

ea
 a

s 
a 

ro
le

 m
od

el
 f

or
 t

he
 in

te
rn

at
io

na
l c

om
m

un
it

y 
as

 a
 g

re
en

 g
ro

w
th

 le
ad

er
.

•  P
ro

gr
es

s 
re

lie
s 

on
 b

rin
gi

ng
 a

bo
ut

 g
re

en
 e

ne
rg

y,
 g

re
en

 t
ec

hn
ol

og
y,

 g
re

en
 in

du
st

ry
, a

nd
 g

re
en

 b
eh

av
io

ur
(8

) o
n 

a 
co

m
pr

eh
en

si
ve

 s
tr

at
eg

y 
fo

r i
nc

re
m

en
ta

lly
 g

re
en

in
g 

th
e 

ec
on

om
y 

al
on

g 
a 

se
t 

of
 m

ile
st

on
es

 (1
8)

;
gr

ee
ni

ng
 t

he
 e

co
no

m
y 

al
on

g 
a 

se
t 

of
 m

ile
st

on
es

 (1
8)

;
gr

ee
ni

ng
 t

he
 e

co
no

m
y

• 
 Th

e 
do

cu
m

en
t 

is
 a

 b
lu

ep
ri

nt
 f

or
 g

ov
er

nm
en

ts
, w

it
h 

ta
sk

s 
as

si
gn

ed
 t

o 
m

in
is

tr
ie

s 
an

d 
lo

ca
l g

ov
er

ni
ng

 
en

ti
ti

es
 (5

), 
an

d 
in

te
nd

s 
to

 g
iv

e 
a 

cl
ea

r a
nd

 u
na

m
bi

gu
ou

s 
si

gn
al

 t
o 

th
e 

pr
iv

at
e 

se
ct

or
 (1

1)
;

• 
 It

 is
 a

ls
o 

ex
pe

ct
ed

 t
o 

ha
ve

 a
n 

im
pa

ct
 o

n 
th

e 
qu

al
it

y 
of

 li
fe

 o
f 

m
em

be
rs

 o
f 

th
e 

so
ci

et
y 

an
d 

on
 

in
te

rn
at

io
na

l c
lim

at
e 

ch
an

ce
 p

ol
ic

y 
(5

);

• 
 So

lu
ti

on
s 

ar
e 

ad
va

nc
ed

 b
y 

th
e 

ce
nt

ra
l g

ov
er

nm
en

t 
(5

), 
af

te
r a

 fi 
ve

 -y
ea

r 
pl

an
 d

ev
is

ed
 b

y 
go

ve
rn

m
en

ta
l 

or
ga

ni
za

ti
on

s,
 b

us
in

es
se

s 
an

d 
in

du
st

ry
, t

he
 a

ca
de

m
ia

 a
nd

 c
iv

il 
so

ci
et

y 
(9

), 
w

hi
ch

 s
ho

ul
d 

be
 

im
pl

em
en

te
d 

th
ro

ug
h 

a 
co

lla
bo

ra
ti

ve
 p

ro
ce

ss
 in

vo
lv

in
g 

al
l s

ta
ke

ho
ld

er
s 

(5
).
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D
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s
C
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te
rí

st
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 (d
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no

vo
 m

od
el

o 
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on
óm

ic
o 
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op

os
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 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 H

um
an

 b
ei

ng
s 

ar
e 

gr
ee

n 
ci

ti
ze

ns
 (2

0)
 p

ar
t 

of
 a

 c
iv

il 
so

ci
et

y 
th

at
 w

ill
 v

ol
un

ta
ril

y 
ad

op
t 

en
vi

ro
nm

en
t -

co
ns

ci
ou

s,
 g

re
en

 li
fe

st
yl

es
 (2

0)
.

• 
 A

w
ar

en
es

s -
ra

is
in

g 
ca

m
pa

ig
ns

 t
o 

ac
hi

ev
e 

so
ci

al
 c

on
se

ns
us

 o
n 

th
e 

ne
ce

ss
it

y 
of

 g
re

en
 

gr
ow

th
 (2

0)
;

•  D
ev

el
op

m
en

t 
of

 a
 g

re
en

 -li
fe

st
yl

e 
in

de
x 

(2
0)

.

• 
 Th

e 
go

ve
rn

m
en

t;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 N

at
ur

e 
an

d 
ec

os
ys

te
m

s 
ar

e 
lin

ke
d 

w
it

h 
hu

m
an

 b
ei

ng
s’

 d
es

ti
ny

 (8
);

• 
 Th

e 
en

vi
ro

nm
en

ta
l l

im
it

s 
po

se
d 

by
 c

lim
at

e 
ch

an
ge

 a
re

 a
ck

no
w

le
dg

ed
 (9

), 
as

 w
el

l a
s 

th
os

e 
by

 a
 g

lo
ba

l e
ne

rg
y 

cr
is

is
 (8

);

• 
 Fo

re
st

s 
ar

e 
se

en
 a

s 
an

ti
do

te
s 

to
 c

lim
at

e 
ch

an
ge

 (1
4)

.

• 
 Th

e 
go

ve
rn

m
en

t;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

 a
nd

 
in

du
st

ry
;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

•  U
rb

an
 g

re
en

 a
re

as
 a

re
 v

ie
w

ed
 a

s 
ec

ol
og

ic
al

 s
pa

ce
s 

w
ith

 a
n 

ec
o -

ed
uc

at
io

na
l p

ur
po

se
 (1

8)
.

• 
 Ex

pa
nd

 n
at

ur
al

 r
es

er
ve

 a
nd

 u
rb

an
 g

re
en

 
ar

ea
s 

(1
8)

.
• 

 Th
e 

go
ve

rn
m

en
t;

• 
 A

ca
de

m
ia

; 

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 D

ev
el

op
m

en
t 

dw
in

dl
ed

 a
s 

th
e 

K
or

ea
n 

ec
on

om
y 

m
or

e 
br

oa
dl

y 
em

br
ac

ed
 m

ar
ke

t 
ec

on
om

y 
pr

in
ci

pl
es

 (1
1)

.
• 

 Th
e 

go
ve

rn
m

en
t;

• 
 Bu

si
ne

ss
es

 a
nd

 
in

du
st

ry
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 Ec

on
om

ic
 g

ro
w

th
 re

qu
ire

s 
pr

of
ou

nd
 c

ha
ng

es
 o

n 
th

e 
ec

on
om

ic
 a

nd
 in

du
st

ri
al

 
st

ru
ct

ur
e 

so
 a

s 
to

 c
re

at
e 

ne
w

 (g
re

en
) g

ro
w

th
 e

ng
in

es
(8

).
• 

 Th
e 

go
ve

rn
m

en
t; 

• 
 Bu

si
ne

ss
es

 a
nd

 
in

du
st

ry
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
•  G

re
en

 te
ch

no
lo

gy
 a

nd
 e

co
no

m
ic

 g
ro

w
th

 a
re

 v
er

y 
st

ro
ng

ly
 c

or
re

la
te

d;
 a

lo
ng

si
de

 
G

re
en

 te
ch

no
lo

gy
 a

nd
 e

co
no

m
ic

 g
ro

w
th

 a
re

 v
er

y 
st

ro
ng

ly
 c

or
re

la
te

d;
 a

lo
ng

si
de

 
G

re
en

 te
ch

no
lo

gy
gr

ee
n 

in
du

st
ri

es
, g

re
en

 te
ch

no
lo

gi
es

 a
re

 c
on

si
de

re
d 

th
e 

co
re

 e
ng

in
es

 fo
r e

co
no

m
ic

 g
ro

w
th

 (2
3)

;

• 
 G

re
en

 t
ec

hn
ol

og
ie

s 
sh

ou
ld

 c
om

bi
ne

 a
re

as
 li

ke
 IC

T’
s,

 b
io

te
ch

no
lo

gy
, n

an
ot

ec
hn

ol
og

y 
an

d 
cu

lt
ur

e 
te

ch
no

lo
gy

, a
nd

 t
ra

ns
ce

nd
 t

he
 b

ou
nd

ar
ie

s 
be

tw
ee

n 
in

di
vi

du
al

 
te

ch
no

lo
gi

es
 t

o 
ac

hi
ev

e 
a 

co
nv

er
ge

nc
e 

ef
fe

ct
 (7

);

• 
 Th

e 
co

nc
ep

t 
of

 s
ta

te
 -o

f -
th

e -
ar

t 
co

nv
er

ge
nc

e 
te

ch
no

lo
gy

 c
om

bi
ne

s 
in

fo
rm

at
io

n 
te

ch
no

lo
gy

 w
it

h 
tr

ad
it

io
na

l i
nd

us
tr

ia
l p

ro
du

ct
io

n 
(1

7)
. 

• 
 St

ro
ng

 in
ve

st
m

en
ts

 o
n 

R
&

D
 (2

2)
 a

nd
 g

re
en

 
te

ch
no

lo
gi

es
 (1

5)

• 
 Th

e 
go

ve
rn

m
en

t;

• 
 A

ca
de

m
ia

 a
nd

 
ov

er
al

l r
es

ea
rc

h 
ag

en
ci

es
; 

• 
 Bu

si
ne

ss
es

 a
nd

 
in

du
st

ry
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om
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 -e

st
ad

o
• 

 Th
e 

ad
ve

rs
e 

im
pa

ct
s 

of
 c

lim
at

e 
ch

an
ge

 a
nd

 t
he

 t
hr

ea
t 

of
 a

 g
lo

ba
l e

ne
rg

y 
cr

is
is

 a
re

 t
he

 
m

ai
n 

dr
iv

er
s 

be
hi

nd
 g

ov
er

nm
en

t 
ac

ti
on

 t
ow

ar
ds

 s
tr

en
gt

he
ni

ng
 t

he
 n

at
io

n’
s 

ad
ap

ta
ti

on
 

ca
pa

ci
ti

es
 (9

);

• 
 G

ov
er

nm
en

t 
ha

s 
a 

pr
om

in
en

t 
ro

le
 in

 p
ro

m
ot

in
g 

st
at

e -
of

 -t
he

 -a
rt

 c
on

ve
rg

en
ce

 
te

ch
no

lo
gy

 t
ha

t 
co

m
bi

ne
s 

in
fo

rm
at

io
n 

te
ch

no
lo

gy
 w

it
h 

tr
ad

it
io

na
l i

nd
us

tr
ia

l 
pr

od
uc

ti
on

 (1
7)

;

• 
 Th

e 
gr

ee
ni

ng
 o

f 
m

ul
ti

pl
e 

ec
on

om
ic

 s
ec

to
rs

 a
nd

 o
f 

so
ci

al
 /

 in
di

vi
du

al
 b

eh
av

io
ur

re
qu

ire
s 

su
bs

ta
nt

ia
l g

ov
er

nm
en

ta
l i

nt
er

ve
nt

io
n 

(1
0)

. 

• 
 U

nd
er

 t
he

 F
iv

e -
Ye

ar
 P

la
n 

fo
r 

G
re

en
 

G
ro

w
th

 a
bo

ut
 2

 p
er

 c
en

t 
of

 t
he

 a
nn

ua
l 

G
D

P 
w

ill
 b

e 
sp

en
t 

on
 t

he
 c

on
st

ru
ct

io
n 

of
 

gr
ee

n 
in

fr
as

tr
uc

tu
re

s 
(2

2)
;

• 
 Th

er
e 

ar
e 

al
so

 n
at

io
na

l p
la

ns
 f

or
 s

pe
nd

in
g 

in
 R

&
D

 a
nd

 o
n 

gr
ee

n 
te

ch
no

lo
gi

es
 (5

).

• 
 Th

e 
na

ti
on

al
 

go
ve

rn
m

en
t;

• 
 A

ca
de

m
ia

; 

• 
 Bu

si
ne

ss
es

 a
nd

 
in

du
st

ry
;

• 
 Lo

ca
l g

ov
er

nm
en

ts
 

(a
s 

ex
te

ns
io

ns
 o

f 
th

e 
na

ti
on

al
).
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D
o

cu
m

en
to

: 1
7

Pa
ra

d
ig

m
 s

h
if

ts
 m

o
d

el
li

n
g

 a
n

d
 in

n
o

va
ti

ve
 a

pp
ro

ac
h

es
 (P

as
h

m
in

a)
:

Sc
en

ar
io

 “
lo

w
 c

ar
bo

n
 e

co
n

o
m

y”
A

n
o

: 2
01

0
Ti

po
Es

ca
la

Fo
co

In
st

it
ui

çã
o

Is
ti

tu
to

 d
i S

tu
di

 p
er

 l’
In

te
gr

az
io

ne
 d

ei
 S

is
te

m
i (

IS
IS

) (
an

d 
ot

he
rs

)
IC

C
 

E 
/ 

S 
/ 

A

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 ú
lt

im
os

 
(q

ue
 s

oc
ie

da
de

 
qu

er
em

os
)

• 
 W

ha
t 

is
 c

al
le

d 
cl

im
at

e 
ca

pi
ta

lis
m

, w
hi

ch
 is

 t
he

 
re

su
lt

 o
f 

de
ca

rb
on

is
in

g 
th

e 
ec

on
om

y:
 a

 f
ul

ly
 

op
er

at
io

na
l g

lo
ba

l l
ow

 c
ar

bo
n 

ec
on

om
y 

(1
49

).

• 
 A

 b
us

in
es

s 
m

od
el

 w
hi

ch
 s

qu
ar

es
 c

ap
it

al
is

m
’s

 n
ee

d 
fo

r c
on

ti
nu

al
 e

co
no

m
ic

 g
ro

w
th

 w
it

h 
su

bs
ta

nt
ia

l 
sh

if
ts

 a
w

ay
 f

ro
m

 c
ar

bo
n -

ba
se

d 
in

du
st

ria
l d

ev
el

op
m

en
t 

(1
49

); 

• 
 Th

e 
em

er
ge

nc
e 

of
 t

he
 lo

w
 c

ar
bo

n 
ec

on
om

y 
al

so
 c

on
tr

ib
ut

es
 s

ig
ni

fi 
ca

nt
ly

 t
o 

po
ve

rt
y 

re
du

ct
io

n 
in

 t
he

 
So

ut
h,

 o
pe

ni
ng

 u
p 

an
 a

rr
ay

 o
f 

ne
w

 e
m

pl
oy

m
en

t 
an

d 
tr

ai
ni

ng
 o

pp
or

tu
ni

ti
es

 a
nd

 s
ou

rc
es

 o
f 

re
ve

nu
e,

 
ul

ti
m

at
el

y 
co

nt
rib

ut
in

g 
to

 t
he

 r
ed

uc
ti

on
 o

f 
gl

ob
al

 in
eq

ua
lit

ie
s 

(1
52

).

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)
• 

 A
 s

hi
ft

 t
ow

ar
ds

 a
 lo

w
 c

ar
bo

n 
ec

on
om

y 
(1

49
).

• 
 A

 s
hi

ft
 t

ow
ar

ds
 a

 lo
w

 c
ar

bo
n 

ec
on

om
y,

 in
 re

sp
on

se
 t

o 
cl

im
at

e 
ch

an
ge

 a
nd

 e
nv

iro
nm

en
ta

l c
ha

lle
ng

es
;

sh
if

t 
to

w
ar

ds
 a

 lo
w

 c
ar

bo
n 

ec
on

om
y,

 in
 re

sp
on

se
 t

o 
cl

im
at

e 
ch

an
ge

 a
nd

 e
nv

iro
nm

en
ta

l c
ha

lle
ng

es
;

sh
if

t 
to

w
ar

ds
 a

 lo
w

 c
ar

bo
n 

ec
on

om
y

• 
 R

es
po

ns
es

 t
o 

cl
im

at
e 

ch
an

ge
 a

re
 a

ss
um

ed
 t

o 
m

ob
ili

ze
 a

ll 
ac

to
rs

 in
 t

he
 b

us
in

es
s,

 fi 
na

nc
ia

l a
nd

 p
ol

ic
y 

co
m

m
un

it
y 

to
 b

rin
g 

ab
ou

t 
a 

tr
an

sf
or

m
at

io
n 

to
 a

 lo
w

 c
ar

bo
n 

ec
on

om
y 

w
it

h 
so

ci
et

ie
s 

co
lle

ct
iv

el
y 

se
ek

in
g 

an
d 

ac
hi

ev
in

g 
a 

tr
an

sf
or

m
at

io
n 

of
 t

he
 e

nt
ir

e 
gl

ob
al

 e
co

no
m

y 
(1

49
);

• 
 Th

e 
ra

ti
on

al
e 

is
 t

ha
t 

de
ci

si
on

s 
ab

ou
t 

ho
w

 t
o 

ac
hi

ev
e 

en
vi

ro
nm

en
ta

l g
oa

ls
 a

re
 le

ft
 t

o 
in

di
vi

du
al

s 
an

d 
co

m
pa

ni
es

;

• 
 G

ov
er

nm
en

ts
 s

et
 e

it
he

r 
ge

ne
ra

l i
nc

en
ti

ve
s 

or
 o

ve
ra

ll 
lim

it
s 

to
 p

ol
lu

ti
on

 le
ve

ls
 (i

n 
th

e 
ca

se
 o

f 
em

is
si

on
 

tr
ad

in
g)

 a
nd

 le
av

e 
m

ar
ke

ts
 t

o 
w

or
k 

ou
t 

w
ho

 w
ill

 re
du

ce
 e

m
is

si
on

s,
 w

he
n 

an
d 

w
he

re
 (1

49
);

• 
 A

n 
en

er
gy

 t
ra

ns
it

io
n 

fe
at

ur
in

g 
tw

o 
co

m
pl

em
en

ta
ry

 d
riv

er
s,

 t
he

 a
pp

lic
at

io
n 

of
 e

ne
rg

y 
ef

fi 
ci

en
cy

 
m

ea
su

re
s 

an
d 

th
e 

bo
os

t 
of

 r
en

ew
ab

le
 e

ne
rg

y 
an

d 
po

st
 -c

ar
bo

n 
te

ch
no

lo
gi

es
 (1

61
).

D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 C

it
iz

en
s 

sh
ou

ld
 t

ak
e 

up
 t

he
 c

ha
lle

ng
e 

to
 im

pl
em

en
t 

lif
es

ty
le

 c
ha

ng
es

 in
 d

ie
ta

ry
 

pa
tt

er
ns

, e
ne

rg
y 

us
e 

an
d 

tr
an

sp
or

t 
pa

tt
er

ns
 w

hi
ch

 c
on

tr
ib

ut
e 

to
 d

ec
re

as
e 

en
vi

ro
nm

en
ta

l p
re

ss
ur

es
 a

nd
 im

pr
ov

e 
pe

op
le

’s
 h

ea
lt

h 
(1

53
);

• 
 G

re
at

er
 a

w
ar

en
es

s 
an

d 
co

nc
er

n 
w

it
h 

gl
ob

al
 is

su
es

 s
uc

h 
as

 p
ov

er
ty

, u
ne

m
pl

oy
m

en
t 

an
d 

ac
ce

ss
 t

o 
fo

rm
al

 e
du

ca
ti

on
 in

 t
he

 S
ou

th
 (1

52
);

• 
 Th

e 
ca

re
 f

or
 t

he
 e

nv
iro

nm
en

t 
ha

s 
no

t 
al

w
ay

s 
be

en
 a

cc
om

pa
ni

ed
 b

y 
a 

si
m

ila
r c

ar
e 

fo
r t

he
 s

oc
ia

l a
sp

ec
ts

 o
f 

th
e 

tr
an

si
ti

on
, s

uc
h 

as
 e

m
pl

oy
m

en
t, 

he
al

th
 c

ar
e 

an
d 

w
ea

lt
h 

di
st

rib
ut

io
n 

(1
57

);

• 
 In

 s
om

e 
ar

ea
s,

 g
ro

up
s 

of
 p

eo
pl

e 
w

ho
 d

o 
no

t 
m

an
ag

e 
or

 r
ef

us
e 

to
 k

ee
p 

tr
ac

k 
of

 t
he

 
fa

st
 t

ec
hn

ol
og

ic
al

 c
ha

ng
es

 a
nd

 f
ee

l e
xc

lu
de

d 
fr

om
 t

he
 t

ra
ns

fo
rm

at
io

n 
pr

oc
es

s 
ar

e 
em

er
gi

ng
;

• 
 In

 s
om

e 
ca

se
s,

 t
hi

s 
be

ha
vi

ou
r i

s 
a 

re
ac

ti
on

 a
ga

in
st

 g
ro

w
in

g 
co

nt
ro

l o
ve

r 
ci

ti
ze

ns
’ 

pr
iv

at
e 

liv
es

 (1
58

).

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.
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D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 Th

e 
ne

w
 im

pe
ra

ti
ve

 is
 t

o 
fi 

nd
 t

he
 r

ig
ht

 b
al

an
ce

 b
et

w
ee

n 
ec

on
om

ic
, q

ua
lit

y 
of

 li
fe

 a
nd

 
en

vi
ro

nm
en

ta
l c

on
ce

rn
s 

(1
55

);

• 
 Tw

o 
ke

y 
ch

al
le

ng
es

 w
it

h 
re

sp
ec

t 
to

 t
he

 g
lo

ba
l e

nv
iro

nm
en

t 
(1

53
):

·  E
ns

ur
in

g 
su

st
ai

na
bl

e 
en

er
gy

 s
up

pl
y 

w
hi

le
 a

vo
id

in
g 

cl
im

at
e 

ch
an

ge
;

·  E
ns

ur
in

g 
gl

ob
al

 f
oo

d 
se

cu
ri

ty
 w

hi
le

 p
re

ve
nt

in
g 

bi
od

iv
er

si
ty

 lo
ss

es
.

• 
 Th

e 
m

ai
n 

ch
al

le
ng

e 
is

 t
o 

ke
ep

 b
io

di
ve

rs
it

y 
go

al
s 

w
hi

le
 im

pr
ov

in
g 

fo
od

 s
ec

ur
it

y 
fo

r a
 

gr
ow

in
g 

po
pu

la
ti

on
 (1

65
).

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 Po

pu
la

ti
on

 in
cr

ea
se

s 
m

os
tl

y 
in

 u
rb

an
 a

re
as

 a
bl

e 
to

 d
ev

el
op

 in
 a

 m
or

e 
su

st
ai

na
bl

e 
an

d 
in

cl
us

iv
e 

w
ay

, a
tt

ra
ct

in
g 

an
 in

cr
ea

si
ng

 s
ha

re
 o

f 
re

si
de

nt
s 

an
d 

ot
he

r c
it

y 
us

er
s 

(1
55

);

• 
 En

vi
ro

nm
en

ta
l p

er
fo

rm
an

ce
 b

ec
om

es
 t

he
 p

ri
or

it
y 

fo
r (

m
eg

a)
ci

ti
es

, t
o 

at
tr

ac
t 

in
ve

st
m

en
ts

 a
nd

 c
om

pe
ti

ng
 w

it
h 

ot
he

r c
it

ie
s 

(1
55

).

• 
 C

it
ie

s 
ar

e 
re

ne
w

ed
 o

n 
th

e 
gr

ou
nd

s 
of

 g
re

en
 u

rb
an

is
m

 p
ri

nc
ip

le
s 

(1
55

);

• 
 Th

e 
do

m
in

an
t 

ur
ba

n 
st

ru
ct

ur
e 

is
 a

 n
et

w
or

k 
of

 c
om

pa
ct

 a
nd

 d
en

se
 c

it
y 

co
re

s,
 

co
nn

ec
te

d 
by

 m
ea

ns
 o

f 
ra

pi
d 

tr
an

sp
or

t 
in

fr
as

tr
uc

tu
re

s 
(1

56
);

• 
 A

 n
et

w
or

k 
fo

rm
 re

pl
ic

at
ed

 a
t 

th
e 

re
gi

on
al

 s
ca

le
, b

y 
th

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
of

 s
at

el
lit

e 
to

w
ns

 c
on

ne
ct

ed
 t

o 
a 

la
rg

e 
ce

nt
ra

l u
rb

an
 c

or
e 

by
 m

ea
ns

 o
f 

fa
st

 a
nd

 f
re

qu
en

t 
pu

bl
ic

 
tr

an
sp

or
t 

(1
56

);

• 
 M

an
y 

ci
ti

es
 b

ui
ld

 d
en

se
 c

ap
ill

ar
y 

pu
bl

ic
 t

ra
ns

po
rt

 n
et

w
or

ks
 w

hi
ch

 a
re

 c
om

pl
em

en
te

d 
w

it
h 

cy
cl

in
g,

 c
ar

 s
ha

ri
ng

 a
nd

 c
ar

 -p
oo

lin
g 

fa
ci

lit
ie

s(
15

6)
;

• 
 C

it
ie

s 
be

co
m

e 
sm

ar
te

r w
it

h 
In

fo
rm

at
io

n 
Te

ch
no

lo
gy

 S
ys

te
m

s 
(IT

S)
 a

pp
lie

d 
to

 a
ll 

se
ct

or
s,

 e
sp

ec
ia

lly
 t

ra
ns

po
rt

s 
(1

56
);

• 
 Th

er
e 

is
 a

 le
ss

 p
ro

no
un

ce
d 

m
ig

ra
ti

on
 f

ro
m

 r
ur

al
 t

o 
ur

ba
n 

ar
ea

s 
(1

64
).

• 
 H

ol
is

ti
c 

sp
at

ia
l p

la
nn

in
g 

po
lic

ie
s

im
pl

em
en

te
d 

th
ro

ug
h 

a 
co

or
di

na
te

d 
ef

fo
rt

 
by

 lo
ca

l, 
re

gi
on

al
, n

at
io

na
l a

nd
 in

te
rn

at
io

na
l 

ac
to

rs
 (1

55
).

•  S
us

ta
in

ab
le

 re
gi

on
al

 a
nd

 m
et

ro
po

lit
an

 p
la

ns
fa

vo
ur

 t
he

 in
te

gr
at

ed
 d

ev
el

op
m

en
t 

of
 c

it
ie

s 
an

d 
of

 t
he

ir 
su

rr
ou

nd
in

g 
ru

ra
l a

re
as

 (1
55

);

• 
 In

cl
us

io
n 

of
 c

lim
at

e 
ch

an
ge

 a
nd

 e
ne

rg
y 

as
 c

ro
ss

 c
ut

ti
ng

 p
ol

ic
ie

s 
w

it
hi

n 
th

e 
ci

ti
es

’ 
de

pa
rt

m
en

ts
 (1

55
).

• 
 U

se
 o

f 
te

ch
no

lo
gi

es
, n

ew
 m

at
er

ia
ls

 a
nd

 
cr

ea
ti

ve
 k

no
w

le
dg

e 
th

at
 c

on
tr

ib
ut

e 
to

 
re

du
ce

 e
ne

rg
y 

co
ns

um
pt

io
n,

 w
at

er
 u

se
 a

nd
 

w
as

te
 p

ro
du

ct
io

n 
(1

55
);

• 
 N

ew
 b

ui
ld

in
gs

 h
av

e 
to

 c
om

pl
y 

w
it

h 
lo

w
 

co
ns

um
pt

io
n’

 s
ta

nd
ar

ds
 (i

n 
te

rm
s 

of
 e

ne
rg

y 
co

ns
um

pt
io

n,
 w

as
te

 re
cy

cl
in

g 
or

 d
om

es
ti

c 
w

at
er

 c
on

su
m

pt
io

n)
 (1

55
 -1

56
).

• 
 Lo

ca
l, 

re
gi

on
al

, 
na

ti
on

al
 a

nd
 

in
te

rn
at

io
na

l 
po

lit
ic

al
 a

ct
or

s 
(in

 
co

or
di

na
ti

on
) (

15
5)

.

• 
 Lo

ca
l a

nd
 re

gi
on

al
 

au
th

or
it

ie
s
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D
om

ín
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s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 It

 is
 a

ss
um

ed
 t

ha
t 

a 
lo

w
 c

ar
bo

n 
ec

on
om

y 
as

 w
el

l a
s 

an
 a

de
qu

at
e 

bi
od

iv
er

si
ty

 
pr

ot
ec

ti
on

 c
an

 b
e 

ac
hi

ev
ed

 w
it

h 
cu

rr
en

tl
y 

id
en

ti
fi 

ab
le

 t
ec

hn
ol

og
ie

s 
an

d 
at

 m
od

er
at

e 
ec

on
om

ic
 c

os
ts

 (1
53

);

• 
 Th

e 
ke

y 
to

 d
ec

ar
bo

ni
sa

ti
on

 is
 t

o 
se

t 
ap

pr
op

ri
at

e 
ca

rb
on

 p
ri

ce
s 

(1
53

);

• 
 M

ar
ke

ts
 a

re
 m

ad
e 

to
 w

or
k 

fo
r 

th
e 

en
vi

ro
nm

en
t 

(1
49

);

• 
 D

ec
is

io
ns

 a
bo

ut
 h

ow
 t

o 
ac

hi
ev

e 
pa

rt
ic

ul
ar

 e
nv

iro
nm

en
ta

l g
oa

ls
 a

re
 le

ft
 t

o 
in

di
vi

du
al

s 
an

d 
co

m
pa

ni
es

 a
nd

 t
he

y 
sh

ou
ld

 b
e 

th
e 

on
es

 re
sp

on
si

bl
e 

to
 d

efi
 n

e 
ho

w
 e

m
is

si
on

s 
w

ill
 

be
 re

du
ce

d 
(1

49
).

• 
 Tw

o 
m

ec
ha

ni
sm

s 
ar

e 
im

po
rt

an
t 

he
re

 (1
49

): 

·  E
nv

ir
on

m
en

ta
l t

ax
at

io
n 

m
ea

su
re

s;
 a

nd

·  E
m

is
si

on
 t

ra
di

ng
 s

ch
em

es
.

• 
 A

 s
tr

uc
tu

ra
l r

ef
or

m
 o

f 
th

e 
el

ec
tr

ic
it

y 
m

ar
ke

t 
(1

62
);

• 
 W

TO
 T

re
at

ie
s 

ar
e 

re
vi

ew
ed

 t
o 

em
bo

dy
 

pr
ec

au
ti

on
ar

y 
pr

in
ci

pl
es

 in
 it

s 
ru

le
s 

an
d 

to
 p

er
m

it
 t

ra
de

 re
st

ric
ti

on
s 

ba
se

d 
on

 
en

vi
ro

nm
en

ta
l c

on
si

de
ra

ti
on

s 
(1

65
);

• 
 N

ew
 e

ff
ec

ti
ve

 in
st

ru
m

en
ts

 in
 t

he
 c

on
te

xt
 

of
 t

he
 C

on
ve

nt
io

n 
on

 B
io

lo
gi

ca
l D

iv
er

si
ty

(C
D

B)
 a

nd
 t

he
 K

yo
to

 P
ro

to
co

l (
16

5)
;

• 
 A

 G
re

en
 D

ev
el

op
m

en
t 

M
ec

ha
ni

sm
 (G

D
M

) 
(1

65
).

• 
 A

n 
al

lia
nc

e 
of

 
te

ch
no

cr
at

ic
 

ci
vi

l s
er

va
nt

s,
 

en
vi

ro
nm

en
ta

l 
N

G
O

’s
 a

nd
 

fi 
na

nc
ie

rs
 (1

53
);

• 
 In

te
rn

at
io

na
l 

or
ga

ni
za

ti
on

s 
(W

TO
; i

nt
er

na
ti

on
al

 
tr

ea
ti

es
 a

nd
 o

th
er

s)
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 C

om
pa

ni
es

 a
cc

ep
t 

th
ey

 h
av

e 
en

vi
ro

nm
en

ta
l a

nd
 s

oc
ia

l r
es

po
ns

ib
ili

ti
es

 t
o 

th
ei

r 
em

pl
oy

ee
s,

 c
om

m
un

it
ie

s 
to

 s
oc

ie
ty

 o
ve

ra
ll 

(1
51

);

• 
 A

lt
ho

ug
h 

ca
pi

ta
lis

m
 is

 s
ti

ll 
th

e 
do

m
in

an
t 

fo
rm

, c
om

pa
ni

es
 a

ck
no

w
le

dg
ed

 t
he

 n
ee

d 
to

 s
hi

ft
 a

w
ay

 f
ro

m
 a

 c
ar

bo
n -

ba
se

d 
ec

on
om

ic
 d

ev
el

op
m

en
t: 

it
 is

 a
 c

lim
at

e 
ca

pi
ta

lis
m

(1
49

);

• 
 Tr

an
si

ti
on

s 
to

w
ar

d 
gr

ee
ni

ng
 in

du
st

ri
es

 in
 e

ne
rg

y 
pr

oc
ur

em
en

t, 
de

si
gn

 o
f 

co
rp

or
at

e 
bu

ild
in

gs
, t

ra
ns

po
rt

 s
ys

te
m

s 
fa

vo
re

d 
or

 w
as

te
 m

an
ag

em
en

t;

• 
 Ec

o -
de

si
gn

 a
nd

 t
he

 s
us

ta
in

ab
le

 c
ri

te
ri

a 
in

 p
ro

du
ct

io
n 

pr
oc

es
se

s 
(1

57
).

• 
 En

vi
ro

nm
en

ta
l t

ax
es

;

• 
 Em

is
si

on
 t

ra
di

ng
;

• 
 C

ar
bo

n 
di

sc
lo

su
re

 in
ce

nt
iv

es
;

• 
 Pe

rs
on

al
 c

ar
bo

n 
al

lo
w

an
ce

s 
(1

51
).

• 
 In

te
rn

at
io

na
l a

gr
ee

m
en

ts
 a

nd
 t

he
 c

re
at

io
n 

of
 s

ta
nd

ar
di

za
ti

on
 b

od
ie

s 
(1

57
);

• 
 R

eg
ul

at
ed

 a
nd

 v
ol

un
ta

ry
 c

ar
bo

n 
m

ar
ke

ts
(1

33
).

• 
 In

st
it

ut
io

na
l 

in
ve

st
or

s 
(1

51
);

• 
 R

eg
ul

at
or

s 
of

 
fi 

na
nc

ia
l m

ar
ke

ts
 

(1
51

);

• 
 G

ov
er

nm
en

ts
 (1

51
);

• 
 In

te
rn

at
io

na
l 

or
ga

ni
za

ti
on

s.

D
o

cu
m

en
to

: 1
7

Pa
ra

d
ig

m
 s

h
if

ts
 m

o
d

el
li

n
g

 a
n

d
 in

n
o

va
ti

ve
 a

pp
ro

ac
h

es
 (P

as
h

m
in

a)
:

Sc
en

ar
io

 “
lo

w
 c

ar
bo

n
 e

co
n

o
m

y”
A

n
o

: 2
01

0
Ti

po
Es

ca
la

Fo
co

In
st

it
ui

çã
o

Is
ti

tu
to

 d
i S

tu
di

 p
er

 l’
In

te
gr

az
io

ne
 d

ei
 S

is
te

m
i (

IS
IS

) (
an

d 
ot

he
rs

)
IC

C
 

E 
/ 

S 
/ 

A
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 (d

o 
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vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 N
ew

 t
ec

hn
ol

og
ie

s,
 m

at
er

ia
ls

 a
nd

 c
re

at
iv

e 
kn

ow
le

dg
e 

co
nt

rib
ut

e 
to

 re
du

ce
 e

ne
rg

y 
co

ns
um

pt
io

n,
 w

at
er

 u
se

 a
nd

 w
as

te
 p

ro
du

ct
io

n 
(1

55
);

• 
 R

eg
ar

di
ng

 t
ra

ns
po

rt
 t

ec
hn

ol
og

ie
s,

 im
pr

ov
em

en
ts

 a
re

 re
gi

st
er

ed
 in

 c
on

ve
nt

io
na

l 
ve

hi
cl

es
’ f

ue
l e

ffi
 c

ie
nc

y,
 in

 t
he

 u
se

 o
f 

hy
br

id
 v

eh
ic

le
s 

an
d 

in
 a

dv
an

ce
d 

di
es

el
 

te
ch

no
lo

gi
es

 (1
56

);

• 
 C

it
ie

s 
be

co
m

e 
‘s

m
ar

te
r’ 

w
it

h 
In

fo
rm

at
io

n 
Te

ch
no

lo
gy

 S
ys

te
m

s 
(IT

S)
 a

pp
lie

d 
to

 a
ll 

se
ct

or
s,

 e
sp

ec
ia

lly
 t

ra
ns

po
rt

s 
(1

56
);

• 
 Em

is
si

on
s 

fr
om

 re
m

ai
ni

ng
 f

os
si

l e
ne

rg
y 

so
ur

ce
s 

ar
e 

re
m

ov
ed

 f
ro

m
 t

he
 a

tm
os

ph
er

e 
th

ro
ug

h 
va

rio
us

 t
yp

es
 o

f 
ca

rb
on

 c
ap

tu
re

 a
nd

 s
to

ra
ge

 o
r a

tm
os

ph
er

ic
 s

eq
ue

st
ra

ti
on

 
pr

oj
ec

ts
 (1

60
);

• 
 A

n 
en

er
gy

 t
ra

ns
it

io
n 

is
 f

ea
tu

re
d 

by
 t

w
o 

dr
iv

er
s,

 i.
e.

 t
he

 a
pp

lic
at

io
n 

of
 e

ne
rg

y 
ef

fi 
ci

en
cy

 m
ea

su
re

s 
an

d 
th

e 
bo

os
t 

of
 r

en
ew

ab
le

 e
ne

rg
y 

an
d 

po
st

 -c
ar

bo
n 

te
ch

no
lo

gi
es

 (1
61

);

• 
 Br

ea
kt

hr
ou

gh
 t

ec
hn

ol
og

ie
s 

al
lo

w
 t

he
 a

do
pt

io
n 

of
 n

ew
 a

nd
 m

or
e 

ef
fi 

ci
en

t 
pr

oc
es

se
s 

an
d 

m
at

er
ia

ls
 (1

61
).

• 
 (a

ut
om

ak
er

s 
an

d 
fu

el
) P

ro
du

ce
rs

;

• 
 C

on
su

m
er

s;

• 
 G

ov
er

nm
en

ts
 (1

56
).

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o
• 

 Th
e 

m
os

t 
si

gn
ifi 

ca
nt

 c
ha

lle
ng

e 
is

 t
o 

cr
ea

te
 a

pp
ro

pr
ia

te
 in

st
it

ut
io

na
l c

on
di

ti
on

s 
to

 
sp

ur
 o

ff
 t

he
 s

hi
ft

 t
o 

in
no

va
ti

on
 a

nd
 t

he
 f

un
da

m
en

ta
l t

ra
ns

it
io

ns
 t

ha
t 

he
lp

 b
rin

g 
ab

ou
t 

a 
gr

ee
n 

lo
w

 c
ar

bo
n 

ec
on

om
y 

(1
53

);

• 
 Lo

ca
l g

ov
er

nm
en

ts
 h

av
e 

a 
ra

di
ca

lly
 d

if
fe

re
nt

 p
er

ce
pt

io
n 

of
 t

he
 v

al
ue

 o
f 

na
tu

ra
l a

ss
et

s
(1

55
);

• 
 G

ov
er

nm
en

ts
’ m

ai
n 

ro
le

 is
 a

 r
eg

ul
at

or
y 

on
e,

 s
et

ti
ng

 g
en

er
al

 in
ce

nt
iv

es
 a

nd
 t

ax
es

 t
o 

de
fi 

ne
 p

ol
lu

ti
on

 le
ve

ls
 w

hi
le

 m
ar

ke
ts

 d
et

er
m

in
e 

w
ho

, w
he

n,
 h

ow
 a

nd
 w

he
re

 e
m

is
si

on
s 

w
ill

 b
e 

re
du

ce
d 

(1
49

).

• 
 Lo

ca
l g

ov
er

nm
en

ts
 

(a
nd

 g
ov

er
nm

en
ts

 in
 

ge
ne

ra
l);

• 
 M

ar
ke

ts
;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y.
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D
o
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m

en
to

: 1
8

To
w

ar
d

s 
G

re
en

 G
ro

w
th

A
n

o
: 2

01
1

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

O
rg

an
is

at
io

n 
fo

r 
Ec

on
om

ic
 C

o -
op

er
at

io
n 

an
d 

D
ev

el
op

m
en

t 
(O

EC
D

)
G

I
E 

/ 
S 

/ 
A

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 ú
lt

im
os

 
(q

ue
 s

oc
ie

da
de

 
qu

er
em

os
)

• 
 Su

st
ai

na
bl

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
th

at
 p

ro
vi

de
s 

an
 

im
po

rt
an

t 
gu

id
in

g 
lin

e 
fo

r g
re

en
 g

ro
w

th
 (1

1)
.

• 
 G

re
en

 g
ro

w
th

 h
as

 n
ot

 b
ee

n 
co

nc
ei

ve
d 

as
 a

 re
pl

ac
em

en
t 

fo
r s

us
ta

in
ab

le
 d

ev
el

op
m

en
t; 

ra
th

er
 it

 s
ho

ul
d 

be
 c

on
si

de
re

d 
on

e 
of

 it
s 

a 
su

bs
et

s;

• 
 It

 is
 n

ar
ro

w
er

 in
 s

co
pe

, e
nt

ai
lin

g 
an

 o
pe

ra
ti

on
al

 p
ol

ic
y 

ag
en

da
 t

ha
t 

ca
n 

he
lp

 a
ch

ie
ve

 c
on

cr
et

e,
 

m
ea

su
ra

bl
e 

pr
og

re
ss

 a
t 

th
e 

in
te

rf
ac

e 
be

tw
ee

n 
ec

on
om

y 
an

d 
th

e 
en

vi
ro

nm
en

t 
(1

1)

Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç

ão
 d

os
 o

bj
et

iv
os

Fi
ns

 in
te

rm
éd

io
s 

(q
ue

 e
co

no
m

ia
 

qu
er

em
os

)

• 
 G

re
en

 g
ro

w
th

, i
.e

. e
co

no
m

ic
 g

ro
w

th
 a

lo
ng

si
de

 
re

so
ur

ce
 p

re
se

rv
at

io
n 

an
d 

so
ci

et
al

 w
el

l -b
ei

ng
.

• 
 G

re
en

 g
ro

w
th

 m
ea

ns
 f

os
te

rin
g 

ec
on

om
ic

 g
ro

w
th

 a
nd

 d
ev

el
op

m
en

t 
w

hi
le

 e
ns

ur
in

g 
th

at
 n

at
ur

al
 a

ss
et

s 
co

nt
in

ue
 t

o 
pr

ov
id

e 
th

e 
re

so
ur

ce
s 

an
d 

en
vi

ro
nm

en
ta

l s
er

vi
ce

s 
on

 w
hi

ch
 o

ur
 w

el
l -

be
in

g 
re

lie
s 

(9
);

• 
 G

re
en

 g
ro

w
th

 h
as

 t
he

 p
ot

en
ti

al
 t

o 
ad

dr
es

s 
ec

on
om

ic
 a

nd
 e

nv
iro

nm
en

ta
l c

ha
lle

ng
es

 a
nd

 o
pe

n 
up

 n
ew

 
so

ur
ce

s 
of

 g
ro

w
th

 t
hr

ou
gh

 t
he

 f
ol

lo
w

in
g 

ch
an

ne
ls

 (9
):

·  P
ro

du
ct

iv
it

y:
 in

ce
nt

iv
es

 f
or

 g
re

at
er

 e
ffi

 c
ie

nc
y 

in
 t

he
 u

se
 o

f 
re

so
ur

ce
s 

an
d 

na
tu

ra
l a

ss
et

s;

·  I
nn

ov
at

io
n:

 o
pp

or
tu

ni
ti

es
 f

or
 in

no
va

ti
on

 a
nd

 n
ew

 w
ay

s 
of

 a
dd

re
ss

in
g 

en
vi

ro
nm

en
ta

l p
ro

bl
em

s;

·  N
ew

 m
ar

ke
ts

: c
re

at
io

n 
of

 m
ar

ke
ts

 b
y 

st
im

ul
at

in
g 

de
m

an
d 

fo
r g

re
en

 t
ec

hn
ol

og
ie

s,
 g

oo
ds

, a
nd

 s
er

vi
ce

s;

·  C
on

fi 
de

nc
e:

 b
oo

st
in

g 
in

ve
st

or
 c

on
fi 

de
nc

e 
th

ro
ug

h 
gr

ea
te

r p
re

di
ct

ab
ili

ty
 a

nd
 s

ta
bi

lit
y;

·  S
ta

bi
lit

y:
 m

or
e 

ba
la

nc
ed

 m
ac

ro
ec

on
om

ic
 c

on
di

ti
on

s.

• 
 Th

is
 s

tr
at

eg
y 

is
 c

en
tr

ed
 o

n 
th

e 
m

ut
ua

lly
 re

in
fo

rc
in

g 
as

pe
ct

s 
of

 b
ot

h 
ec

on
om

ic
 a

nd
 e

nv
iro

nm
en

ta
l 

po
lic

ie
s 

(1
0)

;

• 
 It

 a
ls

o 
re

co
gn

is
es

 t
ha

t 
fo

cu
si

ng
 o

n 
G

D
P 

as
 a

 m
ea

su
re

 o
f 

ec
on

om
ic

 p
ro

gr
es

s 
ov

er
lo

ok
s 

th
e 

co
nt

rib
ut

io
n 

of
 n

at
ur

al
 a

ss
et

s 
to

 w
ea

lt
h,

 h
ea

lt
h 

an
d 

w
el

l -b
ei

ng
 (1

0)
 w

hi
ch

 u
nd

er
sc

or
es

 a
 n

ee
d 

fo
r b

et
te

r w
ay

s 
of

 
m

ea
su

rin
g 

ec
on

om
ic

 p
ro

gr
es

s 
(1

7)
;

• 
 G

re
en

 g
ro

w
th

 is
 a

n 
es

se
nt

ia
l c

om
po

ne
nt

 o
f 

su
st

ai
na

bl
e 

de
ve

lo
pm

en
t 

(1
0)

.
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ic
o 

pr
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to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
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ra

ns
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 p
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 b
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 m
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 c
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 c
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 c
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;
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 c
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;
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 b
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.
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 p
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 p
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 m
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 c
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 t
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l c
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el
l-

-b
ei

ng
 b

y 
pr

ov
id

in
g 

di
re

ct
ly

 v
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 c
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 c
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 b
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l p
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l p
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 re
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R
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l
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ra
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 p
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 o
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 f
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;
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 b
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 d
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 m
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 f
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 c
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ra
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 c
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;
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 b

us
in

es
s 

pr
ac

ti
ce

s 
w

ill
 h

av
e 

im
po

rt
an

t 
ec

on
om

ic
 p

ay
 -o

ff
s 

in
 t

er
m

s 
of

 
re

so
ur

ce
 e

ffi
 c

ie
nc

y 
(2

4)
;

• 
 En

er
gy

 c
on

se
rv

at
io

n 
is

 o
ne

 o
f 

th
e 

fi 
rs

t 
st

ep
s 

th
at

 s
om

e 
co

m
pa

ni
es

 m
us

t 
ta

ke
 t

o 
re

du
ce

 t
he

ir 
G

H
G

 e
m

is
si

on
s 

(2
4)

;
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 c
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.
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 p
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;

• 
 R

em
ov

in
g 

pe
rv

er
se

 s
ub

si
di

es
 (3

5)
;
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 d
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 c
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at
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.
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;
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 p
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 c
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.
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 re
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, p
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;
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.
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;
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R
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 c
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at
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l p
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 p
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 f
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 d
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 f
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;
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r t
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at
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 c
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 re
co

gn
is

ed
, b

ut
 a

ls
o 

fo
r 

gr
ow

th
 p
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 c
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fi 
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 c
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 m
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ue

 e
co

no
m

y,
 o

ne
 t

ha
t 

en
ab

le
s 

us
 

bl
ue

 e
co

no
m

y,
 o

ne
 t

ha
t 

en
ab

le
s 

us
 

bl
ue

 e
co

no
m

y
to

 a
ch

ie
ve

 t
ru

e 
ec

on
om

ic
 s

us
ta

in
ab

ili
ty

 (C
ha

pt
er

 2
).

• 
 D

ra
w

in
g 

on
 t

he
 n

ot
io

n 
th

at
 n

at
ur

e 
w

or
ks

 w
it

h 
ph

ys
ic

s,
 w

it
h 

im
m

ut
ab

le
 la

w
s 

th
at

 h
av

e 
th

e 
in

he
re

nt
 

ad
va

nt
ag

e 
of

 re
qu

iri
ng

 n
o 

ex
te

rn
al

ly
 -p

ro
vi

de
d 

en
er

gy
, t

he
 c

en
tr

al
 p

rin
ci

pl
e 

of
 t

he
 b

lu
e 

ec
on

om
y 

is
 t

he
 

id
ea

 o
f 

ca
sc

ad
in

g 
nu

tr
ie

nt
s 

an
d 

en
er

gy
 t

he
 w

ay
 e

co
sy

st
em

s 
do

 (C
ha

pt
er

 2
);

• 
 In

 n
at

ur
al

 e
co

sy
st

em
s 

th
er

e 
is

 n
o 

w
as

te
 b

ec
au

se
 t

he
 b

y -
pr

od
uc

ts
 o

f 
on

e 
pr

oc
es

s 
ar

e 
th

e 
in

pu
ts

 o
f 

an
ot

he
r s

o 
ca

sc
ad

in
g 

en
er

gy
 a

nd
 n

ut
rie

nt
s 

le
ad

s 
to

 s
us

ta
in

ab
ili

ty
 b

y 
re

du
ci

ng
 o

r 
el

im
in

at
in

g 
w

as
te

 a
nd

 
in

pu
ts

 s
uc

h 
as

 e
ne

rg
y 

w
it

h 
gr

ea
t 

co
st

 e
ffi

 c
ie

nc
y 

(C
ha

pt
er

 3
); 

• 
 Th

is
 m

ea
ns

 t
ha

t 
ev

er
yt

hi
ng

 c
on

tr
ib

ut
es

 a
cc

or
di

ng
 t

o 
it

s 
ca

pa
ci

ty
 a

nd
 e

ve
ry

th
in

g 
st

ay
s 

in
 t

he
 n

ut
ri

en
t 

st
re

am
, o

r i
n 

ot
he

r w
or

ds
 e

ve
n 

w
as

te
 is

 n
ot

 w
as

te
d 

(C
ha

pt
er

 3
);

• 
 In

st
ea

d 
of

 c
on

tr
iv

ed
 s

ca
rc

it
y 

an
d 

sh
or

ta
ge

s,
 w

ha
t 

w
e 

se
e 

in
 t

he
 n

ew
 e

co
no

m
ic

 f
ra

m
ew

or
k 

is
 

ab
un

da
nc

e 
of

 f
oo

d,
 e

ne
rg

y,
 jo

bs
 a

nd
 r

ev
en

ue
 (C

ha
pt

er
 3

);

• 
 Th

e 
so

lu
ti

on
 re

st
s 

w
it

h 
lin

ki
ng

 p
ro

ce
ss

es
 in

to
 w

ho
le

 s
ys

te
m

s;
 it

 e
xp

re
ss

es
 a

nd
 h

ol
is

ti
c 

an
d 

sy
st

em
ic

 
vi

ew
 a

nd
 re

lie
s 

on
 a

 s
en

se
 o

f 
ur

ge
nc

y,
 c

la
im

in
g 

th
at

, c
on

tr
ar

ily
 t

o 
th

e 
gr

ee
n 

ec
on

om
y 

ap
pr

oa
ch

, r
es

ul
ts

 
of

 t
he

 b
lu

e 
ec

on
om

y 
ar

e 
vi

si
bl

e 
to

da
y 

an
d 

no
t 

on
 s

om
e 

un
sp

ec
ifi 

ed
 f

ut
ur

e 
(C

ha
pt

er
 1

);

• 
 Th

e 
bl

ue
 e

co
no

m
y 

ap
pr

oa
ch

 h
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 a
lr

ea
dy

 b
eg

un
 t

o 
ta

ke
 r

oo
t; 

th
er

e 
is

 a
 p

or
tf

ol
io

 o
f 

in
no

va
ti

on
s,

 
be

nc
hm

ar
ke

d 
an

d 
re

ad
y 

to
 b

e 
pu

t 
in

 p
la

ce
, t

ha
t 

if
 e

xp
an

de
d 

w
ou

ld
 b

e 
ab

le
 t

o 
ge

ne
ra

te
 m

ill
io

ns
 o

f 
jo

bs
 

ov
er

 t
he

 n
ex

t 
ye

ar
s 

(C
ha

pt
er

 1
).



224

D
om

ín
io

s
C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 (d

o 
no

vo
 m

od
el

o 
ec

on
óm

ic
o 

pr
op

os
to

 n
a 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 c
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m
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 a
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st
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m
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e 
op
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liz
aç

ão
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ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra
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iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão
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on
om

ia
-
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od

el
o 
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es
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l

• 
 Th

e 
ne

w
 e

co
no

m
y 

m
us

t 
be

co
m

e 
tr

ul
y 

su
st
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na

bl
e,

 in
tr

od
uc

in
g 

in
no

va
ti

on
s 

th
at

 
pe

rm
it

 le
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 in
ve

st
m

en
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 g
en

er
at

e 
m

or
e 

re
ve

nu
es

 w
hi

ls
t 
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 b
ui

ld
in

g 
up
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oc

ia
l c

ap
it

al
(C

ha
pt

er
 3

);

• 
 Be

gi
n 

to
 m

or
e 

fu
lly

 u
ti

liz
e 

w
ha

t 
th

e 
Ea

rt
h 

an
d 

la
bo

ur
 p

ro
du

ce
, r

at
he

r 
th

an
 

de
m

an
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ng
 m

or
e 

m
at

er
ia

ls
 a

nd
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ut
pu

t 
w

it
h 

in
cr

ea
si

ng
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 lo
w

er
 c

os
ts

 (C
ha

pt
er
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);

• 
 A

 ri
se

 in
 in

te
gr

at
ed

 c
as

h 
fl 
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 is

 t
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 lo
gi

c 
th

at
 s

up
po

rt
s 

an
d 

ar
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m
en

ts
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 f
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ou
r o

f 
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 e
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no

m
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s 
ap

pr
oa
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 t

o 
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si
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ss
 (C

ha
pt

er
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);

• 
 Su

cc
es

sf
ul

 f
ut

ur
e 

in
du

st
rie

s 
w

ill
 r

e -
ex

am
in

e 
th

e 
ba

si
cs

 o
f 

sc
ie

nc
e 

an
d 

se
ek

 in
sp

ir
at

io
n 

fo
r 
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va
ti

ve
 s

ol
ut

io
ns

 t
ha

t 
ap

pl
y 

ph
ys

ic
s 

fi 
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t 
an

d 
ch
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is

tr
y 

se
co

nd
 (C

ha
pt

er
 1

);

• 
 A

s 
is

 s
ho

w
n 

by
 t

he
 li

m
it

ed
 a

cc
ep

ta
nc

e 
of

 g
re

en
 b

us
in

es
s 

in
it

ia
ti

ve
s,

 re
du

ci
ng

 t
he

 
in

pu
ts

 t
o 

cl
im

at
e 

ch
an

ge
 is

 n
ot

 s
uf

fi 
ci

en
t 

in
sp

ira
ti

on
 f

or
 b

us
in

es
se

s 
to

 ri
sk

 t
he

ir 
ca

pi
ta

l 
(C

ha
pt

er
 3

);

• 
 St

an
da

rd
 M

BA
 t

hi
nk

in
g 

m
ak

es
 it

 im
po

ss
ib

le
 f

or
 la

rg
e 

co
m

pa
ni

es
 t

o 
in

no
va

te
 b

ec
au

se
 

of
 t

he
 c

on
se

rv
at

iv
e 

fu
nc

ti
on

in
g 

of
 c

or
po

ra
te

 s
ys

te
m

s 
an

d 
th

e 
co

nfl
 ic

ti
ng

 in
te

re
st

s 
of

 
sh

ar
eh

ol
de

rs
 (C

ha
pt

er
 4

);

• 
 Sh

if
t 

fr
om

 t
he

 m
od

el
 b

as
ed

 o
n 

a 
si

ng
le

 c
om

pe
te

nc
e 

an
d 

ec
on

om
ie

s 
of

 s
ca

le
 t

o 
a 

fr
am

ew
or

k 
of

 m
ul

ti
pl

e 
bu

si
ne

ss
es

 w
it

h 
al

ig
ne

d 
ec

on
om

ie
s 

of
 s

co
pe

 a
nd

 b
as

ed
 o

n 
fu

nd
am

en
ta

l i
nn

ov
at

io
n 

(C
ha

pt
er

 5
); 

• 
 Th

e 
ne

w
 e

co
no

m
y 

ad
ju

st
s 

th
in

ki
ng

 a
nd

 in
cr

ea
se

s 
am

bi
ti

on
s 

by
 a

im
in

g 
at

 re
pl

ac
in

g 
le

ss
 b

ad
 p

ra
ct

ic
es

 w
it

h 
go

od
 p

ra
ct

ic
es

 (C
ha

pt
er

 5
);

• 
 Lo

ca
l b

us
in

es
se

s 
in

st
ea

d 
of

 b
ig

 t
ra

ns
na

ti
on

al
 c

or
po

ra
ti

on
s 

sa
ve

 s
om

e,
 e

ar
n 

m
or

e 
an

d 
he

nc
e 

ar
e 

th
e 

ke
y 

to
 s

us
ta

in
ab

ili
ty

 (C
ha

pt
er

 2
);

• 
 A

no
th

er
 k

ey
 id

ea
 is

 t
ha

t 
th

er
e 

ar
e 

al
w

ay
s 

po
ck

et
s 

of
 g

ro
w

th
 e

ve
n 

w
he

n 
th

e 
ov

er
al

l 
ec

on
om

y 
is

 in
 d

ec
lin

e 
(C

ha
pt

er
 6

);

• 
 A

re
as

 s
uc

h 
as

 h
ea

lt
h 

ca
re

, f
oo

d 
su

pp
ly

 a
nd

 t
he

 e
nv

iro
nm

en
t 

ar
e 

an
ti

ci
pa

te
d 

to
 

in
cr

ea
se

 e
xp

en
di

tu
re

s 
ev

en
 in

 ro
ug

h 
ti

m
es

 a
nd

 s
o 

en
tr

ep
re

ne
ur

sh
ip

 in
 t

he
ir 

am
bi

t 
sh

ou
ld

 b
e 

st
im

ul
at

ed
 (C

ha
pt

er
 6

);

• 
 Em

ul
at

in
g 

na
tu

ra
l s

ys
te

m
s 

ca
n 

un
le

as
h 

lo
ca

l e
nt

re
pr

en
eu

rs
hi

p;

• 
 Th

er
e 

is
 n

o 
gr

ea
te

r 
po

w
er

 f
or

 c
ha

ng
e 

th
an

 p
eo

pl
e 

an
d 

es
pe

ci
al

ly
 y

ou
th

 m
ot

iv
at

ed
 

an
d 

pr
ep

ar
ed

 t
o 

ta
ke

 t
he

 ri
sk

 (C
ha

pt
er

 1
3)

;

• 
 Th

e 
bl

ue
 e

co
no

m
y 

w
ill

 in
cr

ea
si

ng
ly

 r
el

y 
on

 le
ss

 e
ne

rg
y 

an
d 

pr
ov

id
e 

m
or

e 
di

ve
rs

it
y 

th
ro

ug
h 

in
no

va
ti

on
s 

br
ou

gh
t 

to
 t

he
 m

ar
ke

t 
by

 e
ve

r m
or

e 
en

tr
ep

re
ne

ur
s 

(C
ha

pt
er

 1
3)

;

• 
 Se

ve
ra

l p
ra

ct
ic

al
 in

st
ru

m
en

ts
 a

re
 

ex
em

pl
ifi 

ed
 (a

 s
et

 o
f 

on
e 

hu
nd

re
d 

in
no

va
ti

on
s)

in
no

va
ti

on
s)

in
no

va
ti

on
s

• 
 Sm

al
l /

 lo
ca

l 
bu

si
ne

ss
es

;

• 
 In

di
vi

du
al

 
en

tr
ep

re
ne

ur
s;

• 
 Sc

ie
nt

is
ts

;

• 
 A

rt
is

ts
 a

nd
 c

ul
tu

ra
l 

ag
en

ts
;

• 
 C

iv
il 

so
ci

et
y;

• 
 C

on
su

m
er

s.

D
o

cu
m

en
to

: 1
9

Th
e 

bl
u

e 
ec

o
n

o
m

y:
 1

0 
ye

ar
s,

 1
00

 in
n

o
va

ti
o

n
s,

 1
00

 m
il

li
o

n
 jo

bs
. R

ep
o

rt
 t

o
 t

h
e 

cl
u

b 
o

f 
R

o
m

e
A

n
o

: 2
01

0
Ti

po
Es

ca
la

Fo
co

In
st

it
ui

çã
o

G
un

te
r 

Pa
ul

i
IC

I
E
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Fi
na

lid
ad

es
O

bj
et

iv
o

D
es

cr
iç
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 d

os
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bj
et

iv
os

• 
 Th

e 
ne

w
 f

ra
m

ew
or

k 
w

ill
 w

or
k 

w
it

h 
w

ha
t 

is
 lo

ca
lly

 a
va

ila
bl

e 
to

 g
en

er
at

e 
m

ul
ti

pl
e 

re
ve

nu
es

 a
nd

 re
sp

on
d 

to
 b

as
ic

 n
ee

ds
 (C

ha
pt

er
 1

3)
;

• 
 R

e -
im

ag
in

in
g 

ou
r e

co
no

m
ic

 f
ut

ur
e 

re
qu

ire
s 

en
tr

ep
re

ne
ur

s 
in

 s
ci

en
ce

, s
oc

ia
l a

ff
ai

rs
, 

bu
si

ne
ss

, e
nv

ir
on

m
en

t 
an

d 
cu

lt
ur

e 
(C

ha
pt

er
 1

3)
; 

• 
 A

lt
ho

ug
h 

w
e 

ar
e 

no
t 

ab
le

 o
f 

co
nv

er
ti

ng
 s

om
e 

ac
ti

vi
ti

es
 in

to
 b

en
ig

n 
on

es
, w

e 
ca

n 
de

si
gn

 s
tr

at
eg

ie
s 

th
at

 m
it

ig
at

e 
th

e 
en

vi
ro

nm
en

ta
l a

nd
 s

oc
ia

l p
ai

n 
th

at
 s

om
e 

se
ct

or
s 

ha
ve

 in
fl 

ic
te

d 
(C

ha
pt

er
 1

1)
;

• 
 Ea

ch
 c

it
iz

en
 h

as
 t

he
 o

pp
or

tu
ni

ty
 t

o 
co

nt
ri

bu
te

 t
o 

cr
ea

ti
ng

 li
tt

le
 c

os
m

os
es

 o
f 

su
st

ai
na

bi
lit

y,
 a

t 
ho

m
e,

 s
ch

oo
l o

r w
or

k 
(C

ha
pt

er
 1

2)
;

• 
 Th

e 
de

si
gn

 o
f 

bu
ild

in
gs

sh
ou

ld
 b

e 
so

ph
is

ti
ca

te
d 

so
 t

he
 in

te
rio

r e
vo

lv
es

 t
o 

an
 id

ea
l 

ha
bi

ta
t 

or
 w

or
ki

ng
 e

nv
iro

nm
en

t 
(C

ha
pt

er
 1

2)
;

• 
 Ev

en
 t

ho
se

 c
us

to
m

er
s 

w
ho

 u
su

al
ly

 ig
no

re
 e

nv
iro

nm
en

ta
l d

am
ag

es
 w

ill
 a

do
pt

 a
 n

ew
 

pr
od

uc
t 

if
 it

 is
 c

om
pa

ti
bl

e 
to

 t
he

ir
 u

se
, m

ee
ts

 t
he

ir
 p

ro
du

ct
io

n 
cr

it
er

ia
 a

nd
 c

os
ts

 le
ss

(C
ha

pt
er

 7
).
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w
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 d

ev
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n
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d
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en
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w
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n
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m
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te
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r 

O
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at
io
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G
I
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Fi
na
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ad
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O

bj
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iv
o

D
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cr
iç
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 d
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iv
os

Fi
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 s
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ie
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de

 
qu

er
em

os
)

• 
 Su

st
ai

na
bl

e 
de

ve
lo

pm
en

t 
w

it
h 

so
ci

al
 in

cl
us

io
n

th
ro

ug
h 

a 
tr

an
si

ti
on

 t
o 

a 
gr

ee
ne

r e
co

no
m

y 
(v

ii)
.

• 
 Th

e 
fi 

na
l g

oa
l o

f 
a 

su
st

ai
na

bl
e 

an
d 

so
ci

al
ly

 in
cl

us
iv

e 
ec

on
om

y 
sh

ou
ld

 b
e 

ac
hi

ev
ed

 t
hr

ou
gh

 a
 t

ra
ns

it
io

n 
to

 a
 g

re
en

 e
co

no
m

y,
 o

ne
 a

bl
e 

to
 p

ro
m

ot
e 

em
pl

oy
m

en
t, 

so
ci

al
 in

cl
us

io
n,

 c
le

an
er

 e
ne

rg
y,

 a
nd

 re
du

ce
 

to
 a

 g
re

en
 e

co
no

m
y,

 o
ne

 a
bl

e 
to

 p
ro

m
ot

e 
em

pl
oy

m
en

t, 
so

ci
al

 in
cl

us
io

n,
 c

le
an

er
 e

ne
rg
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 a

nd
 re

du
ce

 
to
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 g

re
en

 e
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no
m

y
po

ve
rt
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 d
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Fi
ns
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te
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s 

(q
ue

 e
co

no
m
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qu
er

em
os
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• 

 A
 t

ra
ns

it
io

n 
to

 a
 g

re
en

 e
co

no
m

y 
(v

iii
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• 
 R

ec
og

ni
zi

ng
 t

he
 n

ee
d 

to
 a

 t
ra

ns
it

io
n 

in
to

 a
 g

re
en

er
 e
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no

m
y 
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 v

it
al

 s
in

ce
 s

uc
h 

an
 e

co
no

m
y 
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n 

m
ak

e 
a 

m
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or
 c

on
tr
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ut
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n 
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 (v

iii
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·  E
ra

di
ca

te
 p

ov
er

ty
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nd
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pr
ov

e 
so

ci
al
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cl

us
io

n 
an

d 
eq

ui
ty

;

·  C
re

at
e 

m
or

e 
an

d 
cl

ea
ne

r 
jo

bs
 a

nd
 im

pr
ov

e 
ov

er
al

l i
nc

om
es

;

·  A
dd

re
ss

in
g 

th
e 

ch
al

le
ng

es
 o

f 
en

er
gy

 p
ov

er
ty

 a
nd

 la
ck

 o
f 

ac
ce

ss
 t

o 
en

er
gy

.

• 
 Th

e 
ea

rli
er

 t
he

 t
ra

ns
it

io
n 

in
to

 a
 g

re
en

er
 e

co
no

m
y 

st
ar

ts
, t

he
 m

or
e 

it
 c

an
 b

e 
m

an
ag

ed
 t

o 
av

oi
d 

th
e 

ec
on

om
ic

 a
nd

 s
oc

ia
l c

os
t 

of
 d

is
ru

pt
iv

e 
ch

an
ge

 a
nd

 t
o 

se
iz

e
op

po
rt

un
it

ie
s 

fo
r 

ec
on

om
ic

 a
nd

 s
oc

ia
l 

de
ve

lo
pm

en
t.
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 n
a 

su
a 

re
la
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o 

co
m

 c
ad

a 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-s
oc

ie
da

de

• 
 Th

e 
dr

iv
e 

to
w

ar
ds

 g
re

en
er

 e
co

no
m

ie
s 

is
 g

ai
ni

ng
 m

om
en

tu
m

 a
nd

 t
ra

ns
la

ti
ng

 it
se

lf
 in

 
th

e 
cr

ea
ti

on
 o

f 
m

ill
io

ns
 o

f 
gr

ee
n 

jo
bs

 c
on

tr
ad

ic
ti

ng
 c

on
ce

rn
s 

ov
er

 p
os

si
bl

e 
lo

ss
es

 
(C

ha
pt

er
 5

);

• 
 Jo

b 
gr

ow
th

• 
 Jo

b 
gr

ow
th

• 
 

 h
as

 b
ee

n 
pa

rt
ic

ul
ar

ly
 s

tr
on

g 
in

 t
he

 r
en

ew
ab

le
 e

ne
rg

y 
se

ct
or

 (C
ha

pt
er

 5
) 

in
 e

ne
rg

y 
ef

fi 
ci

en
cy

 (C
ha

pt
er

 8
), 

an
d 

al
so

 in
 t

he
 e

co
sy

st
em

 s
er

vi
ce

s 
lik

e 
bi

od
iv

er
si

ty
, 

na
tu

ra
l r

es
ou

rc
es

 a
nd

 f
or

es
ts

 (C
ha

pt
er

 3
);

• 
 M

ov
em

en
ts

 o
f 

w
or

ke
rs

 b
et

w
ee

n 
en

te
rp

ris
es

 a
re

 e
xp

ec
te

d 
to

 b
e 

la
rg

er
 u

nd
er

 a
 g

re
en

 
ec

on
om

y;

• 
 A

 g
re

en
er

 e
co

no
m

y 
ca

n 
al

so
 m

ak
e 

a 
m

aj
or

 c
on

tr
ib

ut
io

n 
to

 p
ov

er
ty

 re
du

ct
io

n 
an

d 
so

ci
al

 in
cl

us
io

n 
by

 im
pr

ov
in

g 
in

co
m

es
 a

nd
 a

cc
es

s 
to

 e
ne

rg
y,

 f
oo

d 
an

d 
tr

an
sp

or
t 

(v
iii

);

• 
 G

re
at

er
 e

ff
or

ts
 t

o 
pr

om
ot

e 
af

fo
rd

ab
le

 re
ne

w
ab

le
 e

ne
rg

y 
ca

n 
m

ak
e 

a 
m

aj
or

 
co

nt
rib

ut
io

n 
to

 o
ve

rc
om

in
g 

en
er

gy
 p

ov
er

ty
 a

nd
 t

he
 la

ck
 o

f 
ac

ce
ss

 t
o 

en
er

gy
 (v

iii
);

• 
 A

 g
re

en
er

 e
co

no
m

y 
co

ul
d 

al
so

 le
ad

 t
o 

gr
ea

te
r g

en
de

r 
eq

ua
lit

y 
si

nc
e 

w
om

en
 w

ou
ld

 
be

ne
fi 

t 
th

e 
m

os
t 

fr
om

 im
pr

ov
em

en
ts

 in
 a

gr
ic

ul
tu

re
, r

ec
yc

lin
g,

 c
le

an
 e

ne
rg

y 
an

d 
tr

an
sp

or
t 

(v
iii

);

• 
 Su

st
ai

na
bl

e 
co

ns
um

pt
io

n 
pa

tt
er

ns
 w

ill
 t

rig
ge

r m
od

ifi 
ca

ti
on

s 
to

 p
ra

ct
ic

es
 in

 m
os

t 
en

te
rp

ris
es

 a
nd

 o
ve

ra
ll 

st
ru

ct
ur

al
 c

ha
ng

e 
ac

ro
ss

 t
he

 e
co

no
m

y;

• 
 Ei

gh
t 

se
ct

or
s 

ar
e 

pr
ed

ic
te

d 
to

 u
nd

er
go

 m
aj

or
 c

ha
ng

es
 (i

x)
:

·  A
gr

ic
ul

tu
re

, i
nc

lu
di

ng
 s

ub
si

st
en

ce
 f

ar
m

in
g;

·  T
he

 f
or

es
t 

in
du

st
ri

es
;

·  T
he

 fi 
sh

er
ie

s 
se

ct
or

, m
os

tl
y 

po
or

 a
rt

is
an

al
 c

oa
st

al
 fi 

sh
er

ie
s;

·  T
he

 e
ne

rg
y 

se
ct

or
, e

sp
ec

ia
lly

 f
os

si
l e

ne
rg

y 
ge

ne
ra

ti
on

;

·  R
es

ou
rc

e -
in

te
ns

iv
e 

m
an

uf
ac

tu
ri

ng
;

·  T
re

at
m

en
t 

of
 h

az
ar

do
us

 w
as

te
;

·  E
ne

rg
y 

an
d 

re
so

ur
ce

 e
ffi

 c
ie

nt
 b

ui
ld

in
gs

;

·  T
ra

ns
po

rt
s,

 t
og

et
he

r w
it

h 
th

e 
en

er
gy

 s
ec

to
r.

• 
 Fo

rm
al

iz
at

io
n 

of
 t

he
 n

ew
 a

ct
iv

it
ie

s
un

de
rg

oi
ng

 c
ha

ng
es

 t
o 

av
oi

d 
a 

co
nc

en
tr

at
io

n 
in

 t
he

 in
fo

rm
al

 s
ec

to
r, 

es
pe

ci
al

ly
 in

 d
ev

el
op

in
g 

co
un

tr
ie

s;

• 
 Sk

ill
s 

de
ve

lo
pm

en
t 

an
d 

up
gr

ad
in

g 
on

 t
he

se
 

ar
ea

s,
 w

it
h 

a 
fo

cu
s 

on
 s

m
al

l a
nd

 m
ed

iu
m

-
-s

iz
ed

 e
nt

er
pr

is
es

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-a
m

bi
en

te

• 
 If

 t
he

 b
us

in
es

s -
as

 -u
su

al
 s

ce
na

rio
 c

on
ti

nu
ed

 t
o 

do
m

in
at

e 
it

 w
ill

 re
su

lt
 in

 in
cr

ea
si

ng
 

w
at

er
 s

ho
rt

ag
es

 a
nd

 e
sc

al
at

in
g 

pr
ic

es
 f

or
 f

oo
d 

an
d 

en
er

gy
;

• 
 C

on
tr

ar
iw

is
e,

 a
 t

ra
ns

it
io

n 
to

 a
 g

re
en

er
 e

co
no

m
y 

w
ill

 a
llo

w
 f

or
 g

re
at

er
 p

ro
du

ct
iv

it
y 

le
ve

ls
 a

nd
 lo

w
er

 e
nv

ir
on

m
en

ta
l d

eg
ra

da
ti

on
.

• 
 In

ve
st

m
en

ts
 t

o 
en

ab
le

 f
ar

m
er

s 
to

 a
do

pt
 

pr
ac

ti
ce

s 
th

at
 h

av
e 

a 
lo

w
er

 e
nv

ir
on

m
en

ta
l 

im
pa

ct
 (C

ha
pt

er
 2

);

• 
 Te

m
po

ra
ry

 r
ed

uc
ti

on
s 

of
 c

at
ch

es
 a

re
 

ne
ed

ed
 in

 t
he

 fi 
sh

er
ie

s 
se

ct
or

 (C
ha

pt
er

 4
);

•  S
us

ta
in

ab
le

 fo
re

st
 m

an
ag

em
en

t 
pr

ov
id

es
 

es
se

nt
ia

l e
nv

iro
nm

en
ta

l s
er

vi
ce

s 
(C

ha
pt

er
 3

).
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 n
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su
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re
la
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m

 c
ad
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co

m
po

ne
nt
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de

 a
ná

lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

te
rr

it
or

ia
l

• 
 St

ro
ng

 in
ve

st
m

en
t 

in
 r

ur
al

 in
fr

as
tr

uc
tu

re
s 

an
d 

or
ga

ni
za

ti
on

 t
o 

en
ab

le
 s

m
al

lh
ol

de
r 

fa
rm

er
s 

to
 a

do
pt

 g
re

en
er

 a
nd

 m
or

e 
pr

od
uc

ti
ve

 p
ra

ct
ic

es
 w

ou
ld

 p
re

ve
nt

 r
ur

al
–u

rb
an

 
m

ig
ra

ti
on

 (C
ha

pt
er

 2
).

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
er

ca
do

• 
 A

m
bi

ti
ou

s 
gr

ee
n 

gr
ow

th
 s

tr
at

eg
ie

s 
co

ul
d 

tr
ig

ge
r a

 w
av

e 
of

 n
ew

 in
ve

st
m

en
t 

in
to

 t
he

 
re

al
 e

co
no

m
y 

(C
ha

pt
er

 1
0)

, p
ar

ti
cu

la
rly

 in
 t

he
 d

ev
el

op
in

g 
co

un
tr

ie
s 

(C
ha

pt
er

 3
);

• 
 En

ab
lin

g 
fa

rm
er

s 
to

 a
do

pt
 m

or
e 

pr
od

uc
ti

ve
 p

ra
ct

ic
es

 w
it

h 
lo

w
er

 e
nv

iro
nm

en
ta

l 
im

pa
ct

s 
w

ou
ld

 a
ls

o 
po

te
nt

ia
te

 a
 m

or
e 

ef
fe

ct
iv

e 
ac

ce
ss

 t
o 

ne
w

er
 a

nd
 lo

ca
l m

ar
ke

ts
(C

ha
pt

er
 2

);

• 
 A

 g
re

en
 e

co
no

m
y 

w
ou

ld
 c

re
at

e 
in

cr
ea

se
d 

de
m

an
d 

fo
r 

pr
od

uc
ts

 f
ro

m
 n

ew
ly

 
co

m
pe

ti
ti

ve
 in

du
st

ri
es

 a
nd

 s
ec

to
rs

 li
ke

 e
ne

rg
y 

an
d 

tr
an

sp
or

ts
.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
-

-m
od

el
o 

em
pr

es
ar

ia
l

• 
 C

on
ti

nu
in

g 
th

e 
cu

rr
en

t 
de

ve
lo

pm
en

t 
m

od
el

 w
ou

ld
 le

ad
 t

o 
ri

si
ng

 c
os

ts
, l

os
s 

of
 

pr
od

uc
ti

vi
ty

, l
es

s 
de

ce
nt

 w
or

ki
ng

 c
on

di
ti

on
s,

 d
is

ru
pt

io
n 

of
 e

co
no

m
ic

 a
ct

iv
it

y 
du

e 
to

 e
nv

ir
on

m
en

ta
l d

eg
ra

da
ti

on
 h

en
ce

 it
 n

ee
d 

to
 t

ra
ns

it
 t

o 
a 

m
or

e 
su

st
ai

na
bl

e 
an

d 
so

ci
al

ly
 in

cl
us

iv
e 

on
e 

(C
ha

pt
er

 1
);

• 
 A

 s
uc

ce
ss

fu
l s

tr
at

eg
y 

hi
ng

es
 o

n 
sk

ill
s 

de
ve

lo
pm

en
t 

an
d 

on
 p

re
pa

ra
ti

on
 a

nd
 u

pg
ra

di
ng

 
am

on
g 

sm
al

l a
nd

 m
ed

iu
m

 -s
iz

ed
 e

nt
er

pr
is

es
 (S

M
Es

) e
sp

ec
ia

lly
 in

 n
ew

ly
 c

om
pe

ti
ti

ve
 

se
ct

or
s.

• 
 Sm

al
l/

m
ed

iu
m

 
en

te
rp

ris
es

.

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -c

iê
nc

ia
• 

 D
ev

el
op

in
g 

co
un

tr
ie

s 
ha

ve
 t

he
 o

pp
or

tu
ni

ty
 t

o 
le

ap
fr

og
 in

 t
he

 u
se

 o
f 

te
ch

no
lo

gy
, t

hu
s 

us
e 

of
 t

ec
hn

ol
og

y,
 t

hu
s 

us
e 

of
 t

ec
hn

ol
og

y
av

oi
di

ng
 t

he
 c

os
ts

 a
ss

oc
ia

te
d 

w
it

h 
re

pl
ac

in
g 

ob
so

le
te

 le
ga

cy
 in

fr
as

tr
uc

tu
re

 a
nd

 re
la

te
d 

em
pl

oy
m

en
t 

su
bs

ti
tu

ti
on

.

D
o

cu
m

en
to

: 2
0

W
o

rk
in

g
 t

o
w

ar
d

s 
su

st
ai

n
ab

le
 d

ev
el

o
pm

en
t:

o
pp

o
rt

u
n

it
ie

s 
fo

r 
d

ec
en

t 
w

o
rk

 a
n

d
 s

o
ci

al
 in

cl
u

si
o

n
 in

 a
 g

re
en

 e
co

n
o

m
y

A
n

o
: 2

01
2

Ti
po

Es
ca

la
Fo

co

In
st

it
ui

çã
o

In
te

rn
at

io
na

l L
ab

ou
r 

O
rg

an
iz

at
io

n 
(I

LO
)

G
I

E 
/ 

S
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a 
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 c
ad
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po
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lis
e)

In
st

ru
m

en
to

s 
(d

e 
op

er
ac

io
na

liz
aç

ão
 

da
 p

ol
ít

ic
a 

/ 
m

od
el

o 
de

 t
ra

ns
iç

ão
)

A
to

re
s

R
el

aç
ão

 
ec

on
om

ia
 -e

st
ad

o
• 

 O
ut

co
m

es
 f

or
 e

m
pl

oy
m

en
t 

an
d 

in
co

m
es

 a
re

 la
rg

el
y 

de
te

rm
in

ed
 b

y 
th

e 
po

lic
y 

in
st

ru
m

en
ts

 u
se

d 
an

d 
th

e 
in

st
it

ut
io

ns
 w

hi
ch

 im
pl

em
en

t 
th

em
;

• 
 A

 c
om

pr
eh

en
si

ve
 p

ol
ic

y,
 o

ne
 re

co
gn

iz
in

g 
co

un
tr

y 
an

d 
se

ct
or

 s
pe

ci
fi 

c 
ch

al
le

ng
es

 
A

 c
om

pr
eh

en
si

ve
 p

ol
ic

y,
 o

ne
 re

co
gn

iz
in

g 
co

un
tr

y 
an

d 
se

ct
or

 s
pe

ci
fi 

c 
ch

al
le

ng
es

 
A

 c
om

pr
eh

en
si

ve
 p

ol
ic

y
an

d 
en

su
rin

g 
th

at
 o

pp
or

tu
ni

ti
es

 f
or

 d
ec

en
t 

w
or

k 
an

d 
so

ci
al

 in
cl

us
io

n 
ar

e 
ac

hi
ev

ed
, i

s 
ne

ed
ed

;

• 
 Po

lic
ie

s 
to

 p
ro

vi
de

 t
he

 r
ig

ht
 m

ix
 o

f 
in

ce
nt

iv
e 

st
ru

ct
ur

es
 a

nd
 s

up
po

rt
 t

o 
en

co
ur

ag
e 

th
e 

gr
ee

ni
ng

 o
f 

th
e 

ec
on

om
y 

ar
e 

ne
ed

ed
 in

 (i
x -

x)
:

·  T
he

 p
ro

m
ot

io
n 

of
 s

us
ta

in
ab

le
 p

ro
du

ct
io

n 
an

d 
co

ns
um

pt
io

n;

·  T
ax

at
io

ns
 t

o 
bu

rd
en

 r
es

ou
rc

e 
us

e 
an

d 
po

llu
ti

on
;

·  T
he

 e
nc

ou
ra

ge
m

en
t 

of
 in

ve
st

m
en

ts
 in

 a
 g

re
en

er
 e

co
no

m
y;

·  T
ar

ge
te

d 
su

pp
or

t 
to

 e
nt

er
pr

is
es

, e
sp

ec
ia

lly
 S

M
E’

s.

• 
 Po

lic
ie

s 
to

 e
ns

ur
e 

th
at

 e
m

pl
oy

m
en

t,
 d

ec
en

t 
w

or
k 

an
d 

so
ci

al
 in

cl
us

io
n 

ar
e 

in
te

gr
al

 
pa

rt
s 

of
 a

 s
us

ta
in

ab
le

 d
ev

el
op

m
en

t 
st

ra
te

gy
 in

 (x
 -x

i):

·  L
ev

er
ag

in
g 

so
ci

al
 o

pp
or

tu
ni

ti
es

 e
sp

ec
ia

lly
 in

 la
bo

ur
 m

ar
ke

ts
; 

·  S
tr

en
gt

he
ni

ng
 s

oc
ia

l p
ro

te
ct

io
n 

an
d 

pr
om

ot
in

g 
so

ci
al

 in
cl

us
io

n;

·  P
la

ci
ng

 e
m

ph
as

is
 o

n 
sk

ill
s 

an
d 

ed
uc

at
io

n 
to

 e
as

e 
jo

b 
tr

an
si

ti
on

;

·  E
ns

ur
in

g 
eq

ui
ta

bl
e 

ou
tc

om
es

 a
nd

 c
ha

nc
es

 f
or

 w
om

en
 a

nd
 m

en
.

• 
 So

ci
al

 d
ia

lo
gu

e 
m

us
t 

be
 p

la
ce

d 
at
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ANEXO 3
Fichas individuais dos workshops

deliberativos
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Ficha individual

Nome completo: _________________________________________________________________
Grau de escolaridade: ____________________________________________________________
Profissão / Situação Profissional: ________________________________________________
Instituição: _______________________________________________________________________
Cargo: ___________________________________________________________________________
Data de Nascimento: ____________________________________________________________
E-mail: ____________________________________________________________________________

Parte I Economia no futuro: direção desejável da mudança

Questão: indique por favor qual a sua visão acerca do que deve ser a economia 
no futuro – qual a direção da mudança que deseja ou considera necessária.

(indique uma a três palavras-chave para cada questão, e descreva cada 
resposta de forma sucinta, num máximo de seis linhas. Dispõe de 15 minutos)

Resposta 1

Palavras-chave: __________________________________________________________________
Descrição: ______________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________

Resposta 2

Palavras-chave: ___________________________________________________________________
Descrição: _____________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
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Parte II Economia no futuro: como estimular a mudança desejada? 

Questão: Indique por favor formas de concretizar as mudanças identificadas 
na parte I (ações, instrumentos).

(indique uma a três palavras-chave para cada questão e descreva cada 
resposta de forma sucinta, num máximo de seis linhas. Dispõe de 15 minutos)

Resposta 1

Palavras-chave: ___________________________________________________________________
Descrição: ______________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________

Resposta 2

Palavras-chave: ___________________________________________________________________
Descrição: ______________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
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